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APRESENTACAO

O Programa de Pés-Graduagéo em Desenvolvimento
Territorial Sustentdvel (PPGDTS) da Universidade Federal do
Parand (UFPR) apresenta o quinto volume da Colegéo Litoral
do Parand: territérios e perspectivas. O projeto, iniciado em 2016,
resulta de um esforco de construgéio coletiva e multidisciplinar
de inimeros pesquisadores que se dedicam a pensar questdes
relacionadas ao desenvolvimento territorial e a sustentabilidade,
especialmente no litoral paranaense, considerando suas initmeras
dindmicas e possibilidades.

Em consonéincia com os volumes anteriores, a presente
obra exp&e uma diversidade de olhares sobre o contexto litordneo,
problematizando aspectos territoriais e socioambientais, ligados a
tematicas como trabalho, desenvolvimento, educagéio e saiude. O
volume é composto por 16 capitulos, didaticamente organizados
em trés partes: Desenvolvimento, territério e trabalho, Universida-
de, inclusdo e desenvolvimento regional e Territério e saude.

A primeira parte, Desenvolvimento, territério e trabalho,
é composta por cinco capitulos. Reordenamento territorial no
litoral do Parand: propostas de macrozoneamento e cendrios fu-
turos, de autoria de Paulo Roberto Homem de Gées, é o primeiro
deles. A andlise recai sobre o macroplanejamento estadual e o
processo de reordenamento territorial no litoral, com implicagdes
socioecondmicas culturais e ambientais, destacando o Complexo
Portudrio, principal indutor de transformagées na regido.

O segundo capitulo, Governanga territorial como um dos
pilares para o desenvolvimento: um estudo sobre o litoral parana-
ense, é assinado por Jodo Rafael Deron, Valdir Denardin e Alan
Ripoll Alves. O texto retrata a governanga territorial como base
para a gestdo de dindmicas territoriais pelas esferas estatais,
empresariais e representativas da sociedade civil, identificando
acdes, projetos e programas desenvolvidos no meio rural.



Do rural ao urbano. O capitulo trés, Dindmicas de territo-
rialidades em ocupag¢8es irregulares, é elaborado por Fernanda
Francis Alvares, lvan Jairo Junckes e Silvana Marta Tumelero. A
ocupacgdo irregular da terra como faceta de uma ampla proble-
mdatica social, imobilidria, capitalista e excludente, no municipio
de Guaratuba, ¢ alvo da andlise que aborda a percepgdo dos
moradores, a forma como organizam e significam o seu espacgo e
a segregacdio socioespacial.

O capitulo quarto, Trabalho informal e territério: comér-
cio ambulante de praia do municipio de Matinhos - PR, é de
autoria de Tieme Carvalho Nishiyama e Mayra Taiza Sulzbach.
O estudo problematiza o trabalho informal, destacando a dina-
mica do comércio ambulante a partir das vivéncias, informagées
e depoimentos de seus atores, colhidas por meio de questiondrios,
entrevistas e observagdo etnografica.

O microempreendedor no litoral do Parand: uma reflexdo
sobre o desenvolvimento da categoria e a sua formalizagéio, de Mar-
cus Aurélio Soares da Silva e lvan Jairo Junckes, ¢ o capitulo cinco. O
texto aborda a figura do Microempreendedor Individual no tocante
a apropriagdo dos beneficios que lhes foram concedidos pela legis-
lagéio atual e aos dispositivos de apoio e incentivo & categoria.

A segunda parte, Universidade, inclusdo e desenvolvi-
mento regional, traz sete capitulos que apresentam diferentes
possibilidades da interface educagéo e desenvolvimento. A exten-
sdo universitdria é objeto do capitulo seis, assinado por Rangel
Angelotti, Cristina Teixeira e Tamara Van Kaick. Denominado
Universidade e extens&o universitdria no Brasil: transformagdes
histéricas e rela¢des com o desenvolvimento, o texto discute o
papel da extensd@o no processo de expanséo universitdria com
destaque para o atendimento das realidades locais por meio das
prdticas extensionistas.

Um projeto de extensdo ¢ alvo de estudo no capitulo
sete, intitulado A triade ensino, pesquisa e extensédo: a partir da
experiéncia do projeto de extensdo Conselho da Comunidade em



agéio. Adriana Lucinda de Oliveira, José Lannes de Melo, Lézara
Luana Otto de Oliveira, Ana Clara Gomes Picolli, Michael Cor-
deiro, Thais Caroline Rodrigues Penas respondem pelo texto que
descreve a experiéncia extensionista de um projeto universitdrio
que acompanha a trajetéria de trabalho de egressos do sistema
penitencidrio que recebem o acompanhamento do Conselho da
Comunidade da Comarca de Matinhos.

O capitulo oito, A¢des afirmativas na UFPR Litoral, ¢
de autoria de Daniela Bianchini, Mayra Taiza Sulzbach e Dio-
mar Augusto de Quadros. O texto reflete sobre o movimento
de interiorizacdo e expansdo da Universidade publica trazendo
consigo a ampliagéio da acessibilidade & educagéio superior e a
necessidade de politicas de agdes afirmativas como agente de
minimizagdo das desigualdades sociais, a parir de um estudo
realizado no Setor Litoral da Universidade Federal do Parand.

Desenvolvimento territorial sustentdvel no litoral do Parand
a partir da implementacdo das politicas publicas de a¢des afirma-
tivas da educagc”io superior indigena na Universidade Federal do
Paranda (UFPR) ¢ o capitulo nove. Os autores, Valéria dos Santos
de Oliveira e Rodrigo Rossi Horochovski, discutem a temdatica do
desenvolvimento territorial sustentdvel sob o olhar das politicas
que viabilizam a inser¢éio e a manutengéo da populacéo indigena
na Universidade publica, a partir de um estudo do caso na UFPR-
Setor Litoral, sublinhando a agéio dos gestores institucionais, dos
movimentos sociais e da comunidade académica.

O capitulo dez, A promo¢do do desenvolvimento regional
a partir da formagdo universitdria: o caso do curso de Gesté&o e
Empreendedorismo da Universidade Federal do Parand, é Loide
Sulamita Mendes do Nascimento e Mayra Taiza Sulzbach. A ané-
lise recai sobre as abordagens de desenvolvimento e territério
no curso de Gestdo e Empreendedorismo da UFPR, destacando
as vdrias dimensdes do desenvolvimento e de que forma este se
relaciona com o empreendedorismo, a sustentabilidade, a reali-
dade local e o papel da Universidade na formagéo estudantil.



O capitulo onze, de Emerson Luis Pawoski da Silva, Rafa-
el Lopes Ferreira e Emerson Luis Tonetti, é intitulado A questdo
socioambiental nos cursos de graduagdo nas Ciéncias Ambientais
do litoral do Parand. O texto discute a formagéio do gestor am-
biental na regido do litoral do Parand sob o ponto de vista dos
determinantes sociais e ambientais locais, das tematicas abor-
dadas durante o curso e dos projetos de pesquisa desenvolvidos
pelas instituicdes de ensino superior responsdveis pela oferta dos
seis cursos presentes na regido. O foco da andlise engloba a
capacidade do egresso em articular o conhecimento adquirido no
enfrentamento da problematica socioambiental.

Bases para a criagdio de um centro tecnolégico de inovacédo
em gestdo ambiental e negécios no litoral do Parand, de Leandro
Angelo Pereira, Everaldo dos Santos, Allan Paul Krelling, Emerson
Luis Tonetti, Hugo Alberto Perlin e Elvis Canteri de Andrade, ¢ o
capitulo doze. O estudo trabalha os conceitos de ciéncia, tecnologia
e inovagdo como interdependentes e associados & temdtica gestéo
ambiental e negécios. Desta forma, propée a utilizagéio de indicado-
res para a criagéio de um centro tecnolégico de inovagéio pautado
nas caracteristicas regionais culturais e ambientais da costa para-
naense, e fruto de um desenvolvimento multicéntrico realizado por
organizagdes sociais, governamentais, privadas e universidades.

A terceira parte, Territério e saude, é composta por quatro
capitulos. O capitulo treze, Territério e territorializa¢do: rela¢des
com a satde publica brasileira, é de autoria de Silvana Marcia
P. S. Coelho, Fernanda Reis e Ronaldo Ribeiro Jacobina. O texto
discute a relagéo entre territério e satde sob a perspectiva da
organizagdo dos sistemas de saiude. Neste sentido reflete sobre
as diferentes interpretacdes da atengdéio primdria e sobre as
relacdes entre o Sistema Unico de Saude e as dinamicas de
territério, relatando os desafios da incorporagéo do conceito de
territério e territorializagéo na implantagéo do sistema publico
de saude brasileiro.



O capitulo quatorze, Qualidade de vida de idosos ativos
no litoral do Parand, ¢ assinado por Marisete T. Hoffmann-Horo-
chovski, Luciana Vieira Castilho-Weinert, Eliane Siqueira Oliveira
e Erick Renan Xavier de Oliveira. O capitulo retrata o cardter
multidimensional do conceito de qualidade de vida e sua relagéo
com o desenvolvimento territorial sustentdvel por meio do com-
promisso com a promogéo do bem-estar coletivo. Em um recorte
para o segmento etdrio dos idosos, reflete sobre o importante
papel da pratica de atividades fisicas e de lazer como precursores
de um processo de envelhecimento sauddvel, em frequentadores
de centros de convivéncia do litoral do estado do Parand.

Retrato das violéncias no litoral do Parand: estudo retros-
pectivo (2014 a 2017) baseado em indicadores, de Viviani Apare-
cida Cruz, Clovis Wanzinack, Mauricio Polidoro e Marcos Claudio
Signorelli, é o capitulo quinze. A violéncia interpessoal, a autopro-
vocada e os homicidios sdo abordados, a partir de indicadores
em bases de dados oficiais, fornecendo uma descrigéio detalhada
sobre o panorama de cada um dos sete municipios da regido
litoranea. Dentre as violéncias letais e nédo-letais discute-se as
motivagdes que levaram a tais ocorréncias, bem como a questéo
da subnotificagéio e da auséncia de notificagéo.

O capitulo dezesseis, Andlise temporal da correlagdo entre
polui¢do atmosférica e doencas respiratérias em Paranagud - PR,
encerra as discussdes apresentadas no presente volume. Anielly
Dalla Vecchia, Emerson Joucoski, Roberto Eduardo Bueno e Rodri-
go Arantes Reis apresentam a relagéo entre promogéo da saude
e sustentabilidade com enfoque especifico nos condicionantes de
satde das populagses. Trata-se de um estudo sobre a correlagéo
entre a presenca de poluentes atmosféricos e a ocorréncia de
doencas respiratérias na cidade portudria de Paranagua.

Uma é6tima leitural

Os Organizadores






PREFACIO

Os desafios para uma ciéncia engajada com os proble-
mas regionais revestem-se de uma importéncia crescente para
as instituicdes de ensino, pesquisa e extenséo. Com maior razéo
nos tempos atuais, ameagados pela mordaga e pelo descaso de
governantes, caracterizados pela auséncia de diretrizes bdasicas
para a educagdio e a pesquisa.

Contudo, uma ciéncia publica e pertinente ndo é uma dadi-
va abstrata que se distribui ao peso da inércia de uma realidade
inclinada unicamente na direcéio dos interesses mercadolégicos
e privados. Ela deve situar-se em territérios que se movimentam
- ou como dizem na Colémbia, caminando el territério con las
comunidades paso a paso construimos justicia y sustentabilidad
ambiental con las comunidades en los territorios - quer dizer, em
espacos nem sempre visiveis, ou melhor, invisibilizados justamente
pela crenca dominante de que é o progresso e o consumo que
devem ditar as principais regras do mercado e que portanto, fazer
ciéncia seria render-se a esses inexordveis chamamentos e destinos.

Iniciativas como as do PPGDTS da UFPR Litoral demons-
tram que a efetividade de um programa de pés-graduacgéo sé
agrega valor & produgéio de conhecimento quando as atividades
de pesquisa, ensino e extensédo sdo realizadas de maneira sinér-
gica e cooperativa entre o(a)s agentes do conhecimento, isto ¢,
o(a)s docentes pesquisadores, o(a)s discentes engajado(a)s nas
pesquisas, o(a)s agentes publicos e o(a)s atores comunitdrios
locais, em constante didlogo compartilhado.

Ao mesmo tempo em que se implementam novas formas
de produgéio do conhecimento pertinente, atendendo as reais
necessidades das populagdes locais, as experiéncias derivadas de
sua aplicagéio devolvem aos (as) pesquisadores os ingredientes
bdsicos para operar reflexivamente sobre seus usos e finalidades.



Dai a urgéncia do labor da pesquisa em coletivos multidiscipli-
nares, interdisciplinares e transdisciplinares, em diferentes escalas
que permitam problematizar temas transversais, como é o caso
do presente livro.

Em paises tdo estruturalmente desiguais e injustos do pon-
to de vista da repartigéio dos beneficios por todos construidos, em
que a natureza néo sé é vista mas sequestrada pela voracidade
do valor de troca mercantil, é inadmissivel que se continue a
construir muros ou a cavar fossas entre aqueles que reivindicam
mérito aos que detém a forga, o capital social e financeiro, como
se a histéria das sociedades ndo demonstrasse que esse capital
material e simbélico estd situado apenas em um dos lados desses
muros e linhas abissais, por conta de um sistema de produgéio de
sociedade discriminatério e excludente.

Dai a importdncia da construcéio de anteparos e resis-
téncias moleculares tais como as que emergem das estratégias
inovadoras nas dreas de formagdo e aplicagéio do conhecimento,
aqui representadas pela Colegéio Litoral do Parand: territérios e
perspectivas e em especial por este quinto volume: DESENVOL.-
VIMENTO, POLITICAS PUBLICAS E SAUDE.

O volume composto por 16 capitulos, didaticamente orga-
nizados em trés partes: Desenvolvimento, territério e trabalho,
Universidade, incluséio e desenvolvimento regional e Territério
e saude é fruto de um trabalho de uma equipe de docentes e
discentes ja em plena fase de consolidagéio de suas capacidades
como educadores e pesquisadores.

Os enfoques apresentados resultam de uma longa e densa
pratica de reflexdes, agdes interativas entre agentes académicos
e comunitdrios, dentro de uma perspectiva epistémica e metodo-
l6gica, compativel com as atuais formas de produgéio cooperativa
entre diversas disciplinas.

Como ocorre com o pensamento critico, a leitura que é feita
pelos diversos pesquisadores e pesquisadoras deste volume ndo



esconde as armadilhas aos modos e estilos de vida de muitas das
comunidades tradicionais analisadas, bem como as suas praticas
materiais, ameagadas pela légica de mercado e de especulagéo
imobilidria existentes em territérios costeiros do Parana.

Com o resultado desse importante e vigoroso exercicio
de produgdo do conhecimento, fica evidente a relevancia de
um projeto de universidade que reafirma sua vocagéio e missdo
voltadas para o desenvolvimento regional e local, ao valorizar o
resgate dos saberes e das praticas comunitdrias, pelo incentivo e
convite ao didlogo de saberes académicos com o rico patriménio
cultural das populagdes litoréneas, enraizado em experiéncias de
vida e de trocas edificantes entre sistemas sociais e culturais, na
perspectiva de prdaticas socioambientais sustentdveis.

Curitiba, julho de 2020
Dimas Floriani






ABSTRACT

The Coastal Collection of Parand: territories and perspectives and especially
in its fifth volume: DEVELOPMENT, PUBLIC POLICIES AND HEALTH is
an initiative headed by the Postgraduate Program in Sustainable Territorial
Development - PPGDTS at the Federal University of Parana - UFPR. It is a
collective effort among know|edge agents, that is, research feachers, students
engaged in research, public agents and local community actors, and aims to
add value to the production of knowledge about the regional reality, in a plot
that expresses the activities of research, teaching and extension carried out
in a synergic and cooperative manner along the coast of Parand State. The
volume consists of 16 chapters, organized in three parts: Development, territory
and job, University, inclusion and Regional development, and Territory and
health. It is the result of the efforts of a team of teachers and students already
in the middle of consolidating their capacities as educators and researchers.
The approaches presented result from a long and dense practice of reflec-
tions, interactive actions among academic and community agents, within an
epistemic and methodological perspective, compatible with the current forms
of cooperative production among several disciplines. It is an important and
vigorous exercise of knowledge production, in line with a university project that
reaffirms its vocation and mission focused on regional and local development,
by valuing the rescue of knowledge and community practices, by encouraging
and invitation to the dialogue of academic knowledge with the rich cultural

heritage of coastal populations.
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REORDENAMENTO TERRITORIAL NO
LITORAL DO PARANA: PROPOSTAS DE
MACROZONEAMENTO E CENARIOS FUTUROS

Paulo Roberto Homem de Gées

Introdugéio: diagnésticos e prognésticos para o
litoral do Parana

Ao longo das altimas trés décadas o Litoral do Parand
tem sido objeto de uma série de planos institucionais de médio
e longo prazo. Este planejamento estratégico, no nivel estadual,
vem mobilizando diversos instrumentos para estabelecer diretri-
zes ao ordenamento territorial da regido.

O primeiro marco neste sentido foi o “Zoneamento do
litoral paranaense”, estudo elaborado pelo IPARDES, sanciona-
do através do Decreto Estadual n® 5.040/1989, o qual definiu o
Macrozoneamento da regidio. Desde este periodo a preocupacéio
manifesta pelos técnicos foi a de prover diretrizes e recomenda-
¢es para assegurar o - eco desenvolvimento - (IPARDES, 1989:
XV) da regido. Mais recentemente, o macrozoneamento e ma-
croplanejamento do litoral vem sendo revistos através de varios

Planos dentre os quais se destacam:

e Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de
Paranagud e Antonina - PDZ (2002, 2012, 2014 e 2017);

1 Ha outros planos regionais relevantes para a regido, tais como: Plano das Bacias
Hidrogrdaficas do Litoral do Parand (2018): http://www.aguasparana.pr.gov.br/pagi-
na-254.html; Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentdvel - PDTIS:
http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/DPROD/PDITS/PARANA/PDTIS_LI-
TORAL_PARANAENSE pdf Planos Municipais da Mata Atlantica, porém a presente
andlise tem por foco os planos que possuem uma interface direta com o ordenamento
territorial do litoral do Parand.
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« Zoneamento Ecolégico Econdmico do Litoral do Para-
nd - ZEE-Litoral (2016);

* Plano Mestre do Complexo Portudrio de Paranagud e
Antonina (2018);

e Plano de Desenvolvimento Sustentavel do Litoral -

PDS-Litoral (2019).

Estes planos, salvo o Plano Mestre, foram propostos e
geridos pelo governo estadual? o que indica a preeminéncia da
regido dentro do planejamento estratégico do Estado do Parané.
Embora possuam escopos distintos, todos estes planos estabe-
lecem diretrizes e prognésticos referentes ao (re)ordenamento
territorial do Litoral. Conforme pretendo demonstrar, hd uma co-
eréncia e continuidade entre esses diversos planos no que tange
as propostas de macrozoneamento da regido.

A presente andlise situa estes diagnésticos e prognésticos
para discutir criticamente estas diferentes esténcias de planeja-
mento e as diretrizes de investimentos delas decorrente. Como
veremos, o Litoral do Parand passa por um processo de reorde-
namento territorial de grande escala, fato que tem importantes
implicagdes ambientais, sociais, econédmicas e culturais em todos
os sete municipios. Para se compreender este processo devemos
atentar, primeiramente, ao planejamento e aos cendrios futuros
propostos pelo Complexo Portudrio, pois, em sua magnitude, é
esse o principal indutor de transformagées socioambientais no

territério litoréneo.

2 O PDZ foi contratado pela Administragéo dos Portos de Paranagud e Antonina
(APPA), autarquia vinculada & Secretaria de Infraestrutura e Logistica do Governo
do Estado do Parand e desenvolvido pelo Laboratério de Transportes e Logistica da
Fundacéo de Ensino de Engenharia de Santa Catarina - FEESC- LabTrans. Embora o
Plano Mestre do Complexo Portudrio tenha sido contratado pela Secretaria Nacional
dos Portos, o estudo foi também desenvolvido pelo LabTrans.
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Complexo portudrio do Parana: cendrio tendencial
da movimentagéo de cargas e dependéncia do
modal rodovidrio

A movimentagéio de cargas no Porto de Paranagud, ao
longo dos ultimos cem anos, se consolidou através de uma curva
ascendente ininterrupta. Os primeiros ciclos econdmicos do Estado
do Parand com reflexos significativos na movimentagéio portudria
foram a extragéio madeireira (sobretudo de araucdria e imbuia)
e a exploracdo de erva mate. Conforme pode ser observado na
Figura 1, a movimentagéio de cargas no periodo entre 1912 e 1960
atingiu em seu dpice de 99.072 toneladas em 1923.

O declinio deste ciclo extrativista® é sucedido pela cultura
cafeeira que atinge sua fase de maior expanséo na década de 1960.
A drea cultivada passa de aproximadamente 300 mil hectares, em
1951, para 1,6 milhdo de hectares em 1962 (cf. LIMA, 2014, p. 52).
Tal expansd@o de mais de cinoc vezes a drea plantada em pouco
mais de uma década esteve diretamente & demanda internacional.
Na safra 1961/62 foram colhidas no Parand cerca de 21,3 milhdes
de sacas de 60 kg, equivalente a 28% da safra mundial.

Os lucros oriundos da cultura cafeeira e as projegdes de
crescimento da produgéo foram fundamentais para que fossem
finalizadas as obras rodovidrias que ligaram a regiéo Norte do
Parand ao porto de Paranagud. Esta obra, inaugurada em 1965,

3 Né&o caberd uma andlise pormenorizada deste tépico que foge ao escopo do
presente capitulo, mas vale registrar que o declinio do ciclo de exp|orquo florestal da
erva-mate e da araucdria possui uma relagéo direta e inequivoca com préprios modos
dessa exploragdo. A atividade, como exercida no Parand ao longo das décadas de
1920-1960 foi eminentemente de deflorestagdio, algo que, segundo Maack (1968:328),
promoveu uma redugdio de 11.968.800 hectares de florestas em aproximadamente 60
anos. E em dreas desflorestadas que os ciclos do café e, posteriormente, da soja irdo
emergir. A histéria da movimentagéio de cargas no complexo portudrio de Paranagud
é também o registro da exploragéo fundidria do Estado.
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ficou conhecida como Rodovia do Café e permanece como o
tronco principal de acesso ao Complexo Portudrio do Parand®.

Com a crise no setor cafeeiro apés a geada de 1975, a
producdo agricola no estado migrou para o cultivo do trigo, mi-
lho e, especialmente, da soja. Se inserindo inicialmente nas dreas
desflorestadas pelos ciclos anteriores e fazendo uso da estrutura
rodovidria e ferrovidria disponibilizada, a drea de soja se expan-
de, desde entdo continuamente. Tal processo tem reflexos diretos
na movimentagdo de cargas em Paranagud, conforme ilustrado
na Figura 1.

O salto de mais de dez vezes no volume total de cargas
movimentadas pelo porto entre 1969 e 1980 (respectivamente
800 mil e 9 milhdes de toneladas) estd diretamente relacionado,
portanto, & transi¢éio da cultura cafeeira para a cultura da soja
e, em menor escala, do milho e trigo. Desde entdo, a soja®, em
termos absolutos, é o principal commodities exportado via Com-
plexo Portudrio do Parand, embora desde a década de 1990 o
complexo tenha se firmado como um porto multiuso.

4 Opto por definir o conjunto de atividades relacionados ao transporte cargas
no Litoral do Parand enquanto “Complexo Portudrio do Parand” e ndo “Porto de
Paranagud e Antonina” pelas seguintes razdes: a categoria “complexo portudrio” abarca
de maneira mais precisa os diferentes modais envolvidos na operagéo portudria, a
qual estd intrinsecamente relacionada simultaneamente as estruturas rodovidrias,
ferrovidrias e aquavidrias, ademais é a terminologia que vem sendo utilizada pelo
préprio Plano Mestre (2018); a adicéio de "Parand” em lugar de "Paranagud e Antonina”
decorre primeiramente do fato que a atividade envolve diretamente, conforme as
diferentes propostas de macrozoneamento, trés municipios (Antonina, Paranagud e
Pontal do Parand), ndo estando restrita, portanto, & drea diretamente administrada
pela Administracéio dos Portos de Paranagud e Antonina, acresce-se a isto o papel
estratégico que o Complexo Portudrio do Parand exerce na economia e planejamento
do Estado do Parand.

5 Para exemplificar a magnitude da atividade em relagéio & movimentagéio de cargas,
dados da Secretaria de Agricultura e Abastecimento indicam que a drea de soja
plantada no estado do Parand na safra 2018/2019 foi 5,437 milhes de hectares, o que
equivale a 27% da drea total do Estado disponibilizados em:
https://revistagloborural.globo.com/Noticias/Agricultura/Soja/noticia/2019/04/
colheita-de-soja-e-concluida-no-pr-plantio-de-trigo-atinge-11.html acesso em 13.08.2019.
Vale o registro, porém, que além do Estado do Parand embora o Complexo Portudrio
absorve uma demanda de exportagéio de gréios também de estados vizinhos.
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Movimentacao total de cargas no Complexo
Portuario de Paranagua (toneladas).
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FIGURA 1 - MOVIMENTAGAO DE CARGAS NO COMPLEXO PORTUARIO DE
PARANAGUA - 1912 - 2013

FONTE: Elaborado pelo autor a partir de Lisboa 1930 apud Neu (2009); Perin (2006)
e APPA (2013).

Ao longo dos ultimos quarenta anos a movimentacéo total
de cargas no Complexo Portudrio do Parand vem crescendo de
forma muito significativa e em 2013 atinge a marca de 46.168.102
toneladas (APPA, 2013). Para que esta expansdo fosse possivel
fez-se necessdario planejamento e investimentos publicos em
grandes periodos de tempo, algo que vai além de gestdes gover-
namentais especificas. J& em 2006 a Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano e Obras Publicas (SEDU) formulou diretrizes para
o transporte maritimo que contemplam a ampliagéo da logistica
portudria do Estado e previam o desenvolvimento de um Plano
Diretor Portudrio. Tal diretriz foi consolidada através dos Planos
de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Paranagud e
Antonina. De acordo com a concluséo da versédo de 2014 do PDZ:

O Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto
de Paranagud, (..) concluiu que a vocagdéo multipro-
pésito do porto se consolidard ao longo dos préximos
20 anos, o que representa uma vantagem competitiva
e relagdo aos demais portos com os quais disputa
sua hinterlandia, uma vez que é capaz de captar
qualquer tipo de carga. Entretanto, para que possa
melhorar o nivel de servico observado atualmente
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serdio necessdrias intervengdes importantes, tanto
no que diz respeito ao &mbito institucional da Auto-
ridade Portudria, principalmente no que diz respeito
aos investimentos em infraestrutura portudria e de
acessos que permitirdio que o porto possa ser ainda
mais competitivo e, assim, buscar a expansdo de sua
drea de atuagdo (PDZ, 2014, p. 355 - grifo meu).

Em setembro de 2018 foi publicada a mais recente verséo
do Plano Mestre do Complexo Portudrio, ampliando o horizonte
temporal da operagéio portudria para 2060 e requalificando
os dados do PDZ. Conforme Figura 2, elaborada a partir dos
dados disponibilizados no Plano Mestre (MTPA, 2018), a proje-
¢do na movimentagdo de cargas no Complexo Portudrio é de
crescimento de quase 100% para o periodo de 44 anos, saltando
de 45.060.515 toneladas em 2016 para 85.300.915 toneladas em
2060 (considerando o cendrio tendencial®).

Projecao da movimentacao total de cargas no
Complexo Portuario do Parana (toneladas).
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FIGURA 2 - PROJE(;AO DA MOVIMENTAQZ\O PORTUARIA DE CARGAS NOS
PORTOS DO PARANA - 2016-2060
FONTE: Organizado pelo autor a partir APPA (2013) e MTPA, UFSC e LABTRANS (2018).

Tal cendrio prospectivo possui uma interface direta e
incisiva com toda a regido litordnea do Parand, uma vez que
este expressivo crescimento na movimentagédo total de cargas ne-

6 O cendrio otimista prevé uma movimentacéo de 98 milhdes de toneladas em 2060

(MTPA, 2018: 293).
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cessitard, para que se efetive, da ampliagéo da infraestrutura de
transporte terrestre. As projecdes relativas ao modal rodovidrio
indicam um crescimento, em Paranagud e Antonina, de quase
100% na movimentagéo de caminh&es/dia no periodo entre 2016
e 2045, conforme Plano Mestre (MTPA, 2018, p. 63):

O volume de veiculos que circulard no Complexo Portu-
dario de Paranagud e Antonina cresce dos atuais 6.229
caminhdes e 376 carros de passeio para 12392 cami-
nhdes e 673 carros de passeio ao final dos préximos 29
anos, tomando como base o cendrio tendencial.

Seguindo esta projecéio de 12.392 caminhdes/dia para 2060,
o cendrio para 2060 seria de aproximadamente 13.550 caminh&es/
dia. Estes dados néo incluem a movimentagéio adicional prevista
para o Terminal Portudrio Pontal do Parana (TPPP), o qual pro-
jeta uma capacidade de movimentar 3 milhdes TEU's/ano’ o que
equivaleria a aproximadamente 5700 caminh&es/dia (Figura 3)
Considerando o fator TPPP o cendrio tendencial é de uma movi-
mentacdo de caminhdes que corresponde ao triplo da atual.

projecdo de caminhdes/ dia

20000
15000
o0 -
5000
0 I
2016 2045 2045
Atual Projecdo s/ TPPP Projecdo ¢/ TPPP

FIGURA 3 - PROJEGCAO DE NUMERO DE CAMINHOES DIA
FONTE: Organizado pelo autor a partir de dados do Plano Mestre (MTPA; UFSC;
LABTRANS, 2018).

7 TEU - Twenty-foot Equivalent Unit- medida padréo para calcular o volume de um
contéiner. Dados referentes a capacidade total do TPPP conforme: http://www. fiepr.org.
br/para-empresas/conselhos/comercio_exterior/uploadAddress/FIEP_-_Porto_Pontal -
Parana_23-05-18[81646].pdf
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De forma a suprir estas demandas o planejamento do
Complexo Portudrio estabelece a necessidade de construgéio de
novos modais rodovidrios ao longo do litoral paranaense. Obras a
serem financiadas com investimentos publicos. A Figura 4 indica os
trechos em estudo referentes & continuagéio da BR 101 no Estado
do Parand e a Figura 5 indica o tragado da Via Portudria/Faixa
de Infraestrutura que serviria para escoar as cargas originadas
pelo terminal privado a ser instalado em Pontal do Parané.

A magnitude dos investimentos previstos, os desafios
logisticos, de infraestrutura e de gestdo envolvidos, acrescidos
da posicéio de destaque das atividades relacionadas & opera-
¢éio portudria na economia do Estado do Parand, demandam
esse planejamento estratégico e de longo prazo das empresas
e instituicdes.

O planejamento estratégico da atividade portudria, deste
modo, pauta todo o macrozoneamento da regido litordnea do
Parand, pois implica em transformagées muito significativas no
uso do solo que decorrem diretamente da necessidade de expan-
séo do modal rodovidrio. Planos como o Zoneamento Ecolégico
Econdmico Litoral (ZEE-Litoral) e o Plano de Desenvolvimento
Sustentdvel do Litoral (PDS-Litoral), em suas propostas de ma-
crozoneamento, embora tenham por misséo formal pautar todo
o macroplanejamento regional, acabam, portanto, pautados

primordialmente pelo planejamento portudrio.
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PRC-101 (trecho Norte)

PRC-101
(trecho Sul)

FIGURA 4 - DESENHO E§QUEMATICO DOS TRECHOS DA PRC-101 EM ESTUDO
NO ESTADO DO PARANA
FONTE: MTPA, UFSC e LABTRANS (2018, p. 113).

|
o\

>~

V4
TUP Pontal do Parand

Via Portuarna - PR-407
(planejada)

FIGURA 5 - TRAJETO PREVISTO PARA A VIA PORTUARIA (FAIXA DE INFRA-

ESTRUTURA) QUE VIABILIZARIA A MOVIMENTAGAO DE CARGAS PARA O
FUTURO TUP PONTAL DO PARANA

FONTE: MTPA, UFSC e LABTRANS (2018, p. 118).
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Reordenamento territorial: propostas de
macrozoneamento e cendrio futuro

O Zoneamento Ecolégico Econdmico é um instrumento de
planejamento ambiental territorial estabelecido pela Politica Na-
cional do Meio Ambiente através do Decreto 4.297/2002, que prevé:

Art. 2° O ZEE, instrumento de organizagéo do terri-
tério a ser obrigatoriamente seguido na implantagéo
de planos, obras e atividades publicas e privadas, es-
tabelece medidas e padrdes de protecdio ambiental
destinados a assegurar a qualidade ambiental, dos
recursos hidricos e do solo e a conservagdo da biodi-
versidade, gqran’rindo o desenvolvimento sustentavel
e a melhoria das condigdes de vida da populagéo.

Art. 3° O ZEE tem por objetivo geral organizar, de
forma vinculada, as decisdes dos agentes publicos
e privados quanto a planos, programas, projetos e
atividades que, direta ou indiretamente, utilizem re-
cursos naturais, assegurando a plena manutencéo do
capital e dos servicos ambientais dos ecossistemas.

O ZEE ¢, portanto, uma ferramenta de planejamento do
poder publico que ao diagnosticar as potencialidades e vocagdes
de determinado territério estabelece a distribuigéio espacial (zo-
neamento) das atividades de modo a integra-las, buscando com-
patibilizar demandas socioeconémicas com equilibrio ambiental.
Como previsto no Decreto 4.297/2002 cabe ao ZEE estabelecer
medidas e padrdes de protecéio ambiental para garantir o de-
senvolvimento sustentdvel e a melhoria das condi¢ées de vida da
populagéo, da qualidade ambiental, dos recursos hidricos e do
solo, e a conservagdio da biodiversidade.

O processo de Zoneamento Ecolégico Econémico no
Parand (ZEE-PR) teve inicio através do Programa ZEE em 1995,
todavia, apenas em 2007 foi emitido o Termo de Referéncia® para

8 O documento pode ser consultado em: http://www.itcg.pr.gov.br/arquivos/File/TR_
VI_ZEE_PR.pdf
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elaboragéo dos estudos - os quais ficaram sob responsabilidade
do ITCG®. Em 2010 foi instituida a Comissdo Coordenadora do
Zoneamento Ecolégico Econémico através do Decreto n® 7.750
de 14 de julho de 2010.

Dentre as regides do Estado do Parand, o litoral foi a
primeira a ser contemplada pelo ZEE cuja elaboragéo ocorreu
entre os anos de 2011 e 2016. As diretrizes e recomendagdes de
ordenamento territorial estabelecidas pelo ZEE Litoral, que
servem de forma estratégica para o poder publico e de forma
orientativa para o setor privado, foram aprovadas através do
Decreto Estadual n°® 4996 de 05.09.2016.

Néo obstante a qualidade técnica do diagnéstico produzi-
do no dmbito do ZEE Litoral que, salvo alguns pontos relativos ao
meio antrépico, séo amplamente referendados, o prognéstico do
estudo produziu um macrozoneamento controverso, onde dreas
de relevante importéncia para conservagéo foram estabelecidas
como zonas de desenvolvimento diferenciado (ZDD), as quais
teriam, conforme o documento, caracteristica o pofenciq| para
expansdo urbana, portudria e industrial.

Observe-se que na Figura 6 a drea de ZDD se estende
entre os balnedrios Praia de Leste e Pontal do Sul, coincidindo
integralmente com o trecho previsto pelo PDZ (2014) para cons-
trucéio da Via Portudria/ Faixa de Infraestrutura. Deste modo,
uma ampla drea de relevante interesse para conservagéo'® passa
a ser abarcada, dentro do planejamento ambiental estratégi-
co proposto pelo governo estadual, por atividades de cardater
industrial relacionadas & operacéio e ampliagéio do Complexo
Portudrio. Tal proposicéio de zoneamento néo possui uma relagéio
coerente com o diagnéstico elaborado pelo préprio ZEE Litoral.

9 Conforme estabelecido pela lei 14.899/2005.

10 A ZDD proposta no macrozoneamento do ZEE (ITCG, 2016) se sobrepsde
parcialmente & Terra Indigena Sambaqui, a qual foi delimitada pela Fundagédo
Nacional do [ndio em abril de 2016.
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FIGURA 6 - EXTRATO DO MAPA ZONAS DE PROGNOSTICO DO ZEE
FONTE: ITCG (2016).

Sucede ao ZEE Litoral o Plano de Desenvolvimento Susten-
tavel do Litoral, cujo Termo de Referéncia (TR) foi emitido pelo
governo estadual em 2016" e se encontra atualmente (setembro de
2019) em sua etapa final de elaboragéo™. O consércio de empresas
que foi contratado para elaboragdo do Plano, sob a coordenacéo
da Secretaria de Planejamento e Coordenagéio Geral - SEPL,
adotou uma metodologia participativa para, além de diagnosti-
car a regidio, propor agdes a serem implementadas no Litoral do
Parand que estejam alinhadas aos Objetivos do Desenvolvimento
Sustentdavel (ODS) do Pacto Global da Organizagéio das Nagses
Unidas®, conforme estabelecido no TR supracitado.

11 O documento pode ser acessado em: http://pdslitoral.com/wp-content/
uploads/2018/05/Termo-de-Refer%C3%AAncia.pdf

12 Fui selecionado como representante da sociedade civil de Matinhos para
compor a Equipe de Acompanhamento do PDS Litoral, responsavel por participar
voluntariamente da elaboragéo deste Plano. Foram realizados 8 ciclos de reunides
entre oficinas participativas e audiéncias pablicas ao longo dos meses de abril de 2018
e setembro de 2019.

13 Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentdavel do Pacto Global da ONU podem ser
consultados em: https://nacoesunidas.org/pos2015/

38



DESENVOLVIMENTO, POLITICAS PUBLICAS E SAUDE

Diferentemente do ZEE, portanto, o PDS-Litoral ndo ¢é
uma exigéncia legal dentro do escopo juridico nacional, mas sim
se estabelece em respeito & diretrizes decorrentes de acordos
internacionais, tal como os supracitados ODS e os Principios do
Equador, uma vez que sua elaboragéio é financiada pelo World
Bank Group®. Conforme o TR que estabelece as diretrizes do

PDS-Litoral:

As instituicdes financeiras internacionais e nacionais
precisam exigir o cumprimento dos Principios do
Equador e, por consequéncia, das normas ambien-
tais, pois ndio possuem uma faculdade, mas sim uma
obrigag&o internacional de, ao realizar empréstimo,
levar em consideragéio fatores ndo econémicos, por-
quanto um progresso efetivo depende de uma ampla
coalizéo entre individuos, grupos da sociedade civil,
organizagdes ndo governamentais, governos, agén-
cias de desenvolvimento e organizagdes internacio-
nais. Em sintese, a disponibilizagéo de recursos
para o financiamento dos investimentos (corpora-
te finance e project finance) precisa estar atrelada
ao respeito & legislacdo ambiental. (PARANA; THE
WORLD BANK, 2016, p. 66 - grifo meu).

As modalidades “corporate finance” e “project finance”,
citadas no TR do PDS-Litoral (PARANA; THE WORLD BANK,
2016) englobam, respectivamente, financiamentos de até
US$100.000.000,00 e US$10.000.000,00 (EQUATOR PRINCI-
PLES, 2013, p. 4). Os pedidos de financiamentos para qualquer
instituicéio financeira signatdria dos Principios do Equador de-
vem atender as suas diretrizes relativas & avaliagéio de impactos
socioambientais e engajamento das partes interessadas.

14 Atualmente 97 institui¢cdes financeiras sdo signatérias dos Principios do Equador:
https://equator-principles.com/ acesso em 06.09.2019.

15 O Banco Mundial ¢ signatdrio dos Principios do Equador. https://www.worldbank.
org/do
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Para todos os Projetos das Categorias A e B, a EPFI
exigird que o cliente demonstre o Engajamento efe-
tivo de Partes Interessadas, como um processo con-
tinuo, estruturado e culturalmente apropriado, junto
as Comunidades Afetadas e, quando pertinente,
junto a Outras Partes Interessadas. Quando o Pro-
jeto tiver potencial de gerar impactos adversos
significativos sobre as Comunidades Afetadas, o
cliente devera promover um processo de Consulta

e Participagdo Informada. (EQUATOR PRINCI-
PLES, 2013, p. 6 - grifo meu).

As categorias A e B, conforme (EQUATOR PRINCIPLES,
2013, p. 6), sdo referentes, respectivamente, a projetos com
impactos socioambientais adversos significativos e limitados. O
propésito mais amplo do PDS-Litoral é, portanto, atender as di-
retrizes estabelecidas pelas instituicdes financeiras internacionais
signatdrias dos Principios do Equador, engajando a populagéo
litordnea na elaboragéo do plano e propondo cendrios de futuro
a partir da sistematizagéio dos diagnésticos consolidados.

Pode-se registar vdrias virtudes deste processo de elabo-
racéio do PDS-Litoral, dentre essas, a metodologia adotada e
a transparéncia com relagéio & disponibilizagéio dos dados ao
longo de seu desenvolvimento. O plano também complementou
o diagnéstico produzido pelo ZEE Litoral no que se refere &
presenca de comunidades tradicionais, as quais tiveram sua pre-
senca destacada e, inclusive, ocasionaram ajustes importantes
no macrozoneamento proposto no ZEE-Litoral com alteragses
na ZDD em Pontal do Parand que se sobrepunha a Terra Indi-
gena Sambaqui'.

16 A equipe do PDS-Litoral agregou ao diagnéstico algumas das contribui¢es da
comunidade académica formalizadas na Carta de Matinhos, documento coletivo
produzido durante o Il Férum de Pesquisas em Desenvolvimento Territorial Sustentavel
realizado no dia 16 de agosto de 2018 na Universidade Federal do Parand. Porém,
pontos fundamentais da Carta de Matinhos, sobretudo na fase de prognéstico do PDS-
Litoral, ndo foram incorporados. Destaco os pontos relativos aos cendrios prospectivos,
sobre os quais a presente andlise faré algumas consideragdes abaixo.
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Conforme Figura 7 as dreas previstas para instalagéo de
atividades portudrias ao longo da PR407 e no balnedrio Pontal
do Sul foram reduzidas em relagéio ao ZEE-Litoral e identifica-
das enquanto “macrozonas de expansdo urbana”. Deste modo o
entorno da PR-407 deixa de ser uma drea prevista para industria-
lizacéio na medida em que passa a compor a “macrozona rural’”.
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FIGURA 7 - EXTRATO DO MACROZONEAMENTO PROPOSTO NO PDS-LITORAL
FONTE: Parand e Consércio Litoral Sustentavel (2019¢, p. 104).

Tais ajustes séio mudangas importantes na configuragéo
territorial futura do litoral, embora ndo haja defini¢éio, ao me-
nos tornada publica, por parte dos gestores do contrato sobre
qual serd efetivamente a preponderéncia entre estes macrozo-
neamentos propostos, ou seja, qual macrozoneamento (ZEE ou
PDS-Litoral) ditard efetivamente a gestdo, os investimentos, o
planejamento e o ordenamento territorial da regido.
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Adicionalmente a estes ajustes no macrozoneamento, o
PDS-Litoral apresenta também um mapa considerando os projetos
de infraestrutura previstos, conforme Figura 8, onde as linhas em
amarelo séo os novos trechos rodovidrios previstos. O documento
explicita que estes séo projetos em discussdo e o mapa seria uma
sintese das estruturas de transporte possiveis. Dos 15 projetos de
infraestrutura apresentados, 11 séo diretamente relacionados ao
Complexo Portudrio do Parand, sendo: (3) Defini¢céio da BR 101 no
Parand; (5) Contorno Urbano de Pontal; (6) Acostamento e can-
teiro central da PR 508; (7) Requalificagéio de acessos litoral Sul;
(8) Ampliagéio do patio de triagem da APPA; (9) Requalificagéio
de acessos ao Porto de Paranagud; (10) Nova drea portudria no
Embocui; (11) Expansdo do Porto de Paranagud; (12) Nova drea
portudria de Pontal do Parand; (13) Contorno urbano Morretes -
Antonina e (15) Nova ferrovidria da Serra do Mar.

Embora o documento apresente opgdes criativas ao nome-
ar os projetos, a Figura 8. O projeto (5) denominado “contorno
urbano de Pontal” corresponde & Via Portudria/ Faixa de Infraes-
trutura prevista no Plano Mestre do Complexo Portudrio, porém
o PDS-Litoral propde uma alternativa nova para escoamento das
cargas através da construgéo da via (7) “requalificagéo litoral
sul” que faria a ligagéio entre a Via Portudria e a PR 508 (Ale-
xandra-Matinhos), & qual seria também objeto de um projeto de
ampliagéio (6) “Acostamento e canteiro central da PR 508" Estes
novos trechos viabilizariam a ligagéio com o tronco rodovidrio
principal previsto através do projeto (3) Definigéio da BR 101 no
Parand. O projeto (13) da mesma forma estabelece a localizagéio
de um trecho rodovidrio necessario para ligar o Porto de Antoni-
na a nova BR 101. Os demais projetos previstos séo diretamente
relacionados & expanséio do Complexo Portudrio do Parang,
sendo condicionados & expansdo dos modais rodovidrios tendo
em vista o aporte de veiculos/dia que esta ampliagdo exigiria.
Vale o registro que em uma escala de importéncia atribuida pela
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populagéio consultada, o projeto (15) da nova ferrovia foi o mais
votado nas oficinas do PDS-Litoral.

CENARIO 2035 (LONGO PRAZO) - PROJETOS DE INFRAESTRUTURA EM DISCUSSAO

Vias Existentes Areas de Interesse
Amplagso da Mg Rodovia Pistas Duples
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FIGURA 8 - MACROZONEAMENTO DO LITORAL DO PARANA - CENARIO DE
LONGO PRAZO (2035): PROJETOS DE INFRAESTRUTURA
FONTE: Parand e Consércio Litoral Sustentavel (2019¢, p. 154).

B Area de Exparsdo Porudna
B Ao Urbanas

Esta centralidade da atividade portudria no macropla-
nejamento e reordenamento territorial do litoral se torna ainda
mais evidente nas proposi¢des de cendrios futuros do PDS-Litoral.
Tais proposicdio de cendrios futuros sdo o ponto nevrdlgico do
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PDS-Litoral na medida em que subsidiam o macrozoneamento e
produzem um horizonte de investimentos para a regiéo.

Conforme previsto no Termo de Referéncia do PDS-Litoral
caberia ao plano “realizar a formulagéio de diversos cendrios
prospectivos desejdveis, alternando as prioridades de cada di-
mensé&o analisada” (PARANA; THE WORLD BANK, 2016, p. 109).
A elaboragéio destes cendrios prospectivos é fundamental néo
apenas para que se cumpra uma etapa exigida pelas institui¢des
financeiras internacionais, mas por estabelecer um planejamento
estratégico de curto, médio e longo prazo na medida em opera
como um instrumento de avaliagéo da capacidade de suporte do
territério a partir das premissas do desenvolvimento sustentavel.
Para tanto, ao PDS-Litoral caberia proporcionar, ainda segundo
o TR, “efetiva integragédo e participagéo dos diversos setores da
sociedade, a fim de colaborar na contextualizagéio da regidio e
elaboragédo de cendrios futuros no campo do planejamento estra-
tégico” (PARANA; THE WORLD BANK, 2016, p. 94).

Foram, inicialmente, elaborados quatro cendrios de futuro
para o litoral do Parand. Esses cendrios foram estruturados a
partir da metodologia FOFA (forgas, oportunidades, fraquezas e
ameacas) elaborada para a fase de diagnéstico do PDS-Litoral.
Para cada quadrante da matriz FOFA a equipe consultora atri-
buiu um cendrio potencial, produzindo uma equivaléncia entre
Forca - cendrio A; Oportunidades - cendrio B; Fraquezas - Cendrio
C e Ameacas - Cendrio D. Cada cendrio prospectivo foi definido

da seguinte maneira (PARANA; CONSORCIO LITORAL SUS-
TENTAVEL, 2019b, p. 42):

« “Cendrio A: O que aconteceria com o Litoral se as Forgas
fossem potencializadas e houvesse o ambiente propicio
para o seu pleno desenvolvimento? Qual Litoral teria-
mos se a regido tivesse as condi¢des de se desenvolver
de forma menos dependente de ajuda externa, e com
isso conseguisse fortalecer sua identidade local?
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« Cendrio B: O que aconteceria com o Litoral se as Opor-
tunidades pudessem se tornar realidade, e se, com isso,
os grandes projetos pensados para o desenvolvimento
econdmico fossem viabilizados? Qual Litoral teriamos
se a regidio tivesse a possibilidade de grande ganho
financeiro e apoio tecnolégico externo?

+ Cendrio C: O que aconteceria com o Litoral se a regido
seguisse a tendéncia registrada em 2018 (com base no
relatério de contextualizagéio do PDS), ou seja, se néo
houvesse nem interven¢des para desenvolvimento de
forcas e oportunidades, nem para contengéio do agra-
vamento de fraquezas? Qual Litoral teriamos se as
questdes que comprometem o nivel de desenvolvimento
existente se mantivessem em crescimento tendencial?

» Cendrio D: O que aconteceria com o Litoral se a regido
ndo apenas ndo fosse submetida & intervengdes que
a fortalecessem, mas também se tornasse vulnerdvel
as ameagas identificadas? Qual Litoral teriamos se as
ameagas que afetam diretamente a regido se tornas-
sem realidade?”

E fundamental compreender esta metodologia para que
se visualize efetivamente a proposta. Além de organizar os ce-
ndrios futuros em quadrantes, a equipe do PDS-Litoral entendeu
que seria produtivo e adequado relacionar os diferentes cendrios
em uma ordem temporal” (Figura 9). Deste modo, situagéio atual
(2019) ¢ identificada ao cendrio C (que na matriz FOFA ¢é o
quadrante das “Fraquezas”) denominado “Desperdicio de Opor-

17 “Esta leitura da andlise do grau de homogeneidade dos impactos permite inferir
que a Visdo Geral de Futuro 2035 nédo deve se dar a partir da escolha entre cendrios,
mas sim do entendimento de que todos os quatro cendrios apresentados séo facetas
de uma mesma realidade, e que apontam para possibilidades que podem coexistir
no percurso rumo ao desenvolvimento sustentdvel. Os Cendrios A, B, e C passam
assim a serem vistos ndo como alternativas entre si, mas como interdependentes e
complementares”. PDS-Litoral Produto 8, (2019: 123).
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tunidades”; o cendrio B “Enfrentando Desafios” (2025) correspon-
de as “Oportunidades” da Matriz Fofa; o cendrio A "Rumo ao
Potencial” (2035), por sua vez, corresponde as “Forgas” do litoral.
Finalmente o cendrio ‘D" corresponde ao quadrante “Ameacas”
da matriz FOFA e ao “Contexto de Crise” e cumpre um papel de
ser “elemento contrafactual que ilustra o que pode vir a aconte-
cer caso nenhuma agéio seja tomada em prol do desenvolvimento
sustentavel do Litoral é definido” (PARANA; CONSORCIO LITO-
RAL SUSTENTAVEL, 2019b, p. 114).

favordvel

interno
externo

] e

BESPERDICIO DE
OPORTUNIDADES

desfavordvel

FIGURA 9 - GRAFICO “VISAO GERAL DE FUTURO EM 2035"
FONTE: Parané e Consércio Litoral Sustentavel (20194, p. 131).

Em sintese, como consequéncia das op¢des metodolégicas
adotadas, os cendrios prospectivos do PDS-Litoral propdem ape-
nas um uUnico cendrio de futuro possivel. Para evitar o “contexto
de crise” e o “desperdicio de oportunidades” os gestores publicos
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e privados devem orientar suas agdes para “enfrentar desafios”
em médio prazo (2025) captando recursos financeiros externos e
viabilizando os “grandes projetos de desenvolvimento” previstos.
Da forma como apresentada, esta é uma condicéo sina qua non
para que o litoral alcance o cendrio 6timo em 2035.

Os impactos potenciais decorrentes do cendrio “B” (incluso
uma movimentagéio de até 18.000 caminh&es/dia, intensificagéo
da poluigéio atmosférica, do atropelamento de fauna, da poluigéo
de solos e dgua, da pressdo sobre comunidades tradicionais, do
aumento da violéncia, entre outros.) séo omitidos da andlise e do
cendrio de futuro.

O PDS-Litoral apresenta essencialmente a mesma “viséo
de futuro” dos cendrios tendenciais propostos pelo planejamento
portudrio (cf. Plano Mestre, 2018), a partir das demandas na-
cionais e internacionais por movimentacdo de cargas. Da forma
como estd apresentado, o cendrio de futuro do Litoral do Parané
estd condicionado & expansdo do Complexo Portudrio, sem que
os efeitos desta expansédo sejam considerados nas projecdes.

Esta proposicéio de cendrios vem sendo amplamente criti-
cada pela comunidade cientifica e equipes de acompanhamento
com relagéo & metodologia adotada™, uma vez que a proposta
do PDS-Litoral néo permite uma avaliagio comparativa entre
cendrios possiveis (por exemplo, um cendrio com maior ou menor
investimento em ciclomobilidade, com maior ou menor investimen-
to em industrias ou com maior ou menor investimentos em gestéo
publica). Néo ha modelagem nesta proposicéio que permitiria
inserir e subtrair varidveis para que fossem avaliadas as conse-
quéncias de decisdes tomadas pelo poder publico e investidores.

18 Tais questdes foram apontadas na Carta de Paranagud (2019) elaborada por
representantes de instituicdes publicas de ensino superior e comunidade académica
como resultado do 1° Workshop sobre o “Plano de Desenvolvimento Sustentdvel do
Litoral do Parand” (PDS) nas cartas elaboradas pelas Equipes de Acompanhamento do
PDS - Litoral e encaminhadas & coordenagéio técnica do plano. As cartas das equipes de
acompanhamento foram reproduzidas no Produto 11, Relatério de atividade 04: Oficinas
de agdio e relatério do plano de agéio consolidado (PDS-Litoral, 2019: 464 - 465).
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Assim, embora contemple as diretrizes estabelecidas nos
Principios do Equador (PE) relativas ao “engajamento das comuni-
dades afetadas” e tenha realizado ajustes importantes no macro-
zoneamento proposto no ZEE-Litoral, o PDS-Litoral ndo atende
a diretriz dos PE referentes & uma avaliagéio socioambiental dos
riscos e impactos desta opgéio de desenvolvimento, na medida que
os dados mais essenciais para uma avaliagéo de impactos sinérgi-
cos e cumulativos, que subsidiariam a proposigéio dos cendrios e de
uma visdo de futuro, néo séo apresentados ou debatidos.

Concluséo: desafios para o desenvolvimento
sustentavel do litoral do Parand no cendrio tendencial

Baltazar (2018), no volume 3 desta mesma coleg¢éio, ao ana-
lisar o ZEE-Litoral enquanto instrumento de justica ambiental,
propde que os conflitos e sobreposicdes entre o macrozoneamen-
to e demandas locais do poder publico ou privado sejam solu-
cionados pela via do licenciamento ambiental. Para exemplificar
sua proposta indica a sobreposi¢do entre o macrozoneamento do
ZEE-Litoral e o Decreto Estadual n® 1562, de 31/05/2011 que

Declara de utilidade publica as dreas do Macro
Zoneamento da Area do Porto Organizado de Pa-
ranagud configurada como as dreas de expansdio,
para fins de intervengéio em drea de Preservagdo
Permanente - APP, onde seréo instalados investimen-
tos e obras de interesse publico.

Com esta proposigéio, endossada pelo caso escolhido, Bal-
tazar (2018) toma partido a priori de uma parte em detrimento
do todo. Se o espago para resolugéio de conflitos que decorrem
da sobreposicéio entre distintos zoneamentos ocorre no édmbito do
licenciamento ambiental, assume-se, em tese, a legitimidade e prer-
rogativa da proposta do(s) empreendimento(s) na drea em litigio.
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Em termos concretos, esta proposta de resolugdo das
sobreposi¢des beneficiaria os planos de ampliagéio previstos
pelo Porto de Paranagud em duas grandes dreas, quais sejam:
Embocui (localizada a Oeste do atual Porto de Paranagud) e
Pontal do Parand. Baltazar (2018) parece ignorar que no dmbito
do licenciamento, no modelo adotado no Brasil, cada empreendi-
mento (cada CNPJ especifico) ser& analisado de forma indepen-
dente e que as andlises de impactos sinérgicos e cumulativos sdo
secunddrias nestes estudos.

Cabe ao macrozoneamento e néo ao licenciamento esta-
belecer a destinagéio das dreas conforme sua vocagéio. Este é a
funcdo, in abstracto, de ferramentas de planejamento como o
ZEE-Litoral e o PDS-Litoral. Porém, embora devessem pautar
o planejamento estratégico, neste contexto especifico e dada a
magnitude econémica, logistica e politica do Complexo Portudrio,
ocorre no litoral do Parand um processo em que o macrozone-
amento e o planejamento do Complexo Portudrio pautam o
macrozoneamento e o planejamento territorial de toda regido.

A relacéio do Complexo Portudrio do Parand com o litoral
do Estado ¢, portanto, delicada. O crescimento consistente da
capacidade de movimentagéo de carga ocorre em uma velocida-
de muito maior do que a capacidade da regidio de absorver os
impactos da operagéo portudria. Em parte, isto decorre de um
modelo de gestdo que externaliza impactos sociais e ambientais
para tratar exclusivamente da operacéo logistica.

Para exemplificar de forma concreta este argumento: em
2018 havia na Diretoria de Meio Ambiente da Administragéo dos
Portos de Paranagud e Antonina uma equipe com 10 profissionais
(MTPA, 2018, p. 209), a Geréncia ambiental da TCP conta com
4 profissionais e os demais operadores portudrios, como Louis
Dreyfus Commodities Brasil S.A, TEAPAR, Cotriguagu, Cargill, e
Interalli S.A. ndo possuem quaisquer nicleo ou equipes referentes
d questdo ambiental ou socioambiental. Em principio & estas
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diretorias e gerencias caberia, entre outras atribuicdes, toda a
gestdio dos processos de licenciamento ambiental, articulagéo
institucional, planejamento estratégico para mitigagéio de impac-
tos e proposicéo de projetos de sustentabilidade. Na pratica séo
equipe focadas na manutengéo das licengas ambientais.

Em suma, um Complexo Portudrio que movimentou em
2018 (APPA, 2018) mais de 53 milhdes de toneladas de cargas (os
quais demandaram mais de 2 milhdes de caminhaes), localizado
em uma da regi@o de extrema relevancia ambiental e que possui
mais de uma centena de comunidades tradicionais, disponibiliza,
entre diretores e estagidrios, 14 funciondrios para se dedicar a
todos os processos que envolvem “questdes” ambientais.

Feito este registro, é importante retomar alguns apon-
tamentos produzidos pela Organizacéio da Cooperagéio para
Desenvolvimento Econémico sobre a relacdo entre portos e
cidades. conforme A OECD (2014: 46 e seguintes), a partir de
vdrios estudos de caso, identifica os principais impactos nega-
tivos inerentes & atividade portudria, quais sejam: poluigdo
atmosférica; poluigdo da agua; poluicéio dos solos; produgéio de
rejeitos; ruidos; impactos sobre a biodiversidade; impactos sobre
a saude da populagéio; sobre os usos e ocupacgédo da terra; sobre
o trafego; impactos visuais; mal cheiro; poeira; impactos sociais e
sobre questdes de seguranca pubica.

O referido estudo indica que todos estes impactos negativos
séio regionalizados, ocorrem no entorno das dreas de operagéio
portudria, no entanto, conforme o supracitado estudo da OECD,
ndo obstante os impactos negativos incidirem diretamente sobre o
territério, os impactos positivos, relacionados & geragéio de emprego,
renda e fomento ao desenvolvimento tecnolégico, tendem cada vez
mais (e este é um fenémeno mundial), a se dispersarem de forma
néio regionalizada. As conclusdes da OECD indicam esta tendéncia
de um afastamento cada vez maior dos beneficios da atividade
portudria em relagéo a regidio onde a atividade se desenvolve.
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Recentemente (agosto de 2019) o governo do Estado
anunciou o ingresso da administragéio portudria no Pacto Global
da ONU aderindo as ag¢des do programa Cidades do Pacto Glo-
bal das Nag¢des Unidas e aos compromissos estabelecidos pelos
Obijetivos de Desenvolvimento Sustentdvel do Milénio (ODS).
Conforme declaragéio do governador em exercicio:

A partir do momento em que assume esse protocolo,
o porto se compromete com uma série de politicas
publicas para o desenvolvimento sustentével. E ele

ja é reconhecido pelo seu forte compromisso com a
[

drea ambienta
As questdes que se colocam aos gestores publicos e pri-
vados, em especifico, e a sociedade litordnea como um todo, séo
muitas. Primeiramente e de forma pragmatica: como os gestores
publicos estaduais e municipais e os gestores privados honraréo
as diretrizes internacionais com as quais se comprometem em
busca de financiamento, se todas as questdes socioambientais
sdo mantidas como externalidades da operagdo portudria?;
como haverd sustentabilidade em um modelo de desenvolvi-
mento essencialmente dependente do modal rodovidrio?; como
sintonizar a velocidade com que as demandas portudrias se
impdem com a resiliéncia dos ecossistemas litordneos?; e, por
fim, como ocorrerd a incluséo e capacitagdo da populagéo local
neste modelo de desenvolvimento, quando se observa um dis-
tanciamento cada vez maior (OECD, 2014) entre a atividade e
a regido onde ela é exercida?.

19 Conforme noticiado pela Agéncia de Noticias do Parand em 15.08.2019: http://
www.aen.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=103324&tit=Porto-de-Parana-
gua-vai-modernizar-o-Corredor-de-Exportacao. Ver também a noticia de 02.09.2019
sobre o Termo de Compromisso entre a Desenvolvimento Urbano e de Obras Publicas
e o Conselho Estadual de Desenvolvimento Econémico e Social (CEDES), para a im-
plantagéio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentdvel, os ODS.:
http://www.desenvolvimentourbano.pr.gov.br/modules/noticias/article.php?storyi-
d=1627&tit=Vinculadas-a-SEDU-firmam-Termo-de-Compromisso-com-0s-ODS-da-A-
genda-2030-da-ONU
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A gestdo territorial e socioambiental dos riscos e impactos
inerentes & esta expansdo prevista requer o mesmo nivel de pla-
nejamento e articulagéio dispendido as operagdes de infraestru-
tura e logistica. Dada sua magnitude e capacidade de catalisar
transformagdes em nivel regional, o Complexo Portudrio néo po-
deria ter como responsabilidade apenas o transporte de cargas.
Tal como se configura no atual cendrio tendencial, a expansédo
do Complexo Portudrio do Parand produz um contexto onde a
regidio absorve os impactos da atividade enquanto os beneficios
sdio absorvidos pela capital e pelo préprio Estado do Parana.

Se o macroplanejamento do Estado estabelece como
estratégica a ampliacdo do Complexo Portudrio na escala esta-
belecida pelo Plano Mestre e PDZ’s, e conforme indicam todos os
grandes planos de zoneamento aqui analisados, este crescimento
deve ocorrer de forma condicionada e articulada com a melhoria
da mobilidade municipal e intermunicipal (incluindo a ciclomo-
bilidade), de servigcos bdsicos, com a garantia de um ambiente
limpo e geragéo de renda para a populagéo residente. Uma vez
que a expansdo do Complexo Portudrio orienta o macroplaneja-
mento do litoral do Parand, tal crescimento deve ocorrer com o
litoral, ndo as suas custas.
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GOVERNANCA TERRITORIAL COMO UM DOS
PILARES PARA O DESENVOLVIMENTO: UM
ESTUDO SOBRE O LITORAL PARANAENSE
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Introdugéo

Ao longo de sua histéria, o litoral paranaense passou por
alguns ciclos econémicos, com periodos de prosperidade e de-
presséo, e, apesar de ser a primeira regido do estado do Parané
a ser ocupada, continua sendo a dltima fronteira em direcéo ao
desenvolvimento até o presente (ESTADES, 2003).

O litoral do Parand ocupa uma continua drea de Mata
Atlantica, com diversas fisionomias vegetais, em grande parte
florestais, caracterizadas no Gmbito do relevo da Serra do Mar e
da Planicie Litorénea, apresentando cerca de 80% do territério
protegidos por algum tipo de instrumento legal de preservagédo
ambiental (TIEPOLO; DENARDIN, 2016).

Sob a influéncia de tais condi¢cdes a Mata Atlantica se
torna também um dos principais palcos de disputas na regiéio,
embora os conflitos distributivos, espaciais e territoriais se encon-
tram assimetricamente relacionados aos diferentes atores que
interagem na sua abrangéncia. Para eles, se por um lado a agéo
fiscalizadora da aplicagéo legislativa se mostra mais severa contra
individuos e pequenos coletivos, tais como moradores do entorno
de Unidades de Conservagéo (UC), membros de comunidades
tradicionais e pequenos agricultores, a mesma fiscalizagéio pode
se tornar mais branda quando se tratam de empreendimentos
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governamentais e privados, com tendéncias a flexibilizacéo de
normativas e legislagdes nas mais diversas insténcias, geralmente
voltadas para atender aos interesses de mercado. Outra causa
de pressdio a essa protecéio ambiental pode ser atrelada ao cres-
cente aumento da populagéo, estimada para 2017 em cerca de
291.687 habitantes nos sete municipios que compdem a regido.
Destes, trés municipios - Guaratuba, Pontal do Parand e Mati-
nhos - possuem indices de crescimento populacional bem acima
da média estadual (MONTEIRO, 2016).

A partir desse cendrio Tiepolo e Denardin (2016) chamam
a atengéio para as dindmicas de desenvolvimento que surgem em
tempo e espaco diferenciados com estratégias criadas e recriadas
pelos atores sociais em diferentes perspectivas de futuro e intera-
¢Bes entre si. Para esses autores os territérios se comunicam uns
com os outros, estabelecendo diferentes niveis de relagdes com o
ambiente e seus modos de vida. Diversas associagdes expressam
em alguns fatores o comportamento ecolégico particular de cada
segmento social nessa fracéio da Mata Atlantica por meio de
povos indigenas, quilombolas, pequenos agricultores, pescadores
artesanais, empresdrios da pesca, veranistas ou migrantes atuan-
do em seus espagos rurais, urbanos, industriais ou em latifundios
antigos e recentes (BONAMIGO, 2006; DYSARZ, 2013).

Partindo desse pressuposto, falar ou propor alternativas
de producéio e/ou organizacdo da agricultura familiar néo so-
mente no litoral do Parand, mas como em todo o meio rural do
pais se constitui em um desafio, principalmente quando se leva
em consideragéo as dimens&es sociais, ambientais e econémicas
do desenvolvimento.

No espectro dessa 6tica, ressalta-se a significdncia de se
interpretar o meio rural, ndo raramente preterido em relagéo ao
contexto urbano em determinadas andlises, como principal foco
de estudo deste trabalho. Neste sentido, a abordagem territorial
oferece um panorama através de diferentes atores locais, os quais
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devem ser convidados a pensar, decidir e agir sobre o seu préprio
futuro, suas demandas, seus projetos e formas de gestdo das ini-
ciativas a serem seguidas (GIORDANO DELGADO et al, 2007).

Pensar o desenvolvimento territorial requer uma melhor
compreenséo das relagdes entre os atores e seus recursos. Com-
preender como os atores se correlacionam para dar sustentacgéio
aos processos de desenvolvimento nos territérios se faz necessdrio
a um planejamento voltado a ag¢des futuras.

No que tange aos estudos territoriais, ampara-se na
afirmacgéio de Pecqueur (2009, p. 82): “o que vale a pena ser des-
tacado aqui é ndo sé6 a importéncia quantitativa desses modos
de organizacéo territorial, mas a auséncia de estudos de um fe-
némeno que, por muito tempo, foi considerado insignificante pela
teoria econdmica e pelas andlises do processo de globalizagéo”.

Langa-se, dessa forma, o tema da governanca territorial
e seus elementos conceituais com referéncia a um processo de
planejamento e gestdo de dindmicas territoriais através de carac-
teristicas e relagdes entre atores diversos, representando esferas
estatais, empresariais e representantes da sociedade civil, como
alternativa a um processo mais harménico, simbiético e dissolvido
de desenvolvimento na regidio em estudo.

Destaca-se o papel do desenvolvimento rural comunicado
a intensificagdio da participagéo social e a melhoria da gover-
nanga territorial como formas de valorizagéio do meio rural e
suas dindmicas no cendrio em questdo. Consequentemente,
mostram-se, nestes fundamentos, necessdrios esforcos para a
ampliagéio do debate entre os diferentes proponentes, estudiosos
e organizagdes rurais, sendo este provavelmente o maior desafio
na atualidade entre aqueles que buscam concretizar agdes em
prol dos produtores rurais.

Diante dessa temdtica e de uma concepgéio de territério,
deve-se levar em conta dois pilares elementares: i) os recursos
(tangiveis e intangiveis) presentes no meio rural do litoral do
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Parand; e ii) os atores participantes de relacdes de governan-
ca. O litoral, mesmo com toda sua heterogeneidade, dispse de
poucos dados e pesquisas sobre a atuacgdio e ar’ricu|agdo de seus
atores no universo rural, condicéio para a qual se poderia atribuir
diversos motivos, entre eles o fato de néo possuir uma tradigéo
agricola considerada de destaque, a ponto de contribuir com a
exportacdo resultante do agronegécio, ainda que abrigue o Porto
de Paranagud, por meio do qual escoa significativo volume dos
grdos produzidos no pais, um dos maiores do mundo (IPARDES,
2019). Tais aspectos, entretanto, contribuem para o aumento da
especulagéio sobre a realizagéio de novos empreendimentos, in-
clusive portudrios, aliados & implantacéo de infraestrutura, como
vias de acesso e outros afins, o que pode afetar ndo apenas os
componentes naturais da regiéio como as comunidades tradicio-
nais ali residentes e a configuracdo demografica recente que foi
progressivamente definida.

Com base na histéria do litoral do Parand, sua diversidade,
seus potenciais e conflitos socioeconédmicos, interligados em uma
rede sujeita a continuas ’rransformagées, questiona-se se os ato-
res locais nela presentes desempenham seus papéis, buscando o
desenvolvimento territorial da regidio sob a ética da governanga?
Alicercado nesta incégnita, o presente estudo tem por objetivo
compreender as caracteristicas dos principais atores que partici-
pam da organizagdo ou promocgéio de agdes de natureza publicq,
privada ou publica-privada no contexto do desenvolvimento do
meio rural do litoral paranaense.

Por meio de uma pesquisa de natureza exploratéria e
analitico-qualitativa, o cendrio em questdo foi estudado a partir
dos seus atores mais significativos, com o auxilio de entrevistas
aplicadas junto aos seus representantes.
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Desenvolvimento e governanga territorial

A abordagem territorial permite explicar parcialmente as
dindmicas e os processos de desenvolvimento territorial, com-
preender o territério, seus recursos e os multiplos atores que o
compdem, os quais podem se encontrar sobrepostos em certas
relagdes, sejam elas culturais sejam econémicas ou politicas,
podendo ser ponto de partida para se pensar estratégias de
desenvolvimento.

A urgéncia em se construir uma discusséio emerge com
forca por intermédio das questdes englobando as mudancas
climaticas, e as interfaces econémicas e politicas que dela fazem
parte, uma vez que as dindmicas territoriais se manifestam sob
relacdes entre os atores e seus respectivos recursos. A partir
desta conjuntura entender como a articulagéio dos atores e a
governancga territorial podem dar sustentacéo e contribuir aos
processos de desenvolvimento se mostra uma condigéio sine qua
non & realidade contemporéanea.

A governanga territorial, segundo Dallabrida (2003, p-
80), pode ser entendida como “[..] o exercicio do poder e autori-
dade por parte dos cidadéos ou grupos devidamente articulados
nas suas instituicdes e organizagdes regionais, incluindo todos
os processos’ que tenham como objetivo “[.] diagnosticar a
realidade, definir prioridades e planejar a implementacéo das
agdes e, assim, determinar como os recursos financeiros, materiais
e humanos devam ser alocados”, visando “[..] a dinamizacéo das
potencialidades e superagéo dos desafios, ao desenvolvimento de
uma regiéo ou territério”.

Dallabrida (2018) enfatiza também que o debate sobre o
desenvolvimento por meio da ética da descentralizagéio requer
estudos de governanca territorial. Para o autor o processo de
desenvolvimento que contemple a 6tica da descentralizagéio estd
introduzido na dindmica territorial, fazendo parte do processo de
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planejamento e gestdo que tem como propésito a dinamizagéo
socioecondmica e a melhoria da qualidade de vida dos cidadéos
de recortes espaciais chamados de territérios ou regides. Ou ain-
da, na perspectiva de Abramovay (2001, p. 168), “[..] o segredo
do desenvolvimento néo reside em dons naturais, na acumulagéo
de riqueza, nem mesmo nas capacidades humanas, mas nas ins-
tituicdes, nas formas de coordenar a agéio dos individuos e dos
grupos sociais’.

A coordenagédio entre os atores, na concepgéio de Pecqueur
(2009), pode coexistir de diversificadas formas, moldando-se em
funcgdio dos contextos produtivos e estando presente nas cidades
e no meio rural, em paises de economia mais avancada e em
outros que néo estejam nessa condicéo. Destaca, além disso, néo
somente a importéncia quantitativa dos modos de organizagéo
territorial, mas também a qualidade com que os mesmos ocorrem.

Leloup et al. (2005), por seu turno, mencionam que a go-
vernanga territorial tem como objetivo compreender as mudangas
organizacionais, levando em consideracéio questdes econémicas
e sociais, tanto formais como informais, fragmentando e diver-
sificando atores, salvaguardando a dindmica e as flexibilidades
procuradas, garantindo o respeito pelos arranjos institucionais.

O propésito final dos processos de governancga territorial
¢ o desenvolvimento de um determinado territério, porém, para
isso, faz-se imprescindivel uma mobilizagéio coletiva:

(..) o desenvolvimento territorial ndo pode ser implan-
tado por decreto; permanece uma construgéio dos ato-
res, mesmo que politicas publicas apropriadas possam
estimular e mobilizar esses atores. Essa construcédo sé
pode ser concebida como uma dindmica e, portanto,
inserida no tempo. (PECQUEUR, 2005, p. 12).

Entendem Leloup et al. (2005) que a formagdo de um
territério pelos seus atores implica na necessidade de se criar
estruturas de parcerias complexas entre atores, estruturas que
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sdo alicercadas em resposta a um projeto territorial. Tratam-
-se de traduzir a percepgéio e as praticas da concorréncia em
situacBes criativas de solidariedade, intercémbios, acordos e a
implantagdo de projetos conjuntos em um quadro de proximida-
de geogrdfica, bem como fronteiras organizacionais e parcerias
territoriais. Estas, por sua vez, envolvem a colaboragéo de vdrios
grupos de interesse (cdmaras de comércio, empresas, associa-
¢8es profissionais, organizacdes de empregadores, sindicatos e
sociedade civil), cujos objetivos, estratégias, temporalidades e
espacos de referéncia podem ser diferentes, até contraditérios,
mas que contribuem, cada um & sua maneira, para a promogéo
do desenvolvimento. As agdes desses atores e instituicdes podem
ser combinadas ou, pelo contrdrio, conduzidas isoladamente, o
que tende a prejudicar o processo de desenvolvimento.

A busca pela potencialidade dos atores se revela de
fundamental importéncia na evolugédio dos territérios, principal-
mente para se pensar novas possibilidades que ndo estejam
amparadas apenas em solugdes economicistas. A mobilizagéo
e participagéio dos atores nos processos de desenvolvimento
permite com que suas outras dimensdes - sociais, culturais, po-
liticas e ambientais - possam ser valorizadas ao decidir sobre o
projeto de territério almejado.

O desenvolvimento territorial se caracteriza pelo envolvi-
mento dos atores que leve & elaboragéio de uma estratégia de
adaptagéio aos limites externos, na base de uma identificagéo
coletiva com uma cultura e um territério, e também como parte
da agéio conjunta, dispondo de uma consolidagéio de relagdes de
cooperagdo, reciprocidade e confianca que devem ser promovidas
especialmente pela proximidade geogrdfica e sociocultural (PEC-
QUEUR, 2005). Percebe-se, portanto, em meio a essas reflexdes,
que existe um imbricamento entre desenvolvimento territorial e

praticas de governanga.
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O rural no litoral do Parandé

Reconhecer a importéncia da evolugéio do territério sus-
cita a necessidade de explicar quem sé&o os atores-chave e que
papéis, poderes e responsabilidades lhes sdo cabiveis no processo
de desenvolvimento (FERRAO, 2013).

O litoral do Parand per se retrata uma diversidade de ex-
periéncias que permitem conciliar desenvolvimento e conservagéo
ambiental a partir de alguns caminhos intrinsecos, alicercados
em teorias e associagdes entre sistemas sociais e ecolégicos, nos
quais a populagéo pode interagir com a natureza e a sua prépria
organizagéo (SAMPAIO, 2011).

Os municipios do litoral paranaense séo, em sua maior
parte, enunciados como urbanos, sendo que aproximadamente
90% de sua populagéio se localiza em dreas urbanas, embora dois
municipios apresentem populagéo rural maior do que a urbang,
Guaraquegaba, com cerca de 65% de sua populagéo residindo
no meio rural, e Morretes, com 54%. Os outros cinco municipios
da regidio estéio acima da média nacional quanto & presenga da
populagdo urbana.

Levando-se em consideracéio os dados absolutos do
aumento expressivo das populagdes em dreas urbanas nos mu-
nicipios, que chega a indices de crescimento de 91%, no periodo
de 1970 a 2010, como é o caso de Guaraquegaba, que contém o
maior percentual de populagéio residente em drea rural apesar
de a redugéio desta ter se mostrado muito significativa entre 1991
e 2010. Em outros municipios, como Guaratuba, o crescimento da
populagéio urbana chegou a 52,30%, Matinhos a 36,14%, Morretes
a 35,80%, Antonina a 21,52%, Paranagud a 15,43% e em Pontal
do Parand, um dos municipios mais recentes do estado, o indice
de crescimento da populacéo de drea urbana chegou a 0,36%
aproximadamente (IPARDES, 2017).
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Segundo o Censo Agropecudrio de 2006, o litoral do Parana
apresentava 2298 estabelecimentos agropecudrios, perfazendo
uma drea total de em torno de 77.246 ha, sendo que os municipios
com maior nimero de estabelecimentos eram Morretes, com 687,
Guaraquegaba, 539, e Guaratuba, 392 (IBGE, 2006).

O Valor Bruto da Produgéio Rural (VBP) do Estado do
Parand foi de cerca de R$ 88,83 bilhées, de acordo com levanta-
mento realizado pelo Departamento de Economia Rural da Se-
cretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (PARANA,
2017), em 2016. Este valor representa um crescimento real de
aproximadamente 1,7% em relagéio a 2015. No litoral do Parang,
o VBP apresentou um aumento superior @ média do estado, ten-
do crescido em torno de 31%, passando de R$ 226,73 milhdes em
2015 para R$ 296,50 milhdes em 2016. No entanto, se comparado
ao VBP estadual, a regido do litoral contribuiu com apenas 0,33%
do total (PARANA, 2017).

A partir das informagdes disponibilizadas pelo VBP podem
ser evidenciados os principais produtos presentes no meio rural
do litoral paranaense, a citar: pescado marinho (53%), camaréo
(37%), banana (24%), palmito (16%), chuchu (17%) e mandioca
(11%) (PARANA, 2017) (Figura 1).
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FIGURA 1 - PRINCIPAIS PRODUTOS AGROPECUARIOS GERADOS PELOS MUNI-
CiPIOS DO LITORAL DO PARANA
FONTE: Adaptado de SEAB/DERAL (2016) e Parané (2017)

Um fator importante a ser destacado ao se listar os cinco
produtos mais significativos em cada municipio do litoral é a pre-
senca de frutas, verduras e pescados. Esta matriz produtiva se di-
ferencia significativamente da estadual, em que os cinco principais
produtos em 2016 foram: soja (22%), frango de corte (17%), milho
(8%), leite bovino (7%) e suinos de corte (4%) (PARANA, 2017).

Portanto, através da andlise dos dados gerados pela
Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Parand / De-
partamento de Economia Rural (SEAB/DERAL, 2016) e governo
estadual pode-se apontar que o litoral paranaense possui algu-
mas particularidades em contraste ao restante do estado, o que
pode servir de subsidio & execugéio de estudos futuros.

Alicercado nessas particularidades, este estudo buscou
identificar quais agdes, projetos ou programas séo desenvolvidos
junto ao meio rural do litoral, bem como determinar se os mes-
mos promovem cooperacgdio e/ou parceria, sejam elas formais ou

informais, entre si e com os principais 6rgdos gestores.
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A¢bes nos espacos rurais do litoral do Parana

A dinémica territorial diz respeito ao conjunto das acées
que sdo promovidas ou empreendidas por atores nos territérios,
sendo que o desenvolvimento possui uma relagéo direta com as
dindmicas sociais, econémicas, ambientais, culturais e politicas
nesses meios (DALLABRIDA, 2007).

Foram identificadas 22 a¢des que contribuiam para o de-
senvolvimento territorial na regido do litoral paranaense, sendo
as mais citadas: o Projeto Microbacias, Projeto Agroindustrias,
Plantio de Palmdceas, Pesca e Maricultura, Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), Progra-
ma Nacional de Alimentacéo Escolar (PNAE) e Programa de
Aquisicdo de Alimentos (PAA). Sobrepuseram-se aos demais os
projetos Microbacias e Agroindustrias, citados cinco e quatro
vezes, respectivamente, pelos entrevistados em um total de 12
entrevistas realizadas.

Os resultados da pesquisa apresentaram um panorama
das agdes identificadas, pontos positivos e dificuldades enfrenta-
das pelos atores no desenvolvimento de agdes no meio rural.

Referente aos pontos positivos observados tém-se:

i) em alguns projetos, como o Agroindustrias, uma par-
ticipagdo e agdio estratégica que é desenvolvida por um grupo
maior de atores, ficando também evidenciado que a maioria
das agdes apresenta entrecruzamentos de atores de diferentes
esferas, porém, observou-se que o maior nimero de agées partiu
das esferas publicas, como a EMATER, a SEAB e as prefeituras
através de suas secretarias;

ii) que a maioria das agdes desenvolvidas vem proporcio-
nando melhoria na qualidade de vida da populagéo local, com
destaque ao PNAE, PAA, Agroindustrias e o PRONAF como ins-
trumento de crédito, tendo auxiliado em um avango néo somente

no fator econémico; e
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iii) a tentativa de alguns atores em fortalecer os vinculos e
a participagéio nos conselhos e agdes no territério, como é o exem-
plo do CORDRAP, formado por diversos atores ligados ao meio
rural, pesqueiro e do artesanato do litoral do Parand, assim como
dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDR),
érgdos consultivos criados pelo Poder Legislativo Municipal.

Em relagédio as dificuldades, os entrevistados mencionaram:

a) areduzida participagéo intra e interinstitucional, bem como
dos demais agentes que atuam nos espagos rurais considerados;

b) a falta de comprometimento dos agentes envolvidos;

c) a escassez de recursos para a realizagéio de reunides ou
capacita¢des dentro dos conselhos; e

d) o baixo planejamento em longo prazo no dmbito das
acdes organizadas pelos atores, visando uma maior cooperagéo
para o desenvolvimento territorial.

Detectou-se, segundo os relatos, que a baixa participagéo
da sociedade civil poderia estar ligada a barreiras impostas por
atores publicos, que estariam utilizando suas instituicdes para
restringir a atuagéio da primeira.

Outro fator que interfere na baixa participagéo dos atores
no contexto das discussdes territoriais locais estaria relacionado
d escassa capacidade de alguns atores, principalmente da esfera
publica, de n&o se reconhecerem como parte das acgdes desen-
volvidas em conjunto, fato este que poderia contribuir com a
maior densidade nas a¢des em desenvolvimento ou em iniciativas
futuras voltadas ao litoral do Parand.

Ao se basear nas observagdes e resultados obtidos neste
estudo, constatou-se que existem acdes que procuram fomentar
iniciativas de desenvolvimento no meio rural do litoral paranaen-
se e que buscam estimular uma maior cooperagéio entre atores
locais em torno de propésitos e atividades comuns. Contudo, a
propensdo de alguns participantes ou de certas organizacdes de
se apropriarem da representacéio ou de parte das acdes desen-
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volvidas, sejam elas em associacéio sejam em conselhos, reflete
um desafio que trata da necessidade de um diglogo mais aberto
entre governo e sociedade local. Pensa-se que tal condigdio seja
um resultado da histérica pratica politica de clientelismo, caudi-
lhismo, coronelismo, ou ainda, de fisiologismo politico, condigdes
deletérias que comprometem o exercicio da democracia na regido.

Logo, quando se fala a partir de uma escala local, pode-se
pensar que o envolvimento da sociedade civil esteja mais predis-
posto ao enfrentamento dos problemas, embora esta ndo seja
uma prdtica recorrente quando os protagonistas séo produtores
rurais. Nota-se que se fazem necessdrios movimentos a favor da
formacdo e do engajamento desses atores por intermédio do
acesso & informagéo qualificada e aos espagos de discusséo, a
fim de conscientizd-los e estimuld-los acerca da importéncia de

sua mobilizagéio no processo de governanca territorial.

Participagéo dos atores no espago rural

A participacdio dos atores nas agées ligadas ao meio rural
do litoral do Parand foi tida como relevante pelos entrevista-
dos, no entanto, percebe-se certo desconforto ou dificuldade em
relagéio & uma efetiva articulagéio entre eles, mesmo existindo
instdncias pensadas para promover a integragéo, como é o caso
dos conselhos, sendo relatados que muitos atores apenas ocupam
o espaco porque as cadeiras estdo na composi¢éo dos conselhos.

Dentre os principais atores levantados por meio das en-
trevistas cita-se: Agéncia de Defesa Agropecudria do Parand
- ADAPAR, Anda Brasil, Associacéio de Produtores Rurais do
Municipio de Paranagud - APRUMPAR, Colénias de Pescadores
dos Municipios do Litoral, CORDRAP, Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecudria - EMBRAPA, EMATER, Governo Federal,
Instituto Ambiental do Parand - IAP, Instituto Agronémico do
Parand - IAPAR, Instituto de Terras, Cartografias e Geociéncias
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- ITCG, Motird Sociedade Cooperativa, Prefeituras do Litoral,
SEAB, Secretaria Estadual de Educagéio - SEED, Servico Brasi-
leiro de Apoio a&s Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, Servico
Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, Servico Social do
Comércio - SESC, Universidade Estadual de Maringa - UEM,
Universidade Estadual de Ponta Grossa - UEPG, Universidade
Estadual do Parand - UNESPAR, Universidade Federal de Santa
Catarina - UFSC e Universidade Federal do Parana - UFPR.

A esfera estadual se apresenta como a maior fomentadora
das agdes executadas nesse espacgo. A esfera municipal através
das prefeituras, secretarias e representantes politicos aparece
como coadjuvante nesse processo, por atuar muito em funcédo
das agdes promovidas por outras insténcias, tendo elas limitadas
iniciativas préprias, em especial no que tange ao territério.

A esfera federal atua mais no sentido top-down, onde acées
de financiamento ou do tipo estruturante acabam dificultando
o envolvimento mais direto e efetivo dos diferentes segmentos
das comunidades locais, pois, em geral, referem-se a um nivel de
abrangéncia territorial muito amplo.

A esfera privada, por sua vez, tem pouca atuagdio no meio
rural, ndo se tendo identificado via entrevistas proposicéo de
agdes em abrangéncia territorial por parte dos atores privados,
o que ndo descarta, todavia, que possam existir agdes individuais
ou em cardter municipal.

Outro segmento entendido pelos entrevistados como um
dos mais importantes é o dos espagos mistos ou publico-privados,
como conselhos municipais ou regionais, associa¢des ou outros
tipos de organizagdes formais ou informais, que ainda possuem
uma atuagdo bastante limitada no litoral do Parand, a exemplo
do CORDRAP e do Conselho de Desenvolvimento Territorial do
Litoral Paranaense - COLIT.

Ressalta-se a falta de interesse ou compromisso de atores
ligados as esferas publicas, situagéio descrita pelos entrevistados
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como cada vez mais presente. O fato de as instituicdes néo esta-
rem, de acordo com eles, cumprindo seus papéis, é expresso sob
a forma de problemas de articulagéo, além de falta de compro-
misso e/ou desinteresse na construgéio de uma agenda coletiva
possivel de ser executada. Esta caréncia de uma participagéo
mais efetiva dos atores, por intermédio de projetos ou conselhos
na regidio, enfraquece propostas de desenvolvimento do territério.
Em meio as colocagdes dos entrevistados, ainda se pode identifi-
car a escassez de estrutura e financiamento na constituicéio desse
cendrio vulnerdvel.

Ao se referir ao desenvolvimento sustentdvel, Abramovay
(2010) menciona que vdrias estratégias podem ser encontradas
em politicas governamentais ou em prdticas propostas por insti-
tuicdes publicas, privadas e a sociedade civil. Entretanto, o autor
indica que para alcangar esse estado é necessdrio um horizonte
estratégico entre os atores e o seu envolvimento, tendo como foco
a cooperacgdo.

Conquanto exista o relato de um quadro de participacgéio
apontando vdrios atores, ndo hd como concluir que existem rela-
¢des de confianga e cooperagdio. Os atores estéio presentes, mas
podem ndo participar ativamente. Observa-se que hd& interagdes
em algumas agdes ligadas, por exemplo, ao Projeto Agroindus-
trias no litoral do Parand. Conforme os relatos dos entrevistados,
a gestdo deste projeto procura se basear em uma participagéo
mais ampla, de maneira associativa.

Contata-se que vdrias das agdes no meio rural do litoral
sdo pautadas principalmente em acordos ou parcerias, marcadas
por relativa dicotomia, pois, ao passo em que alguns dos acordos
sdo realizados formalmente, grande parte é promovida de ma-
neira informal. Néo obstante, ainda que a caréncia de acordos
formais possa ocasionar dificuldades, essa condigéio néo pode ser
vista como um impeditivo a realizagéo de praticas conjugadas.
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Uma das causas que pode ser apontada como uma das
fomentadoras da informalidade dos atores nas agdes realizadas
corresponde ao excesso de exigéncias dos 6rgdos publicos atuan-
tes no litoral.

Nesse sentido, defende-se que as relagdes podem ser sig-
nificativas, ndo somente aquelas dispostas pelo formalismo, mas
também aquelas fundadas na confianga e reciprocidade.

Conflitos entre os atores presentes no territério

A proximidade entre os principais atores que atuam no meio
rural do litoral paranaense dificulta a percepgéio dos conflitos.

Por intermédio das informagdes coletadas nas doze entre-
vistas executadas, foi possivel observar trés situagdes inerentes
aos conflitos: i) conflitos internos; ii) conflitos externos relaciona-
dos & atuagdio ou néo dos atores; e iii) conflitos socioambientais.
Resumidamente, os conflitos internos dizem respeito a falta de
compromisso na atuagdio integrada das instituigdes, condigdo
normalmente substituida por projetos individuais. Os conflitos
externos dizem respeito principalmente & caréncia de atuagéo ou
comprometimento de algumas institui¢des, geralmente quando
as agdes sd@io encabecadas por outras instituicdes. Ja os conflitos
socioambientais geralmente estdo comunicados ao estabeleci-
mento de dreas protegidas, restritas ao uso, & ocupacéo humana
e sujeitas a fiscalizagéo.

A pouca ou baixa participag¢do ativa aparece como um dos
fatores que mais provoca dificuldades para o desenvolvimento
de agdes em conjunto. Nota-se que hé relacéio de disputa de
poder entre os atores, principalmente os publicos, assim como
a ocorréncia de atores que atuam de forma passiva dentro do
territério. Outro ponto que merece destaque é a dificuldade na
relagéio das instituicdes por néo se apropriarem e néo se sentirem
corresponsdveis por projetos propostos por outros atores, ou seja,
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fazer-se presentes. Isto acaba por criar um vazio institucional, pois
em pouco tempo esses atores deixam de ser ativos, distanciam-se
dos demais e estimulam o isolamento de outros.

O territério construido é um espago de relagdes sociais, no
qual existe um sentimento de pertencimento por parte dos ato-
res com respeito & identidade construida e associada ao espago
de agédio coletiva local, em que se criam lagos de solidariedade
(FLORES, 2006). Em uma mesma diregéo, Pollice (2010) afirma
que a identidade e o sentido de pertenga representam exemplos
emblemdticos da interagéo virtuosa entre identidade territorial
e desenvolvimento local. O sentido de pertencimento constitui,
de fato, um cimento do sistema econdmico-territorial e incentiva
nos atores locais as relagdes transacionais e colaborativas no
dmbito local.

Essas iniciativas atuam na valorizagéio dos produtos locais
e, consequentemente, do produtor, o que fortalece sua proximi-
dade ao territério. Algumas dessas agdes foram apontadas como
uma contribuicdio para que as pessoas criassem ou fortificassem
uma identidade com o meio rural, contribuindo para que ativi-
dades produtoras néo deixassem de existir. Os entrevistados que
colaboraram para esta pesquisa se mostraram esperancosos em
afirmar que agdes direcionadas ao meio rural poderiam estimular
a manutengéo da populagéio mais jovem na regido.

Héa de se destacar também que os projetos citados podem
garantir apoio a organizagdes associativas e a empreendimentos
de beneficiamento e processamento de vdrios outros produtos
gerados pelas agroindustrias do litoral do Parand. Ao buscarem
a diversificagéio da producéio, os produtores alternam os produtos
de suas agroindustrias conforme a sazonalidade da matéria-pri-
ma, do consumo, oportunidades de mercado ou novas exigéncias
dos canais de comercializagéio, permitindo com que os mesmos
sejam comercializados principalmente em feiras e nos programas
de compra governamentais, a exemplo do PNAE.
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Com base no parecer dos entrevistados, a extincdio do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrdrio (MDA) contribuiu para que
as agdes que eram desenvolvidas tivessem sofrido drastica diminui-
¢éo na articulagdo no entorno dos projetos que contribuiram para
valorizar a identidade dos territérios. Os relatos reforcam que as
agdes governamentais normalmente néo séo concebidas levando
em consideragdo as especificidades regionais e que, ao chegar a
nivel territorial, acabam sendo inadequadamente adaptadas.

Os projetos que em suas dindmicas buscam por alterna-
tivas embasadas em realidades e dificuldades locais, trazendo
com eles a histéria, a cultura, a politica e o contexto social do
territério em questdo, podem encontrar maior compatibilidade
tanto com o litoral paranaense quanto com outros universos
quando principios bdsicos de governanga séo considerados em
sua elaboragéo.

Conclusdes

A governanga territorial deve ser tratada como um ins-
trumento significativo para promover a articulagéio dos atores
e fortalecer o territério através da gestdo compartilhada. Acre-
dita-se que somente a participacéo pela participagéo, sem uma
efetividade, ndo pode ser considerada um procedimento eficaz
na promogédo de solugdes voltadas ao desenvolvimento territorial
sustentdavel no meio rural do litoral paranaense (LELOUP et al,
2005; PECQUEUR, 2009; DALLABRIDA, 2003).

No dmbito da andlise dos atores locais e seus papéis sob
a conjuntura da governanga, constatou-se que existem agdes que
procuram fomentar iniciativas de desenvolvimento no locus pes-
quisado e buscam estimular uma maior cooperagéio entre atores
locais em torno de propésitos e atividades comuns, no entanto,
em outros casos se identificou a inoperéncia ou deficitdria parti-
cipagdio nesse sentido.
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Fica visivel que a implementacéo de estratégias de de-
senvolvimento consistentes venham a exigir esforgcos drduos e
coletivos para a concretizagéio de agdes voltadas & superagéio de
problemas e & consolidagéio de um projeto territorial harménico,
moldado as caracteristicas locais e flexivel as condigdes mutaveis
do meio rural em que se encontra inserido (ABRAMOVAY, 200;
DALLABRIDA, 2007, 2018).

Diretamente ligadas & governanga territorial, as obser-
vacdes levantadas revelaram a existéncia de fragilidade nos
processos de planejamento e gestdo das dindmicas do meio rural
do litoral, resultante principalmente de uma escassa atuagéo
individual, limitada comunicagéo entre os atores e baixa partici-
pagéio conjunta destes no cendrio do qual fazem parte.

Em complementagéio, enfatiza-se que os discursos dos
entrevistados e, por conseguinte, a discussdo fundamentada nos
mesmos foram direcionados & existéncia de uma governanca
voltada a fun¢des administrativas, econémicas ou institucionais
em detrimento de uma proposta de modificagéo do quadro socio-
politico predominante e uma participagéio mais correspondente
entre os atores, visando a valorizagéo de uma identidade local,
um senso de pertencimento (POLLICE, 2010) e uma condigéio de
solidariedade (FLORES, 2006), o que sugere de certo modo a
dificuldade existente para a integragdio desses.
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DINAMICAS DE TERRITORIALIDADES
EM OCUPACOES IRREGULARES

Fernanda Francis Alvares
Ivan Jairo Junckes
Silvana Marta Tumelero

Introdugéio

No Brasil contempordneo existem mecanismos para ocu-
pacéio e uso do solo que expressam uma constante contradicéo
entre a mercantilizagéio perversa e o direito & moradia. A mercan-
tilizagéio do solo, o elevado custo das produgdes de habitagdes,
a geragdo de déficits habitacionais, bem como as condicées pre-
cérias de moradia e saneamento bdsico sdo algumas questdes a
serem problematizadas em relagdio as ocupagées irregulares. Tais
determinantes se contrapdem ao direito & moradia no que tange
ao alcance da dignidade humana, conforme previsdo do artigo
25 da Declaragéo Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948)
e do artigo 6° da Constituigdio da Republica Federativa do Brasil
(BRASIL, 2017).

A desigualdade social brasileira, determinada pela diné-
mica de produgéio capitalista é reproduzida, mantida e agravada
pelas estratégias de planejamento urbano adotadas pelos ges-
tores publicos das cidades, caracterizando-se em instrumentos
legitimadores da realizagéio e efetivagéio da mercantilizagéio do
espago produzido, o que exclui o acesso & moradia digna para
populagdes vulnerdveis.

O entendimento do contexto mundial sob a hegemonia
do capital financeiro e do caos da urbanizagéo, assim como
da ocupagéo desordenada do solo, em razéo de elementos da
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formagdo socioecondmica do Brasil, séo fundamentais para que
se possa compreender a reprodugéio do territério na particulari-
dade de um municipio. O territério reproduzido pela légica do
capital reproduz uma sociedade cada vez mais fragmentada,
individualista, que ndo vivenciou em seu processo formativo (em
sua sociabilidade) praticas direcionadas ao coletivo.

Aos elementos complexos que determinam a produgédo do
espaco urbano, destaca-se a dimensédo estrutural econémica e
a dindmica contraditéria em que opera o Estado, na definigéio
juridico-formal e na destinagéio e uso do solo. Verifica-se na
Constituicéio Federal do Brasil de 1988, nos artigos 182 e 183, a
presenca de alguns “instrumentos™ que seriam capazes de dar
suporte ao Estado para enfrentar a questdo habitacional, mas
que ainda néo se traduzem como realidade ampliada no pais. O
déficit habitacional estimado no Brasil chega a aproximadamen-
te 8 milhdes de moradias segundo Oliveira (2010).

Rolnik (2015) afirma que o déficit habitacional, ou ne-
cessidades habitacionais, ndo correspondem necessariamente
a uma pessoa que deseja comprar uma casa e sim aquelas
que precisam morar, por isso é mais pertinente referirmos a
necessidades habitacionais e néo “déficit habitacional”’, quando
tratarmos do direto & moradia.

O Brasil tem em torno de seis milhdes de casas e apar-
tamentos vazios ou fechados de acordo Oliveira (2010) e Rolnik
(2015), que ndo sdo disponibilizados para uma politica publica
de habitagéio e regularizagéio. Isto demonstra que se trata de
habitagdes nédo disponiveis aos trabalhadores e familias que dela
necessitam, bem como da auséncia de um conjunto de servigos pu-
blicos necessdrios que se associam & moradia digna, nos bairros e/
ou regides da cidade em que grande parcela da populagéo habita.

1 Exemplo desses instrumentos: plano diretor, desapropriagéio de iméveis urbanos,
parcelamento e edificacdes compulsérios, concesséo de uso do solo, imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo, desapropriqg&o com
pagamento mediante titulos da divida publica, titulo de dominio, usucapido.
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A ocupacéio irregular é uma faceta de toda uma proble-
mdtica que é bem mais ampla, pois envolve desde a funcéio social
da terra, a sua valorizagéio, a especulagéo imobilidria, ou seja, a
moradia como parte de um circuito de produgéio e acumulagéo do
capital e a inacessibilidade & moradia como propriedade privada
por grande parte da classe trabalhadora, que tem saldrios que
mal suportam o processo de reprodugéo material (alimentagéio)
sendo excluidos do acesso a tantos outros direitos sociais.

Partindo desta contextualizagéio, este texto tem como
objetivo problematizar os determinantes das ocupagdes irregu-
lares no Bairro Carvoeiro?, localizado no municipio litordneo de
Guaratuba-PR, no Estado do Parand, bem como evidenciar as
condi¢des de permanéncia das pessoas nesses territérios. Fruto
de dissertagéio de mestrado?, o trabalho é resultado de dezessete
entrevistas realizadas entre os meses de fevereiro e margo de
2019 com dezoito moradores de uma drea de ocupagéo irregular.
As falas foram tratadas com a metodologia de andlise de conte-
udo (BARDIN, 2016; HAGUETTE, 1987; MINAYO 2004 e 2007).

Apbés breve contextualizacéo do objeto de estudo, busca-se
explicitar o debate acerca da territorialidade e como essa se
conforma nas ocupagdes irregulares, a partir da percepgéio dos
habitantes desses territérios, de como organizam o espago e
como déo significado a este. O seguinte tépico do trabalho se
ocupa da andlise de deslocamentos intraurbanos: expressdes da
segregacéio socioespacial através do processo de periferizagéo
das pessoas na dindmica do crescimento das cidades, particu-
larizado na forma de producéio das cidades no capitalismo, que

2 Bairro pesquisado empiricamente, situado em direcdio ao Parque Estadual do
Boguagu seguindo os padrdes gerais de ocupagdes irregulares - bairros mais afastados,
que ndo apresentam condi¢des sanitdrias minimas, habitado por trabalhadores de
baixa renda. Se traduz como uma cidade sem infraestrutura, cujas ocupagdes se déo
em margens de rios, dreas publicas e de preservagéo ambiental.

3 ALVARES, Fernanda Francis. Territério e territorialidade: uma andlise de ocupagdes
irregulares em Guaratuba-PR. Dissertagdo (Mestrado) - Universidade Federal do
Parand - Setor Litoral, Matinhos/PR, 2019.
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segrega e empurra os moradores para periferias. Nesse processo
de segregacgédio socioespacial alguns fatores de deslocamentos
sdio mais expressivos e demonstram como esses moradores criam
sua prépria interacdo com o territério e qualificam sua formagédo
caracterizando o pertencimento como determinante na formagéo
da territorialidade em ocupagdes irregulares, tema do altimo
tépico do trabalho.

Contextualizando o locus da pesquisa

O municipio de Guaratuba, segundo o IBGE (2010), tem
uma drea territorial de 1.326,791 km? e uma populagéo que de
acordo com IPARDES em 2017 era 35.986 habitantes. A estima-
tiva apresentada pelo IBGE em 2016 era de que o saldrio médio
mensal dos trabalhadores formais de Guaratuba era de 2,1 sala-
rios minimos. No municipio, 7.658 pessoas estavam trabalhando
formalmente em 2016, ou cerca de 21,5% dos habitantes. A porcen-
tagem da populagéio com rendimento mensal per capita de até
meio saldrio minimo em 2010 era de 33,6%. Em 2010, o niimero
de domicilios préprios era de 6.981, alugados 1.557, cedidos 1.076
e noutra condicdo 380, totalizando 9.994 unidades. O documento
de Reviséo do Plano Diretor de Guaratuba (2015) afirma que a
populagéo fixa do municipio estd localizada em dreas préoximas
a baia e a sudoeste do centro da cidade, nos bairros: Canela,
Picarras, Mirim, Carvoeiro, COHAPAR e Esperanga. A drea mais
central e os balnedrios séo ocupados pela popu|ogdo flutuante”
(GUARATUBA, 2015b, p. 32).

Em Guaratuba, 2/3 da populagéo vive em locais concen-
trados em regi@io compacta, com 4 km de extenséo, e que envolve
os bairros Picarras e Carvoeiro, nesta regido vivem 21.036 pessoas
(MONTEIRO, 2012, p. 6). Em documento de revisdo do Plano Di-
retor, hd a afirmagéio de que a populagéo que tem baixa renda e
reside em “ocupagdes irregulares e clandestinas estd concentrada
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a noroeste do municipio principalmente nos bairros do Mirim e
nas regides da Vila Esperanca e Carvoeiro que apresentam a
maior caréncia de atendimento por infraestrutura e transporte”
(GUARATUBA, 2015, p. 35). Dados das ocupagées irregulares do
municipio, constam no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado
de Guaratuba (2002, p. 45), nos seguintes termos: “essas ‘invasdes’
totalizam 235,01 ha, sendo 20,66 ha na regido do Mirim, 56,45 ha
préximo ao Aeroporto, 81,72 hd as margens do Rio Carvoeiro, 76,18
ha préximo a Estagéio de Tratamento de Esgoto (SANEPAR)".

Aproximando o debate da territorialidade

Neste tépico apresenta-se o debate da territorialidade a
partir de autores que contribuem para sua apreensdo de modo
ampliado, diferenciando-a da nogéo de territério e articulando as
multiplas dimens&es que a produzem.

Para Haesbaert (2004, p. 3), a nogéo de territorialidade
estd associada a percepc¢dio que seus ocupantes atribuem ao ter-
ritério e que, “[..] além de incorporar uma dimenséo estritamente
politica, diz respeito também a&s relagdes econdmicas e culturais,
pois estd intimamente ligada ao modo como as pessoas utilizam
a terra, como elas préprias se organizam no espago e como elas
déio significado ao lugar”. Corrobora com este conceito Rolnik
(2015), quando diz que a territorialidade ¢ o territério como ele
é percebido, ou seja, como espago de vida, de apropriagédo, de
criagdio, de expresséio, de liberdade, de defesa e de experimen-
tacdo. Ainda, segundo Silveira (2011, p. 39), a “territorialidade
pode ser definida como sentido de pertencer. E um sentimento
de exclusividade [..]".

O territério do Bairro Carvoeiro foi sendo produzido atra-
vés dos moradores que la escolheram viver e pertencer ocupando
uma drea ndo urbanizada, as margens da mata atlantica. Desde
a definicdo geogrdfica desse territério, a organizagdo da ocupa-
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¢éio em termos de redes de parentesco e vizinhanca o conformam
objetivamente, & margem da intervencéio estatal no desenho
urbano que emerge. Complementarmente, a territorialidade estd
relacionada & percepgéio desses moradores sobre o territério e
suas vivéncias nele, como organizam o espaco e lhe atribuem
significado. As vivéncias no territério das ocupagées irregulares
produzem valores, identidades, tendo suas préprias significacdes
as quais se consolidam e ampliam formando a territorialidade.

A identidade territorial presente nas narrativas dos
entrevistados é expressa pelo retrato de um bairro constituido
de trabalhadores sem violéncias, e a partilha de uma rede de
"boa vizinhanga".

A tranquilidade, dos lugares que eu j& passei, aqui
é 100% tranquilo. N&o mudaria, até me acostuma
em outro bairro ou outra cidade, aqui é sossegddo,
aqui se pega uma bicicleta para no centro, vai para
coroados sossegadinho (sujeito 13). Acho que morar
na praia é melhor, tu nem gasta em roupa, calgado,
gasta menos do que se tivesse numa outra cidade.
A facilidade é o centro, que eu acho muito préximo
e aqui é um bairro bom, sabe, principalmente nessa
rua, s6 tem gente que trabalha, ndo tem assim de-
socupado, ndo tem muito banhista aqui, gosto muito
de morar aqui, aqui é muito tranquilo. (Sujeito 16).

Esta identificacdio porta um poder simbélico, a represen-
tacdio que eles tém do préprio territério e que contribui para sua
permanéncia naquele local, apesar das adversidades de falta de
servicos publicos em algumas dreas.

O territério vivido “[..] & um espaco no qual se projetou
o trabalho, seja a energia seja a informagéo [..]" (MESQUITA,
1995, p. 82). E também o local onde os homens interagem entre
si, constroem juntos os sentidos, vivendo, pensando e se emocio-
nando. Expressa cooperagéo, conflitos, permanéncia, resisténcia,
mudancas, deslocamentos, construgéo e reconstrugéio em relagéio
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as dindmicas impostas pelo movimento social de formacéo/pro-
dugéio do territério, conforme expressam os depoimentos mais
adiante neste tépico.

Quando se fala de conceitos como pertencimento, resis-
téncia e identidade deve-se entender que todos eles tém uma
dimensdo simbélica bastante expressiva e trazem consigo um
significado singular para cada individuo.

Segundo Chaui (1986, p. 124), a resisténcia pode ser enten-
dida como estratégia de sobrevivéncia na sociedade capitalista,
pois mostra que ndo é conformismo e sim resisténcia suportar
uma vida de privagdes, ou seja, ‘capaz de conformismo ao re-
sistir, e capaz de resisténcia ao se conformar”. (CHAUI, 1986, p.
144). Neste contexto os moradores constroem sua relagéio com o
territério tornando a resisténcia parte da formagéo da territoria-
lidade cheia de significagdes. Ou seja, ndo é qualquer territério,
mas o territério com o qual mantiveram identificagéo social e
cultural, constituiram relagdes de apoio muatuo que possibilitam
ampliar os limites da resisténcia a um certo grau de desprotecéo
e ndio acesso a servigos sociais bdsicos.

Luz e dgua chegam até ali perto, até nas primeiras
casas, aqui tem, porque nos puxamos rabicho, com-
pramos mangueira, se ndo noés ndo tinha. Mas o ruim
de vivéncia, é das nossas ruas que estd tudo ruim,
quando chove nés ndo passamos para cd, carro néo
entra ali, ndo passa naquele pedacinho ali, depois
do sobradinho, ali na curva, ndo passa mais nada,
néio vem carro. (Sujeito 3). A pessoa para passar tem
dificuldade, a gente anda com pé todo preto. Isso
aqui foi nés que fizemos, ndo foi prefeitura néo foi
nada, daqui para frente vamos fazer igual, cada um
no seu quadrado, vamos fazer tudo igual. Agua e
luz temos que pegar do vizinho, pagar para vizinho.
Dividir e pagar, ameaga cortar luz, cortar dgua, da
muita briga [..]. (Sujeito 11).
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A resisténcia também se evidencia nas relagdes que os
moradores estabelecem com o territério para ali permanecer. Ou
seja, ocupar se torna mais que simplesmente morar em dado
local, significa fazer parte como forma de resistir as privacdes
sociais, econdmicas, culturais e de cidadania. As estratégias
de sobrevivéncia passiveis de serem produzidas em um dado
territério o tornam um lugar atrativo para seus moradores, a
exemplo do baixo custo financeiro da moradia em uma ocupagéio,
se comparada a dreas urbanizadas sobre as quais incidem uma
série de impostos e taxagdes diversas.

Ao refletir sobre a identidade, Castells (1999, p. 22) a
define como “fonte de significado e experiéncia de um povo’,
chamando a atencgéio que toda identidade é construida através
da convivéncia, sendo esta uma construgédio social que evidencia

a complexidade da questdo quando enfatiza que o sujeito:

[..] vale-se da matéria-prima fornecida pela histé-
ria, geografia, biologia, instituigdes produtivas e
reprodutivas, pela meméria coletiva e por fantasias
pessoais, pelos aparatos de poder e revelagdes de
cunho religioso. Porém todos esses materiais séo
processados pelos individuos, grupos sociais e socie-
dades, que reorganizam seu significado em fungdo
de tendéncias sociais e projetos culturais enraizados
em sua estrutura social, bem como em sua visdo de
tempo/espaco. (CASTELLS, 1999, p. 23).

A identidade néo ¢ algo dado, definida previamente as
vivéncias dos sujeitos. Ela é construida por cada pessoa de
maneira diferente, dependendo de diversos acontecimentos,
ela é produto de experiéncias pessoais vividas, permeada de
diversas dimens&es simboélicas, culturais, politicas e sociais.
Sendo que s6 adquire significado através das atribui¢des hu-
manas a ela conferidas.
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A identidade do territério tem relagéio com o lugar de onde
a pessoa provém, cujo sentimento de pertencimento e enraiza-
mento das pessoas depende das qualidades variadas atribuidas
a este. Segundo Ferreira (2002, p. 48), “quanto mais profunda-
mente se estd dentro de um lugar, mais forte a identidade com
ele”. Compreende-se que mesmo diante de mudangas sociais,
econdmicas e culturais, os moradores entrevistados no Bairro
Carvoeiro incorporam e guardam suas lembrangas em funcéio de
um sentimento de pertencimento. O territério é o espago crucial
para a geragdo de valores comuns e criagéo da identidade.

O territério tem que ser entendido como o territério
usado, ndo o territério em si. O territério usado é o
chéo mais a identidade. A identidade é o sentimento
de pertencer aquilo que nos pertence. O territério
é o fundamento do trabalho, o |ugdr da residéncia,
das trocas materiais e espirituais e do exercicio da

vida. (SANTOS, 1999, p. 8).

O termo “meu lar”, por exemplo, expressa a relagéio de um
morador com seu territério. A apresentagéio desta relagéio se faz
através da percepgdio dos significados que a palavra lar e casa
tém para os moradores, ou seja, d casa como uma coisda, objei'o
de poder, de valor de troca, abrigo das intempéries naturais etc,
ou seja, a dimensdo dela enquanto objeto. Jd, no sentido de lar,
a casa significa a morada, o lugar que guarda a meméria de
relagdes construidas, vividas, dos vinculos de afetos e de protecéio,
mas também seu oposto, ou seja, o lugar das violéncias, da despro-
tecdio, da inseguranga, a depender das relagées estabelecidas em
seu dmbito. A morada pode definir a pessoq, seu jeito, seu cheiro,
sua relacdio com o territério, o seu pertencimento, ndo podendo a
casa, ser tida apenas como um objeto, um local para chegar, um
simples espaco de abrigo, respondendo a necessidades fisicas.

Nesse momento, o sentimento daquilo que é chamado
“casa” entra em questdio, pois a pessoa pode morar em um local
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por um periodo, mas ndo criar vinculos com aquele territério.
Isto ocorre também quando as pessoas mudam de cidade, porém
continuam com sentimento de pertencimento ao local anterior
de moradia. Vdrios fatores podem contribuir para que este senti-
mento de pertencimento exista, ou seu contrdrio, fatores também
podem dificultar o estabelecimento do sentimento de pertencer.
Assim, a resisténcia, a identidade e o fator deslocamento podem
definir o pertencimento de um morador a um dado territério.
Apresentadas essas reflexdes, os tépicos seguintes se
ocupardo de evidenciar elementos presentes no processo de
deslocamento dos moradores que ocuparam o territério hoje
delimitado como Bairro Carvoeiro, bem como os determinantes
de sua permanéncia no novo Bairro e a relagéo de pertencimento

a esse territério.

Deslocamentos intra-urbanos: expressées da
segregacéio socioespacial

A intencionalidade de compreender os deslocamentos in-
traurbanos constatados na pesquisa de campo implica reflexdes
sobre a dindmica de segregacéio socioespacial que é recorrente
no territério brasileiro, mais evidente nos grandes centros urbanos
e regides metropolitanas, mas que se repete em municipios me-
nores, de acordo com suas atividades econdmicas. Rolnik (2004)
deixa evidente em seus estudos que nas grandes cidades ha uma
intensificacéio da periferizacéio de trabalhadores e moradores
de baixa renda que habitavam espagos centrais, redesenhados
e projetados com finalidades que atendam diretamente ao
processo de acumulagéio capitalista, seja com finalidade de con-
glomerados comerciais, condominios de alto padrédo, complexos
voltados ao turismo elitizado, dentre outras.
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E importante enfatizar que ha um processo de periferiza-
¢éio e segregagdio das pessoas na prépria dindmica do crescimen-
to das cidades. Ao contrdrio do se ouve nas narrativas de senso
comum, os moradores dessas ocupacdes irregulares nédo vieram
diretamente de outros municipios para dreas de ocupagéo irregu-
lar. No caso estudado, verificou-se que dos dezessete moradores
entrevistados apenas quatro desses vieram de localidades que
ndo o municipio de Guaratuba ou cidades litordneas vizinhas. Os
deslocamentos intraurbanos ocorrem & medida que os locais que
essas populagdes habitam véo obtendo infraestrutura urbana e,
consequentemente, elevando seu valor imobiliario, porém com
aumento de custos relativos as taxas de saneamento, iluminagéo
publica, coleta de lixo, asfaltamento e IPTU. Progressivamente
sofrem pressdo para que vendam seus terrenos ao mercado
imobiliario e da construgéio civil, para consecugéio de empreendi-
mentos de alta rentabilidade a esses setores.

Dificilmente as pessoas de baixa renda conseguem susten-
tar os processos de melhoria urbana elevando os padrées de sua
habitagéio na proporgéio das edificagdes que sendo construidas
nessas dreas valorizadas. Suas moradias permanecem como
elemento de evidente contraste socioecondmico no cendrio de
regides centrais ou definidas como regides de alto padrdo das
cidades, passando a sofrer pressdo social para o deslocamento
a dreas periféricas. Ocorre, entdo, a mobilidade interna nas ci-
dades. De acordo com Rolnik (2015), a forma de produgéio das
cidades no capitalismo empurra os moradores para as periferias.

E como se a cidade fosse um imenso quebra-cabecas,
feito de pecas diferenciadas, onde cada qual conhe-
ce o seu lugar e se sentem estrangeiro nos demais.
E a este movimento de separacéio de classes sociais
e fungdes no espaco urbano que os estudiosos da
cidade chamam de segregacdo espacial. (ROLNIK,
2004, p. 29).
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O espaco de vivéncia é construido pela maneira como os
moradores ocupam a terra. A ocupacgéo constitui-se no uso do
espaco, na qual os moradores criam sua prépria interagéo com o
territério e qualificam a formagédo do territério a partir do qual
aplicam seus saberes, costumes e tempo na construgéio social do

lugar onde vivem e vivenciam sua existéncia.

O espaco ¢, portanto, palco de dimens&es simbolicas
e culturais que o transforma em territério a partir de
uma identidade prépria criada pelos seus habitantes
que o apropriam, ndo necessariamente como pro-
priedade, mas com a ideologia-cultural manifestada
nas relagdes politicas, sociais, econdmicas e culturais.

(SOUZA, 1999, p. 133).

As condigdes do espago vivido néo se definem no abstrato,
elas dependem essencialmente da maneira e contexto no qual
se inscreve a dindmica de formagédo do territério, levando em
consideragéio os fatores sociais, econdmicos e culturais. Neste
sentido, os motivos que trouxeram e trazem moradores a ocupar
o Bairro Carvoeiro séo os vinculos com familiares, as relagées de
parentesco e de vizinhanga que ocorrem sem a identificagéio de
uma organizagdo politica a priori da ocupagéio do territério.

A familia exerce um papel bastante importante nas motiva-
¢6es de deslocamentos intraurbanos, “a fungéo de solidariedade
que seria inerente & sociedade moderna do bem-estar transferida
para protecdo familiar, vizinhos e da localidade” (TELLES, 2014,
p. 142). Em geral entendem a familia como “suporte’, estratégia
de sobrevivéncia, ndo somente a familia consanguinea, mas redes
de vizinhanga e afinidade.

No Brasil, as politicas publicas néo atingem a universaliza-
¢éio de cobertura aos cidadéos, dessa maneira, as familias, redes
de parentesco e vizinhanga, acabam por cumprir este papel de
suporte mutuo, substituindo atribuicdes que em tese, pela pers-
pectiva Constitucional séo de responsabilidade do Estado.
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Outro fator que pesa em decisdes de deslocamento in-
traurbano é a localizagéio geogrdéfica dos territérios, ou seja, a
facilidade, agilidade e fluidez com que a pessoa consegue chegar
até a regidio de maior concentragéio comercial ou de outros servi-
cos que atendam suas necessidades, ou seja, o fluxo da periferia
(bairros) para o centro e também o contrdrio. Este aspecto mui-
tas vezes é desconsiderado na proposicéio de politicas publicas
de habitagéio de interesse social que definem a implantagéo de
empreendimentos habitacionais populares em regides longinquas
do centro urbano, nas quais o preco da terra é muito inferior a
dreas ociosas centrais que servem meramente ao processo de
especulagéo imobilidria.

As autoras Rolnik (2015) e Maricato (1982) discutem o
movimento de deslocamento como um movimento ocorrido na
urbanizacdo das cidades, considerando o processo excludente
de formagédo dos centros urbanos, que véo elitizando as cidades
e deixando sua populagéio mais empobrecida & margem dela.
Posto isso, pode-se entender o movimento dos bairros centrais
para periferias, bem como de bairros préximos da regido central
para bairros mais periféricos, o que tem relagéo direta com o
crescimento da cidade capitalista desigual.

Harvey (2005) afirma que estas sdo demandas segrega-
cionistas com a produgdio de cidades espetdculos, no caso do
litoral, cidades construidas para o turismo e temporadas. Nesse
caso, o uso e ocupagdio do solo sendo definido pelo mercado
imobilidgrio configurado para o capital, isso porque o grande
mercado imobilidrio e seu processo de especulacéo, bem como a
financeirizacéio da terra definem as maneiras de uso e ocupagéo
do espago em disputa pelas classes sociais.

Esta dindmica segregacionista e desigual no acesso a terra
e ao direito & moradia, diminui o povoamento das dreas centrais
pela populacéio mais empobrecida, sempre & margem das con-
quistas sociais, como afirma ROLNIK (2015). Nesse contexto a
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cidade se forma em um espaco de disputas (econémicas, politicas
e sociais), num processo de transformag8es que indica interesses
conflitantes de produgéo do territério, conforme afirma Caldeira:

A segregagéio - tanto social quanto espacial - é uma
caracteristica importante das cidades. As regras
que organizam o espago urbano sdo basicamente
padrdes de diferenciacéio social e de separagéo.
Essas regras variam culturalmente e historicamente,
revelam os principios que estruturam a vida publica
e indicam como os grupos sociais se inter-relacionam

no espago da cidade. (CALDEIRA, 2000, p. 11).

Um outro movimento que se constatou nas entrevistas
aos moradores da drea ocupada irregularmente é o de pro-
cedéncia de pessoas que se deslocam da drea rural para a
periferia urbana, pois o campo j& ndo oferta mais as condigdes
de supressd@o de necessidades bdasicas a pequenos produtores
rurais ou que se organizam em unidades de economia familiar,
bem como a necessidade de emprego e educagéo para os filhos
e de cuidados de satde para idosos demandam o deslocamento
para o espacgo urbano.

O deslocamento pode ser entendido, segundo Rocha
(1998), como “mobilidade humana” que permite compreender o
que a compde, ou seja, a mobilidade fisica, a mobilidade social e
a mobilidade centrada no trabalho.

A mobilidade humana é uma nogdo que procura
estabelecer a sintese das construgdes teéricas sobre
os vdrios conceitos de mobilidade desenvolvidos nos
ramos das ciéncias humanas que trataram desta
questdo. Procura-se uma articulagéo dos diversos
caminhos teéricos percorridos com o intuito de criar
uma nogdo com algum poder explicativo. (ROCHA,
1998, p. 13).
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A luz do referencial marxista Rocha (1998) desenvolve o
conceito de mobilidade humana que encontra aporte teérico na
geografia, na economia politica e nas ciéncias sociais, permitindo
uma reflexdo ampliada e um melhor entendimento deste fenéme-
no. O autor faz uma andlise da mobilidade humana para além
da descrigdio, pois traz a critica & geografia. Com base nesta
teoria é necessdrio destacar o que ele chama de “ordens” dentro
da mobilidade que direcionam a interpretagéo crucial da ideia
de mobilidade humana. O autor ressalta a explicagéio dessas
ordens que interagem entre si para formarem a no¢éio ampliada
de mobilidade humana, compreendendo que,

[..] as denominag¢ées dadas as ordens de mobilida-
de sd&o: a) mobilidade fisica, que se subdivide em
macromobilidade fisica e micromobilidade fisica [..]
A macromobilidade fisica diz respeito aos desloca-
mentos fisicos praticados pelos individuos em escala
internacional, nacional, estadual e municipd|. Nesta
categoria a temporalidade dos deslocamentos néo
¢é cotidiana, diz respeito aos fluxos demogrdficos.
Quanto a micromobilidade, a escala temporal ¢é
curta, cotidiana, diz respeito aos deslocamentos dia-
rios de casa ao trabalho, as compras; b) mobilidade
centrada no trabalho, esta ordem de mobilidade ¢
uma mobilidade horizontal, ou seja, o deslocamento
se d& no dmbito da qualificagdio dos individuos, de
seu status profissional, da produtividade do traba-
lho, de sua condicéo funcional e de sua submisséo
a légica capitalista de acumulagédo [..] esta forga de
trabalho é entendida como uma mercadoria especial
que se desloca em funcdo da dindmica do mercado
e; c¢) mobilidade social, entendida como mobilidade
vertical, trata de interpretar a mudanga de status
social dos individuos, sua posicdo e estrutura de
classes e o movimento de polarizagéo das classes

sociais (ROCHA, 1998, p. 14-15).
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Em relagéio ao deslocamento espacial, verifica-se que mo-
bilidade fisica denominada pelo autor corresponde & descrigéio
critica do movimento de mobilidade intraurbana que se constatou
na realizagdo da pesquisa empirica na realidade do municipio de
Guaratuba, com as seguintes informagdes: a) doze dos dezessete
moradores entrevistados residiam em algum bairro do municipio
de Guaratuba e um deles de uma localidade rural deste muni-
cipio, anteriormente & mudanga para o Bairro Carvoeiro, onde
residem hd mais de dez anos. Quatro dos moradores entrevista-
dos residiam fora do municipio de Guaratuba, antes de morar
no Bairro do Carvoeiro, tendo como procedéncia os municipios
de Pouso Redondo/SC, Colombo/PR e Curitiba/PR. Portanto ¢
possivel afirmar uma trajetéria de deslocamento intraurbano que
a maioria dos moradores vivenciou, tendo seus deslocamentos
ocorridos a partir dos seguintes bairros: um morador vem bairro
Coroados (sujeito 16), um do bairro Caieiras (sujeito 12), um do
Bairro Picarras (sujeito 3). Dos bairros Cohapar (sujeitos 10,14 e
17), Mirim (sujeitos 6,4 e 11) e Centro (sujeitos 1, 2 e 13) séo trés
moradores que residiam em cada bairro desses antes de mudar-se
para o bairro Carvoeiro. Dos treze deslocamentos intraurbanos,
08 deles se déo de bairros centrais ou mais préximos do centro do
que o Carvoeiro, o que também corrobora a tese da periferizagéo
que compde o processo de segregacdio socioespacial brasileiro.

A mobilidade se expressa de maneira complexa em uma
dimensédo espago-temporal que é ocasionada por uma série de
condi¢des que atuam sobre o fator do deslocamento que afetam
os individuos no processo de formagéo da territorialidade, que,
por fim, gera uma identidade e pertencimento ao territério, como
maneira de conhecimento, bem como de seus valores, consequen-
temente, deslocamento dos moradores e percepgéio do territério,
de como as pessoas organizam o espago e lhe atribuem significa-
do como espaco de apropriagdo e de criagdo.
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Pertencimento como determinante na formagéo da
territorialidade em ocupagdes irregulares

O sentimento de pertencimento e as idealizagdes cons-
truidas pelo individuo séo internalizadas e ganham significado
a partir de representacdes sociais vistas como positivas, essas
representac¢des passam a ser visualizadas dessa maneira a partir
dos investimentos socialmente valorizados. A ocupacéo irregular
do territério é percebida como uma vivéncia significativa, na qual
o sentido estd nos lagos formados entre as organizagdes e agdes
dos moradores de uma determinada regido, em que seus morado-
res participam desse processo de constituicdio da territorialidade.

O territério das ocupagdes irregulares é constituido por
um grupo de moradores que convivem no mesmo espago, em
principio vivem nesse espaco e o buscaram porque necessitavam
de local para a moradia, cuja demanda inicial comum era “ter um
pedago de terra” com a possibilidade de construgéio de uma casa.
Neste sentido, a territorialidade néo é dada a priori, porém, isto
ndo exclui a possibilidade de uma identidade social ou familiar
com pessoas que j& habitavam o territério no momento da opgéio
de um novo morador por um determinado local. Esta identidade,
no momento da ocupagéio, apresenta um cardter social e econé-
mico e também se redimensiona como territorialidade conforme
se formam novas organizagdes que introduzem novas interagdes
e relagdes sociais no territério, a exemplo de igrejas e associagéo
de moradores.

Nos depoimentos de moradores entrevistados constatou-se
que a possibilidade de morar em uma drea de ocupagéio viabiliza
a perspectiva de residir perto de filhos, tios e/ou pais, mantendo
os lagos familiares e o apoio muatuo. Na expresséo de um dos
entrevistados, o lugar escolhido ¢ o que ele achou “melhor pra
sobreviver”, demonstrando que a alternativa de ocupagéo de um
territério irregularmente estd diretamente associada & condigéo
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de sobrevivéncia das populagdes empobrecidas. A dependéncia
do apoio familiar para as demandas do cotidiano, do cuidado
com filhos e mesmo com adultos que residem sozinhos em dado
territério, constréi um sentido de pertencimento ao espago no
qual tais relagdes podem ser cultivadas. Isto se evidencia na ex-
pressdo de uma das entrevistadas quando afirma “eu preciso da
familia” e indaga, “quem nédo precisa?”.

Outros aspectos que foram evidenciados como determinan-
tes da permanéncia das pessoas nesta drea particular do estudo,
demonstram a conexéo direta com referenciais de pertencimento
a territérios origindrios, a exemplo de moradores de dreas rurais
que encontram nesse novo espaco a possibilidade de resgatar
elementos da sua territorialidade anterior. Um dos moradores
afirma j& conhecer o espago ocupado “desde que tinha sete anos”
e define que “era um deserto, deserto [..] toda vida gostei daqui
[..] parecia que aqui tinha mais ar, mais verde”.

A construgéio de um sentido de pertencimento néo ¢ dada
somente pelas relagdes sociais e familiares estabelecidas, mas
também pela interagéio com o préprio espaco e as peculiaridades
de suas caracteristicas ambientais, as quais em muitas situagdes
corroboram diretamente as estratégias de sobrevivéncia dessas
pessoas, como se pode observar no depoimento a seguir.

Nés escolhemos este local porque gostamos das plan-
tinhas, limpar o local e plantar, pra gente ter as coisas
pra gente comer, banana, porque a gente as vezes nédo
tem o dinheiro, o dinheiro dele & pouco, ele trabalha
s6 com rocagem, faz quintal, trabalha na jardinagem.
Nés gostamos de plantar, criar. (Sujeito 3).

Além desses elementos, destacados na produgéio da territo-
rialidade, a busca pela “recuperagéio da saude e sossego” néio mais
alcangados em dreas urbanas com grande densidade populacio-
nal e acelerado ritmo de vida. Esses séo fatores explicitados de
moradores que chegam a situagdes limites entre a vida e a morte.
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A complexidade da nogéio de territorialidade em uma
ocupagéio irregular vai sendo desvendada & medida que esta
compreende também relagdes de poder, simétricas e assimétricas.
Simétricas porque estabelecem as trocas necessarias, equilibra as
relagdes desvendando a diversidade do espaco vivido. Jd, quando
se apresentam em relagdes assimétricas, séio evidentes os atores
que conseguem acumular maior legitimidade politica e social,
mais recursos financeiros, e por decorrente apresentam maior
poder e influéncia na comunidade. A simples dindmica de acessar
agua e luz nesses territérios demandam relagdes de troca com vi-
zinhos que acessam legalmente tais servicos e fornecem de modo
informal aos demais, tal acesso, mediante pagamento de taxas
mensais. Tais relagdes séo também motivos de desentendimentos
cotidianos na rede de vizinhanga.

Aos poucos, o territério das ocupacdes irregulares vai
criando seus préprios valores, identidades, tendo suas préprias
significacdes. Sendo que esses valores e identificagdes véo se am-
pliar através do pertencimento constituindo uma territorialidade.

Consideragdes finais

A urbanizagéio e seus efeitos na instituicéio de dindmicas
de segregagdio socioespacial séio aspectos evidenciados quando
se estuda a ocupagdio irregular. Esta realidade, tdo presente
no territério brasileiro, indica a necessidade de problematizar
elementos macrossociais que determinam a produgéo do espago.
Hd& necessidade de uma continua andlise critica da cidade que
¢é tratada como mercadoria, como objeto do capital, na qual a
terra participa centralmente como valor para o mercado imo-
biligrio e que elitiza moradia, remetendo as regides periféricas
as pessoas que tém menos recursos financeiros, como expds um
dos entrevistados ao afirmar: “foi o tnico lugar em que achei um

terreninho barato para comprar, néo podia comprar mais caro”.
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O direito a cidade estd muito longe de ser assegurado se-
quer na perspectiva da liberdade individual de acesso a recursos
urbanos, quanto mais na légica de uma participagéo ativa na
producéo social do espago que permita a construgéio da territoria-
lidade, a qual por seu turno possibilitaria, nos termos de Harvey
(2009, p. 74) “o direito de mudar a nés mesmos pela mudanga da
cidade. Além disso, ¢ um direito comum antes de individual j& que
esta transformagéio depende inevitavelmente do exercicio de um
poder coletivo de moldar o processo de urbanizagéo”.

Ao se evidenciar que “a urbanizagdo sempre foi um fené-
meno de classe, jd que o excedente é extraido de algum lugar e
de alguém, enquanto o controle sobre sua distribuicéio repousa
em umas poucas méos (HARVEY, 2009, p. 74)", a disputa pela
terra e o debate em torno de sua fungéo social se impdem como
elementos centrais na luta pelo direito & cidade. Igualmente a
luta pela terra para fins de moradia precisa explicitar seu valor
de uso no contraponto & légica mercantil, reivindicando que as
ocupagdes irregulares passem a ser vistas pelo Estado como
estratégias de sobrevivéncia que demandam o respeito a terri-
torialidade produzida nesses espacos, confrontando a légica de
criminalizagdio desses processos.

Este trabalho, ao se propor a evidenciar a dindmica de
territorialidade nas ocupagdes irregulares, demarca que o mo-
vimento real de produgéio do espago de moradia se constréi
também determinado por relagdes cotidianas de solidariedade e
apoio mutuo, que denunciam a ndo resposta do Estado para com
provimento de moradias de interesse social, corroborando com
as denuncias e reivindicagdes de movimentos sociais organizados
em torno da luta pela moradia.

Complementarmente a esses aspectos macrossociais, foi
possivel demonstrar a dindmica de territorialidade em um espaco
determinado. O bairro Carvoeiro, que decorrente da ocupagédo
produzida naquele territério, modifica a geografia local, inci-
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dindo na construgdo da cidade, ndo somente em sua dimenséo
fisico-espacial, mas também nas relagdes sociais que véio se con-
formando naquele territério. As ocupagédes irregulares séo fatos
expressivos na cidade de Guaratuba e a andlise dos movimentos
de deslocamentos intraurbanos que as potencializam permitem
compreender como se resolve o acesso & moradia nesta realidade.
Demarcam a segregacéio socioespacial, evidenciam necessidades
habitacionais, bem como a periferizagéio e excluséo do acesso a
servicos urbanos produzidos para uma parcela da cidade.

Nesta realidade observa-se que o Estado participa como
ator de relevéncia na produgéio social do espago, seja pela defini-
¢o normativa do que deve compor o direito & cidade, seja pela
sua participagdio no jogo politico que adere & légica do mercado
capitalista. Portanto, é uma contradicéio do sistema, j& que o
municipio depende dos recursos do Estado e da Unido, os quais
tém produzido politicas habitacionais sob as regras do mercado,
o que ndo resolve as demandas de tal déficit. Por outro lado, esta
demanda é consequéncia da auséncia do poder publico como as-
segurador de uma cidade que contemple todos os seus moradores,
de maneira a assegurar uma vida digna. Ou seja, a informalidade
na moradia que se explicita nas ocupagdes irregulares se relaciona
diretamente as alternativas que a prépria sociedade encontra para
suprir a necessidade de moradia e construir, de modo coletivo,
em redes familiares e de vizinhanga sob principios elementares de
apoio matuo, suas estratégias de sobrevivéncia.
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TRABALHO INFORMAL E TERRITORIO:
COMERCIO AMBULANTE DE PRAIA DO
MUNICIPIO DE MATINHOS - PR

Tieme Carvalho Nishiyama
Mayra Taiza Sulzbach

Introdugéio

A organizagéio da produgéio industrial permitiu com que
o trabalho, uma categoria do mundo dos homens fundada na
relacdo dos homens e desses com a Natureza, fosse reduzido ao
trabalho assalariado, e do homem a uma simples mercadoria.
Nas diferentes sociedades, o trabalho responde as dindmicas da
organizacgdo produtiva e/ou de subsisténcia, exigindo que o mes-
mo seja estudado com base nas especificidades de cada local.
Dada as diversas crises do capital, em especial decorrentes da
concorréncia global e do desenvolvimento tecnolégico, o trabalho
assalariado, em algumas sociedades formalizados pela busca de
seguridade social, necessitou assumir outras formas para dar
continuidade & expanséo e acumulacéio do capital. Entre as
diversas formas que assumiu estd a do trabalho informal.

Segundo Araujo (2014), embora existam fatores comuns
que possam caracterizar o trabalho informal, é necessdario que
este seja considerado a partir de sua organizagéo local e como
se expressa na dindmica do sistema capitalista. Dada & com-
plexidade das diversas formas que o trabalho informal assume,
contempla-se neste cendrio a do comércio ambulante, trabalho
considerado informal, mas que se observado a partir da organiza-
céo local, particularmente em regides litordneas do Sul do Brasil,
responde d&s sazonalidades decorrentes do modo de organizagéo
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produtiva industrial (global), sobre o qual se fundou o trabalho
formal. Desta forma, para compreender o mundo do trabalho
também se faz necessdrio compreender a formagéio do territério.
Para Raffestin (1993), o territério é definido pelas relagses,
tramas, trocas, ou ainda, pelos processos relacionais que explicam
os poderes que se desenvolvem nos espagos, compreendendo uma
multiplicidade de manifestacdes pelos diferentes agentes na medi-
da em que constréi sua identidade. A partir das diferentes leituras
sobre territérios ¢ possivel compreendé-los como processos de
configuragdes e reconfiguragdes constantemente ressignificados.
Matinhos, um territério dado - municipio do estado do
Parand do Brasil (administracéo politica e juridica) - e situado
- costa Leste do continente sul, banhado pelo Oceano Atlantico
-, passa a ser compreendido como um territério ressignificado
pela dindmica social nesses espacos: “Turismo de Sol e Mar’,
como apresentado por Pierri et al. (2006). Esse territério é assim
definido por nele se observar centenas trabalhadores, entre eles
vendedores ambulantes, trabalhadores supostamente informais,
e milhares de pessoas nas areias das praias desfrutando do sol
e do mar, ou seja, ndo trabalhadores, nos meses de dezembro
a margo, periodo denominado de verdo pela presenca de sol
mais intenso decorrente da posi¢éio geogréfica no planeta. Neste
cendrio de sol e mar promovidos pela natureza este estudo pro-
p&e-se contextualizar a dindmica do trabalho ambulante a partir
dos vendedores ambulantes dispostos no balnedario de Caiobag,
Praia Brava, o mais populoso durante a temporada de verdo, do
municipio de Matinhos, litoral do Parand, a fim de investigar o
enquadramento ou ndo destes trabalhadores como informais na
complexidade do mundo global. Os resultados se baseiam em
observagdio participante e aplicagdo de questiondrios e entre-
vistas realizados na temporada 2017/2018, quando o érgédo de
fiscalizagéio da Prefeitura Municipal recebeu 1.245 solicitagdes de
cadastros, das quais 640 foram aprovadas para a atuagéo nos
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diversos balnedrios do Municipio, apés revisdo bibliografica rela-
cionada ao mundo do trabalho e & origem do Municipio - diné-
mica social - e documentais em sites institucionais publicos, tanto
para a contextualizagéio do local e regulamentagéio do comércio
ambulante. O questiondrio contou com perguntas fechadas, com
o intuito de caracterizar o grupo de trabalhadores por meio do
perfil socioecondémico, e abertas, para caracterizar o trabalho a
fim de analisa-lo como trabalho informal ou né&o. As entrevistas,
com perguntas semiestruturadas, tiveram a intengéio de capturar
o sentido do trabalho para os vendedores ambulantes de praia.
A observagéio etnogréfica, aplicagéio de questiondrios e entre-
vistas' foram realizados pela pesquisadora, permitindo assim, a
insercdo direta da mesma no espaco de realizagéio da presente
pesquisa. Foram aplicados 79 questiondrios e 19 entrevistas,
durante as quais foram realizadas anotagdes em caderno de
campo. Para analisar as diferentes interpretacdes de trabalho
foram consideradas categorias de andlise, proporcionando um
universo de interpretagdes que estdo além da concepgdo de
trabalho abstrato reproduzido nas sociedades de mercado, bem
como referéncias documentais e dados primdrios obtidos junto
ao érgdo de fiscalizacéo da Prefeitura Municipal de Matinhos,
responsdvel pela regulamentacéio e cadastramento do trabalho
do ambulante no Municipio.

Fazem parte deste, além da introdugéo, uma pequena revi-
sdo da literatura sobre trabalho e informalidade e sobre a consti-
tuicéio do municipio enquanto territério, ambos apresentados para
que o leitor possa situar-se no campo cientifico e empirico sobre
os quais os resultados foram alcangados. Ja fazendo parte dos
resultados, apresenta-se a organizagdio do comércio ambulante
que o caracteriza como um trabalho distinto do enquadramento

1 A metodologia, método e questiondrios podem ser acessados na dissertagdo de
mestrado da autora principal no Programa de Pés-Graduacéio em Desenvolvimento

Territorial Sustentdavel da Universidade Federal do Parana (PPGDTS/UFPR).
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da literatura, mas que no exercicio prdatico, abordado no tépico
posterior comprova sua interface com os resultados do trabalho
amplamente abordado que caracteriza a sociedade de mercado.
Finaliza-se com breves consideragdes finais.

Trabalho e informalidade

Durante o periodo da Revolugéio Industrial no século XVIII
houve um considerdvel avango no desenvolvimento dos instru-
mentos de producdo, sendo esse acompanhado de uma grave
desarticulagéio na vida dos homens que dispunham da natureza
para sua subsisténcia. Diversas questdes referentes a vida social
passaram a ser definidas nos moldes de troca mercantil (PO-
LANYI, 2000). E importante ressaltar que foi juntamente pela
transicéio do modo de produgéo feudal para o capitalismo que se
definiu o valor das mercadorias pelo valor de troca, estabelecen-
do inclusive o homem como mercadoria.

A organizagéo da produgéio industrial permitiu com que
o trabalho, uma categoria fundamentada na capacidade do ho-
mem estabelecida pela relagéio ser humano e Natureza na qual
o homem regula e controla sua interagéio com a natureza, fosse
reduzido ao trabalho assalariado, ou seja, a uma mercadoria
regida pelo capital (LESSA, 2007).

Dada as diferentes crises do capital, em especial decor-
rentes da concorréncia global e do desenvolvimento tecnolégico,
o trabalho assalariado, formalizado pela busca de seguridade
social e resultante da luta dos trabalhadores, necessitou assumir
contornos mais flexiveis, sendo ele desregulamentado, de manei-
ra a permitir a expanséo e a acumulagéo do capital. Entre as
formas que este assumiu estd a do trabalho informal, que surge
no processo de transformagéio e expanséo do mundo do trabalho,
sobre o qual os trabalhadores se inserem na sociedade contem-
pordnea, mais complexa e fragmentada (ANTUNES, 2009).
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Para Barbosa (2011), o entendimento acerca do trabalho
informal muda nos campos cientificos da sociologia e da economia
do trabalho, bem como se mesclam e variam em decorréncia de
inameras situagdes. Para o autor, a informalidade é um conceito
coringa, utilizado para conceituar o trabalhador que néo paga
impostos, o trabalhador sem direitos sociais, o cooperado ou
empreendedor nédo formalizado. Dimensdes de andlise relativas
a regulagéo do trabalho, completamente distintas das considera-
das por Antunes (2009) que se atem & compreenséo da dindmica
das re|og6es de trabalho, de modo especial as decorrentes do
capital, que busca ser hegeménico.

Segundo Araujo (2014), a flexibilidade é um elemento fun-
damental na constituigdio do trabalho informal contemporéneo.
A adaptagéio as mudangas, tanto no que se refere a rotina didria
de trabalho, como aos instrumentos de controle do poder publico,
vem promovendo & desregulamentacéo do trabalho, e por vez, a
ampliagéio do trabalho informal frente ao assalariamento.

A flexibilizagéio como forma reorganizada do capitalismo,
segundo Tavares (2004) fomentou a informalidade com carac-
teristicas diversas (setor), porém de maneira articulada em que
ambos os setores, formal e informal participem do processo de
acumulagéio capitalista.

Araujo (2014) salienta que embora existam denominadores
comuns que possam caracterizar o trabalho informal, é neces-
sdrio que estes sejam considerados a partir de suas formas de
organizagédo e localizagéio, bem como expressem e combinem a
dinédmica do sistema capitalista. Dada a complexidade das diver-
sas formas com que o trabalho informal assume, o comércio am-
bulante seria uma delas, observado durante os periodos de verédo
em municipios litoradneos do Sul do Brasil, pode ser tido como um
setor, e nele a informalidade, dada pela descontinuidade, ou seja,
a sazonalidade, que caracteriza a dindmica produtiva do local.
Desta forma, se faz necessdrio compreender também a formacéio
do territério no qual estes trabalhadores estéo inseridos.
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Matinhos: a construgéo do territério

De acordo com Haesbaert (2007) o conceito de territério
apresenta dois significados, um material, compreendido enquan-
to territério fisico e outro simbélico, definido a partir das relagdes
sociais, em especial de poder/apropriacéo e uso dos espacos. A
simboélica é dada pelos processos relacionais que se desenvolvem
nos espagos, configurando-o e reconfigurando-o por diferentes
significagdes. Para além dessas significacdes, um territério pode
ser dado ou construido, segundo Pecqueur (2005), um territério
dado, é aquele que caracteriza por ser um espago observado,
provido de instituicdes, regras, entre outros, sem que a populagéo
seja ator dos processos que nele se configuram. Por sua vez, o
territério construido, é aquele em que a populacéo atua nos
processos de decisdo. E com base nestas definices de territério
que se contextualiza o municipio de Matinhos, onde o trabalho
dos ambulantes, objeto de andlise se configura.

Assim a contextualizacéo é descrita a partir um territério
material, fisico e dado, por meio de uma reinterpretagéo da his-
téria por meio de uma revisdo bibliografica de informagées de
fontes institucionais publicas. De acordo com o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistica (IBGE, 2019), Matinhos encontra-se
localizado na regido costeira ao Oceano Atléntico, litoral, do
Parand, a 110 km da capital do estado Curitiba, ocupando uma
drea territorial de 117,743 km2. Sua formagéo administrativa como
Distrito de Paranagud é datada em 1951, através da Lei estadual
n°613, de 27 de janeiro de 1951. Em 1968 Matinhos desmembra-se
de Paranagud, tornando-se Municipio pela Lei estadual n® 5.743,
de 13 de margo de 1968.

Conforme o tltimo Censo do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica (IBGE, 2019), realizado no ano de 2010, a populacéo
do Municipio era de 29.428 habitantes, com uma populagéo esti-
mada para 2019 de 34.720 habitantes. Um municipio com 33.100
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domicilios particulares, destes, 9.761 ocupados o ano todo e 23.339
classificados como néo ocupados, ou seja, um municipio constituido
de materialidades desocupadas, ou ainda, ocupadas apenas num
periodo durante o ano, no verdo (IBGE, 2019).

A histéria de Matinhos, contada por Jodo José Bigarellq,
morador do municipio que relata sobre sua vida, no livro "Mati-
nho: Homem e Terra Reminiscéncias” (2009). Contextualiza que
Matinhos jé era frequentado antes mesmo de sua formagéo juri-
dica, “Frequentamos o balnedrio de Matinhos desde 1931. De certo
modo acompanhamos seu desenvolvimento através dos anos, a
principio muito lento e ultimamente acelerado e desordenado”
(BIGARELLA, 2009, p. 18).

Segundo o autor, a populagéio matinhense se deu pela
miscigenagdo europeia, de origem portuguesa, e indigena que
habitavam o local, dando origem ao caboclo. Estes habitantes
passaram a receber a populagéio de Curitiba e regiéio metro-
politana para fazer uso de seus recursos naturais, sol e mar em
meados da década de 1920 e, a partir do ano de 1929 iniciaram-se
as construgdes do loteamento balnedrio de Caiobd, cujo projeto
urbanistico era composto por trés ruas principais, permitindo
maior ventilagdo das casas que deveriam ser construidas de
alvenaria, sem a preocupacéio com a implantacéo de uma rede
de distribuicéio de agua potavel.

O acesso entre Matinhos, o povoado, e Caiobd, o balne-
dario, foi construido em 1942 pelo Departamento de Estradas e
Rodagens do Parand (DER) No ano de 1948 foi inaugurada a
Estrada das Praias, ligando Caiobd & Praia de Leste, também
balneario (PDPDI, 2006). Com a criagéio da estrada Matinhos,
até entdo um povoado, passa entdo a ser categorizada como
Vila, passando a ser Distrito em 1951, e por fim, tornando-se Mu-
nicipio em 1968 (IBGE, 2019).

Com o aumento da procura pela balneabilidade de Caiobd
as construgdes expandiram-se em direcéio & sede de Matinhos
(PDPDI, 2006). Em 1987, ocorreu a pavimentagéio da Rodovia PR
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508, ligando o Distrito de Alexandra, pertencente ao municipio
de Paranagud, a Matinhos, promovendo a expansdo da malha
urbana no sentido Oeste, bem como possibilitando a intensificagéo
do uso do espago como balnedrio de sol e mar (FREITAS, 1999).

Segundo Bigarella (2009), em decorréncia da ocupagéio
para uso balnedrio, estabeleceram-se em Matinhos as segundas
residéncias, caracterizadas, conforme Abrahdo e Tomazzoni
(2018), por uma prdtica néo hoteleira de hospedagem turisticq,
de vinculo permanente possibilitando retornos sucessivos, cuja
permanéncia ndo excede ao periodo de um ano.

Por meio dessa contextualizagéio histérica, centrada na
paisagem, pela criacdio de acesso e ocupacéio espacial e na insti-
tucionalizagdio politica-administrativa, é possivel observar que a
drea espacial deu origem a atividade produtiva turistica.

Para o desenvolvimento desta atividade produtiva, a ad-
ministracdo publica municipal buscou regulamentar a atividade
de venda de alimentos, bebidas e outros, tanto para o comércio
fixo, como para os ambulantes, sendo este ultimo o interesse da

pesquisa.

A regulamentagéo do comércio ambulante em
Matinhos

O comércio ambulante e tempordrio em Matinhos é re-
gulamentado pela Lei n°1.267/2009 composta por 36 artigos e
subdivididos em nove capitulos. A Lei aprova o comércio ambu-
lante e tempordrio por meio do licenciamento, normatizando o
funcionamento da atividade.

Em seu artigo 1° a Lei define comércio ambulante e tem-

pordrio:
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| - COMERCIO AMBULANTE: toda a atividade de
natureza comercial de venda a varejo regularmente
exercida em cardter eventual ou transitério em lo-
gradouros publicos e na orla maritima; por pessoa
fisica, civilmente capaz, ou por empresdrio individual
caracterizado como microempreendedor individual
(MEI), nos termos desta Lei.

Il - COMERCIO TEMPORARIO SEM ESTABELECI-
MENTO FIXO: toda atividade de natureza comercial
regularmente exercida sob forma empresarial, por
periodo determinado, com a utilizagéio de veiculos
automotores, barracas, trailers, bancas e congéneres,
localizados em imével de propriedade particular, nos
termos desta Lei.

Il - COMERCIO TEMPORARIO EM ESTABELECI-
MENTO FIXO: toda atividade de natureza comer-
cial regularmente exercida sob forma empresarial,
por periodo determinado, em estabelecimento fixo
instalado em edificacdo permanente localizada nos
limites territoriais do Municipio, inclusive em feiras
comerciais e congéneres divididas em stands, nos
termos desta Lei.

V - PERIODO TEMPORARIO OU SAZONAL: pe-
riodo(s) correspondente(s) & temporada de verdo,
considerada para os fins desta Lei como o lapso
temporal ininterrupto entre o dia 1° de dezembro de
cada ano ao dia 1° de margo do ano subsequente;
ao periodo de férias escolares fixado para o més
de julho de cada ano conforme calenddrio oficial;
e as datas previstas para a realizagéo de eventos
festivos assinalados no calenddrio turistico oficial
do Municipio, sendo esses periodos considerados
periodos distintos para efeitos tributdrios (MATI-
NHOS, 2009, p. 1).

De acordo com Lei, a licenga para o exercicio do comércio
ambulante é concedida para o periodo do ano que corresponde
a temporada de verdo (dezembro a margo). O licenciamento ¢
fornecido pelo Departamento de Fiscalizacéo da Prefeitura Mu-
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nicipal uma vez ao ano, e para tal os interessados devem protoco-
lar sua solicitagéio junto ao Departamento entregando em anexo
os seguintes documentos: registro pessoal e/ou juridico, registro
de eleitor no Municipio, antecedentes criminais, comprovante de
residéncia em Matinhos, atestado de saude e comprovante de
matricula dos filhos em idade escolar, quando houver.

Como a licenga ¢ direcionada exclusivamente & populagéo
residente no Municipio, a regulamentagéio pode ser observada
como uma politica publica socioeconémica municipal, dado a
obrigatoriedade da comprovagéio de residéncia no Municipio
para recebimento da licengca e por ser uma atividade tempordria
que promove & manutencdo e permanéncia da populagéo no
Municipio para além da temporada.

Sendo o comércio ambulante regulamentado pelo poder
publico, ndo é possivel dizer que o trabalho que executa o am-
bulante né&o esteja regulamentado, néo sendo possivel separar o
trabalhador do homem que realiza o comércio ambulante.

Com base em Barbosa (2011), o trabalho do ambulante
ndo seria um trabalho informal, dado que para o licenciamento
é necessdrio o pagamento de uma taxa, assim promovendo um
direito: o de trabalhar. Este resultado, para muitos pode ser con-
testado, contudo a complexidade da sociedade, as possiveis e
infinitas formas de organiza¢des da produgéo e a dinamicidade
do capital, ndo nos permitem contestar os infinitos arranjos loca-
lizados que se estruturam com dindmicas muito mais rapidas que

o conhecimento cientifico.

O comércio ambulante a partir de seus atores

A atividade do comércio ambulante no Municipio né&o tem
hordrio para inicio ou término, mas no geral inicia no periodo
da manhd e se estende até a noite durante o periodo de de-
zembro a margo. Dos 79 vendedores ambulantes respondentes,
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76 iniciam sua jornada de trabalho no periodo da manhd, um
inicia no periodo da tarde e dois néo seguem um hordrio habitual
para iniciar. Da mesma forma, os ambulantes ndo seguem um
hordrio fixo para encerrar sua atividade, pelo menos oito disse-
ram néo ter um hordrio padréo, enquanto os demais encerram as
atividades apés as 16 horas, estendendo a jornada de trabalho
para além das 18 horas, quando o dia estd ensolarado e quente.
A partir dos hordrios que os ambulantes iniciam e terminam suas
atividades observa-se que o tempo de trabalho excede as 8 horas
didrias regulamentadas aos trabalhadores com carteira assina-
da. Os ambulantes também néo tém intervalos para refei¢des ou
exercicios laborais.

Apesar da licengca para o comércio ambulante em Mati-
nhos ser individual, conforme Artigo 1° da Lei 1.267/2009: “por
pessoa fisica, civilmente capaz, ou por empresdrio individual
caracterizado como microempreendedor individual (MEI)", na
pratica, a atividade ¢ realizada com a ajuda de familiares, ami-
gos, funciondrios ou “colegas” de trabalho. Sob este contexto ¢
possivel confirmar que hd informalidade no comércio ambulante,
porém né&o por parte de todos os trabalhadores, somente seriam
informais os que ndo possuem licenciamento. No mesmo sentido
que o capital atua na formagdio da informalizagéio no modelo
de organizagdo da produgéio industrial, a regulamentagéio neste
caso também atua.

Ao término da temporada alguns ambulantes permanecem
na atividade, outros seguem em outras. Entre as atividades pro-
dutivas desenvolvidas pelos homens destacaram-se a construgéo
civil, contabilizando 18 deles na funcéo de pedreiro, ajudante de
pedreiro ou pintor; e servigos gerais (10 entrevistados) atuando
nos servicos de reciclagem, de motorista de Uber, de assessor de
vendas, de dono de sorveteria e de mecénico ndutico. Ja nenhuma
das ambulantes mulheres permanece trabalhando como vende-
dora ambulante. Quatro delas deram continuidade as atividades
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de venda, porém de: tapetes artesanais, salgados, ovos e verduras.
Ao término da temporada 23 das entrevistadas disseram realizar
trabalhos domésticos, como: diarista, cozinheira, caseiras ou do
lar, outras cinco citaram ser: tatuadora e malabarista, refiladora,
manicure, gesseira e estudante. Esse movimento entre ativida-
de (setores) pelos vendedores indica a flexibilidade do mundo
do trabalho, porém em setores muito préximos, ndo havendo
um movimento do setor formal para o informal, dado que eles
permanecem na informalidade no sentido da protegéo social do
coletivo de trabalhadores, como salienta Tavares (2004).

A flexibilizagéio entre os setores produtivos desses tra-
balhadores néo ¢ uma flexibilizagéio decorrente dos avangos
tecnolégicos ou pela expulsdo dos trabalhadores de algumas
atividades, derivadas do movimento do capital, como argumen-
ta Antunes (2009), dado que os trabalhadores recorrem a ela
sucessivos anos. A flexibilizacéio por parte destes trabalhadores
decorre: das condi¢des da natureza - localizagéio da drea territo-
rial no planeta; da organizagéio social (educagéio) e do trabalho
formal (férias remuneradas) brasileira; e da regulamentagéo do
trabalho do trabalho no local.

Salienta-se que esse trabalho s6 denominado de tempo-
rario em decorréncia da designagéio dada pela legislagéo local
e periodo da |icengq. Um trabalho que pelo tempo de dedicagdo
em anos trabalhados deveria ser designado de profisséo. Do total
dos 79 respondentes menos de 30% trabalham a menos de cinco
anos, um percentual préximo que trabalha como ambulante entre
6 a 10 anos, sendo a maior parte dos trabalhadores ambulantes
40% trabalham a mais de 10 anos (Figura 1).
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FIGURA 1 - ANOS DE TRABALHO COMO VENDEDOR AMBULANTE
FONTE: As Autoras (2019).

27.8%

Para o vendedor ambulante o sentido do trabalho tam-
bém néo é apenas uma atividade tempordria. Para alguns é uma
oportunidade de mudanga de vida, como no caso da Entrevis-
tada 10, que se mudou para Matinhos repentinamente, pois seu
marido vendera a casa da familia.

O meu marido vendeu onde nois morava ld em Co-
lombo né e trouxe nois mora aqui de baixo de uma
lona e através dali comecei a trabalha, trabalhg,
trabalha aqui e foi como eu conquistei minha casa,
meu terreno... Ele era alcodlatra né que eu te falei,
queria sair de ld e vir pra cd, porque a gente jd
tinha familia que morava aqui, e a gente veio morar
no terreno dela (da familia), como né&o coube nois
tudo na casa dela a gente fez um barraquinho assim
de lona e vivemo ali. Dai com um més que eu tava
morando aqui eu comecei a trabalha no super rede
(mercado local), depois de uns anos, de trabalhar
no super mar (atual rede) e noutros lugar assim de
diarista, depois que eu vim comecga a trabalha aqui
dai doze anos, ai foi aqui que eu consegui alguma

coisinha (ENTREVISTADA 10).
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Alguns entrevistados justificam ser motivados principal-
mente por questdes relativas ao dinheiro, apesar de apontarem,
nos questiondrios, que a renda obtida na temporada néo possibi-
lita a reprodugéio das familias do restante do ano, o que faz com
que alguns recorram a auxilios financeiros de programas da Pre-
feitura Municipal e/ou Governo Federal. Do total dos ambulantes
que responderam o questiondrio, 31 participam algum programa
de transferéncia de renda ou de bens de 6rgéos governamentais:

Porque a renda é melhor, a gente tira dinheiro mais
rapido, mais facil. (ENTREVISTADA 1).

Porque é um ganho mais fdcil né, aqui vocé vai ga-
nhar mais fdacil e mais rapido. (ENTREVISTADO 5).
Foi a hora da preciséo, dinheiro répido né. (ENTRE-
VISTADA 10).

Demonstrando a adaptagéio humana a condicionalidade

do dinheiro:

Porque ¢é o ritmo da praia né, é o meio de ganhar
dinheiro é ambulante na praia. Pra nois que ¢ daqui é
o tnico meio de ganhar dinheiro (ENTREVISTADO 4).
Ah porque é o meio mais facil da gente, me adaptei
nesse trabalho e fiquei, que nem nos outros servicos

a gente se adapta (ENTREVISTADO 19).

Encontrando respostas de satisfacéo pessoal para justifi-
car-se na atividade:

Porque foi assim, minha mulher comegou a vender
aqui, dai ela teve que interrompe e eu comecei e
gostei e fui adquirindo clientes e amigos aqui (EN-
TREVISTADO 1).

Porque eu gosto demais heim. Né&o, primeiro eu vim
trabalha pra cé por necessidade, mas depois com o
tempo eu gosto mesmo desse servico (ENTREVIS-
TADA 13).
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Porque eu gosto qdoro, adoro convive com os turista,
se eu pudesse eu ndo conviveria com eles s6 na tem-

porada, mas o ano inteirinho (ENTREVISTADA 17).

Nem todos s&o nascidos em Matinhos, alguns entrevista-

dos vieram morar e sé depois iniciaram na atividade:

Na verdade eu vim pra morar, porque eu gosto
daqui de morar na praia, eu nasci na praia, me
criei, trabalhei de marinheiro na minha vida né, ai
vim pra cd, dai meu contrato acabou e eu decidi vir
pro Brasil, eu tava na Grécia morando, trabalhei la
cinco anos de marinheiro né,na verdade eu era da
marinha né, soldado, dai eu decidi fazer marinheiro
de turismo né, ai fiz um curso |4, deu certo, concorreu
meu passaporte, dai vim pa Grécia, dai eu abracei
fiquei cinco anos la s6 de turismo, dai terminou o
contrato eu ndo renovei mais e eu vim pra ca (EN-

TREVISTADO 12).

Atrelam o trabalho a satde e ao lugar:

Porque eu gosto daqui, ¢ um bom lugar pra vive, bom
pra saude, bom pro trabalho (ENTREVISTADA 02).

E bom, eu gosto por causa da sadde, eu fico feiq,
tudo sem arruma, mas minha satude melhora, essa
escada é a melhor coisa do mundo, fqgo exercicio e
eu vo vendo as coisas mudarem dentro de mim que

¢é minha saide, me sinto bem (ENTREVISTADA 8).

Atrelam o trabalho as relagdes sociais:

[..] o que eu mais gosto é de lidar com o povo, conhe-
cer gente, fazer novas amizades, que aqui a gente
conhece tanta gente aqui né, a gente faz bons amigos
aqui, nossa tanta coisa, até médico que quer ajudar a
gente, da satde da gente (ENTREVISTADA 10).

Comunicag&o, adoro isso, fazer amizade, fazer novas
amizades, porque vai em busca de conhecimento né,
cada amizade nova que se faz vocé descobre uma
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coisa pra sua vida, tipo uma bolsa pra vocé, entéo
é tipo é uma bolsa e cada experiéncia vocé guarda
ela porque uma hora vocé pode precisa delal..]

(ENTREVISTADO 12).

Relacionam o trabalho ambulante com outros ja realiza-
dos, elencando as diferencas:

Em Curitiba o melhor era trabalhar como empre-
gado, pra Matinhos é melhor trabalhar por conta,
porque o empregado é muito explorado, sabado,

domingo, feriado e ganha mal (ENTREVISTADA 9).

A partir da fala dos trabalhadores observa-se que a expe-
riéncia dos mesmos no mundo do trabalho e suas relagdes com
o tipo de trabalho s&o plurais, comparativas e apresentam forte
relagdio com o espaco fisico.

Porém néo como uma categoria de classe numa sociedade
fundamentada no Estado e no Mercado, com papéis distintos na
sociedade. No discurso, parecem ser trabalhadores sem outros si-
milares, trabalhando de forma individual, questionando o espaco
publico como algo que deveria ser cuidado pelo poder publico,
sem se ater que usam do espacgo publico, a areia da praia, um

espaco comum, para fins econémicos:

Olha, o ambulante deveria ter um pouco mais de
apoio, sobre a praia aqui, deveria ter banheiros
quimicos, essas coisas ndo temos aqui entendeu,
um lugar adequado pra fazer necessidades, néo
tem, entdo isso é o mais chato aqui pros vendedores
ambulantes. E esse lado do SESC pra c4 da ponte
pra cd, depois que foi feita a revitalizagédo, pra cé é
um lugarzinho esquecido a muito tempo, banheiro
quimico, chuveiro essas coisas, ndo tem nada pro
lado de c&d (ENTREVISTADO 3).

Olha pra melhora precisa de estrutura né, rampas
né que desse acesso ndo sé pros carrinhos.. (fala
interrompida). A infraestrutura pro vendedor conse-
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guir entrar e sair da praia sem dificuldade e ter uns
banheiros quimicos na temporada pra gente poder
usar, nem que se contrate a|guém pra tomar conta,
porque tem que ter banheiro, eles construiram sé
da ponte pra la. Entdo o pessoal da ponte pra ca
precisa de banheiro e de umas rampas feita pela
prefeitura que sejam durdveis, pra dar acesso pro
cadeirante, pra carrinho de bebé, o carrinho dos

ambulantes (ENTREVISTADA 9).

A Associacdo dos Vendedores Ambulantes, que os re-
presenta junto ao setor publico e que nem todos fazem parte,
também parece descolada de um coletivo, questionada a servir o
individual e né&o a classe de trabalhadores que representa:

A ideia a gente tem bastante né, mas a gente nédo
vai questiona né, a gente ndo faz parte da associa-
¢do, se entendeu? (ENTREVISTADO 5).

Acho que a associagéio, essa associagdio fizesse convé-
nio com essas distribuidoras de coco pra vender mais
barato pra nés né, o fornecedor de gelo seria bem
melhor pra nés. Tem esse carro que passa vendendo,
mas a gente também pega no mesmo lugar em que a
gente compra o coco, porque ai eles vém trazer o coco

e traz gelo também (ENTREVISTADA 15).

Observou-se néo sé a falta de participagéo coletiva na As-
sociagdo, mas também o individualismo na atividade produtiva,
o que pode estar relacionada & concorréncia para a obtengéo da
licenga ou até mesmo ao pouco tempo que os mesmos tém du-
rante a temporada para dialogarem sobre formas de resolugédo
dos problemas coletivos, como o caso dos sanitdrios e rampas
demandados por muitos para acessar a areia.
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Consideragdes finais

Matinhos, desde antes de sua criagéio como municipio,
apresenta forte vinculo com o uso da natureza pela balneabili-
dade, promovendo a migragéio de pessoas de forma tempordria
para este fim, ao mesmo tempo a dependéncia externa do di-
nheiro aos prestadores de servigos: jardineiro, diarista, pedreiro,
pintor, eletricistas, caseiras entre outros, residentes, que durante a
temporada se deslocam para o trabalho de vendedor ambulante.

O trabalho de vendedor ambulante, que parece ser infor-
mal diante das normativas de regulagéo do trabalho nacional
(Brasil), ¢ normatizado por meio da regulamentagéio do comércio
ambulante e tempordrio pelo poder publico local, promovendo
uma reserva de mercado por meio da restricdo da atuagéo de
ndo moradores, distintamente é claro da protecdo da classe de
trabalhadores, contudo, uma protegéio que precisa ser estuda
com maior profundidade.

Nas areias das praias de Matinhos, os moradores locais,
com suas familias, vendem mercadorias em troca do dinheiro,
utilizando-o para o préprio sustento e de sua familia. Esta origem
do dinheiro néo pode ser caracterizada como capitalista, apesar
do forte vinculo das mercadorias vendidas e do dinheiro que
circula poderem ter sidos originados por meio da organizagédo
do trabalho capitalista, j& que os trabalhadores ndo vendem
seu tempo de trabalho para apropriagéio de saldrios, tampouco
contribuem para a acumulagéo do capital por um proprietario.

Certamente, a relagéio entre vendedores ambulantes e tu-
ristas contribui com a dindmica do sistema capitalista, dado que
os turistas fazem parte do universo de proprietdrios do capital
por desfrutam de um periodo de néo trabalho remunerado, uma
conquista da classe dos trabalhadores assalariados. O trabalho
realizado pelos vendedores ambulantes ndo é acompanhado
de contribuigéio & previdéncia social, ficando estes vinculados &
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protecdo social local e néo do trabalho, advinda da assisténcia
social, ndo contributiva de diferentes programas de insténcias
governamentais diferentes, as quais sejam transferéncia de renda
ou de bens necessdrios & subsisténcia prépria e de suas familias,
de maneira complementar a renda obtida pelo trabalhado que
se da de maneira tempordria, porém em anos repetidos.

O trabalho tempordrio de vendedor ambulante nas
praias também decorre da natureza do lugar (sol e mar), e das
transformac¢des do mundo do trabalho (finais de semana e férias
remuneradas). Os trabalhadores ambulantes de Matinhos pela
falta de consciéncia de classe, ndo se organizam para uma luta
comum, estdo reféns das tomadas de decisdes exégenas, em
especial a do poder publico e daqueles que individualmente se
relacionam por meio do dinheiro, mesmo que destas originem-se
satisfacdes pessoais. Os trabalhadores deste setor apresentam-se
frageis frente as crises do capital, dado que a regulamentagéo
que os protege socialmente, o poder publico municipal, é orques-
trada pelos ganhos de capital, uma vez que o Estado é mantido
por tributos sobre lucros obtidos pelo modo de organizacgéio da
producédio capitalista.

A contextualizagdo de Matinhos, observadas a partir do olhar
de Hasbeart (2007) e Raffestin (1993) em relagéio ao territério, bem
como através do resgate histérico promovido por Bigarella (2209),
serviu para compreender que a origem administrativa/politica do
municipio de Matinhos decorre de uma construgéio maltipla, baseada
na dindmica de uso da natureza local por uma populagéio externa, e
que passados mais de cinquenta anos, o uso e apropriagéo continua
a se fazer sob condicdes exégenas ao Municipio. As transformagdes
do espaco fisico do local, também aparecem relacionas a dindmica
entre duas populagdes com usos e apropriacdes distintas. A Orlq,
regido de proximidade a praia, segue a tipologia de hospedagem
e local de trabalho tempordrio dos moradores que residentes nas
encostas e préximos aos mangues.
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A compreensdo deste universo s6 foi possivel em decorrén-
cia da cooperagéio da populagéio que trabalha como vendedor
ambulante em responder o questiondrio, no ambiente de trabalho,
reduzindo assim seu tempo de trabalho, que ja é pequeno durante
o ano. A aplicagéo de questiondrios facilitou a interagéio e possibi-
litou a contabilizagéio de um expressivo nimero de respostas.

Diante do exposto, considera-se que os resultados levan-
tados na presente pesquisa podem fortalecer e fomentar outros
estudos e debates. Resultados que devem ser levados ao poder
publico municipal, a associagéio dos Vendedores Ambulantes
de Matinhos, bem como aos préprios vendedores ambulantes
e veranistas, para que com o conhecimento da realidade a luz
da sociologia econdmica, seja possivel melhorar as condi¢cdes de
trabalho desta populagéo que se dedica a esta atividade, como
também passem a ser tidos como sujeitos de direito, com base na
realidade local.
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O MICROEMPREENDEDOR NO LITORAL
DO PARANA: UMA REFLEXAO SOBRE O
DESENVOLVIMENTO DA CATEGORIAE A
SUA FORMALIZACAO

Marcus Aurélio Soares da Silva
Ivan Jairo Junckes

Introdugéio

Este trabalho analisa a percepgéio e a apropriagéo das
estratégias e dispositivos que asseguram beneficios estabelecidos
na Lei Complementar 128/08 (LC 128/08) junto aos Microempre-
endedores Individuais da Microrregigio Geografica de Paranagud
(MRGP). Perguntamos como a Lei estd alcancando essa catego-
ria de trabalhadores e de que maneira esses dispositivos auxiliam
o MEI na sua expansédo, na sustentabilidade e na geragéo de
emprego e renda, cumprindo assim, sua fungéo social.

A LC 128/08 tem como objetivo estabelecer normas que
regulamentam a figura juridica do MEI e, portanto, retirar da
informalidade pessoas que estdo exercendo as mais variadas
atividades desprotegidas e nédo asseguradas pelas leis do traba-
lho, além de fornecer instrumentos que beneficiam a categoria,
assegurando a possibilidade desses trabalhadores adquirirem
autonomia no mercado aberto, muito concorrido e desleal para
com os microempreendimentos.

Inicialmente, para a coleta de dados sobre a MRGP, nos
apoiamos em escassa literatura e em poucos dados disponiveis
sobre o tema. Percebemos a falta de informagées histéricas em
bancos de dados oficiais e nédo oficiais que nos apoiassem na
descricdio objetiva sobre o tema, contextualizada no litoral pa-
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ranaense. A escassez de dados sobre a politica de formalizagéio
do MEI no litoral do Paranda é resultante, em parte, pela de-
mora na regulamentacgéio da LC 128/08 e da operacionalizagéo
da referida LC nos municipios da MRGP. A regulamentacéo e
operacionalizacéo dessa lei complementar sé foram possiveis, em
determinados casos, pela parceria entre as prefeituras e o SE-
BRAE, a partir de 2013 em Matinhos e Paranagud e, sequencial-
mente, em Pontal do Parand, Morretes e Guaraquegaba. Ainda
com dificuldade de obter dados histéricos do litoral paranaense
acerca da informalidade, do trabalho e especificamente sobre o
microempreendedor individual, algumas informagées secunddrias
foram obtidas através de instituicdes oficiais (IBGE, IPARDES,
DIEESE, EMPRESOMETRO).

Para compreendermos a dindmica da adogéio e adaptagéo
da LC 128/08 nos municipios da MRGP, entrevistamos trés Agen-
tes de Desenvolvimento sobre a implementagéo da respectiva LC
e um agente do SEBRAE. As entrevistas foram gravadas com o
consentimento dos entrevistados, inclusive, a transcrigcéo integral
delas. Aos MEI, foram aplicados 30 questiondrios acerca dos seus
conhecimentos sobre os aspectos ligados a implemenfagdo da
referida LC em sua cidade, sua participagéio no mercado e os
beneficios contidos em lei para auxiliar sua categoria na susten-
tabilidade dos negécios.

Na aplicagdo dos questiondrios optamos pelo desloca-
mento até o estabelecimento do microempreendedor individual.
Esse procedimento, ao passo que era incerto, pois, ndo havia
como identificar o MEI, a néo ser percorrendo estabelecimento
por estabelecimento, tornava-se solitario e exaustivo, posto o
deslocamento e o tempo para o preenchimento do questiondrio e
as davidas que surgiam. Porém, esta técnica possibilitou avaliar
a estrutura do empreendimento e, ao mesmo tempo, conversar a

respeito da formalizagéo dos MEL.
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A aplicagdo do questiondrio ocorreu nos meses de dezem-
bro de 2016 e janeiro e fevereiro de 2017. Os dados pesquisados
foram organizados e descritos em Planilha Excel e estdo disponi-
bilizados através de grdaficos e tabelas no presente artigo, o qual
além desta introdugéio contém uma breve discusséio teérica, o
relato dos materiais, métodos e procedimentos utilizados na pes-
quisa, e uma discussédo dos resultados e as consideragdes finais.

O mundo do trabalho e os MEI

O dinamismo do sistema capitalista produziu transforma-
¢des e contradigdes permanentes, de ordem econémica, social,
cultural e ideolégica. Na primeira década de 1970, as transforma-
¢8es ocorridas na economia mundial, relacionadas ao declinio do
modelo keynesiano/fordista, incidiram sobre o processo produtivo
e sobre as relagdes do trabalho. O conjunto de transformagdes
ocorridas naquele momento na economia do trabalho é comumen-
te denominado de reestruturagéo produtiva ou reestruturagéo da
producéo. (LARANJEIRA, 2000; LOMBARDI, 1997; CAMINHA
2012; SANTOS, 2008; POCHMANN, 2001).

A remodelacéio do processo produtivo implicou de imediato,
numa redefinicéio do espaco fisico e das relagdes entre trabalho e
producéio que se mantinham sob regulagéio consensual entre Esta-
do, capital e sindicatos (BARBOSA, 2007). Esse quadro, de acordo
com Rifkin (1995), Pastore (2006), Martins e Veiga (2003), Oliveira
(2012), levou, dentre outros fenémenos, & diminuigédio considerdvel
dos postos de trabalho na esfera global, dando a entender que a
crise do pleno emprego estd relacionada, em parte, ao avango da
automacgéo tecnolégica e da chamada reestruturacéo da produ-
¢bo, tanto nas dreas rurais, quanto nas dreas urbanas.

Segundo Oliveira (2012), o desemprego estrutural “constitui
um dos maiores problemas sociais da humanidade” e, conforme
analisa essa autora, em 2009 havia cerca de 210 milhdes de pes-
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soas desempregadas no mundo. Com um quadro preocupante,
as politicas de geragéio de emprego e renda entram na agenda
internacional. No entanto, como salienta Souza (2010, p. 3), “essas
politicas publicas arrefecem o impeto de uma celebragéo liberal
na medida em que evidenciam a incapacidade de prover o pleno
emprego demonstrado pelo capitalismo, mesmo em seus contex-
tos mais avancados”. Retrato disso é o fenémeno denominado de
informalidade, esta, vista como um tragco marcante nos paises
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, assinalado por Matsuo
(2009) e Antunes (20T11).

Matsuo (2009) afirma que as estratégias informais cor-
respondem, de um lado, ao trabalhador informal adequando-se
a economia de mercado e, ao mesmo tempo, essas estratégias
informais implicam a excluséo desses trabalhadores do sistema
dindmico da economia (SACHS, 2006; CATANI 1985). Antunes
(2011) subdivide a informalidade em trés modalidades de tra-
balhadores alocados a economia submersa: a) trabalhadores
informais tradicionais; b) trabalhadores informais assalariados
sem registro; c) trabalhadores informais por conta prépria. Mat-
suo (2009) define a informalidade em duas grandes categorias:
“velha informalidade” (trabalhadores tradicionais) e a “nova
informalidade” (terceirizagédio, flexibilizagéio, temporizagéo).

No caso brasileiro, Santos (2008) e Malaguti (2001) afir-
mam que a informalidade é um trago caracteristico no mercado
de trabalho e abrange parte significativa de trabalhadores exer-
cendo atividades de forma precarizada e desprotegida o que leva
a redugéio salarial, ao aumento da carga hordria de trabalho e a
desvalorizagéio do trabalho como garantia de dignidade.

De acordo com Barboza (2007), a reversdo forcada do
assalariamento protegido para o “autoemprego” constituiu um
esvaziamento das forgas sociais que possuem bases nas condicio-
nantes do trabalho coletivizado protegido pelas leis de regulacgéio
do mercado de trabalho e constitui, conforme assinala Malaguti
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(2001), e também Sachs (2007), uma das tnicas formas de sobre-
vivéncia para milhares de brasileiros.

No inicio dos anos 2000 a informalidade no mercado de
trabalho brasileiro chegava a 60% da populagéio economicamente
ativa (PEA), de acordo com Pastore (2006). O governo interveio
nesse fendmeno através da instituicéio da Lei Complementar n. 128
de, 19 de dezembro de 2008, (LC 128/08) e criou a figura juridica
do microempreendedor individual (MEI), em complemento & Lei
Complementar n. 123 de 14, de dezembro de 2006, (LC 123/06)..

Segundo a redagéio da LC 128/08 “o instituto do MEI é uma
politica publica que tem por objetivo a formalizagéio de pequenos
empreendimentos e a incluséo social e previdenciaria” (BRASIL,
2008, art. 18-E). Portanto, como analisa Souza (2010, p15), o “MEI
tem como objetivo alcancar aqueles empreendedores menores, os
chamados auténomos ou ambulantes, como cabeleireiros, sapatei-
ros, costureiras, pipoqueiros, entre outros” e possibilita o [..] acesso
desses empresdrios aos beneficios da previdéncia social, bem como
sua plena conformidade fiscal, com o consequente aumento na
arrecadagéio tributdria em razéo da ampliagio do ndmero de
contribuintes” (RATHKE et al, 2016, p. 100). A politica de formali-
zagdio tem sido relativamente bem-sucedida, pois como demonstra
Rathke et al. (2016), em 2013 havia 8,2 milhdes de cadastros no
simples nacional e desse total, 3,3 milhdes eram microempreende-
dores individuais (MEI), sendo que, em 12 estados brasileiros os
“mei” superam o nimero de médias e pequenas empresas (MPE).

Para fins de enquadramento, considera-se MEI, segundo
o art. 18% 81°, da Lei Complementar n. 155 de 27 de outubro de
2016, o empresdrio individual que tenha auferido, no ano corren-
te, a renda bruta de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). A LC
128/08, em seu art. 18E, §3°, enquadra o MEIl na modalidade de

1 Além do texto oficial da LC 123, disposto em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/lcp/lcp123.htm , um resumo didatico da LC pode ser encontrado em http://www.
leigeral.com.br/o-site/o-que-e-a-lei-geral .
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microempresa e estende ao MEI todos os beneficios dispensados
d pequena empresa, sempre que favordavel (§ 2°).

As MPE e as MEI formam um segmento do mercado que,
nas andlises de Sacks (2003), tornou-se excepcionalmente im-
portante para o desenvolvimento socioeconémico do pais, posto
que além de representar uma economia que chega a 27% do PIB
brasileiro, corresponde ao emprego de mais de 90% dos traba-
lhadores operantes no pais, portanto, uma fonte inestimavel de
geragédio de renda.

No entanto, como observa Sachs (2003), essas MPE, assim
como os MEI (atividades produtivas de pequeno porte), néo po-
derdo corresponder as expectativas de expansdo em decorréncia
da concorréncia com empresas maiores e mais estruturadas
atuantes no livre mercado. Torna-se necessdrio o estabelecimento
de estratégias no sentido de promover a qualificacéo de recursos
humanos e facilitar o acesso & tecnologia, ao crédito, ao mercado
e & tributagéo diferenciada.

Para atender necessidades da categoria, foram estabele-
cidos mecanismos com o objetivo de ampliar o apoio e maior de
formalizagéio do MEI Dentre os beneficios estéo: (i) desburocra-
tizagdo na formalizacdo (abertura e fechamento de firma); (ii)
baixa tributagédio; (iii) preferéncia nas compras governamentais;
(iv) beneficios previdencidrios; (v) emissdo de nota fiscal, entre
outros beneficios.

Outra ferramenta possivel associada a outros dispositivos
que convertam no fomento dos micros e pequenos empreendi-
mentos é o acesso ao crédito como forma de capital gerador de
expansdo econdmica, assinalado por Sachs (2003); Sen (2000).

O capitulo IX da LC 123/06 introduz na legislagéo brasilei-
ra, em consondncia com o art. 170 e 179 da Constituicdio Federal
de 1988, dispositivos essenciais ao estimulo ao crédito e ao micro-
crédito para micro e pequenas empresas, abrindo espaco para
inauguracdo de formas e metodologias especificas externas ao
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sistema crediticio convencional, o que caracteriza a concepgéio de
universalizar o crédito.

Segundo a legislagéio pertinente, o sistema de crédito
brasileiro deverd criar linhas especiais de crédito para atender
a demanda dos micro e pequenos empreendimentos, “[..] objeti-
vando a redugéio do custo de transagéio, a elevagéo da eficiéncia
alocativa, o incentivo ao ambiente concorrencial e a qualidade
do conjunto informacional [..]" (LC 155/16, art. 57).

A posicéio do sistema publico de crédito facilitado é funda-
mental na intervengéo do crédito frente ao sistema aberto conven-
cional. Através do sistema crediticio com vinculagéio federal - Caixa
Econdémica Federal (CEF), Banco Nacional de Desenvolvimento
Social (BNDES), Banco do Brasil (BB) (art. 58, LC 155/16) - e dos
bancos comerciais publicos estaduais, abre-se espago para a in-
cluséio no sistema de crédito de pessoas que possuam restricses
ao servico. Dessa forma, os bancos comerciais publicos passam a
ser considerados atores importantes nas politicas publicas de de-
senvolvimento, posto seu ponto estratégico na alocagéo de crédito
pode ser caracterizado como insumo necessdrio & ampliagéo das
oportunidades e expansdo econémicas. A CEF, o BB - entidades
federalizadas - e o Fomento Parand - entidade estadual - séo os
principais atores dentro da politica de acesso ao sistema de crédito
e microcrédito que atuam diretamente na MRGP.

O art. 62 da PLC 123/06, a exemplo, orienta o Banco Cen-
tral a intervir na ampliagéio e proporcionar facilidades as linhas
de créditos para os MEIl e MPE. Medidas que, em contrapartida,
estimulariam a competicéio bancaria. A disponibilizagéio e a faci-
litagéio ao crédito ou ao microcrédito por instituicdes financeiras
privadas ou estatais, como o Banco do Brasil (BB), o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento (BNDES), pela Caixa Econémica Federal?
(CEF) e outras instituicdes financeiras alinhadas ao microcrédito

2 Os encargos da Caixa Econémica Federal constituiam (2016): 1) taxa de juros: 2,95%
ao més 2) taxa de abertura de crédito (TAC): 3% do valor do contrato 3) Aliquota zero
sobre o Imposto sobre Operagdes de Crédito (IOF)
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estd respaldada no §2° do art.62 e nos art. 57, 58, 59 e 60 da
supracitada PLC, bem como, na Lei 11.110/2005. Esta institui o Pro-
grama Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPQO)
“com o objetivo de incentivar a geragédo de trabalho e renda entre
os microempreendedores populares” (BRASIL, 2005)3.

O microcrédito, segundo o SEBRAE, consiste no fornecimen-
to de crédito aos microempreendedores que néo possuem alcance
ao sistema financeiro tradicional. O microcrédito estd inserido no
contexto da micro financa destinado as pessoas de baixa renda.
Ainda, segundo o SEBRAE, suas principais caracteristicas séo:

a) Auséncia de garantias reais, j& que a maioria das
transagdes tem como garantia o aval soliddrio; b) Concesséo de
crédito agil e adequado ao ciclo de negécios do empreendimento;
c) Baixo custo de transagéo devido & proximidade entre a institui-
¢éio e o tomador dos empréstimos e & inexisténcia de burocracia;
d) Acédio econédmica com forte impacto social na comunidade; e)
Elevado custo operacional para a instituicdio fornecedora dos
recursos; f) Metodologia especifica, que consiste na concesséo
assistida do crédito. (www.sebrae.com.br).

O apoio ao MEI é fundamental, pois esse tecido empresa-
rial (MPE), segundo autores como Sachs (2003), Albuquerque e
Zapata (2010) e Sen (2000) respondem por boa parte dos em-
pregos e da renda da populagéio. Para o SEBRAE (2014), 52% dos
empregos formais, no Brasil, estéo nas micro e pequenas empresas,
o que corresponde & significativa importéncia dessa categoria
empresarial no desenvolvimento da economia brasileira.

As observagdes e alteragdes contidas na LC 147/14 repre-
sentam avancgos significativos na perspectiva do desenvolvimento,
dando maior envergadura social & LC 123/06. Esse dispositivo
legal possui impacto positivo, fundamental para aumentar as
oportunidades do MEI a se manter na formalidade pela inovagéo
na redugéo de barreiras ao mercado e & competitividade.

3 O BNDES proporcionava (2016) crédito de até R$ 20.000,00 por cliente; o Banco
do Brasil R$ 15.000,00 (www.bneds.gov.br).
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Dentre os principais dispositivos contidos na LC 147/14 incor-
porados a outras ferramentas descritas na LC 128/08, estdo a redu-
¢dio a zero dos custos de tributagéio para o MEI (art. 4°§1° e § 3°), e
a desburocratizagéio no tratamento diferenciado pelos optantes do
Simples Nacional, com um cadastro tnico do CNPJ, dispensados os
demais cadastros estaduais e municipais (art. 1°, inciso 4°).

A debilidade de uma microempresa, ou até a sua falénciq,
pode acarretar, ndo somente numa estatistica de dados econé-
micos, mas em resultados socialmente negativos. A microempresa
é o trabalho do MEI, seu sustento e de sua familia, suas neces-
sidades bdsicas sdo satisfeitas através de seu trabalho que ¢ o
substrato da sua dignidade, tal qual aponta Brom:

O trabalho é uma dimensdo da vida, essencial para
a realizagdo da humanidade, lembra Jodo Paulo Il na
enciclica Laboren Exercens. A enciclica papal obser-
va que o valor do trabalho se localiza na pessoa que
o realiza; ndo podendo, portanto, ser compreendido
como uma forga andnima de produgéo, com o traba-
Ilhador equiparado a mero instrumento a servigo do
capital (BROM, 2006, p 55).

A legislagéio prevé o acompanhamento técnico de entida-
des que possam colaborar com o desenvolvimento e manutengéo
do MEI, promovendo possibilidades de reverséo da sua exposigéo
e fragilidade no mercado aberto. Uma dessas entidades previs-
tas em lei é o Servico Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas
Empresas (SEBRAE), que atua em parceria com os municipios
que aderiram ao Programa Cidade Empreendedoras.

4 Cidade Empreendedora é um programa do SEBARE, voltado aos municipios
e estabelece estratégias para o desenvolvimento local, balizados por alguns eixos:
Sala do Empreendedor, Agentes de Desenvolvimento, Compras Governamentais,
Desburocratizagéo, Levantamento de Oportunidades, Plano de Desenvolvimento
Econémico, entre outros. Esse Programa do SEBRAE tem como objetivo potencializar a
implementacédo e institucionalizagéo da Lei Geral visando a melhoria do ambiente de
negécios para o Microempreendedor Individual e para as micro e pequenas empresas,
contribuindo, dessa forma, com a geragéio de emprego e renda (SEBRAE, 2013, p. 9).
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No litoral paranaense, os municipios de Paranagud, Pontal
do Parand, Matinhos, Morretes e Guaraquegaba aderiram, na-
quele momento, ao Programa Cidade Empreendedora. Nestes, os
MEIls possuem assessoramento continuo junto ao SEBRAE, seja
na forma de capacitagéio dos agentes publicos, seja na forma de
consultoria para os MEI e MPE. Segundo o SEBRAE, o programa
tem como objetivo “Potencializar a implementagéio e institu-
cionalizagéio da Lei Geral visando & melhoria do ambiente de
negécios para o Microempreendedor Individual e para as micro
e pequenas empresas, contribuindo dessa forma com a geragédo
de emprego e renda” (SEBRAE, 2013, p. 9).

Um dos pontos centrais do Programa Cidade Empreende-
dores é a instalagéo das Salas do Empreendedor, com fungées
especificas tanto no atendimento ao MEI, quanto as MPE. O
municipio de Paranagud abrange 45,48% dos microempreendedo-
res na regido e é destacadamente o maior polo da regido, com
aproximadamente 47% do total das empresas (Tabela 1). Outra
caracteristica particular é o municipio de Guaraquecaba, que
mesmo apresentando apenas 1,29% das empresas ativas, 1,25% das
MPE ativas e 1,62% do MEI, aderiu ao Programa Cidade Empre-
endedora e conta com uma unidade da Sala do Empreendedor.

TABELA 1 - NUMERO DE EMPRESAS NA MRGP (MAIO/2016)

Participacdo
Municipio EZF’,“‘S‘“ MPE MEI FI°“," de de ME! no
tivas egistros Municipio (%)
Antonina 1.832 1.705 571 4.054 14,08
Guaraquegaba 462 497 193 1.082 17,83
Guaratuba 4788 4586 1.569 10.943 14,33
Matinhos 5.185 4912 1.799 11.896 15,12
Morretes 1.926 1.831 510 4267 11,95
Paranagua 16.800 15.832 5.394 38.026 14,18
E::‘;‘:L“ 4817 4604 1823 11.244 16,21
Total 35910 33.897 11.859 81.512

FONTE: Féorum Permanente.
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Os servigos realizados na Sala do Empreendedor véo desde
a formalizagéio e baixa da empresa até a consultoria de gestéio e
finangas que sdo realizadas gratuitamente pelos agentes de de-
senvolvimento e por consultores do SEBRAE. Quanto aos objetivos
das “salas’, segundo o SEBRAE, podemos citar: a) incentivar a
legalizagéio de negécios informais; b) facilitar a abertura de novas
empresas; c) regularizar as atividades informais, além de apoiar
o MEI, quanto & formalizagéio e informagdes necessdrias relativas
as especificidades da sua atuagéio como MEI formalizado. No
nosso entendimento, o SEBRAE atua como a principal entidade
de empenho ao atendimento bdsico ao MEI, constituindo-se como
uma importante estratégia na materializagéio da legislagéio.

O MEI, as lutas e desafios através do trabalho no
litoral do Parané

Este estudo foi desenvolvido com base nas andlises da Lei
Complementar 128/08 (LC 128/08) e sobre seus dispositivos de
apoio e incentivo & categoria do microempreendedor individual
(MEI). Identificamos junto aos MEI, através de questiondrio, como
eles compreendiam esses dispositivos na lei e de que maneira
utilizavam os beneficios contidos na referida LC.

O questiondrio procurou coletar dados dos microempre-
endedores individuais segundo atividade econémica, tempo de
atuacdo no mercado formalizado, renda bruta, participagéo
em compras publicas, local da atividade econédmica, quanto &
capacitacéio e consultoria, entre outros, e foi aplicado a trinta
microempreendedores individuais dos municipios de Guaratuba,
Matinhos, Pontal do Parand e Paranagud. Devido a dificuldade
de identificagéio dos MEI, ndo houve selecéio especifica para a
escolha dos entrevistados. O instrumento que permitiu perceber
a categoria MEI ante os desafios enfrentados no decorrer da
sua formalizagéio, na mesma medida em que possibilitou com-
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preender um pouco a realidade concreta desses trabalhadores
exposta pelas suas opinides, suas respostas objetivas e, por vezes,
subjetivas. Ou seja, uma fonte de “informagdes vivas” (RAYNAUT,
C. et al, 2002).

Esta técnica possibilitou observar a estrutura do estabe-
lecimento e dialogarmos diretamente com o microempreendedor
individual, sobre suas dificuldades e avancos apés a formalizagéo.
Alguns MEI foram pouco receptivos a participar do questiondrio,
mas a maioria se sentiu a vontade em responder as perguntas. No
Quadro 1 estdo listados os contetdos estruturantes e especificos
adotados para o questiondrio.

QUADRO 1 - ESTRUTURAGAO DO QUESTIONARIO

Conteiudos Estruturantes Conteudos Especificos
Atividade econdmica
Tempo de atuagdio no mercado
Mercado de trabalho formalizado
Renda bruta
Mercado permanente Contas publicas
Capacitagdo
Investimentos Consultoria
Acesso ao crédito
LC 128/08 Associagéio
Empregabilidade

FONTE: Organizado pelos autores a partir de LC 128/08 e Sachs (2003).

A aplicagéio do questiondrio ocorreu nos meses de dezem-
bro de 2016 e janeiro e fevereiro de 2017 e o tempo duragéo
de aplicagéio de cada questiondrio ficou entre 30 a 50 minutos,
dependendo das duvidas e questionamentos dos respondentes.
Apenas dois participantes responderam ao questiondrio através
de sistema informatizado (via e-mail), para os demais 28 respon-
dentes a condugéio dos trabalhos foi de forma presencial. Para
a apresentagdio e andlise dos dados a seguir serd utilizada a
estatistica descritiva com grdficos, quadros e tabelas para a ex-
posicdio e melhor compreensdo dos resultados, sendo analisados
a partir do didlogo com a literatura especifica.
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Como parte do Programa de Cidades Empreendedoras,
as salas do empreendedor fornecem orientagdes e auxilio na
formalizagéio de empresas e empreendedores individuais (EI)
que se encontram na informalidade. Chega a 5000 o namero
de MEI's atendidos nos municipios de Paranagud e Pontal do
Parand no ano de 2016, sendo que destes atendimentos até 5%
resultaram em formalizacéo. Todavia, o namero de “baixas” tam-
bém apresentou considerdvel elevagéo nesses anos, chegando a
quase 100 em Paranagud e Pontal em 2016. Ou seja, as “baixas”
representaram quase 40% das formalizacdes. E como uma caixa
d'dgua que enche por um lado, mas esvazia rapidamente por
outro. Tais nameros implicam insistir na necessidade de politicas
de sustentabilidade da formalizagéio dos MEI, téo importante
quanto a formalizagéio é a permanéncia do sujeito na atividade.

Uma hipétese colhida nas conversas realizadas ¢ que as
baixas das empresas podem estar relacionadas a sazonalidade
prépria dos municipios balnedrios da MRGP - Matinhos, Pontal
do Parand e Guaratuba. Esta andlise estd sustentada, igualmen-
te, por Sulzbach, Denardin e Felisbino (2012):

O fato destes enfrentarem a problemdtica da sa-
zonalidade de visitagdes, em virtude do lazer de sol
e mar, define-se a hipétese de que a sazonalidade
recorrente da principal atividade econédmica resulta
em instabilidades financeiras tanto as instituicdes
locais, como para a prépria populagéio, promovendo
adequagdes dos empreendimentos, especialmente no
que se refere aos vinculos de trabalho. Em consequ-
éncia os empreendimentos formais ndo encontram
suporte financeiro para sua manutengdo, resultando
na criagéio de empreendimentos informais, que sé&o

caracteristicos destes locais (SULZBACH; DENAR-
DIN; FELISBINO, p. 109-110).

Na temporada de praia observa-se que muitos MEI se
transferem ou se formalizam em Pontal do Parand, com vistas
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a fiscalizagdo intensa, nesse periodo. Ao fim do verdo, muitos
retornam para suas cidades e ddo baixas das empresas. Segundo
o relato de um Agente de desenvolvimento entrevistado, apés a
temporada de praia, alguns MEI "néo conseguem sequer pagar o
boleto DAS no final do més” (transcrigéio), com isso, acabam por
encerrar a microempresa e “sobrevivendo com o que conseguiram
juntar no verdo” (transcri¢éio) concorrendo para o nimero expres-
sivo de baixas em janeiro e fevereiro de cada ano.

Monteiro (2013) acentua sobre a sazonalidade nos muni-
cipios do litoral e a variagéo populacional decorrente do verédo
e de alguns feriados. Para esse fato ele denomina de “As meias
cidades do litoral paranaense”

[.] as cidades do litoral transformam-se acentua-
damente, literalmente da noite para o dia, quando
chegam as pessoas para as festas de fim de ano e
férias de verdo. Boa parte dos domicilios vagos séo
ocupados, muitos com concentragdio de mais de 4

pessoas por cdmodo (MONTEIRO, 2013, p. 5).

A sazonalidade é um imperativo importante na observa-
¢éio das baixas dos MEI apés a temporada de verédo. Todavia néo
pode ser adotada como de todo explicativa, pois é importante
observar a reduzida dindmica do mercado consumidor interno
nos municipios do litoral. Imp&e-se a necessidade de politicas pu-
blicas para a dinamizagéio do mercado local para viabilizar certa
sustentabilidade das empresas através da oferta de trabalho,
aumento de consumo, cooperagéio entre as empresas locais, entre
outras. As empresas inclusas em um sistema de mercado fortale-
cido, onde a capacidade de gerar riqueza seja mais sustentdvel,
tém mais possibilidades de prosperar e manter suas atividades.
Um mercado ativo, comumente, tem respaldo do poder publico
local e as micro e pequenas empresas que surgem em meio a essa
dindmica requerem estratégias definidas com vistas a competi-
rem no mercado aberto.
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Os empreendedores, na perspectiva de Nassif et al. (2014),
apresentam uma variagdo de caracteristicas como a criatividade,
flexibilidade, autonomia e ideias para inovar. Porém, tal como
notamos, as oportunidades de produzir bens e servicos séo fre-
quentemente diferentes, tanto pela capacidade de investimento
em tecnologia e informagédo para alavancar o empreendimento,
quanto para capital de giro e manutencéo do negécio. Ao anali-
sarmos a capacidade estrutural dos MEI, condi¢des econédmicas
e de compreensdo de mercado, percebemos o distanciamento e o
desconhecimento dos instrumentos geradores de seu desenvolvi-
mento, previstos em lei.

Os instrumentos descritos na Lei Geral (123/06) podem
facilitar e auxiliar na melhoria dos negécios e desencadear um
processo de desenvolvimento. Na percepgéio de Pochmann (2004),
Sen (2000) e Sachs (2003) o desenvolvimento é associado, si-
multaneamente, ao crescimento econdmico, com o fortalecimento
da capacidade de produgc”lo/acumulagﬁo e pela amp|icg6|o das
liberdades substantivas. Na perspectiva de Sachs (2003) e Sen
(2000), além de fomentar a formalizagéio de micro, pequenos e
médios empreendimentos, a principal vantagem é a “cobertura
social para os trabalhadores” (SACHS, 2003 p113). Para tal é ne-
cessdrio expandir formas de adequagéio & sustentabilidade dessas
empresas, uma vez que langcadas no mercado geral séo incapazes
de competir com empresas maiores e ampliar sua estrutura.

A mortalidade, nessa competigdio em condicdes de
inferioridade, é elevada para os micros e pequenos
empreendimentos. Numeros do SEBRAE apontam
para taxas de 32% de fechamento em menos de um
ano, 44% em menos de dois anos, 56% em menos de
trés, 66%em menos de quatro e 71% em menos de
cinco (SACHS, 2003, p 35).

Como analisa Sachs (2003), os pequenos e médios empre-
endimentos ndo tém como sobreviver no mercado geral, dado a

139



LITORAL DO PARANA: TERRITORIOS E PERSPECTIVAS

baixa capacidade de se manter em condigées sustentaveis. No
questiondrio aplicado ao MEI percebemos que algumas barreiras
acentuam essas desigualdades e fragilidades. Na observagéo
dos dados, percebemos que 90% dos entrevistados exercem ativi-
dades no setor tercidrio. Esta andlise j& foi descrita por Superville
e Quifiones (2000), Barbosa (2007), no qual concluiram que o
trabalhador fabril foi deslocado para este setor, passando ser
um trabalhador de servicos. Quase a metade exerce suas ativi-
dades no setor de prestacéio de servicos, atuando em servicos
de informdtica, conserto de bicicleta, eletrénica, cabeleireira,
sapateiro, entre outros. A outra quase metade atua no comércio
de papelaria, armarinho, produtos de limpeza, pet shop, loja de
roupas, comércio de artigos de praia, entre outros. Apenas trés
exercem suas atividades na drea da cultura.

O reduzido tempo de formalizagéio é uma caracteristica
marcante entre os MEI pesquisados, mais da metade deles tem
até dois anos de registro, sendo que apenas 7,5% tem mais de
cinco anos. Esse quadro de “inexperiéncia” corrobora dados de
Sachs (2003), que ao analisar dados do SEBRAE nos diz que
em menos de cinco anos 71% das micro e pequenas empresas
fecham as portas, o que demonstra que além da fragilidade
dessa categoria existe a falta de instrumentalizagéio e praticas
dos mecanismos existentes para manter os microempreendedores
na formalidade e provocar a ruptura desse quadro.

O reduzido tempo de formalizagéio associado ao acentua-
do ocorréncia de “baixas” de micro e pequenos empreendimentos
na MRGP representa um forte desafio para as a¢des colocadas
em pratica pela politica publica de formalizagéio, pois as estra-
tégias devem superar as circunsténcias especificas de processos
burocréaticos ligados a formalizagéio e expandir suas agdes de
maneira que as MPE possam adquirir autonomia sustentdvel e
desempenhar um papel relevante na economia local, tal qual
apontado por Sachs:

140



DESENVOLVIMENTO, POLITICAS PUBLICAS E SAUDE

O principal objetivo das politicas publicas voltadas
a consolidagéo das MPE deve estar em assisti-las no
desenvolvimento de uma competitividade genuina
que lhes permita aumentar gradualmente os sala-
rios, estar em dia com os encargos sociais e impostos,
superar o imediatismo e adquirir uma perspectiva de
longo prazo na gestdo do negécio e na previséo de

investimentos (SACHS, 2003, p 35).

Sachs (2003) alerta para as principais dificuldades
encontradas no desenvolvimento das MPE: “acesso ao crédito,
ao mercado, & midia, ao poder publico, a classe politica e, es-
pecialmente, & tecnologia e ao conhecimento [..]" (idem, p 113).
A falta de acesso a esses instrumentos importantes restringe a
capacidade de ampliagéo da unidade de produgdo (tecnologia
de gestédo, lucratividade, rentabilidade), quanto ao de arranjos
produtivos locais. Para Albuquerque e Zapata (2010, p. 216), “a
introdugédo de inovagdes tecnolégicas e o fomento da capacidade
empresarial e organizativa nos diferentes dmbitos territoriais séo
varidveis estratégicas da politica de desenvolvimento” e podem
possibilitar a reversdo ou minimizar as assimetrias do mercado,
resultantes da competitividade desigual.

Ao analisar a figura 1, observamos que vinte e trés dos res-
pondentes disseram néo ter ou néo tiveram relagdes comerciais
com o municipio. Certamente que boa parte dos entrevistados
ndo possui caracteristicas comerciais para fornecer ao poder
publico, no entanto, alguns setores dentre os quais educagéo,
eletrénica, informatica, se incluso nos tramites legais, poderiam
fornecer servicos para o municipio. No setor de comércio, pa-
pelarias e loja de materiais de limpeza tém a possibilidade de
fornecimento na compra direta dispensada de licitagéio descrita
nos art. 23 e 24 da Lei 8.666/1993. Da mesma forma no setor de

servicos, observado as normas juridicas.
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Hsim
B nao
M ndo respondeu

FIGURA 1 - RELAgéES COMERCIAIS DOS MEI COM O MUNICIPIO NA MRGP
(N=30)

FONTE: Dados da pesquisa com base no questiondrio.

Nas licitag8es, os mesmos respondentes (n=23) disseram
que desconhecem o funcionamento para participar do processo.
Na compra publica ¢ indispensdvel a orientagéo em licitagses
que possam ser direcionadas as micro e pequenas empresas
locais da regi@o. Mas para isso, é necessdrio que o setor publico
desenvolva capacitacéo de seus MEIl's para esta finalidade.
As compras publicas ou contratagdes publicas podem conduzir
e inserir os micros e pequenos empreendimentos no mercado,
uma vez que a esfera publica constitui um mercado estavel de
relagdes comerciais, quase sempre em ampliagéio. O capitulo V
da LC 123/06, alterado pela 147/14, descreve sobre os critérios a
serem adotados em favorecimento as MPE quanto ao acesso ao
mercado, destacando as compras e contratagdes publicas e sobre
o processo de licitagéo.

Segundo o SEBRAE, 76% das MPE de Paranagud néo
participaram em processos de compras publicas entre os anos de
2011-2014. Dessas empresas, 55% desconhecem as oportunidades
para comercializar com governo/empresas estatais. A pouca e/
ou truncada informagéio fornecida para o MEI, quanto aos ser-
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vicos disponibilizados pelo municipio e sobre os instrumentos de
regulamentacgéio e direitos, como o acesso ao crédito facilitado
disposto na Lei Geral (123/06), poderia ser revertida através da
divulgagéio nos veiculos de comunicagéo locais, jornais circulantes
nos municipios, radios comunitdrias, por exemplo, além dos ofi-
ciais, esclarecendo os direitos e obrigagdes do MEI incorporado
a sua formalizagéo, com o propésito de inseri-lo no mercado
(trabalho), sua expanséo e sustentabilidade.

O Secretdrio de Desenvolvimento de Pontal do Parana
afirmou, em entrevista para este estudo, que o municipio estava
se empenhando para que as empresas locais, inclusive o MEI,
participem das licitagdes. Para isso, segundo ele, a prefeitura se
adequou a LC 147/14 no sentido de que uma licitagéio de deter-
minado valor seja dividida entre os microempreendedores, obser-
vando, igualmente, a possibilidade de pagamento de 10% a mais
do valor minimo para o MEI. Essas séio adequagdes adotadas por
Pontal do Parand, através do Conselho Gestor Municipal (CGM),
tal qual observou o Secretario:

Uniu mais a populagdio & prefeitura, uniu mais o
microempreendedor a vender para a prefeitura. Néo
tinha ninguém vendendo pd! Né&o tinha ninguém for-
necendo pra prefeitura. Hoje nés temos o pequeno
e microempresdrio fornecendo pra prefeitura. Uniu
os beneficios e os trouxe pra prefeitura e pra comu-
nidade, né? Um dinheiro pra circular aqui dentro e
ndo ir pra fora. Por exemplo, uma licitagdo que era
de "x" valor, nés fomos quebrando ela em quatro ou
cinco vezes para dar preferéncia para o povo daqui.
Uma licitagéio que era de R$ 100.000,00, nés fizemos
quatro de 25, dividimos..ah! compra o caderno de
um, lapis do outro, caneta de outro. Dividimos pra
que o povo daqui participasse. E deu certo. Essa foi
uma grande evolugdo do Comité Gestor (transcrigéo)
(entrevistado8, dez/2016).
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O conhecimento das bases legais de funcionamento da
categoria, no nosso entendimento, a ampliagcéo da qualificagdo
para lidar com o mercado e a aproximagéio dos servigos dispo-
nibilizados, tanto pelo setor publico, quanto pelo setor privado,
poderd produzir, em curto prazo, impactos positivos no desenvol-
vimento do MEI dentro da economia de mercado.

Algumas estratégias podem ser interessantes para o desen-
volvimento do MEI, todavia, elas poderiam ser melhor adaptadas
a realidade local. No caso das compras publicas, o municipio
tem prazo de pagamento ao MEI de até 90 dias. Para alguns
microempreendedores isso se torna praticamente invidvel, seja
pela pouca disponibilidade de ativos disponiveis, o que impossi-
bilita a rapida reposicéio dos recursos utilizados; seja pelo fato
de muitas empresas e microempreendedores néo distinguirem as
despesas da empresa com as da familia, pois, a familia depende
diretamente desses recursos. (SACHS, 2003). Aguardar até trés
meses para receber por um fornecimento ou pela prestagéo de
um servico é algo muito pouco vidvel para os MEI's em geral.

Mecanismos de crédito podem responder ao desafio do
prazo para recebimento no poder publico. O microcrédito produ-
tivo, a exemplo, consiste numa ferramenta utilizada em muitos
paises como estratégia de reducdio da pobreza, na promogéio
de emprego e renda e na consolidagéio do aumento da capa-
cidade produtiva de microempreendimentos, além de favorecer
condi¢des a melhoria de vida das pessoas mais empobrecidas e
socialmente vulnerdaveis (PEREIRA, 2006; BARONE et al, 2002).

No Brasil, o microcrédito é regulamentado e normatizado
pela Lei 11.110/2005 que institui o Programa Nacional de Micro-
crédito Produtivo Orientado (PNMPQO) e “tem por finalidade
especifica disponibilizar recursos para o microcrédito produtivo
orientado”. (Lei 11.110/2005, art. 1° § 2°). O microcrédito produtivo
orientado, segundo Barone et al. (2002), possui efeito positivo
junto aos tomadores de financiamento no sentido de melhoria
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das condi¢des habitacionais, de satde e alimentares, da restitui-
céio da cidadania e da autoestima, além da geragéo de emprego
e renda das familias que fazem o uso desse instrumento.

Tal posicionamento ¢ defendido por Pereira (2005), posto
os resultados empiricos obtidos em estudos realizados no Centro
de Apoio de Pequenos Empreendimentos no Estado da Paraiba
(CEAPE/PB), entre os anos de 2001/2004. Em suas andlises ela
concluiu que o microcrédito proporciona a expansdo do ativo
circulante® e do patriménio liquido, tendo peso significativo na
consolidagdio dos empreendimentos (PEREIRA, 2005, p 78). Per-
cebe-se dessa maneira o impacto positivo do microcrédito em
pardmetros econdmicos, além de ser uma ferramenta de inter-
vengdio na exclusédo social.

Entretanto, a situagéio na MRGP apresenta um quadro criti-
camente diverso. A Tabela 2 expressa a regressdo significativa das
transagdes de crédito pela CEF, na MRGP, entre os anos 2015 e 2016.

TABELA 2 - NUMERO DE FINANCIAMENTOS E VALORES FINANCIADOS NA
MRGPCEDIDOS PELA CAIXA ECONOMICA FEDERAL AS MPE (2015-2016)

Ano Total de Contratos Valor Total (R$)
2015 13.909 37.598.618,21
2016 2756 7.953.892,76

FONTE: Controladoria Geral da Unido, Portal da Transparéncia.

A diminuicéio nos financiamentos estd atrelada em parte
ao baixo desempenho da economia e, por outro lado, a forte
restricdo do sistema bancdrio no processo de seletividade para o
crédito. Para o Agente de Desenvolvimento que atua na MRGP:

Existe um preconceito muito grande, seja por parte
de associagdes, seja por parte de institui¢des finan-
ceiras, né? Porque o MEIl é um risco. Como que é
avaliado? Ah, ele é pequenininho. Se ele ndo aguenta

5 O ativo circulante compreende o dinheiro em caixa, os saldos bancdrios e todos os
valores que podem ser convertidos em dinheiro imediatamente (SANDRONI, 1999).
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pagar um boleto DAS, como ele vai pagar a mensa-
lidade? Se ele ndo aguenta pagar um boleto DAS,
como ele vai pagar um financiamento? Eu vejo isso
como um preconceito. Mas eu néo tiro toda razéo,
da parte financeira. (transcrigéo)

Segundo dados do Empresémetro, a retracéo nos contra-
tos de financiamentos representou um decréscimo de 21,15% de
ativos circulantes das MPE na MRGP, o que compromete o desen-
volvimento, tendo em vista que, em média, 95% das empresas da
regidio sdo MPE e geram empregos, renda e tem forte impacto
na produgéio de riqueza em seus municipios.

Ao analisar o impacto dos microfinanciamentos realizados
nos municipios paranaenses através do Programa Banco do
Empreendedor Parand (Fomento Parand), Magalhdes Junior
(2016) concluiu que a adicdo, em média, de 1% nos contratos de
microcrédito junto ao Programa Banco Empreendedor Parand
possibilitou o aumento da capacidade econdmica dos municipios
participantes em 0,32%, entre os anos 2010 e 2013.

Os dados da Tabela 3 demonstram o nadmero de contratos
crediticios firmados com o MEIl na MRGP, junto ao Fomento Pa-
rand, entre os anos 2014 - 2016.

TABELA 3 - NUMERO DE FINANCIAMENTOS CEDIDOS AO MEI, JUNTO AO
PROGRAMA BANCO EMPREENDEDOR DO PARANA (FOMENTO PARANA) NA
MRGP (2014-2015-2016)

. N° DE FINANCIAMENTOS
MUNICIPIO 2014 2015 2016

Antonina 3 3 4
Guaraquegaba 6
Guaratuba 5
Matinhos 4 12
Morretes 10 3 12
Pontal do Parana 7
TOTAL 29 9 45

FONTE: Fomento Parand, através do Portal da Transparéncia/PR.
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Embora o namero de contratos tenha apresentado cresci-
mento entre os anos de 2014 e 2016, esse total alcancou menos
de 1% dos microempreendedores da MRGP em 2016 e, neste ano,
os valores transacionados alcancaram R$ 471.216, resultando em
uma média de pouco mais de R$ 10.000 por contrato.

Entre os MEI's pesquisados, 80% disseram néo ter contra-
tado financiamentos junto as entidades crediticias para expandir
seus negécios. Dos respondentes que realizaram financiamen-
tos, quatro disseram ter utilizado como capital de giro e dois
o utilizaram como capital de giro e também para expandir os
negécios e na compra de materiais. Um fato interessante é que
grande parte dos respondentes ndo tinha conhecimento sobre
essa possibilidade. Tal condicéo indica a necessidade, ou mesmo
a oportunidade de o poder publico desenvolver a¢des no sentido
de divulgar e capacitar os MEl's para a utilizagéo das linhas de
crédito dedicadas.

Albuquerque e Zapata (2010) destacam a importdncia
de adesdo dos governos locais nas politicas de desenvolvimento,
pois, as autoridades eleitas séo elementos chaves no processo de
desenvolvimento local. Embora o desenvolvimento dos territérios
muitas vezes é impulsionado por lideres locais (cooperativas,
associagdes) ou por jovens empresdrios e entidades néo gover-
namentais, é indispensével a integracdo dos governos locais
as iniciativas de desenvolvimento, posto que “podem conferir a
essas iniciativas algum cardater institucional” (ALBUQUERQUE;
ZAPATA, 2010, p. 216).

Dentre os MEI's entrevistados, 80% declararam néo ter
conhecimento de estratégias de apoio adotadas pelas prefeituras
na MRGP. Os demais indicaram algum conhecimento de cursos
de capacitagéio e apoio ao processo de formalizagéio. Dada o téo
reduzido conhecimento de agdes de apoio por parte do poder
publico local, verificamos que as prefeituras de Guaraquecaba,
Matinhos, Morretes, Paranagud e Pontal do Parand esforcaram-
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-se em apresentar propostas de fomento das capacidades de
producéo do MEI, firmando parcerias com entidades importantes
no cendrio econdmico e de desenvolvimento, como é o caso do
SEBRAE. Mesmo que ocorram esforgos especificos, ¢ flagrante a
fragilidade de politicas publicas que reduzam o imediatismo e
impliquem a incluséio do MEI em metas de médio e longo prazo
com vistas ao desenvolvimento sustentdavel.

Dentre os municipios da MRGP a Prefeitura de Pontal do
Parand apresentava a época da pesquisa uma maior maturidade
nas concepg¢des de desenvolvimento local, posto a extenséo de estra-
tégias, agdes e programas diversificados de fomento das MPE, em
especial, a categoria especifica do MEI. Esta proposta vai ao encon-
tro das andlises de Albuquerque e Zapata (2010, p. 218) no sentido
de que “as vezes uma estratégia de desenvolvimento local pode
se iniciar a partir da coordenacéo territorial de alguns programas
e instrumentos setoriais de fomento definidos de maneira central”.
Um ponto central nesse processo, como assinalou um entrevistado
é a capacitagéio de funciondrios efetivos da administragéo publica
municipal que atuam na secretaria e na sala do empreendedor. Esta
estratégia tem como objetivo dar continuidade as propostas de
desenvolvimento local, isolando-se do plano partidério denotando
sentido neutro nas politicas de desenvolvimento.

Em Guaratuba, em 2009, o municipio instituiu a Lei Com-
plementar 04/2009, sobre o tratamento diferenciado as MPE no
dmbito municipal. Uma das estratégias previstas na referida LC
de Guaratuba foi a criagéio do Comité Gestor Municipal com o
objetivo de acompanhar a implementagéo da LC 123/06 e suas
complementagdes. Porém, nas pesquisas de campo, em 2016, junto
as secretarias de Urbanismo, de Infraestrutura e Obras e do Bem
Estar e Promogéo Social, os agentes da administragéio publica
ligadas as secretarias desconheciam a existéncia e atuagéio do
citado comité, assim como néo souberam informar sobre alguma
proposta referida ao MEL
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Um dos avancgos identificados, no processo de desenvolvi-
mento empresarial de Guaratuba foi a criagéio, em 2016, de uma
agéncia da Junta Comercial do Parang, firmando parceria com o
governo local e com a Associagéio Comercial e industrial de Guara-
tuba (ACIG). Tal agéio tende a fortalecer o cardter institucional de
politicas voltadas as categorias empresarial e comercial do munici-
pio. Destacamos, ainda, que esta foi uma agédio isolada identificada
para o desenvolvimento do ambiente empresarial da cidade.

Muito embora, a maioria dos municipios da MRGP
apresente dificuldades orcamentdrias é importante frisar que
o enquadramento aos dispositivos legais inseridos na Lei Geral
podem ser implantados de maneira gradual, vinculados a uma
postura de desenvolvimento integrado e com metas de médio e
longo prazos, com provimentos de investimentos que suportem,
em principio, estratégias e acdes um pouco mais reduzidas, mas,
no segundo momento, podem ser expandidas e melhoradas,
encaixadas em novas estratégias e agdes, em concepgdes de
“inovagéio, renovagéio e transformacdo” constantes, as quais estéo
sujeitas qualquer politica publica.

Consideragées finais

O:s dispositivos contidos na LC 128/08 que objetivam forta-
lecer a categoria do MEI representam um avango nas ideias de
desenvolvimento local, posto a importéncia das micro e pequenas
empresas na economia do trabalho que contribuem de maneira
significativa para a geragdio de emprego e renda.

A formalizagéio do MEI alinhada aos dispositivos de in-
centivo a categoria ndo é um fim em si mesma, mas pode ser
adequada as realidades locais e suplementada, garantindo e ex-
pandindo direitos ja conquistados. Apesar de alguns avancgos que
possibilitem os MEI sobreviver em meio a imensidéo de empresas
buscando um espago no mercado, em curto prazo, se néo intensi-
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ficarem investimentos para o fortalecimento da categoria poderd
ocorrer um esgotamento das estratégias que ainda resistem.

No litoral do Parand, quanto aos beneficios & categoria
do MEI estabelecidos na LC 128/08 e suas alteragdes, no sentido
de promover a sustentabilidade desses trabalhadores e seus pe-
quenos empreendimentos, as pesquisas mostraram que, embora
os municipios adotem alguns mecanismos de apoio, a categoria
continua fragilizada e carente de recursos econémicos, tecnolégi-
cos e de conhecimento estratégico sobre seus negécios.

A fragilidade ¢ observada, ainda, na falta de informacéio
que eles possuem em relagéio a esses incentivos, como o acesso
ao crédito com taxas especiais; consultoria gratuita (SEBRAE)
nas Salas do Empreendedor, cursos de qualificacdo gratuitos
fornecidos pelo SEBRAE e preferéncia para o MEI nas compras
publicas, o que, de certa maneira faz com que essa politica publica
ndo atinja o seu propésito basico de insercéio dos trabalhadores
informais ao mercado de trabalho digno, formal e legalizado,
além da incluséo social descrita na prépria lei de criagéio dessa
categoria juridica de trabalhadores.
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UNIVERSIDADE E EXTENSAQ UNIVERSITARIA
NO BRASIL: TRANSFORMAGCOES HISTORICAS
E RELACOES COM O DESENVOLVIMENTO

Rangel Angelotti
Cristina Teixeira
Tamara Van Kaick

Introdugéo

Componente fundamental das agdes desenvolvidas pelas
universidades, a Extensdo universitdria pode ter um papel impor-
tante no desenvolvimento das regides onde estdo implantados
campi universitdrios.

Assim como a concepgdio das finalidades das instituicées
universitdrias sofreram diversas transformagdes ao longo de sua
histéria, também a Extensdo sofreu transformagées conceituais
desde a sua integragdio na rotina das universidades até os dias
atuais, passando de uma mera prestagéio e servicos ou de assis-
téncia social chegando a objetivar e promover a transformagéo
social, conforme preconiza a atual Politica Nacional de Extensédo
Universitdria em vigor desde 2012.

Para compreendermos a maneira como essa transformagéo
conceitual da extenséo universitdria ocorreu no Brasil, discorrere-
mos nesse capitulo sobre o seu surgimento e suas transformagdes
histéricas para compreendermos sua trajetéria até as concepgdes
atuais que vinculam a Extensdo como as politicas publicas de
desenvolvimento das regides onde as Universidades se inserem.
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Universidade, desenvolvimento e extenséo
universitaria no Brasil durante a primeira
metade do século XX

Embora o ensino superior tenha sido criado hd mais de
um século no Brasil, durante a permanéncia da familia real por-
tuguesa, de 1808 a 1821, a primeira organizagdo desse nivel de
ensino apareceu somente em 1920, por determinagéo do Governo
Federal, com a criagéio da Universidade do Rio de Janeiro, pelo
decreto n.° 14.343, de 7 de setembro de 1920, durante o Governo
Epitacio Pessoa. Né&o passou, porém, essa primeira criagéo, da
agregagdo de trés escolas superiores existentes no Rio: a Facul-
dade de Direito, a Faculdade de Medicina e a escola Politécnica
(ROMANELLI, 2005). Em 1927, surgia, por iniciativa de Francisco
Mendes Pimentel, a Universidade de Minas Gerais, que agregou
as Escolas de Direito, Engenharia e Medicina. Apesar da reorga-
nizagéio da Universidade do Rio de Janeiro, a primeira Universi-
dade a ser criada e organizada, segundo as normas dos Estatutos
das Universidades, foi a Universidade de Sé&o Paulo, surgida em
25 de janeiro de 1934. As demais universidades, até entdo, tinham
se organizado pela simples incorporacéo dos cursos existentes e
auténomos. A Universidade de Sé&o Paulo foi criada segundo as
normas do decreto e apresentava a novidade de possuir uma
Faculdade de Filosofia, Ciéncias e Letras que passou a ser me-
dula do sistema, tendo por objetivos a formagéo de professores
para o magistério secunddrio e a realizagéio de “latos estudos
desinteressados” e a pesquisa (ROMANELLI, 2005).

Em 1935, Anisio Teixeira, como Secretdrio da Educacéio,
criava a Universidade do Distrito Federal, de estrutura arrojadaq,
caracterizada pelo fato de néo possuir as trés faculdades tradi-
cionais e ter uma Faculdade de Educagéio, na qual se situava o
Instituto de Educagédio. Teve, porém, curta duragéio: em 1939, ela
foi extinta, ao incorporar-se & Universidade do Brasil, na qual se
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transformara a Universidade do Rio de Janeiro, desde 1937. Tam-
bém em 1935 foi criada a Universidade de Porto Alegre, a primeira
a incluir, em sua estrutura, uma Faculdade de Estudos Econémicos
(ROMANELLLI, 2005). Importante destacar que antes disso, em
1912, j& havia sido criada a Universidade do Parand. Resultado di-
reto do esforgo das elites paranaenses surgidas do enriquecimento
propiciado pelo ciclo da erva-mate que entrava em seu declinio na
regidio. Oficializada pela lei estadual n.° 1284. Dela faziam parte
as Faculdades de Direito, Engenharia, Odontologia, Farmécia e
Comércio. Entretanto, o Governo Federal, através do Decreto-lei
n.° 11530, de margo de 1915, que determinava a abertura de escolas
superiores apenas em cidades com mais de 100 mil habitantes,
deixava de reconhecer oficialmente a Universidade do Parang,
uma vez que Curitiba, naquela época, néo atingia essa populagéio.
Foi somente em 1946 que as faculdades foram reconhecidas como
Universidade pelo Governo Federal.

A Extensdo Universitdria, entendida como uma forma
propagar o conhecimento universitario para parcelas da popu-
lagio que néo estéio formalmente vinculadas & Universidade,
estava presente nas universidades brasileiras desde as primeiras
décadas do século XX. Serrano (2010), aponta que existiam, até
entdo, duas vertentes para a Extensdo Universitdria: uma ma-
terializada na forma de cursos, seguindo a influéncia inglesa, e
outra que se concretiza como prestagéo de servigos, de influéncia
americana. Em ambas, a Extens@o tinha um cardter utilitarista e
pouco académico. Esta visdo também ¢ partilhada por Nogueira
(2001), que demonstra que as primeiras experiéncias de Exten-
sdo Universitaria no Brasil traziam a influéncia dos dois modelos.
Destacam-se as atividades realizadas pela Escola Superior de
Agricultura e Veterindria de Vigosa/MG e na Escola Agricola de
Lavras/MG, ainda na década de 1920. O modelo dos Estados
Unidos influenciou os paises da América Latina no sentido de
imp|an1‘qrem uma Extens@o Universitdria técnica, associada a
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programas de desenvolvimento (ROCHA, 2001). Destacam-se as
formas de Extensdo surgidas a partir da criagéio das Escolas
Superiores de Lavras e Vicosa. Na primeira, ja em 1921, iniciam-
-se trabalhos de difuséo técnico-cientifica com a publicagéo da
revista O Agricultor, com a pretensdo de “difundir e educar os
agropecuaristas brasileiros”, bem como promover o desenvolvi-
mento rural do Pais. A Escola Superior de Agricultura de Vigosaq,
inaugurada em 1926, j& em 1929, iniciou a realizagéio da “Semana
do Fazendeiro’, atividade que ainda hoje se realiza. O modelo
extensionista dos Estados Unidos, em sua variante da extenséo
rural, servird de base, em anos posteriores, para o surgimento dos
sistemas de educagéo rural, na maioria das vezes desvinculadas
da educagéo superior (ROCHA, 2001). A Extenséo Universitaria
no Brasil na década de 1920 é fortemente voltada & agricultura.
No mesmo periodo, a expansdo do capitalismo “recoloniza” o
mundo periférico e promove sua extroversdo internacional para
a conquista de mercados e posi¢des econdmicas. E 0 momento da
luta concorrencial dos grandes trustes e cartéis internacionais, da
queda da hegemonia do imperialismo inglés, substituido a partir
do final da 1* Grande Guerra, pelo imperialismo norte-americano
(CANO, 2012). Além disso, o Brasil na década de 1920, apresenta
grande crescimento econémico baseado na agricultura tendo o
café como principal produto, além do algodéo e do agucar, que
recuperavam valor depois da forte queda nos precos na primeira
década do século XX. A agricultura incrementa sua drea de cultivo
e aumenta os niveis de produgéio, com grande introjecéio de md-
quinas e insumos mais modernos, importados dos EUA. A partir da
década de 1930, o Brasil passou por transformagées econémicas e
sociais profundas que foram responsdveis pela radical mudanga
do perfil do pais a partir de entéo. Dentre elas, a industrializagéo
em larga escala, financiada através dos recursos obtidos com a
exportacdo de café, e a substituicdo da méo-de-obra imigrante,
nas regides econdmicas mais ativas, pelo trabalhador nacional
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vindo de outras regides do pais. Séo Paulo passa de um estado
predominantemente agricola para consolidar-se como a regido
mais industrializada do pais (MENDES, 2011). Durante o governo
Getulio Vargas o Brasil vivencia grande crescimento econémico.
Pela primeira vez, a produgéio fabril ultrapassa a agricola como
principal atividade da economia. Ocorre também o surgimento
da industria de base, ou seja, aquela dedicada & produgdo de
mdquinas e ferramentas pesadas, & siderurgia e metalurgia e
& indastria quimica. Essas transformagdes ocorreram em uma
conjuntura internacional adversa. A crise de 1929 e a depressédo
econdmica que se seguiu reduziram os precos do café, principal
fonte de divisas, pela metade. Mesmo assim, a economia brasilei-
ra apresentou entre 1930 e 1945, taxas de crescimento préximas
a 5% ao ano, sendo que a atividade industrial apresentou taxas
anuais de crescimento entre trés a sete vezes mais elevadas do
que a agricultura (PRIORE; VENANCIO, 2010). De acordo com
os autores, a industrializagéo acelerada teve efeitos ndo sé eco-
ndémicos, mas também politicos e sociais. A chamada Era Vargas
é caracterizada como uma época de intensa urbanizagéo. Em
1920, por exemplo, apenas dois em cada dez brasileiros residiam
em cidades; na década de 1940, quatro em cada dez 33 brasilei-
ros moravam em dreas urbanas e os operdrios urbanos passam
a constituir importante segmento da sociedade brasileira. Desta-
ca-se nesse projeto politico econémico de governo a presenca de
intelectuais que se originavam de instituicdes tecnolégicas, como
a Escola de Minas de Ouro Preto, ou eram fruto de ramificagdes
do Modernismo dos anos 1920. Esse movimento deu origem a
tendéncias que valorizavam a andlise cientifica, proporcionada
pelas nascentes ciéncias sociais, como uma forma de melhor
conhecer e explicar o funcionamento de nossa sociedade, o que
proporcionou o surgimento de uma geragéio de sociélogos, eco-
nomistas e administradores. Esses intelectuais, ao integrarem o
aparelho burocrdatico getulista, séo responsdveis pelos primeiros
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projetos de planejamento estatal na drea econémica. Gragas a
esse planejamento, empresas estatais passam a ocupar espagos
estratégicos na produgdio de energia e matérias primas (PRIO-
RE; VENANCIO, 2010). Segundo os autores, ndo foi somente na
economia que a intervengdo estatal getulista se notabilizava. Em
dreas como a educagdio, registram-se, igualmente, mudangas pro-
fundas. Séo planejadas e implementadas importantes alteragdes,
como a ampliagéio de vagas e a unificagéio dos contetudos das
disciplinas no ensino secunddrio e no universitario. E criado tam-
bém o ensino profissional, associado as instituicdes privadas do
chamado “Sistema S”, como Senai, Senac e Sesc. De acordo com
Rocha (2001), no comeco da década de 1930 inicia-se o processo
de reforma universitdria no Brasil. E elaborado o Decreto 19.851 de
11 de abril de 1931, que regulamenta o Estatuto das Universidades
Brasileira, no qual regulamenta-se a Extensdo Universitdria.

Segundo o Férum de Pré-Reitores de Extensdo das Univer-
sidades Publicas Brasileiras (FORPROEX, 2017), neste Estatuto
estd o primeiro registro oficial sobre Extensdo Universitaria pu-
blicado no pais que, nesse periodo, surge fortemente vinculada &
transmiss&o de conhecimentos e a assisténcia. Segundo Nogueira
(2001), subjacente a essas propostas, estava o objetivo de pro-
pagar os ideais da classe dominante que se instalara no poder,
sendo, portanto, uma forma de extenséo manipuladora.

Ao final da década de 30 e inicio da seguinte, houve um
periodo de grande efervescéncia, em termos de experiéncias de
praticas educativas em Extensdo. Tendo como foco a culturq,
foram criadas salas de leituras, experiéncias de radio difuséo,
difusdo cultural, além dos cursos e conferéncias abertas objeti-
vando a discusséio e solugdes dos problemas sociais (SERRANO,
2010). O desenvolvimento do Sistema de Universidades Federais,
a partir de 1945, se deve, em grande medida, & federalizagéio de
algumas universidades estaduais criadas nas décadas de 1930 e
inicio dos anos 1940, concomitantemente a difuséo da ideia de
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que cada estado tinha o direito pelo menos a uma Universidade
Federal (SAMPAIO, 2000). Também ocorre a criagéio da primei-
ra Universidade Catélica fato que, segundo o autor, assinala a
ruptura do pacto entre Estado e Igreja, estabelecido a partir
de 1931, e que leva a Igreja a buscar seus préprios caminhos na
formacgéo superior.

Entre 1930 e 1954 as Universidades Catélicas recém cria-
das sdo nomeadas Pontificias Universidades Catélicas, sendo
visivel, segundo Bartnik e Silva (2009), a pressdo da Igreja no
sentido de garantir sua presenca e seguranca enquanto comu-
nidade catélica na defesa dos principios cristéos para toda a
comunidade nacional. Por isso, o interesse da Igreja em fundar
Instituicdes Catélicas estrategicamente posicionadas no pais, a
exemplo das Pontificias Universidades Catélicas: Séo Paulo/SP,
Campinas/SP, Belo Horizonte/MG, Rio de Janeiro/R), Curitiba/
PR e Porto Alegre/RS (BARTNIK; SILVA, 2009). De acordo com
os autores, a Universidade Catélica se desenvolve no Brasil com
uma trajetéria de pouca tradicdo em pesquisa, mas com uma ca-
racteristica forte: ser uma instituicdio disponivel para o servigo &
comunidade/sociedade e atendimento aos mais necessitados. Du-
rante a década de 1950 a politica econémica brasileira tem uma
alteracgéio profunda em relagéio ao modelo precedente. Durante os
dois governos Vargas, a prioridade do desenvolvimento nacional
consiste no crescimento da industria de base, produtora de ago
ou de fontes de energia, como petréleo e a eletricidade (PRIORE;
VENANCIO, 2010). As matriculas nas Universidades, entre 1940
a 1960, passaram de 27.671 a 93.202, ou seja, um aumento de
mais de trés vezes. A populacdo do pais, nesse mesmo periodo,
cresceu de 41.2 para 70.1 milhdes, ou 70%. Em um intervalo de 6
anos, entre 1954 e 1960, o nimero de matriculas em instituicdes
privadas passou de 26.905 para 41287, representando cerca de
44.3% sobre o total (LEVY, 1986). O aumento de matriculas no
ensino superior respondeu a uma demanda crescente dos setores
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médios, produto do processo de desenvolvimento urbano-indus-
trial. Nos trinta anos que se seguiram & criagéio das primeiras
Universidades, a sociedade mudou rapidamente e ampliaram-se
extraordinariamente os setores médios, préprios de uma forma-
¢éo social industrial e urbana. As demandas dessas camadas em
ascenséo foram, inicialmente, pela ampliagéio do ensino publico
de grau médio. A satisfacdo dessa necessidade, ainda que limi-
tada a setores relativamente restritos da sociedade, criou uma
nova clientela para o ensino superior. O desenvolvimento das
burocracias estatais e das empresas de grande porte abriu um
novo mercado de trabalho, disputado pelas classes médias. O
diploma de ensino superior constituia uma garantia de acesso
a esse mercado. (SAMPAIO, 2000). De acordo com Almeida
Filho (2008), somente nos anos 1960 o modelo de universidade
de pesquisa cientifico-tecnolégica se estabelece no Brasil. Con-
vidados pelo presidente Juscelino Kubitschek a desenhar um
novo modelo de educagdio 36 superior para a Universidade de
Brasilia, em 1960, Anisio Teixeira e Darcy Ribeiro, conceberam-na
para se tornar o primeiro centro académico de um novo modelo
civilizatério para o Brasil. Entusiasta do pragmatismo norte-a-
mericano, em especial da filosofia pedagégica de James Dewey,
com quem estudou, Anisio Teixeira trouxe dos EUA as influéncias
de como deveria ser uma universidade. Assim a Universidade de
Brasilia, a UnB, fundada sob esses principios, nascia em 1962,
sem a catedra vitalicia, com programas de ensino baseados em
ciclos de formagédo geral, organizada em centros por grandes
dreas do conhecimento (portanto, sem faculdades superiores).
Infelizmente, o regime militar que tomou o poder depois do golpe
de 1964, entre suas primeiras medidas, ocupou militarmente a
UnB, destituiu e exilou Anisio Teixeira, entdo Reitor, e decretou
uma intervencdo na instituicdio que culminou com a demisséo da

maioria dos docentes e pesquisadores.
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A universidade e a extensé@o durante a ditadura militar

De acordo com Teixeira (2005), o endurecimento do regime
militar e a represséo por ele imposta foram capazes de submeter
a resisténcia da esquerda universitdria, porém ndo conseguiu se
sobrepor a for¢ca dos grupos da direita académica que descen-
diam diretamente da universidade do Velho Mundo. Por isso, a
Reforma Universitdria de 1968 (objeto da lei n® 5540/68) terminou
distorcida e incompleta, resultando em um tipo de estrutura de
gestdo mista que produziu um sistema de formagéio incongruente.
Por um lado, uma versédo distorcida do sistema anglo-saxdo de
departamentos foi sobreposta ao sistema franco-aleméo da cé-
tedra vitalicia, todavia sem erradicd-lo, sem controle institucional
e social, nem mecanismos de avalia¢do de qualidade académica.
Assim, nas palavras de Almeida Filho (2008, p. 137), “a Gnica
reforma sistémica que a universidade brasileira experimentou em
sua curta histéria criou uma espécie de salada, ou talvez um pe-
queno monstro, um Frankenstein académico, tanto em termos de
modelo de formagéo quanto de estrutura institucional”. Também
no inicio dos anos 1960, dentro de uma concepgéio mais auténoma
e transformadora da universidade, inicia-se na Universidade do
Recife o movimento de Extensdo Cultural que foi “lécus nasce-
douro” do método Paulo Freire de alfabetizacéo de adultos, bem
como de suas teorias. Este movimento freiriano poderia ter se
constituido num forte momento de redefinigdo da Universidade
e da Extens&o Universitdria no pais. No entanto, tal iniciativa
foi abortada pelo regime militar com a cassacgéio de Paulo Freire
e a proibigdo da publicagéio de suas ideias no Brasil. Por sua
vez, a implementacgéo das ideias de Freire no Peru, no plano de
governo de Veloso Alvorado, que propunha néo sé uma Extensédio
Cultural para o ensino superior, mas também uma acdo exerci-
da por docentes e discentes dos ensinos fundamental e médio,
demonstrou a capacidade transformadora dessa concepgéio de
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extensdo (SERRANO, 2010). Ao tratar da Extenséo, Paulo Freire
(1983, p. 58) afirma que é importante que “nos defendamos da
concepgdio mecanicista, que em sua ingenuidade e estreiteza de
visdo, tende a desprezar a contribuicéio fundamental de outros
setores do saber”. Para o autor, a Extensdo assumiu ao longo
da histéria um cardter de imposigéio cultural, de atitude pouco
favoravel ao didlogo, indicando a agéio de estender alguma coisa
a alguém que recebe e, concebido dessa forma, o conceito de
Extensdo se relaciona com “transmisséo, entrega, doagdo, mes-
sianismo, mecanicismo, invasdo cultural, manipulacéo” (FREIRE,
1983, p. 22). Sob essa perspectiva, a extensdo teria um cardter
domesticador, persuasivo, representaria um momento de encon-
tro entre pessoas que julgam saber muito, serem donos do conhe-
cimento, com pessoas que nada sabem, ou seja, as populagdes
com quem trabalham. Freire ressignifica o conceito de extenséo,
incorporando-lhe a nocéio de Comunicagéio que, de acordo com
o autor, seria capaz de empreender-lhe outra dindmica, liberta
de caracteristicas ligadas & dominagéio e & educagéo bancd-
ria. De acordo com Rocha (2001), as Universidades Populares,
difundidas na grande maioria dos paises de lingua espanhola,
conforme exposto no capitulo anterior, somente chegam ao Brasil
nos anos 1940. Porém, essas instituigdes tém o seu momento mais
expressivo no inicio dos anos 1960, quando a Unido Nacional
dos Estudantes (UNE) cria o Centro Popular de Cultura - CPC,
que também teve sua trajetéria interrompida pelo golpe militar
de 1964, e que tinha, como objetivo, consolidar-se sob a forma
de grande Universidade Popular. O extensionismo vivenciado
pelo movimento estudantil, segundo Rocha (2001), tem um forte
componente politico e insere-se num processo de Reforma Univer-
sitdria mais amplo. Nogueira (2001), também enfatiza a intensa
atividade extensionista realizada pelos estudantes vinculados &
UNE no periodo 1960-1964, porém desvinculada da instituicéo
universitdria. A UNE tinha uma proposta de atuagéo no sentido
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de levar o estudante a participar da vida social das comunidades,
propiciando a troca de experiéncias entre estudantes de dreas
profissionais afins e realizava a¢des de atendimento as comuni-
dades carentes. Sua maior contribuicéo, de acordo com o autor,
foi a metodologia de trabalho utilizada, que possibilitava a re-
flexdéio sobre as agdes realizadas, uma metodologia, em esséncia,
freiriana. Pode-se perceber, a partir das propostas registradas
em documentos da UNE, que o modelo de Universidade defendi-
da por essa instituicéio deveria ser comprometida com as classes
populares, como o proletariado urbano e o rural. Nesse sentido,
a Extensdo Universitaria tinha papel fundamental, seja por meio
de cursos ou de servico social destinados as classes populares,
seja por meio de ag¢des de apoio aos é6rgdos de Governo, ou de
proposta de trabalho curricular em periodo de férias, sob forma
de estagios (NOGUEIRA, 2001).

Este avango no entendimento da Extens&o, mostra a con-
cepgdio de Universidade do movimento estudantil. Porém, segun-
do Serrano (2010), em uma conjuntura de ditaduras na América
Latina, nas décadas de 1960 e 1970, o movimento estudantil e a
pratica de uma Extensdo Universitdria emancipadora passam a
ser entendidos como agéo de risco ao regime militar no Brasil.
Assim, como forma de se contrapor e cooptar os estudantes para
o trabalho assistencial comunitdrio, o governo militar institui no
Brasil programas de agéo esporddica, de certa maneira desvin-
culados das instituigdes universitdrias. Para Rocha (2001), apés o
golpe militar, o Governo utilizou vdrias das propostas estudantis
em sua orientagdio de institucionalizagéio da Extenséo Univer-
sitdria, em uma atuagdio assistencialista junto &s comunidades
mais carentes - uma proposta claramente incorporada ao ideal
“desenvolvimento e seguranga”, em que os estudantes eram ape-
nas executores. E o caso do Projeto Rondon e do Centro Rural
Universitdrio de Treinamento e Acdo Comunitaria (CRUTAC).
Em uma fase em que o Governo se empenhava em sufocar o
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movimento estudantil, ambas as iniciativas podem ser entendi-
das como estratégias para envolver o estudante universitdrio em
agdes sociais nas comunidades carentes sob a tutela do governo
militar. Responsabilizar a comunidade universitaria para a tarefa
do servico comunitdrio, sem o cunho politico de resisténcia, era
uma forma muito perspicaz de canalizar as energias dos estu-
dantes em prol da nagéo de uma maneira que o controle e a
ordem do pais pudessem ser restaurados e preservados. Cabia
entdo a Extensdo Universitaria realizar esse grande feito, por
meio do servico comunitdrio articulado & concepgéio de desenvol-
vimento do pais. Essa apropriagéio estatal das ac¢des populares
gerou uma nova concepgdio que passou a permear a Extensdo
Universitdria: além da difuséo de cultura, conhecimento e téc-
nica, agora cabia também a ela o servico comunitdario (VIEIRA,
2014). O programa CRUTAC, criado pela Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, em 1966, tinha como objetivo central,
proporcionar ao estudante universitdrio uma atuagéo nas comu-
nidades rurais. Proposto inicialmente para a drea da saude, o
programa foi estendido, posteriormente para estudantes de ou-
tras dreas, transformando-se em estdgio obrigatério e contando
com a participacdio de professores e técnicos. O regimento do
CRUTAC proibia a participagéio de seu grupo em manifestagdes
politico-partidarias, de forma a garantir absoluta neutralidade
em face de qualquer ativismo religioso, politico ou ideolégico.
A partir de 1969, ocorre a expansdo nacional dessa experiéncia,
primeiro na regid@o nordeste e depois nas demais regides do pais
(NOGUEIRA, 2001; VIEIRA, 2014). Por sua vez, o Projeto Rondon
é instituido em nivel nacional, por decreto em 1968, embora ja
estivesse em funcionamento hd& cerca de dois anos. Considerando
a educagéio como assunto de seguranga nacional, especialmente
o ensino superior, o Governo vincula o projeto ao Ministério do
Interior e, com o apoio das Forcas Armadas, realiza o intercdmbio
de estudantes entre as diversas regides do Pais - em especial os
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do Sul e Sudeste que se dirigiam & Regi@io Norte, ao Nordeste
e ao Centro-Oeste. Esse movimento tinha como uma de suas
principais finalidades, identificar o universitario com a realidade
brasileira, para possibilitar o engajamento e a participagéio dele
no desenvolvimento nacional e comunitdrio. Os estudantes séo
recrutados sem a participagdio da Universidade, ndo havendo
envolvimento de seus departamentos, nem de seus docentes. Mas
as criticas vém dos préprios estudantes, logo apés a realizagéo
das primeiras experiéncias, em especial as Operag¢des Nacionais.
Criticam-se o cardter esporddico das atividades, sua desarticu-
lagéio com a instituicéio universitdria como um todo e a falta de
continuidade das agées ente outros aspectos (NOGUEIRA, 2001).
O Projeto Rondon foi extinto em 1989 pela Medida Proviséria
n°. 28/89, sendo retomado posteriormente, em 2003, durante o
primeiro governo do Presidente Luiz Indcio Lula da Silva, com
um pouco mais de autonomia na elaboragéo das propostas por
parte das |IES, se comparado ao periodo anterior do projeto, mas
ainda com grande centralizacéo das decisdes no Ministério da
Defesa. Atualmente, o Projeto Rondon realiza missdes anuais e
conta com um efetivo de 11 servidores do ministério exclusivamen-
te dedicados ao gerenciamento do projeto. Apesar do retrocesso
imposto a Extensdo Universitdria pelo governo militar, dando-lhe
uma feicdio assistencialista, este serviu como paradigma de uma
Universidade que se assume como instituicdo social comprometi-
da com toda a sociedade e ndo apenas com setores dominantes
da populagéio. Também néo impediu que as ideias, delineadas
inicialmente pelo movimento estudantil, reaparecessem e se con-
solidassem em uma nova concepgéio presente na fase posterior
(NOGUEIRA, 2001; TAVARES, 2001).

Na década de 1970, uma rede institucional de pés-gra-
duagéio foi gradualmente implementada no pais, viabilizando
programas credenciados de treinamento e pesquisa. Em paralelo,
algumas agéncias de apoio patrocinadas pelo governo federal
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foram preparadas para apoiar a recém-nascida rede universi-
taria de laboratérios de pesquisa. Estas agéncias, sendo a mais
proeminente o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq), também
concediam bolsas de estudo, treinamento e pesquisa, permitindo
a estudantes e pesquisadores levarem a cabo seus projetos, junto
com um sistema permanente de avaliagéio e desempenho (AL-
MEIDA FILHO, 2008).

Durante a redemocratizagéio do Brasil (1981-1988), o siste-
ma universitdrio publico do pais sofreu demasiadamente com a
crise econdmica que se abateu sobre a América Latina e com a
crise politica paralela vivenciada ao longo do processo de aber-
tura democrdtica. Em especial para o sistema federal de ensino
superior, foram anos de sub-financiamento, caos administrativo,
crise de autoridade, desvalorizagéio social, manifestos em longas,
frequentes e frustrantes greves de estudantes, docentes e servi-

dores técnico-administrativos (ALMEIDA FILHO, 2008).

A redemocratizagéio do pais e a extenséio universitaria

A partir dos anos 1980 ¢ discutido um novo paradigma
para a Universidade brasileira, sua relagéio com a sociedade e o
papel da Extensdo (FORPROEX, 2001). Essa década é marcada
como um periodo em que se enfraquecem as ditaduras latino-
-americanas e se fortalecem os processos de redemocratizagéo,
propiciando o reaquecimento dos movimentos sociais, afetando
fortemente as Universidades por meio da constituigéio das Asso-
ciagdes de Docentes e Servidores e Diretérios de Estudantes. Os
responsdveis pela Extensdo Universitdria reagem aos programas
e aos projetos elaborados em nivel nacional, mesmo cobrando
apoio financeiro do Ministério da Educacéo, e pedem respeito
& sua autonomia para criar programas, projetos e acdes que,
mesmo com respeito & realidade nacional, considerem a sua si-

tuacdio especifica. Esse momento propiciou ampla diferenciagéo
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das prdaticas extensionistas, que privilegiaram, em grande parte,
a prestacdio de servicos em diferentes dimensdes. A celebragéo
de aliangas com setores da sociedade civil comega a reaparecer,
predominando, todavia, as programagdes que privilegiavam o
interesse das instituicdes de educacgéio superior (ROCHA, 2001).
Em 1987 ¢ organizado o Férum de Pré-Reitores de Extensdo das
IES publicas (FORPROEX), criando condi¢ées para uma concei-
tuagdio da extensdo.

Em 1988, com a promulgagéo da Carta Magna, a Exten-
sdo obteve reconhecimento constitucional, quase 80 anos depois
das primeiras iniciativas extensionistas surgirem no Brasil. Com
a Constituigéio, também surge a possibilidade de financiamento
publico para as atividades de extensédo, além de regulamentar e
definir diretrizes a serem seguidas. A possibilidade de financia-
mento aparece no seu artigo 213, § 2°, onde estd previsto que “as
atividades universitdrias de pesquisa e extenséo poderédo receber
apoio do poder publico” (BRASIL, 1988). Do assistencialismo
passou-se ao questionamento das acdes desenvolvidas pela Ex-
tensdio; de fungdo inerente & Universidade, a Extenséo comegou
a ser percebida como um processo que articula o ensino e a pes-
quisa (TAVARES, 2001). A institucionalizagéo passava a ser um
objetivo, s6 que em sua dimenséo processual, envolvendo toda a
Universidade e ndo mais por meio de programas concebidos fora
do espago académico, como aconteciam durante o periodo da
ditadura militar.

Em 1993, durante o governo ltamar Franco, o MEC criou
o Programa de Fomento & Extensdo Universitaria (PROEXTE),
que previa a destinagéio de recursos para o financiamento de
programas, projetos e eventos de extensdo. Quanto aos financia-
mentos, Feijo (2011) afirma que estes ocorreram em duas linhas:
a articulagéio da universidade com a sociedade, que tinha como
objetivo promover uma maior aproximacéo entre universidade e
sociedade, contando com recursos do SESU/MEC; e a integragéo
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da Universidade com a sociedade e com o ensino fundamental,
que buscou atender as necessidades demandadas pelo sistema de
ensino fundamental dos estados e municipios, sendo financiadas
com verbas do FNDE/SESU. De acordo com Nogueira (2005),
as diretrizes do PROEXTE foram concebidas para que a politica
de extensdio de cada universidade propiciasse a participagéo da
comunidade universitdria, privilegiando a¢des integradas com as
administracdes publicas e com entidades da sociedade civil, de
forma a atender demandas expressivas da populagéo. Entretanto,
a abertura e o reconhecimento da Extensd&o na esfera nacional
com o apoio financeiro para execugdio das agdes extensionistas
se deu por um curto periodo, pois, em 1996, no governo Fernando
Henrique Cardoso, com a politica de contencgéio de gastos com
a educagéio superior, o MEC interrompe o programa. Também
sob a presidéncia de FHC, houve um incremento na capacidade
global da rede de ensino superior devido a um processo de desre-
gulamentagéo, que abriu o sistema para investimentos privados
locais. Isto resultou no aumento da quantidade de institui¢ces de

ensino superior privadas (ALMEIDA FILHO, 2008).

A expanséo do ensino superior e a extenséo - a
universidade voltada ao desenvolvimento regional

A partir de 2003, o ensino superior brasileiro expandiu-
-se, acompanhado de um processo intenso de diversificagdo
que poderia ser visto sob dois dngulos principais: diversificagéo
substantiva dos percursos escolares (novos objetos, teorias, dreas
de formagédo), mas também diversificacdo burocratica e social,
com a criagéio de novos tipos de diplomas (BARBOSA, 2015). De
acordo com Machado (2013), as bases para a reforma do ensino
superior iniciada pelo governo do presidente Luiz Indcio Lula da
Silva fundaram-se num discurso de democratizagéio, de amplia-
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¢éio do acesso e da permanéncia, de retomada dos investimentos
publicos, especialmente nas IES publicas federais, e acabaram
por dar continuidade a politica expansionista sob a érbita da
diversificacéio e privatizagéo, cujas particularidades da expanséo
véio aparecer na abertura de novas vagas dentro das instituicses
ja disponiveis, na certificagdo em massa, no esmaecimento das
fronteira publico-privado e na oligopolizacéo do sistema de
Educagéio. A autora também afirma que o movimento de expan-
séio da Educagéio Superior no século XXI vai seguir a diregéio
da diversificagdio de modalidades de ensino, incrementando o
crescimento das modalidades que fogem ao tradicional ensino de
graduacéo presencial. Véo ser impulsionadas as modalidades de
cursos criados pela LDB de 1996, cujas titulagdes podem ser de
bacharelado, licenciatura, tecnologia e sequencial; e a modalida-
de de oferta poderd ser presencial, semipresencial ou & distancia,
contudo, a tendéncia de expansdo trard como elemento novo o
crescimento de cursos superiores de tecnologia e de cursos na
modalidade & distancia (MACHADO, 2013).

Para a expanséo do setor publico federal, foram definidas
varias medidas como o estimulo as IFES existentes para expan-
sdo das vagas, notadamente pelo incremento das vagas para
o turno noturno, expanséo e interiorizacéo pela criagéio 44 das
novas universidades, entre as quais algumas surgidas de escolas,
faculdades e centros tecnolégicos e pelo desmembramento de
entidades (MACIEL, 2014). As principais estratégias do Governo
Federal para a expanséo das vagas e democratizagéo do acesso
ao ensino superior durante a gestéo Luiz Indcio Lula da Silva
foram o Programa Universidade Para Todos (ProUni), a Univer-
sidade Aberta do Brasil (UAB), o Programa Pré-Licenciatura, o
Programa de Expansédo das IFES (Expandir) e o Programa de
Apoio a Planos de Reestruturagéio e Expanséo das Universida-
des Federais (Reuni). O ProUni foi criado em 2005, tendo como
finalidade a concessdo de bolsas de estudos para estudantes
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de baixa renda em cursos de graduacéio e sequenciais em IES
privadas. Foram estabelecidos vdrios critérios, tanto de desem-
penho quanto de renda, além da exigéncia de ter estudado o
ensino médio em escola publica. Séo reservadas vagas também
para pessoas com deficiéncia, pretos, pardos e indigenas. Ape-
sar de haver muitas criticas acerca dessa politica, o programa
atendeu mais de um milhdo de estudantes entre 2005 e 2012
(BARBOSA, 2015). Outra forma de expanséo das vagas e
democratizagéio do acesso ao ensino superior foi implementa-
da através da modalidade de educagéio & disténcia por dois
programas do governo federal. Séo eles a Universidade Aberta
do Brasil e o Programa Pré-Licenciatura. O Programa UAB foi
criado em 2005 com o objetivo de expanséo e interiorizagéio da
oferta de cursos de Ensino Superior por meio de parcerias entre
a Unido, os Estados e os Municipios. O foco do programa era a
capacitagéo dos professores na educagéo bésica e a formagédo
de dirigentes, gestores e trabalhadores em educagéo bdsica por
todo o pais. O Pré-Licenciatura foi desenvolvido em parceria com
as |IES publicas, comunitdrias ou confessionais. Foi destinado a
formacdio de professores em exercicio nos anos finais do Ensino
Fundamental ou Ensino Médio dos sistemas publicos de ensino
gue ndo tinham o curso superior minimo exigido para o exercicio
da sua profisséo. De acordo com o Ministério da Educagéo, a
criagcdo do programa fundamentou-se na necessidade de reduzir
o déficit de professores da educagéio bdsica e de melhorar suas
qualificagdes (MELO, 2009).

O Programa Expandir, implementado em 2005, teve um
investimento de R$ 592 milh&es até o ano 2007 e, através dele,
foram criadas dez novas universidades e cerca de 50 novos campi,
em 68 municipios espalhados pelo interior do pais (MICHELOT-
TO; COELHO; ZAINKO, 2006).

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturacéo e
Expanséo das Universidades Federais (Reuni), instituido pelo
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Decreto n°® 6.096, de 24 de abril de 2007, ¢ uma das agdes inte-
grantes do Plano de Desenvolvimento da Educagéo (PDE). Em
sua formulagéio, o Reuni teve como principais objetivos: garantir
as universidades as condi¢es necessdrias para a ampliagéo do
acesso e permanéncia na educagéio superior; assegurar a quali-
dade por meio de inovagdes académicas; promover a articulagéo
entre os diferentes niveis de ensino, integrando a graduacgéio, a
pés-graduagéio, a educagéio basica e a educagéio profissional e
tecnolégica; e otimizar o aproveitamento dos recursos humanos e
da infraestrutura das institui¢des federais de educagéio superior
(SESU/MEC, 2009). Foram criadas 18 instituicdes com influéncia
direta ou indireta do Programa REUNI.

Em 2003, primeiro ano do mandato do Presidente Lula, é
criado o Programa de Apoio & Extensdo Universitaria (PROEXT).
O primeiro edital foi lancado em julho de 2003 pela SESU/MEC,
para que as atividades se desenvolvessem no ano subsequente. A
partir desse, em todos os anos do Governo Lula, foram publicados
editais, sempre com énfase na incluséo social (PIMENTEL, 2015).
O autor destaca que nesse periodo houve uma articulagéo do
Ministério da Educagéio com os outros Ministérios, sendo publi-
cados editais do PROEXT/Cidades, em articulagéio com o recém
criado Ministério das Cidades, com o objetivo de ampliar as po-
tencialidades do Programa Nacional de Capacitagéio de Cidades
(PNCC) e do PROEXT/Cultura, em articulago com Ministério
da Cultura, para atendimento de ag¢des extensionistas de cultura
desenvolvidas pelas universidades. Dessa forma, o PROEXT en-
quanto politica publica é reforcado com a incluséo de recursos
para financiamento de projetos e programas de outros ministérios,
que passam a fazer parte dos editais langados pela SESU/MEC.
Diniz (2012), afirma que nos sete editais publicados no periodo
de 2003 a 2010, ¢ dada prioridade ao apoio a programas e
projetos de extens@o que contribuam com a implementacéo de
politicas publicas com énfase na incluséo social.
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As linhas tematicas deste edital, incentivam as ac¢des de
extensdio & contemplarem, principalmente, a educagéio, através
da formagéio de pessoal e a articulagéio com a educagéio bdsica
e educagdio de jovens e adultos e as politicas de desenvolvimento
social, dando énfase a populagdes em situagéio de vulnerabilida-
de. No edital PROEXT publicado em 2011 pelo MEC, participam,
além do Ministério da Cultura e do Ministério das Cidades, mais
10 ministérios e secretarias especiais mostrando a articulagéo
de diversas dreas do governo federal para o financiamento da
extensdio universitdria.

Analisando esse edital, observa-se que o governo federal,
através da Extensdo Universitaria implementa politicas publicas,
atendendo demandas localizadas se comparadas as politicas de
Estado, porém, atendendo comunidades, além de contribuir na
formacdo dos estudantes que participam das acgdes programa-
das. Ocorre também um esforco de articulagéio dos diferentes
ministérios para, através do financiamento, incentivar agdes de
extensdo que propiciem desenvolvimento. Em suma, a Universida-
de passa a ter, com viés de certa forma utilitarista pelo governo
federal, além das fungdes de Ensino, Pesquisa e Extensdo, um
papel cada vez mais atuante como implementadoras de politicas
de desenvolvimento.

Observa-se neste edital que o governo federal, através da
Extenséo Universitaria implementa politicas publicas, atendendo
demandas localizadas se comparadas as politicas de Estado,
porém, atendendo comunidades, além de contribuir na formagéo
dos estudantes que participam das ag¢des programadas. Ocorre
também um esforco de articulagéio dos diferentes ministérios
para, através do financiamento, incentivar agdes de extensdo que
propiciem desenvolvimento. Em suma, a Universidade passa a ter,
com viés de certa forma utilitarista pelo governo federal, além das
funcdes de Ensino, Pesquisa e Extenséo, um papel cada vez mais
atuante como implementadoras de politicas de desenvolvimento.
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E nesse contexto, durante o Governo Lulag, é que que tam-
bém é criado no municipio de Matinhos, no litoral do Parang, o
Setor Litoral da UFPR, em 2005. O projeto Politico Pedagégico
desse setor invoca seu “compromisso com as regides do Estado do
Parand que se tornam dvidas por oportunidades de um desenvol-
vimento socioeconémico e cultural” (UFPR, 2008, p. 2). Segundo
este documento, essa expansdo da UFPR “representa mais do que
a ampliagéio de vagas do ensino superior, mas instalou um Pro-
jeto inovador em uma grande regidio geogrdfica desacreditada
historicamente e com uma grande debilidade econémica” (UFPR,
2008, p. 1). Propondo-se em “disponibilizar produtos da ciéncia e
do conhecimento especializado para um desenvolvimento susten-
tavel” (UFPR, 2008, p. 2). O Projeto Politico Pedagégico do Setor
Litoral menciona que um dos seus objetivos é atuar como agente
de “desenvolvimento” (UFPR, 2008). Esse papel das universidades
também ¢é enfatizado pelo Ministério da Educagéio. Em 2009 no
relatério do Programa Reuni, o MEC também afirma “o reconhe-
cimento ao papel estratégico das universidades federais para o
desenvolvimento econémico e social” (SESU/MEC, 2009). Nesse
sentido, suas atividades de ensino e pesquisa devem refletir o
compromisso da universidade com o desenvolvimento, cabendo
a extensdo universitdria a inter-relagéio desses dois eixos com as
demandas da sociedade.

A intervengdo na realidade néo visa levar a Universidade
a substituir fungdes de responsabilidade do estado, mas sim pro-
duzir conhecimento, portanto, ciéncia, tecnologia e arte, tornando
esse conhecimento acessivel a populagédio, ou seja, a compreenséo
da natureza publica da Universidade confirma-se & proporgéo
que diferentes setores da populacdo brasileira usufruam dos
resultados produzidos pela atividade académica o que néo sig-
nifica ter de, necessariamente, frequentar seus cursos regulares
(TAVARES, 2001). Portanto, a nova formulagdo conceitual de
Extensdo Universitaria traz implicita que as atividades de ensino

e pesquisa devem servir & transformagéo social.
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Introdugéio

Ensino, pesquisa e extensdo formam o tripé da formacédo
educacional do ensino superior. A materialidade da conexdo entre
esses trés espagos de aprendizagem ainda é um desafio no meio
académico. A experiéncia extensionista da UFPR Setor Litoral
denominada “Conselho da Comunidade em Acéio” tem buscado
fomentar a tecitura dessas corre|ag6es. O projeto de extensdo se
constituiu em 2018 como agdio de envolvimento da comunidade
académica e local com grupo especifico da populagéo local, os
sujeitos sentenciados de alguma forma por ilicito cometido. Docen-
tes, discentes e cidadé&os residentes em Matinhos se envolveram
nessa atividade. Com base na metodologia do Projeto Politico
Pedagégico do Setor Litoral da Universidade Federal do Parang,
pela qual a prdxis transformadora da realidade se efetiva pelo
processo conhecer para compreender, compreender para propor
e propor para agir, a agdio extensionista tem buscado fundir os
elementos do tripé educacional, envolvendo a comunidade aca-
démica e local a partir do ensino nos bacharelados em Servigo
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Social, Administracéo Publica, Gestdo e Empreendedorismo e no
Mestrado em Desenvolvimento Territorial Sustentdavel. Encetou-se
pesquisa bibliografica, de mercado e qualitativa, que teve como
objetos o estado da arte das experiéncias sistematizadas de traba-
lho com egressos do sistema penitencidrio, o acimulo teérico sobre
categorias como violéncia, estado penal, politica de execugdo
penal, seguranca publica, relagéio Estado e sociedade no processo
de criminalizagéo, os dados econémicos, demanda e oferta de
produtos na regidio, bem como as condi¢des socioecondmicas dos
sujeitos em cumprimento de pena em regime aberto, acompa-
nhados pelo Conselho da Comunidade da comarca de Matinhos.
Realizou-se uma pesquisa junto aos empreiteiros, engenheiros,
mestres de obras e pedreiros da regido do litoral paranaense, com
o objetivo de identificar as principais demandas e necessidades na
drea da construcédio civil na regido. Mais especificamente, mapear
quais as caréncias da drea neste cendrio. As respostas dos sujeitos
entrevistados indicaram que a méo de obra da regidio carece de
especializacdio nas atividades envolvendo a parte elétrica, hidrau-
lica e de acabamento, além da formacéio de mestres de obras,
ou seja, existe a falta de qualificagéo profissional em atividades
especificas do ramo da construgéio civil.

A agdio extensionista compreendeu o acompanhamento
social das pessoas atendida pelo Conselho da Comunidade na
perspectiva da retomada da vida social, familiar, educacional,
comunitdria e laboral, bem como no combate & reincidéncia.

No ano de 2017, a mera busca de espago para estdagio
obrigatério no curso de Servico Social do Setor Litoral da UFPR
no dmbito do Conselho da Comunidade de Matinhos deu por
descoberta uma demanda latente dos membros do referido Con-
selho de consultoria académica para a resolugéio do problema
da reincidéncia criminal e da prevencgéio a ocorréncia de ilicitos
penais, com agdes de acompanhamento social dos egressos do
sistema penal e suas familias, de elaboragéo de projetos edu-
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cacionais para inser¢do dessa populagéio no mundo do trabalho
(CONSELHO DA COMUNIDADE DE MATINHOS, 2017).

O Conselho da Comunidade é uma associagéo civil, sem
fins lucrativos, e um dos érgdos da execugdio penal (BRASIL,
1984: Art. 61). A legislagéio determina quatro incumbéncias a esse
érgdo: visitar os estabelecimentos penais da comarca, entrevistar
os presos, apresentar relatérios mensais ao Juiz da execugédo e
ao Conselho Penitencidrio e diligenciar a obtencéio de recursos
que melhorem as condi¢des de existéncia prisional (Idem: Art.
81). Em documento infralegal, o Ministério da Justica recomenda
novas funcgdes de representacéio e intermediagéio com a comuni-
dade, educativas, consultivas, assistenciais, de auxilio material e
fiscalizadoras (BRASIL, 2008, p. 24). Em sintese, o Conselho da
Comunidade se esforca na melhoria das condi¢des de cdarcere e
na reinsercdio social e produtiva dos egressos do sistema penal.

Em dezembro de 2017, a UFPR celebrou com o Conselho
da Comunidade de Matinhos o contrato de prestagéio de servico
técnico especializado ndmero 23075, instrumentalizado pelo
projeto de extensdo Conselho da Comunidade em Acéo. Em
termos gerais, esse projeto visou trés grandes objetivos: auxiliar
os egressos do sistema penal na retomada de sua participagéo
na sociedade, na familia, na comunidade, no sistema escolar e no
mundo do trabalho; elaborar projeto de empreendimento de ge-
racdo de trabalho e renda a essa populagéo egressa do sistema
penal e seus familiares; e estabelecer parcerias com instituicdes
governamentais e ndo governamentais. Para tanto, esse projeto
definiu, em termos especificos, trés objetivos: a caracterizagéo
dos egressos do sistema penal acompanhados pelo Conselho da
Comunidade; a identificagéio dos egressos dependentes de subs-
téncias psicoativas; e a implantagéo de processo de acompanha-
mento social desses egressos e seus familiares. Por esse contrato,
estabeleceu-se a estrutura do projeto de extensdo com coordena-
céio do projeto, compreendendo dois docentes, coordenagéo de
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pesquisa, com discente do Mestrado em Desenvolvimento Terri-
torial Sustentdvel, e discentes estagidrios do curso de Servico So-
cial. Administragéo Publica e Gestéo e Empreendedorismo, todos
do Setor Litoral da UFPR. Estabeleceu-se também o pagamento
de bolsas de pesquisa aos discentes participantes do projeto de
extensdo, no valor total de R$ 42 mil, pelo prazo de um ano, a

partir de fevereiro de 2018 (CONSELHO DA COMUNIDADE DE
MATINHOS; UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA, 2017),
tendo a sua renovagéo por mais um ano em fevereiro de 2019.

A partir desse contrato e do projeto de extensédo a ele rela-
tivo, esse capitulo trata do processo tripartite de ensino, pesquisa
e extensédo ocorrido no municipio de Matinhos.

A pratica de ensino e pesquisa em extensédo
universitaria

O tripé ensino-pesquisa-extensédo ainda é um desafio & co-
munidade universitdria. Caudatdrio da Reforma Universitaria de
Cérdoba, um século atrds, quando os setores médios emergentes
na Argentina romperam, pelo movimento estudantil, com a eliti-
zagdio do ensino superior e propuseram a extensdo universitdria
como instrumento de conexdo entre universidade e sociedade
(TUNNERNNANN BERNHEIM, 1998, p. 106), permitindo pensar
as grandes questdes nacionais e pautando as reformas universi-
tarias na América Latina (MAZZILLI, 2011, p. 209), a extenséo
universitdria em territério desvitalizado, como se apresenta
Matinhos, surge a partir de grupos sociais vulnerdveis, @ margem
da sociedade de mercado. E precisamente a esse territério, no
qual um terco de sua populagéo vive com rendimento per capita
mensal inferior a meio saldrio minimo (IPARDES, 2018), que a
questdo colocada por Alvaro Vieira Pinto (1994, p. 71) nos anos
1960 permanece latente: para quem serve a Universidade?
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Diferentemente de Vieira Pinto, a Universidade néo se
volta as novas classes e forgcas sociais, mas a uma populagéo
estruturalmente segregada, com |igagc"|o ao mercado de trabalho
de modo informal, com reduzida escolaridade e empobrecida.

Desse modo, o projeto de extensdo focou um admbito es-
pecial da realidade local, nacional e global: o sistema penal e
prisional. Havia a necessidade de conhecer a realidade local, o
que requeria delinear um processo especifico de pesquisa.

Os contetdos de ensino do curso de Servico Social,
expressos em seus médulos, como Individuo e Sociedade, Cida-
dania e Formacédo Histérica do Brasil, Legislacéo Social, Etica
Profissional, Politicas Sociais, Participacéo e Controle Social,
entre outros, embasaram a insercéo de bolsistas desse curso no
processo de pesquisa exploratéria, na elaboragéio de instrumento
de pesquisa, na interagéio com as pessoas penalizadas e super-
visionadas pelo Conselho da Comunidade e na visita aos presos
na Delegacia Cidadéd de Matinhos. As contribui¢des do curso de
Gestdo e Empreendedorismo relacionaram-se aos contetdos de
andlise setorial e andlise de viabilidade econémica, bem como a
apreensdo da légica da economia criminal. O curso de Adminis-
tragéio Publica enaltece a relagéio com o Estado, os processos de
planejamento, o debate sobre direitos humanos e accountability.
Da mesma forma, o Mestrado em Desenvolvimento Territorial
Sustentdvel tem subsidiado o debate sobre territério, politica de
seguranca publica, cidadania e participagéio social. No entanto,
novos conhecimentos tornaram-se visivelmente necessdrios nesse
ambiente restrito do sistema penal, o que impés & coordenagédo
de pesquisa e aos bolsistas do projeto o estudo de literatura
em drea especifica do mundo penal. Assim, a literatura sobre o
Estado penal, o controle social sobre a classe trabalhadora, a
fungdio do aprisionamento e a seguranga publica no pais, a apli-
cacdo de penas alternativas ao encarceramento e a reincidéncia
criminal, a informalidade e a precarizagéio do trabalho, entre
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outros temas, constituiram tépicos de estudos dos membros do
projeto de extensdo.

A necessidade de conhecer a populagéio com a qual o
projeto de extensdo interagiria impés a definicéo de um delinea-
mento de pesquisa. Afinal, seguindo Galtung (1968, p. 1) e Selltiz,
Wrightsman e Cook (1987, p. 1), quais aspectos dos seres humanos
eram necessdrios conhecer, definindo assim as unidades de ana-
lise? Dentro dessas unidades, quais as dimensdes procuravam-se
conhecer, expressas em varidveis especificas? Qual o método de
pesquisa necessdrio a obtencdo de dados? Qual o instrumento de
coleta de dados requerido? Qual o método de andlise de dados?

O delineamento de pesquisa foi definido como pesquisa de
levantamento simples, buscando “determinar a incidéncia e dis-
tribuicéio de caracteristicas” (SELLTIZ; WRIGHTSMAN; COOK,
1987, p. 50) na populacdo a ser pesquisada. Determinaram-se
cinco unidades de andlise, desdobradas em quarenta subunida-
des de andlise, que foram desde as caracteristicas pessoais do
apenado ao seu arranjo familiar.

Utilizando-se a plataforma de pesquisa LimeSurvey, criou-
-se questiondrio como instrumento de coleta de dados e realizou-
-se teste do mesmo. Em seguida, a coordenagéo de pesquisa e os
bolsistas iniciaram a pesquisa de campo no segundo semestre de
2018. De um total de 350 sujeitos apenados, determinou-se uma
amostra estatistica minima de 76 individuos, baseada em nivel de
confianga de 95% e margem de erro de 10%.

Foram entrevistados 86 individuos dentro das instala-
¢des do Conselho da Comunidade, no Férum da Comarca de
Matinhos, local ao qual os sujeitos apenados em regime aberto
deviam comparecer periodicamente para prestagéio de contas do
cumprimento da pena. Terminada a pesquisa em dezembro de
2018, procedeu-se & andlise tabular dos dados.
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Os dados amostrais de uma populagéo vulneravel e
sua andlise

A pesquisa de campo mostrou que os sujeitos apenados
em regime aberto sdio, em sua maioria, jovens em transicéio &
maturidade, descendentes de negros, do sexo masculino e hete-
rossexuais, sem deficiéncia fisica e sem doenca crénica.

Por faixa etdria, 59% encontram-se nos intervalos entre 18
e 35 anos, mas hd relevante participagéo da faixa etaria madura,
de 46-60 anos, com um quarto das pessoas; no contexto nacional,
a faixa etdria mais jovem, de 18-24 anos, é maioria, sendo o quarto
maior grupo localmente; por outro lado, é residual nacionalmente
a faixa madura. Embora a maioria (52%) descenda de negros,
dois quartos sdo brancos, em distribuicio menos concentrada
que o dmbito nacional, no qual os descendentes de negros séo
63% (BRASIL, 2017, p. 30-32). O género segue o padrdo nacional,
em que a maioria dos apenados sdo do sexo masculino, em 85%,
sendo reduzida a participagéio do sexo feminino. A orientagéo
sexual é quase totalmente heterossexual, em 95%, sendo residual
a homossexualidade. E também alta a proporcéo dos que néo
possuem deficiéncia fisica, em 95%, proporcéo que se reduz
quanto a néo existéncia de doencas crénicas, em 84%; & parcela
residual com tais doencas, predomina doencas cardiacas (33%
com presséo alta) e metabélicas (20% com diabetes), em menor
medida as doengas pulmonares e psicéticas (13%), sendo residu-
ais as demais, intestinais, hormonais e virais.

As caracteristicas sociais dos sujeitos apenados em regi-
me aberto mostram uma popu|ag6|o, em sua maioria, casada,
possuidora de documentos pessoais, com baixa escolaridade, ma-
joritariamente nos descendentes de negros, praticante religiosa
de conversédo catélica.

Embora pouco mais da metade estejam de alguma forma
casada, formalmente ou em unido estdvel, os solteiros séo tam-
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bém proporcéo relevante, em 44%, sendo residuais os divorciados
e vilvos. Se mais de dois tercos possuem documentos pessoais,
proporgéo relevante de 30% néo os possui, majoritariamente a
carteira de identidade e o titulo de eleitor, e, em menor propor-
¢éio, o CPF e a carteira de trabalho. Quase metade dos sujeitos
pesquisados ndo completaram o ensino fundamental; ao juntar-
-se aqueles que s6 possuem o fundamental completo e o médio
incompleto, chega-se a 71%; 16% conseguiram completar o ensino
médio, 5% conseguiram entrar no ensino superior e 7% chegaram
a terminar o ensino superior. Ao cruzar-se escolaridade e cor de
pele, verifica-se, relativamente & maioria que nédo completou o
ensino fundamental, que 63% sdo descendentes de negros e 29%
sdo brancos. Dois tercos dos apenados participavam de alguma
religidio, enquanto o terco restante néo; as religides cristéis séo
maioria em 93% dos casos, com o restante praticando a umbanda,
corrente religiosa afro-brasileira; a religido catélica (48%) supera
a evangélica (40%), sendo outras conversdes cristds residuais,
como os Testemunhas de Jeovd e os espiritas.

A situagdio penal dos sujeitos em regime aberto mostrq,
em sua maioria, que incorreram em um Unico processo, tipificado
como contra o patriménio e por tréfico de drogas, em execugédo
de penq, liberdade proviséria ou priséio em flagrante, com defen-
sor constituido, sem acesso ao processo penal e sem recebimento
anual do atestado de pena a cumprir, ndo conhecendo, portanto,
o tempo de pena a cumprir; dividem-se entre os que passaram
por regime fechado e por regime aberto, os primeiros com acesso
d remissdo de pena por atividade de trabalho remunerada.

Embora a maioria houvesse incorrido em um uGnico pro-
cesso penal, um quinto incorrera em dois processos e um décimo
em trés processos, sendo residual o conjunto que respondia por
quatro processos ou mais. Enquanto dois tercos dos crimes foram
tipificados como contra o patriménio e pelo trafico de drogas,
10% incorreram em crimes contra a pessoa e a mesma proporgdo
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contra o Estatuto do Desarmamento; foram residuais os crimes
contra a dignidade sexual, a Administracéio Publica e a paz
publica. Os tipos processuais incorridos em diversas situagdes
penais mostram que 37% j& foram sentenciados & execugéio de
pena, 27% a liberdade proviséria e 27% & prisdo em flagrante;
19% obtiveram alvard de soltura alguma vez, 17% a suspensdo
condicional e 16% a medida cautelar, sendo residual a prisdo
preventiva e o servico comunitdrio.Um quinto dessa amostra
populacional foi reincidente, a maioria (45%) cometendo crimes
contra o patriménio, com menor proporgéo ao tréfico de drogas
(23%), contra o Estatuto do Desarmamento (14%) ou contra a
pessoa (9%). Quase dois tercos tiveram defensor constituido e
um tergo defensor dativo. Metade dos apenados declarou néo ter
tido acesso ao processo penal, sendo que sete em cada dez su-
jeitos ndo recebiam anualmente da autoridade judicidria os seus
atestados de pena a cumprir, com o que metade dos mesmos néo
sabia o tempo que restava a cumprir da pena; em contraposigéio,
outra metade tinha conhecimento do tempo a cumprir, o qual, em
mais da metade, ndo ultrapassava dois anos, e, em um quinto,
ndo mais que trés anos, de modo que um quarto teria mais de
trés anos de cumprimento de pena.

Metade da amostra populacional passou por regime
fechado (40 entrevistados); a outra metade n&o. Dentre os
primeiros, 58% tiveram acesso a remissdo de pena, dois tergos
em programa de trabalho e 13% em programa combinado de
estudo e trabalho, sendo residual somente estudo ou leitura e
trabalho. Dois tercos foram remunerados pela atividade laboral,
enquanto um tergo néo o foi. Durante o periodo carcerdrio, 58%
receberam visita social dos familiares em 81% das vezes, em que
a familia como um todo ou s6 a mée, ou s6 a esposa, constituiram
os entes mais presentes. Em contrapartida, 42% ndo receberam

1 O somatério percentual excede 100% por se tratar de propor¢do de situacdes
processuais incorridas, um total de 137, sobre o total da amostra pesquisada.
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visita social, sendo que a totalidade das mulheres se encontra
nessa proporgdo. Metade dos apenados a regime fechado decla-
rou receber pacote Jumbo? de materiais de primeira necessidade
e apenas 7% declarou ndo o ter recebido, com relevante 43%
sem resposta. Trés quartos tiveram acesso & servigos de saude,
enquanto o quarto restante néo. Somente 10% contraiu doenga
durante a prisdo. Reduzido contingente de 6% prestou servicos
comunitdrios em entidades como a Casa de Cultura, a colénia de
férias do FETIEPE, a Guarda Municipal e Hospital Nossa Senho-
ra dos Navegantes. De acordo com os respondentes, a referida
atividade que se constituiu como agraddvel e propiciadora de
aprendizado, menos profissional e mais como espago de reflexdo
sobre a trajetéria de vida.

Para essa populagéo que experimentou o ambiente carce-
rdrio, o retorno ao convivio familiar foi facil para 60%, relativa-
mente facil para 15% e dificil para 13%. Os fatores viabilizadores
dessa retomada foram o préprio acolhimento familiar, o acesso
ao mercado de trabalho, a abstinéncia ao consumo de drogas, o
actmulo de renda na priséio e a visitagdo familiar durante o peri-
odo de encarceramento. Por outro lado, os entraves & convivéncia
se constituiram na obrigacdo de uso da tornozeleira eletrénica,
a dificuldade de acesso ao mercado de trabalho, a continuidade
de uso de drogas, a incerteza quanto a retomada do convivio
familiar e comunitdrio e o retorno a rotina em liberdade. Ob-
serva-se que os mesmos indicadores aparecem como entraves e
viabilizadores, demonstrando a complexidade da retomada da
vida apés o cdrcere.

A realidade socioeconémica dos sujeitos pesquisados mos-
tra em sua maioria que a atividade laboral é remunerada, mas
informalizada, concentrada na construgdio civil, com tempo de
trabalho entre um e cinco anos; que hd perspectiva de mudanga

2 O Jumbo é um kit que contém produtos de higiene pessoal, alimentacéo e vestuario,
que é entregue aos/as detentos/as, apés vistoria. Cada Kit é organizado pelos
familiares, a partir das especificagdes definidas pelo estabelecimento prisional.
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de atividade laboral, ocorrida majoritariamente em servicos ge-
rais, sendo a motivagéio maior a satisfacéio e residual a obtengédo
de maior renda. A rotatividade é alta, com reduzido tempo de
permanéncia na atividade laboral. A maioria ndo possui instru-
¢éo profissional, mas possui saberes aprendidos ao longo da vida
sem a ocorréncia de instrucdo formal, concentradamente nas
atividades de construgéio civil, e realiza atividades domésticas,
majoritariamente mais de uma, sendo as mais executadas a
limpeza e as relativas & construgéio civil doméstica. Esses sujeitos
vivem em familias majoritariamente com trés e quatro membros
familiares, dentro de um arranjo de casal com filho.

A priséo, como instituicéio social para criar docilidade
e utilidade aos individuos por meio da manipulagéio do corpo
(FOUCAULT, 1987, p. 260), é o espaco de controle de “populagdes
desviantes” compostas por grupos sociais supérfluos as relagdes
sociais de producédio e a caridade do Estado (WACQUANT, 2004,
p. 102). E nela que se inserem os grupos sociais mais vulnerdveis,
empobrecidos e evadidos do sistema educacional, com reduzida
instrucdo profissional e alta informalidade na atividade laboral, a
qual realizam rotacionando de atividade a atividade, em busca de
satisfacdo no trabalho, sem a possibilidade de maior permanéncia
produtiva e consequente geragéo de capacitagses laborais, resul-
tando em baixo nivel de renda que realimenta a vulnerabilidade
social, em um circulo vicioso de pobreza, um mecanismo circular e
acumulativo (MYRDAL, 1959, p. 22), pelo qual menor escolaridade
conduz a trabalhos néo qualificados, informais e de baixo valor, de
que resulta menor renda e desinteresse pela instrugéo profissional,
mantendo a oferta de trabalho néo qualificado em uma dindmica
que estruturalmente conserva a vulnerabilidade; alijados das rela-
¢des sociais de produgdio assalariadas e carentes do suporte publi-
co, para alguns o crime abre os bracos e acolhe®, como resultado

3 Clabison Paiva, vulgo Clonado, foi membro da facgdo Comando Vermelho, no Acre;
ao migrar de sua cidade natal, Jorddo, naquele estado, municipio que emprega téo
somente 6,6% da popu|quo, para a capital Rio Branco e nédo encontrar emprego, foi o
crime que lhe abriu os bragos e o acolheu (Adorno, 2019).
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da contradigéio inerente a uma sociedade produtora de riqueza
mal distribuida. Dessa forma, o crime emerge como expresséo de
conflitos e contradi¢des sociais as quais o Estado reage com o
encarceramento (MACEDO, 1992, p. 91).

A vulnerabilidade estrutural se percebe no cruzamento de
escolaridade e cor de pele. A baixa escolaridade da populagéio ne-
gra é resultado de um processo histérico que refor¢ca o imagindrio
racista. Este, por sua vez, refor¢a a estrutura social que mantém a
evasdo escolar, a pobreza e o encarceramento dessa populagéo.

A auséncia do Estado se faz notar mais claramente na
situagdo penal, quando deixou de fornecer a Defensoria Publica
na comarca de Matinhos, relevante ao acesso da populagéo mais
vulnerdvel & justica e & defesa de direitos, minimizando, embora
paliativamente, as discrepéncias com os apenados de maior poder
aquisitivo, com condi¢des de contratar advogados particulares.
Se mostra também quando néo forneceu & expressa maioria dos
apenados o atestado anual de pena a cumprir, mantendo grande
parte ignorante do tempo que lhe cabia de restricéio de liberdade.
A falha do sistema judicidrio na democratizagéio da informagéio
denota a importéncia da agéio do Conselho da Comunidade na
efetivagdio de direito negado.

Dessa amostra pesquisada, também emergiu andlise mais
detalhada dos sujeitos incursos criminalmente no trafico de drogas
e da atuacéio do Conselho da Comunidade na reinsergéio desses
sujeitos, em dissertagdio de mestrado em curso no programa de
pés-graduagéio em Desenvolvimento Territorial Sustentéavel (OLI-
VEIRA, 2019).

Com relagéio a investigagdio junto a esses sujeitos, a pesquisa
corrobora com os dados nacionais de que as pessoas em conflito
com a lei em sua maioria sd@o pessoas pretas e pardas, homens,
jovens, sendo estes a principal clientela do poder judicidrio.

Pode-se verificar também que as pessoas que violaram a
Lei 11.343/2006, Lei Antitéxicos (BRASIL, 2006) possuem baixa
escolaridade e pouca ou nenhuma formacéio profissional, o que
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dificulta o acesso a vagas de empregos formais. Este fato pode
vir a interferir no processo de reincidéncia, visto que a cidade de
Matinhos néo possui um mercado de trabalho muito amplo. O
territério é uma estrutura ampla que compete exigéncias econé-
micas, arranjos politicos e atores sociais.

Apesar das drogas se apresentarem em todas as classes e
niveis socioeconémicos e o trafico ser uma atividade internacional,
ambos estdo estigmatizados na pobreza, numa cor de pele, numa
estética, sendo assim as pessoas criminalizadas e por fim encarce-
radas sdo aquelas rotuladas com atributos socioecondmicos e sécio
raciais, enquanto jovens com a mesma quantidade de drogas, mas
com melhores circunstdncias e outros atributos sécio raciais sdo
enquadrados como usudrios e ndo submetidos & pena de prisdo.

Essa afirmagéo é corroborada pela pesquisa de Oberling
(2011) realizada com policiais militares sobre as representacées
e praticas da Policia Militar acerca do consumo e o comércio de
drogas na Cidade do Rio de Janeiro.

Mesmo antes da promulgagéo da lei (11.343/2006), ja
era comum que os “viciados” fossem dispensados sem
o registro da posse para uso na delegacia. A nego-
ciagdio geralmente se resolve nas ruas a depender de
quem ¢é a pessod que estava sendo abordada e onde
estava sendo abordada. Da mesma forma que cria
uma modulagdo de punicdo que vai variar de pessoa
para pessoa. Para os policiais que participaram des-
ta pesquisa o crime parece ndo se deixa reconhecer
pela droga, embora explicitem em seus discursos que
o problema da lei é a auséncia de critérios objetivos,
mas passa pelo reconhecimento do criminoso que
estd associado diretamente a outros elementos:
da classe social, das redes de relacionamento, do
lugar de moradia, da capacidade de negociagéo,
das expectativas da policia e da sociedade, e das
circunsténcias do flagrante daquele que é pego com

drogas. (OBERLING, 2011, p. 206).
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A pesquisa correlaciona as diferenciadas vulnerabilidades
(baixa escolaridade, trabalho informal, contratos fragilizados e
flexibilizados, baixa renda, pouca qualificagéio profissional) da
populacdo atendida pelo Conselho da Comunidade, em conflito
com a Lei Antitéxicos, com a economia criminal e a violéncia. Es-
sas determinagdes incidem no territério de Matinhos e expressam
a necessidade de politicas publicas articuladas no atendimento
da populagéo.

A fragmentagéio das politicas (educagéio, saude, assisténcia
social, trabalho, habitacéio, seguranca publica, execugéio penal,
direito & cidade) evidencia a complexidade dos problemas e das
expressdes da questdo social na contemporaneidade. Conhecer
a populagéo, a partir de seu territério e de suas necessidades,
conflitos e vivéncias, possibilita uma compreensdo ampliada
historicamente, politicamente e geograficamente. Nessa perspec-
tiva, é a partir do territério construido, da concretude da vida e
dos problemas da populagéo que as politicas precisam ser dese-
nhadas. H4 muito que se avangar na democratizagéio do acesso
a informagédio e politizagéio para que efetivamente a populagéo
participe, faga parte e interfira nas correlagdes de forcas, dispu-
tas de poder, acesso a servicos e exercicio da cidadania.

Resultados da agéo extensionista

Paralelamente & pesquisa de dados da populagédo apena-
da em regime aberto em Matinhos, o projeto de extensdo apoiou
as agdes de vistoria do Conselho da Comunidade aos presos
detidos na Delegacia Cidadé local, em cumprimento ao estatuto
legal, a Lei de Execugéio Penal.

A Delegacia Cidada de Matinhos foi inaugurada em abril
de 2017 como a primeira no Estado do Parand, com o propésito
de oferecer ao sistema penal um servico mais humanizado, com

apenas celas provisérias de custédia, sem carceragem. A realida-
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de se impds ao projeto idealizado: a delegacia passou a abrigar
presos, operando com sobrelotagéio e infraestrutura imprépria,
resultando na insalubridade local, fonte de infec¢des parasitdrias,
como a sarna.

O diagnéstico da condigéio prisional em delegacia de
custédia, imprépria para aquele uso, gerou o acionamento do
Ministério Publico pelos dois conselhos municipais que tratam
da questdo penal, os Conselhos de Seguranga (CONSEG) e da
Comunidade, esse ultimo acionando também o Departamento
Penitencidrio Nacional (DEPEN) e juizado criminal da comarca
local no ano de 2018. Em decorréncia disso, o Ministério Publico
instaurou um Inquérito Civil, em setembro de 2018, para apurar
as condigdes carcerdrias da Delegacia Cidadd frente ao estatuto
legal da Lei de Execugéio Penal e dos direitos humanos. Dadas as
condigdes ja relatadas, o Ministério Publico propés em outubro de
2018, uma Agéio Civil Publica, agindo pelos interesses difusos da
delegacia de Matinhos contra o Estado do Parand. O deferimen-
to de liminar nesse mesmo outubro determinou a regularizagéo
imediata da situagéo prisional. A reagéio do Estado foi recorrer
da deciséo liminar, travando a regularizagéio desse contexto
prisional. Mais uma vez, o Estado se eximiu da ocupagéio com as
condi¢des do encarceramento local.

A andlise dos dados advindos da pesquisa possibilitou
uma maior apreensdo da realidade da populagéo apenada em
regime aberto em Matinhos. Esse processo tem fundamentado a
fase subsequente do projeto: a proposicéio de agdes e o agir.

Em marco de 2019, o original contrato 23075 foi aditivado
para mais um ano. Em seguida, o projeto de extensdo passou a
pensar a capacitagéio da forca de trabalho dos sujeitos supervi-
sionados pelo Conselho da Comunidade e seus familiares como
medida capaz de interferir no circulo vicioso da pobreza.

Com uma provocagéio anterior, em outubro de 2018, o
Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos
(CFDD) abriu um chamamento para formagéo de um Banco de
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Projetos (BRASIL, 2018). Nesse mesmo més, o projeto de extensdo
formulou um projeto no eixo temdtico V - Outros direitos difusos
e coletivos, com a linha temética de acessibilidade e incluséo de
pessoas em situagdio de vulnerabilidade social. Nomeado Projeto
Guardides da Vida no Municipio de Matinhos, buscava “colabo-
rar com a reintegragdo dos egressos do sistema penitencidrio
a sociedade e sua inser¢éo no mundo do trabalho, por meio de
projeto de horta urbana de base agroecolégica, basicamente
capaz de produgéio de alimentos para a merenda escolar e para
o auto sustento, e com o intuito de materializar a apropriagéo
de outros modos de vida e produgéio, utilizando os principios do
Manejo Agroecolégico e alternativas de geracdo de renda”. O
projeto consistia em “horta comunitdria [a ser] instalada em darea
de 6.250 m2 em regido periférica do municipio, nas proximidades
do local de residéncia de egressos do sistema penitencidrio, e
constituida de horto-floresta com dreas de produgéio horticola,
de mel de meliponas tipicas do bioma da Mata Atlantica, de
plantas medicinais e de plantas ornamentais”. Como produto, os
“alimentos cultivados nas hortas comunitdrias [serviriam] para
o auto consumo das familias que participam do projeto e para
comercializagdio, permitindo que a comunidade de egressos res-
ponsdvel pela horta comunitdria crie sua prépria sustentabilida-
de temporal”. Adicionalmente, o projeto contaria “com atividades
desportivas e artisticas com objetivo de colaborar com a socia-
lizacéio dos egressos e suas familias, facilitando as interrelacdes
pessoais e promovendo a constituicio de uma comunidade local
que acolha os egressos, dificultando seu retorno & economia
criminal” (Conselho da Comunidade de Matinhos, 2018). Até o
momento, o projeto néo foi contemplado pelo CFDD.

Se a produgéio de alimentos primdrios foi a atividade de
insercdio laboral primeiramente pensada com capacitagéio especi-
fica, outras formas de capacitacéo profissional foram projetadas:
um curso de instrugéio profissional na drea de construgédo civil,
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um minicurso de panificagdo, um curso bdsico de informatica, um
curso de letramento em lingua portuguesa e matemadtica para
preparagdio para a entrada na Educagéio de Jovens e Adultos
(EJA) nas escolas municipais e estaduais e para o Exame Na-
cional para Certificagéio de Competéncias de Jovens e Adultos
(ENCEJA), um curso de orientagéio profissional, e a implantagéo
do Projeto Guardigies da Vida no Municipio de Matinhos, em
espera de aprovagéio pelo CFDD.

Nessa perspectiva, a equipe do projeto de extenséo submeteu
uma outra proposta ao edital COOPERFORTE em julho de 2019. O
edital abriu possibilidade de proposicéio de projetos de capacitagéio
profissional. A proposta apresentada foi na drea da construgéo civil,
considerando as informagdes fornecidas pela pesquisa realizada. O
projeto estd aguardando o resultado da selegéio.

A equipe esté concorrendo ainda no edital da fundacéio
do Banco do Brasil, com um projeto com foco na capacitagéo
técnica e profissionalizante. Um dos critérios desse edital foi a
producéio de um video sobre o projeto, que estd disponivel no
Youtube (https://youtu.be/GFTEckshzbk).

No com intuito de acessar recursos para a continuidade e
fortalecimento do trabalho, foi submetido documentagéo e o res-
pectivo cadastramento do Conselho da Comunidade no Ministério
Publico do Trabalho, passando a ser uma das instituigdes habilita-
das para receber recursos provenientes de penas pecunidrias.

Submetemos também um projeto ao excelentissimo Juiz
da Comarca de Matinhos, solicitando a destinagéio dos recursos
oriundos das penas pecunidrias da Operagéo Verdo ao Conselho
da Comunidade de Matinhos.

Os efeitos da agéio extensionista com ensino e pesquisa
junto ao Conselho da Comunidade foram evidenciados pela agéo
conjunta do projeto de extensdio e o préprio Conselho em eventos
como o VIl Encontro dos Conselhos da Comunidade do Estado
do Parand, ocorrido em Guarapuava, em novembro de 2018, nas
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visitas & Delegacia Cidadd, quando das crises ocorridas interna-
mente em virtude das condi¢des carcerdrias, na participagéio em
eventos cientificos e na organizagdo e promogéio da Semana da
Justica pela Paz em Casa no municipio de Matinhos.

Essas altimas agdes constituem-se nos primeiros passos
na construgéio de rede de parcerias em torno do processo de
reinsercdio social de sujeitos penalizados pelo sistema judicial.

Consideragées finais

A indissoltuvel atividade académica de ensino, pesquisa
e extens@o é uma possibilidade concreta. Partindo de uma de-
manda social objetiva, a necessidade de reinsercéio ao convivio
familiar e ao mundo do trabalho de populagéio apenada em regi-
me aberto, permitiu um alargamento do horizonte de estudos de
todos os membros do projeto de extensédo, um processo educativo
ou interdisciplinar envolvendo diversas dreas de saber para con-
seguir uma compreensdo mais global do problema em questdo,
qual seja, a existéncia de uma condigéo estrutural de controle de
sujeitos desviantes, frutos de uma sociedade desigual e excluden-
te, criadora de um circulo vicioso de pobreza, da violéncia e da
criminalidade. No entanto, tal compreenséo ainda se restringe &
equipe do projeto de extensdo, ainda ndo inteiramente sociali-
zada com a equipe do Conselho da Comunidade e a populagéo
atendida por ele.

A busca do conhecer para compreender levou a equipe de
discentes em campo aprender a delinear processo de pesquisa,
definindo instrumento de pesquisa e construindo-o, calculando
amostragem, aplicando teste de questiondrio e, por fim, coletan-
do dados. Permitiu a pesquisa acercar-se da realidade social dos
apenados em regime aberto e daqueles indevidamente encarce-
rados em delegacia de custédia.
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Conhecida a populagéo atendida pelo Conselho da Co-
munidade, definiu-se a educagéio e a instrugéio profissional como
medidas potenciais de enfrentamento do circulo vicioso de po-
breza e da criminalidade, ainda em risco frente, de um lado, a um
Estado que crescentemente nega direitos a classe trabalhadora e,
de outro, a uma economia financeirizada que aloca mais recursos
monetdrios na especulagédo financeira que no processo produtivo,
reduzindo as perspectivas de geragéio de trabalho e renda.

A agdio extensionista fundamentada no ensino e na pes-
quisa reitera o papel social da Universidade com o seu entorno,
principalmente com a populagéo historicamente alijada do
acesso aos direitos, definida e estruturalmente excluida por seus
marcadores identitdrios de raca, género e classe social. Nessa
perspectiva, enfatiza-se o compromisso social, politico e ético da
formacdo universitdria que tem a realidade social como princi-
pal interlocutora, de mandatdria e parceira das diferenciadas
expressdes da questdo social na contemporaneidade.

O contrato com o Conselho da Comunidade da comarca
de Matinhos foi a porta de entrada a uma miriade de neces-
sidades e negagdes de direitos. A articulagéio da triade ensino,
pesquisa e extensdo tem possibilitado a construgdo conjunta de
possibilidades de enfrentamento ao descaso do Estado frente
a populagéio em conflito com a lei, que na maioria das vezes
expressa e reforca a auséncia do acesso a outras politicas como
habitagéio, trabalho e renda, educagéo, satde, assisténcia social.

A guisa de concluséio, ndo queremos reforgar um discurso
acritico e vitimista em relagéio ao autor do delito. Reiteramos
a preméncia de uma vigiléncia epistemolégica, na perspectiva
de refutarmos correlagdes aligeiradas, mecénicas e simplistas
na conexdo entre pobreza e criminalidade. Entretanto, os dados
evidenciam que as pessoas em conflito com a lei, que ocupam
as penitencidrias ou que estejam em cumprimento de pena em
liberdade, possuem marcas identitarias de género, classe social e
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raca. Nesse sentido, é com certeza, papel da Universidade e da
sociedade civil visibilizar e principalmente politizar esse debate,
na perspectiva de desvelar e desnaturalizar as determinagdes e
indicadores que comp&em esses indices.

Nessa perspectiva, a triade ensino, pesquisa e extensédo a
partir do diglogo e trabalho conjunto de diferentes cursos e de
graduagéio com pés-graduacéio tém se mostrado uma possibilidade
promissora, de muito aprendizado, de construgéio de alternativas e
de defesa intransigente e conjunta dos direitos humanos.
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ACOES AFIRMATIVAS NA UFPR LITORAL

Daniela Bianchini
Mayra Taiza Sulzbach
Diomar Augusto de Quadros

A educagéio superior no litoral paranaense e o setor

litoral da UFPR

A educagéio superior no Litoral paranaense, antes das
expansdes da Universidade Federal do Paranda (UFPR), se dava
por meio de faculdades publicas e privadas com sedes nos muni-
cipios, além da educagéo a disténcia, a qual néo foi considerada
neste texto.

Em 1956, no municipio de Paranagud, foi criada a Faculda-
de de Filosofia, Ciéncias - FAFIPAR que até os dias atuais, oferta
cursos de licenciaturas em Histéria, Letras Portugués-Inglés,
Pedagogia, Biologia e Matematica e bacharelados em Ciéncias
Biolégicas, Administracéio e Ciéncias Contdabeis (UNESPAR,
2019). Em 1991, a FAFIPAR tornou-se uma autarquia de natureza
juridica publica estadual, e em 2001, passa a denominar-se Uni-
versidade Estadual do Parand - UNESPAR, ofertando 10 cursos
de graduagdo (UNESPAR, 2007). Entre as instituicdes particu-
lares de educagéio superior, no municipio de Guaratuba, desde
2002, atua o Instituto Superior de Educagéio de Guaratuba, com
trés cursos (ISEPE, 2019) e em Paranagud, o Instituto Superior
do Litoral do Parand (ISULPAR) criado em 1999, com dez cursos
(ISULPAR, 2019).

No Litoral do Parand até 2005, a presenca da UFPR
com pesquisas e ensino se dava pelo Centro de Estudos do Mar
(CEM) no municipio de Pontal do Parand, criado em 1982; pelo
Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE), sendo este o primeiro
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museu universitdrio do estado inaugurado em 1963, desenvol-
vendo atividades culturais de preservacéio da cultura caicara e
de extensdo com o Festival de Inverno em Antonina criado em
1991; e por pesquisas predominantemente ambientais na regido
(JOUCOSKI, 2015).

No movimento de interiorizagéio e expanséo universitdria
publica, apés o reconhecimento do papel estratégico das univer-
sidades - em especial as promovidas pelo setor publico - para o
desenvolvimento econdmico e social do pais foram criadas novas
universidades e campi com o objetivo de alavancar a produgéio
do conhecimento e a qualidade de vida em diversas regises do
pais, dentre estes um no litoral do Parand, em Matinhos, pela
UFPR (BRASIL, 2005).

Assim, a UFPR se instala no Litoral do Parand no segun-
do semestre de 2005 como campus e, em 2007 tornou-se Setor,
passando a ser denominado Setor Litoral da UFPR (UFPR
LITORAL, 2008).

A proposta de criagéio do Campus Litoral da UFPR (UFPR
Litoral) se consolidou em 28 de marco de 2005, entre o Gover-
no do Estado do Parand, o Municipio de Matinhos e a Unido,
através da Universidade Federal do Parand, que celebraram um
Termo de Cooperagéio, conforme Extrato de Cooperagéio Técnica
n°2/05, publicado no Didrio Oficial da Unido em 07/04/05 (UFPR
LITORAL, 2008).

Conforme descrito no Projeto Politico Pedagégico da UFPR
Litoral (2008), a proposta foi criada com a intencionalidade
mais do que a ampliagéio de vagas no ensino superior, visava

promover o desenvolvimento humano e local.

Portanto, além da intencionalidade das atuais po-
liticas publicas de interiorizar a educagéo superior,
a UFPR Litoral tem o direito e o dever de explicitar
a compreensdo fundante de seu processo educativo,
ou seja, uma formagdo e uma préxis assentada no
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principio epistemolégico da unicidade do ensino,
pesquisa e extensdo. Entende a formacdo educa-
cional como uma totalidade concreta, que se dd no
conjunto das relagdes sociais e que se desenvolve
a partir das contradi¢des que lhe d&o movimento,
portanto, néio tem existéncia em si, mas somente a
partir da produgdo social de seus sujeitos. (UFPR
LITORAL, 2008, p. 10).

Rolim e Serra (2009, p. 91), “a universidade demonstra
ter um forte impacto no processo de desenvolvimento regional,
estabelece vinculos e compromissos intensos com o futuro da
regido e o produto do seu trabalho, além de ter como referéncia
a qualidade académica universal, estd voltado para a superagéo
das questdes da regido”.

A implantagéo da UFPR Litoral se deu também num impor-
tante momento de expansdo, que visava a melhoria da qualidade
de ensino e & promocgédio da igualdade de oportunidades, através
da incluséo e democratizagéio do acesso e da permanéncia (BRA-
SIL, 2007).

O acesso a educagéio superior, por meio de politicas publi-
cas, no caso de Acdo Afirmativa, com a reserva de vagas, surge
como um instrumento para que uma pessoa em condi¢es desi-
guais possa participar como igual em grande parte da sociedade

(KAMPHORST; ZAMBAM, 2017).

Acéo afirmativa: um breve histérico

Segundo Moehlecke (2002), a politica de Agdes Afirma-
tivas é também conhecida como: “politica de cotas”, “reserva de
vagas” ou “agdio compensatéria’, e abrangem diversas dreas, as
principais estdo no emprego, no sistema educacional, na repre-
sentacéio politica. De acordo com Bergmann (1996)' citada por

1 BERGMANN, B. In defense of affirmative action. New York: BasicBooks, 1996.
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Moehlecke (2002), existiriam trés ideias que fundamentam as
Ac8es Afirmativas: o combate sistematico da discriminagéio; a
reducéio da desigualdade e; a integragéio dos diferentes por meio
da valorizagéio da diversidade cultural.

Gomes e Silva (2001), ao explicar o papel das A¢des Afir-
mativas, diz que, esta surge para resolver disparidades e produzir
principios de igualdade.

[..] um conjunto de politicas publicas e privadas de
cardater compulsério, facultativo ou voluntério, conce-
bidas com vistas ao combate & discriminagéo racial,
de género, por deficiéncia fisica e de origem nacio-
nal, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos
presentes da discriminagéio praticada no passado,
tendo por objetivo a concretizagéio do ideal de efeti-
va igualdade de acesso a bens fundamentais como a
educagéio e o emprego. (GOMES; SILVA, 2001, p. 94).

Feres Janior (2005) menciona que, a experiéncia das
Acdes Afirmativas nos Estados Unidos decorreu de injusticas
sociais passadas. Na década de 1960, quando as A¢des Afirma-
tivas foram implantadas nos EUA havia dois argumentos que as
justificavam: a reparagéo e a justica social, as quais faziam parte
das exigéncias do movimento negro norte-americano, unidos
em defesa dos direitos civis, da igualdade de oportunidades e
da eliminagéio de leis segregacionistas, defendendo a ideia de
igualdade substantiva, sob a denominagéo de affirmative action
e substantive equality (Acéio Afirmativa).

Segundo Munanga (2007), antes do Brasil, além dos EUA
outros paises praticavam politicas de Agédio Afirmativa ou cotas.
A India em 1950 institucionalizou um sistema de cotas para a
populacdo das castas intocdveis?, reservando, na proporcéo de

2 Conforme Figueiredo (2012, p. 74), os intocdveis “sdo as pessoas na india
consideradas impuras dentro de uma interpretacéo politico-social corrente do sistema
de castas.” [..] "Na verdade, os intocdveis so uma néo-casta. Uma construgéo social
para albergar aqueles que praticariam as atividades consideradas impuras e, portanto,
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15%, cargos na legislatura federal e estaduais, nos conselhos de
aldeia e no servico publico e vagas nas salas das universidades.
Como resultado a populagéio em geral teve acesso ao emprego e
educacéo na india (MUNANGA, 2007).

No contexto indiano, Feres junior (2005) identifica qua-
tro principios que justificaram a politica de Acdes Afirmativas:
reparacdo por injusticas cometidas no passado contra um de-
terminado grupo social; prote¢céio de segmentos mais fracos da
comunidade; proporcionalidade na igualdade - a ideia de que as
oportunidades de educacéio e emprego devem ser distribuidas
em proporgdo ao tamanho relativo de cada grupo da sociedade
e; justica social, atribuido ao conceito de justica distributiva.

Para Feres Junior (2005), no Brasil a justificacéio da Acédio
Afirmativa se fundamenta na reparagéio e na diversidade; enquanto
a questdo da justica social fica deixada ao esquecimento, a qual,
segundo o autor, tem papel justificativo preponderante. Conforme
Moehlecke (2002), questdes como raga, género, etnia foram pautas
da redemocratizagéio do pais, ganhando espagos nas discussées
de movimentos sociais que comegaram a exigir do Poder Publico
posturas mais ativas, como as politicas de A¢des Afirmativas.

Segundo Moehlecke (2002), a Constituicdio traz em seu
texto direitos sociais as mulheres, bem como cargos e empre-
gos publicos as pessoas com deficiéncia, antes inexistentes. Tais
questdes, como apresentado pela autora, séo interpretadas por
alguns juristas como um parcial reconhecimento na legalidade
das Agdes Afirmativas.

Em 1990, a legislagdio eleitoral estabelece cota minima
de candidaturas de mulheres em todos os partidos politicos; Em
1994, a Marcha Zumbi, pela igualdade racial, representou um
importante movimento nas propostas de politicas publicas para a

estariam impossibilitados de realizar os ritos sagrados. Com o decurso do tempo, a
nogdio de impureza da atividade passou a agregar-se a pessoa que a praticava e
a intocabilidade passou a ser sinénimo de extensa marginalizagéio e submisséo a

violéncia.” (FIGUEIREDO, 2012, p. 79).

207



LITORAL DO PARANA: TERRITORIOS E PERSPECTIVAS

populagéio negra, Dentre elas a “[..] Eliminagéio da Discriminagéio
Racial no Ensino; conceder bolsas remuneradas para adolescen-
tes negros de baixa renda, para o acesso e concluséo do primeiro
e segundo graus; desenvolver A¢des Afirmativas para o acesso
dos negros aos cursos profissionalizantes, a universidade e as
dreas de tecnologia [..]” (MOEHLECKE, 2002, p. 206).

Em 1995, segundo Paiva (2015), a presidéncia da Republica
reconhece que no Brasil havia racismo e recomenda que Acdes
Afirmativas fossem pensadas nos diversos ministérios. Oito anos
apés, o racismo é tema da Conferéncia Internacional contra o
Racismo, Xenofobia e Intoleréncia, realizada em Durban (MO-
EHLECKE, 2004). No ano seguinte, em Viena, a Conferéncia das
Nagdes Unidas tinha como tema: Direitos Humanos, e deman-
dava direitos iguais, com atengéio para mulheres (PAIVA, 2015).
Essas duas conferéncias, segundo Paiva (2015), apontaram inu-
meras demandas reprimidas e tiveram a participacéo do estado
brasileiro, que sairam com o compromisso de pensar agdes que
reparassem a desigualdade de acesso & educacéio e ao trabalho,
além da construgéio politicas de incluséo social.

A década de 2000 assinala as iniciativas isoladas de
Ag8es Afirmativas de acesso a educagéio superior (PAIVA, 2015).
A primeira Lei que estabeleceu cotas de vagas para negros e
pardos em cursos de graduagéio que dispde de registro foi do
Estado do Rio de Janeiro para as Universidades Estaduais do Rio
de Janeiro e do Norte Fluminense, por meio da Lei n°® 3.708/2001,
com cota de 40% das vagas para a popu|c|g6lo negra e parda
(RIO DE JANEIRO, 2001). Em 2001, o Governo do Estado do
Parand promulgou a Lei n°13.134, de 18 de abril, que destinou aos
indigenas trés vagas suplementares em universidades publicas
estaduais, através do Vestibular dos Povos Indigenas no Parana.
No caminhar deste movimento, em 2002 as Universidades do
Mato Grosso do Sul e Estadual da Bahia, adotam o sistema de

cotas (PAIVA, 2015).
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Como abordado por Paiva (2015), entre 2002 a 2012, mais
de 70% das universidades estaduais e federais implantaram
politicas de A¢des Afirmativas a partir dos préprios conselhos
universitdrios. Algumas instituicdes adotaram vagas reservadas e
outros bénus através da nota do candidato.

Em 2009, o Partido Democrata (DEM) entra com o ajui-
zamento por meio da Arguicéo de Descumprimento de Preceito
Fundamental 186 (ADPF) junto ao Supremo Tribunal Federal
(STF) para impugnar a politica étnico-racial de reserva de vagas
na selecéio de estudantes da Universidade de Brasilia (UnB). O
STF, por unanimidade de votos julgou, em abril de 2012, improce-
dente o pedido conduzido pela ADPF 186, que culminou, quatro
meses depois, na promulgagdo da Lei n°® 12.711, 29 de agosto de
2012, conhecida como “Lei de Cotas” que prevé a reserva de va-
gas ndo s6 para a UnB, mas para todas as instituicdes de ensino
superior sob administragéio do Governo Federal:

Art. 1° As instituicdes federais de educagéo superior
vinculada ao Ministério da Educagéo reservarédo, em
cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de
grqdquﬁo, por curso e turno, no minimo 50% (cin-
quenta por cento) de suas vagas para estudantes
que tenham cursado integralmente o ensino médio
em escolas publicas. Paragrafo anico. No preenchi-
mento das vagas de que trata o caput deste artigo,
50% (cinquenta por cento) deverdo ser reservados
aos estudantes oriundos de familias com renda igual
ou inferior a 1,5 saldrios-minimos (um saldrio-minimo
e meio) per capita.

[..]

() Art. 3° Em cada instituicdio federal de ensino su-
perior, as vagas de que trata o art. 1° desta Lei serdo
preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados
pretos, pardos e indigenas, em proporgdo no minimo
igual & de pretos, pardos e indigenas na populagéo
da unidade da Federagéo onde estd instalada a
instituicdo, segundo o ultimo censo do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatistica (IBGE).
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[..] No caso de ndo preenchimento das vagas segun-
do os critérios estabelecidos no caput deste artigo,
aquelas remanescentes deverdo ser completadas
por estudantes que tenham cursado integralmente
o ensino médio em escolas publicas. (BRASIL, 2012).

A regulamentacéo da Lei, que ocorreu no mesmo ano pelo
Decreto n° 7.824 de 11 de outubro de 2012, definiu as condic&es
gerais de reservas de vagas e estabeleceu a sistematica de acom-
panhamento das reservas de vagas e as regras de transicéo para
as instituicdes federais de educagédo superior (BRASIL, 2012).

Outro instrumento decorrente da Lei, publicado no mesmo
ano, foi a Portaria Normativa n° 18, do Ministério da Educagéo,
a qual: estabelece os conceitos basicos para aplicagéo da Lei;
prevé as modalidades das reservas de vagas e as férmulas para
célculo; fixa as condi¢des para concorrer as vagas reservadas e;
estabelece a sistemdtica de preenchimento das vagas reservadas.
A Lei n°12.711/2012, em 2016 pela Lei n° 13.409, sofreu alteragses
nos artigos 3°, 5° e 7°, dispondo sobre a reserva de vagas para
pessoas com deficiéncia nos cursos técnico de nivel médio e su-
perior de instituicdes federais de ensino (BRASIL, 2016), sendo
regulamentado pelo Decreto n° 9.034, de 20 de abril de 2017
(BRASIL, 2017). O demonstrativo de aplicagéio da Lei de Cotas
nas instituicdes federais de ensino é representado na Figura 1.

Segundo Cléve (2016), a Lei de Cotas foi um importante
passo & constitucionalidade das A¢des Afirmativas no Brasil em
decorréncia das possibilidades de acesso de grupos vulnerdveis
nas universidades e instituicdes federais.

Conjuntamente com a Lei, outros mecanismos de acesso
a educagédio superior foram sendo implementados para as insti-
tuicdes particulares e federais de educacéio superior, entre esses:
o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e o Sistema de
Selecéio Unificada (SISU).
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QUANTIDADE DE
VAGAS NO CURSO

MO MINIMO 50%

ALUNOS DE DEMAIS VAGAS
ESCOLA PUBLICA

SALARIO MINIMO
PER CAPITA

no minimo % IBGE

PRETOS, PARDOS A PRETOS, PARDOS DEMAIS VAGAS
E INDIGENAS E INDIGENAS

) IR %, 1B % B
=
FRETOS, Lo DEMAILS VAGAS coM
5E s

DEFICIENCIA DEFIEITNCIA

FIGURA 1 - DEMONSTRATIVO DO PROCEDIMENTO DE APLICAGAO DA LEI N°
12.711/2012 SOBRE O INGRESSO NAS INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO
FONTE: Portal MEC (BRASIL, 2019).

O ENEM, criado em 1998 para avaliar estudantes con-
cluintes do ensino médio, em 2009 passou a ser utilizado para
processo de avaliagdo e classificar estudantes as vagas universi-
tdrias p0b|icas, bem como utilizado no financiamento estudantil
do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e para processo
seletivo de instituicdes de ensino superior privado por meio do
Programa Universidade para Todos (PROUNI). O ENEM tam-
bém ¢ utilizado como prova de concluséo do ensino médio na
educagéio de jovens e adultos (EJA), e para pontuar nos exames
vestibulares de instituicdes de ensino superior brasileiras.

O Sistema de Selegéio Unificada (SISU), criado em 2010
pelo Ministério da Educagéio, é um sistema que possibilita que
participantes do ENEM, de forma voluntdria, possam concorrer
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das vagas em cursos de ensino superior ou profissional tecnolégico
de institui¢des publicas, para tal, a instituigdes publicas de ensino
deve formalizar, por meio da assinatura de Termo de Adeséo,
sua participacéio (BRASIL, 2010a). Assim, as instituicdes publicas
oferecem vagas, por meio do SISU, para candidatos inscritos
no ENEM. O inscrito no ENEM, apés divulgagdo da pontuagéo
realiza a escolha de duas opgées de cursos/instituicgio. O SISU
gera uma listagem nominal de classificados por curso em cada
instituicéio, que realiza convocagdes (segundo a ordem de classi-
ficagdo) para preenchimento as vagas.

Em 2019, segundo nota oficial do MEC, de 28 de janeiro de
2019, por meio do SISU foram disponibilizadas 235.461 vagas, em
129 instituicdes publicas de todo o pais, e se inscreveram 1.823.871
candidatos. Esse total corresponde a 51% do total de inscritos do
ENEM/2018 (BRASIL, 2019¢).

De acordo com Cléeve (2016), as Acdes Afirmativas sdo
abrangentes, se manifestam de diversas formas e através de
distintas politicas privadas ou puablicas.

Deve-se tomar o cuidado de né&o reduzir a abrangen-
te questdo das A¢des Afirmativas (que se manifestam
de diversas formas e através de distintas politicas)
com a utilizacio de cotas nas universidades para
a admissdo de minorias social e economicamente
segregadas. As A¢es Afirmativas, afinal, se encaixam
numa perspectiva mais ampla da busca por remediar
as desigualdades existentes na sociedade (boa parte
proveniente da loteria natural). De qualquer modo,
a utilizagéio das Ag¢des Afirmativas é emblemdtica
e pode servir de modelo para outras tentativas de
corregdo de distor¢des injustas das posi¢des ocupadas
pelas pessoas originariamente (CLEVE, 2016, p. 549).

Existem vdrios mecanismos de A¢des Afirmativas, o uso
de cotas é apenas um deles. As A¢des Afirmativas tém como

publico-alvo os grupos que abrangem as minorias étnico-racial,
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pessoas com deficiéncia, pessoas que estdo em condig¢des social e
economicamente segregadas dentre outras que variam conforme
as situagdes exigentes.

O sistema de cotas na educacgéo, segundo Moehlecke
(2002), consiste no estabelecimento de um determinado name-
ro ou percentual destinado a um grupo especifico, o que pode
ocorrer de forma proporcional ou néo. Algumas instituicdes de
educacgdo superior, privadas, estaduais ou federais destinam a
reserva de vagas e/ou adotam bénus na nota dos candidatos,
regulamentadas pelos préprios conselhos universitarios. As A¢des
Afirmativas no Brasil, por meio da promulgagéio da Lei de Cotas,
constituem-se numa possibilidade de acesso & educagéo superior
por grupos que estdo vulnerdveis®.

Acdes afirmativas no Setor Litoral da Universidade
Federal do Parana

As Ac¢des Afirmativas na Universidade Federal do Parané
foram instituidas e fortalecidas juntamente com as discussdes e
implementacéio em diferentes instituicdes locais e também em
nivel nacional. A UFPR, no ano de 2002 iniciou o projeto de cotas
para ser instituido no processo seletivo vestibular. As cotas, nada
mais eram do que A¢des Afirmativas por buscar proporcionar o
acesso, por meio da reserva de vagas, para grupos historicamente

3 “(.) Conceito das pessoas em situagdo de vulnerabilidade (3) Consideram-
se em condigdo de vulnerabilidade aquelas pessoas que, por razéo da sua idade,
género, estado fisico ou mental, ou por circunstdncias sociais, econdmicas, étnicas e/
ou culturais, encontram especiais dificuldades em exercitar com plenitude perante o
sistema de justica os direitos reconhecidos pelo ordenamento juridico. (4) Poderdo
constituir causas de vulnerabilidade, entre outras, as seguintes: a idade, a incapacidade,
a pertenca a comunidades indigenas ou a minorias, a vitimizagdo, a migragéo e o
deslocamento interno, a pobreza, o género e a privagdo de liberdade. A concreta
determinacdo das pessoas em condigéio de vulnerabilidade em cada pais dependerd
das suas caracteristicas especificas, ou inclusive do seu nivel de desenvolvimento social

e econdmico”. (CONFERENClA, 2008, p. 5-6).
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excluidos economicamente e/ou socialmente: negros, indigenas e
estudantes de escola publica* (SANTOS et al, 2010).

Em 2003, com base em Santos et al. (2010), na UFPR foi
constituida uma comisséo para estabelecer proposi¢des e estudos
sobre democratizagéio de acesso a Instituicéio, dada a forte rejeicéio
das cotas para negros e demanda de incluséio com base na renda.
Apés discuss8es, resisténcias e manifes’rqgées contrdrias, em maio
de 2004 foi aprovado, através da Resolugéio n® 37/2004 - COUN
o Plano de Metas, estabelecendo politicas de Incluséo Social (es-
tudantes de escola publica), de Incluséo Racial (étnico-racial) e de
vagas suplementares para indigenas - Resolugéio N° 37/2004 do
Conselho Universitario (COUN) (SANTOS et al, 2010).

Dentre as justificativas de A¢des Afirmativas contempladas
na Resolugédio: “a necessidade de democratizar o acesso ao Ensino
Superior publico no pais, especialmente aos afrodescendentes,
aos povos indigenas e aos alunos oriundos da escola publica”.
Os Art1° e Art.2° do documento fixam 20% (vinte) do total das
vagas de todos os cursos de graduacgédo, ensino técnico e médio
para candidatos pretos e oriundos de escola publica (cursaram
integralmente o ensino fundamental e médio). O Art. 3° por sua
vez, trata da disponibilidade de vagas suplementares para estu-
dantes indigenas, as quais gradativamente passariam de cinco,
nos anos de 2005 e 2006, para sete em 2007 e 2008 até atingir
10 nos anos subsequentes (UFPR, 2004).

4 Devido as caracteristicas do sistema de incluséo social, néo eram aceitos nessa
categoria candidatos que tenham estudado em escola particular, ainda que com bolsa
de estudos integral, e candidatos que tenham estudado em escolas comunitdrias,
filantrépicas ou confessionais, que, nos termos do Art. 20 da Lei de Diretrizes e Bases
da Educagdo (Lei 9.394 de 20/12/1996), séo consideradas instituicdes privadas de
ensino, ainda que a escola cursada pelo candidato seja mantida por convénio com o
poder publico. Também devido as caracteristicas do sistema de incluséo social, néo
eram aceitos candidatos que tenham cursado o Ensino Médio através de supletivos,
aceleragéio de formagéo, Certificagdio de Conclusdo de Ensino Médio por ENEM e
outros programas de natureza similar. Ainda, néo fazia jus a vaga pelo regime de
cotas sociais o aluno que frequentou estabelecimento privado de ensino fundamental
ou médio, mesmo que mediante o convénio autorizado pela Resolucéio n° 3.434/95 da

Secretaria de Estado da Educagéio do Parand. (UFPR, 2013).

214



DESENVOLVIMENTO, POLITICAS PUBLICAS E SAUDE

Os candidatos oriundos de escola publica que desejassem
concorrer as vagas de inclusdo social tinham que assinalar essa
opgdio no ato de inscrigéio, comprovando posteriormente que fize-
ram os estudos do ensino fundamental e médio em escola publica
no Brasil (UFPR, 2005).

Os candidatos as vagas de incluséo racial também deve-
riam assinalar essa opgéo, fazendo uma autodeclaragéio de cor
preta ou parda e possuir tracos fenotipicos que caracterizassem
como pertencente ao grupo racial negro na sociedade, segundo
orientagéio de autodeclaragéio, submetendo-se apés a entrevista
com banca (UFPR, 2005). De 2005 a 2010 a banca de validagéo
de autodeclaragéio acontecia no momento da efetivagéio da matri-
cula do curso, sendo que, o aprovado perderia o direito & vaga se
ndo atendesse as exigéncias de cor e fenétipo, segundo parecer da
Banca de Validagéio, baseada na orientagéio da autodeclaragéio
(UFPR, 2010a). A partir do Vestibular de 2011 a banca passou a
acontecer ainda durante o processo de Vestibular, logo apés a pri-
meira fase, sendo que, se os candidatos que néo comparecessem
na hora e dia marcado ou que néo atendessem aos requisitos (de
cor preta ou parda e possuir tragos fenotipicos que o caracterizam
na sociedade como pertencente ao grupo racial negro), o inscrito
deixava de concorrer as vagas de Acdes Afirmativas e passava a
concorrer as vagas de concorréncia geral (UFPR, 2011).

O primeiro vestibular da UFPR com cotas de A¢des Afir-
mativas ocorreu em 2005 na UFPR Litoral, e a ocupagéo das
vagas iniciava-se no ato de inscrigdio do Vestibular (UFPR, 2005).

Em 2008, visando aprimorar as politicas de incluséo,
através de Agdes Afirmativas, a UFPR aprova a reserva de
vaga suplementar para as pessoas com deficiéncia, por meio da
Resolucdio 70/08-COUN, que prevé a destinagdio de uma vaga
para candidatos com deficiéncia em cada curso de graduagéio,
de ensino profissionalizante e de ensino médio (UFPR, 2008).

As pessoas com deficiéncia também passam por uma
banca de verificagéio, porém estd mais ampla, composta por:
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pedagogo, educador especial, psicélogo, médicos de diversas
especialidades, assistente social, fisioterapeuta, fonoaudiélogo,
terapeuta educacional e intérprete de Libras, entre outros. Igual-
mente as vagas as cotas sociais ou raciais, quando o candidato
que tem indeferido seu pedido para a vaga suplementar, passam
a participar das vagas da concorréncia geral, ou se for o caso,
pelas cotas sociais ou raciais.

As cotas de Inclusdo Social e Racial da UFPR foram manti-
das até 2013 (UFPR, 2013), quando a UFPR incorporou a reserva
de vaga com base na Lei Federal n® 12.711/12 (BRASIL, 2012). As
condicionalidades da Lei de Cotas, em relagéio as que vinham
sendo utilizadas no programa de Acses Afirmativas da UFPR,
trouxeram novas regras para o acesso: os candidatos que antes
eram da Inclusdo Racial ou Social, além da exigéncia de cursar
o ensino médio em escola publica podem concorrer a vagas
reservadas as pessoas com renda familiar per capita menor ou
igual a 1,5 saldarios minimos. Como a Lei 12.711/12 determinou a im-
plantacdo de cotas pelas instituicdes publicas de forma gradual
e progressiva, ao longo de quatro anos, a UFPR implementou a
Lei em 2013, estabelecendo 15% do total das vagas para Incluséo
Racial e Social, 25% para estudantes que cursaram integralmen-
te o ensino médio em escolas publicas e 60% para Concorréncia
Geral. Naquele ano a UFPR também utilizou seu programa de
Cotas (UFPR, 2013).

O Vestibular 2014/2015 da UFPR j& néo mais contava com
o programa préprio, destinando assim, 40% das vagas conforme
estabelecido em Lei (UFPR, 2014a). No processo seletivo seguin-
te, 2015/2016, a UFPR cumpriu integralmente os dispostos da Lei
12.711/2012 (UFPR, 20154, 2015b).

Em 2016, o governo federal institui a Lei 13.409/2016 que
estabelece vagas para pessoas com deficiéncia, recomendando
um numero de vagas baseado na proporcionalidade dessa po-
pulagéio no estado de abrangéncia da instituicéio, medida pelo
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altimo censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica,
condicionando as vagas & integralizacéo do ensino médio em
escola publica (BRASIL, 2016). A partir do Decreto n.° 9.034/2017
que regulamenta a Lei 13.409/2016, manter a vaga suplementar
na concorréncia geral garantiu que o candidato deficiente que
cursou escola particular néo ficasse excluido da Agéio Afirmativa,
pois o decreto exigiu que o candidato & vaga de pessoa com
deficiéncia tenha estudado integralmente o ensino médio em
escola publica (BRASIL, 2017).

A UFPR incluiu a partir do Vestibular de 2017/2018 (UFPR,
2017a) as recomendagdes do Decreto n® 9.034, de 20 de abril de
2017 (BRASIL, 2017). No vestibular 2018/2019 o preenchimento
das vagas suplementares ¢ alterado, sendo facultativa aos can-
didatos da Concorréncia Geral (UFPR, 2018a).

Durante o periodo de 2005 a 2018, a classificacdo e a
convocagdio das vagas de cotas (racial, social e deficiente) tive-
ram tratamento diferenciado nas fases do processo seletivo do
vestibular. De 2005 a 2013 eram convocados para a segunda
fase do Processo Seletivo os candidatos melhor classificados, in-
dependentemente de terem optado ou néo as vagas de inclusdo
racial e social, em 3 (trés) vezes o nimero de vagas (UFPR, 2013).
No vestibular 2015/2016 para a segunda fase foram convocados
3 (trés) vezes o nimero de vagas de cada modalidade de inscri-
¢éio. Ou seja, os candidatos inscritos nas vagas de cota passam
a concorrer desde a primeira fase com seus pares (UFPR, 2015a).

O acesso por meio do SISU aos cursos da UFPR iniciou
em 2011 com a assinatura do termo de adesdo (UFPR, 2010b),
porém na UFPR Litoral a disponibilidade de vagas pelo SISU foi
implementada em 2015, quando foram disponibilizadas 30% das
vagas (UFPR, 2014b). Esse percentual manteve-se no ano seguinte,
jd@ em 2017 e 2018 foram ofertadas 20% das vagas pelo SISU. O
SISU também passou a adotar o sistema de Cotas, em 2015 foram
destinadas 40% das vagas as A¢des Afirmativas, no ano seguinte
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a reserva de vagas aumentou para 50% para atender ao disposto
na Lei n®12.711/2012 (UFPR, 2014b; 2015¢; 2016; 2017b).

Outro passo realizado na questdo da amp|iagc”|o do aces-
so & educagédio superior e Agdio Afirmativa parte do Decreto n°
7.352/2010, que trata sobre a politica de educagéio do campo
pelo Programa Nacional de Educagéo na Reforma Agrdria
(PRONERA) e pelo Programa Nacional de Educagéio do Campo
(PRONACAMPO), instituidos em 2012 (BRASIL, 2010b). O PRO-
NACAMPO disciplinou agées especificas de apoio a Educagéo
do Campo e a Educagéo Quilombola, considerando as reivindica-
¢8es histéricas destas populagdes quanto a efetivacéo do direito
a educacéo.

A proposta da criagéio do curso de Licenciatura em Educa-
¢éio do Campo (LECAMPO) é resultado do Edital de Selegéio n°
02/2012 - SESU/SETEC/SECADI/MEC de 31 de agosto de 2012.
O LECAMPO atua na formagéio de educadores do campo que
ndo possuem curso de licenciatura, como também, de agriculto-
res familiares, assentados, acampados, pescadores, ribeirinhas,
ilhéus, quilombolas, indigenas e povos da floresta, provenientes
dos municipios do litoral Paranaense (Guaraquegaba, Guaratuba,
Antonina, Morretes, Matinhos, Paranagud e Pontal do Parand) e
dos do Vale do Ribeira no estado do Parand (Adrianépolis, Bo-
caitva do Sul, Cerro Azul, Doutor Ulysses, ltaperugu, Rio Branco
do Sul e Tunas do Parand) (UFPR LITORAL, 2014).

O acesso ao LECAMPO ocorre por meio de Vestibular es-
pecifico que estabelece publico-alvo que elenca como categorias:

Categoria 1 - Educadores ou educadoras que priorita-
riamente nédo possuam qualquer curso de graduagéo
e que estejam em atividade nas escolas/instituicdes
do campo, escolas itinerantes pertencentes a rede
estadual ou municipal, escolas comunitdrias e esco-
las-familia; quegoriq 2 - Educadores ou educadoras
que prioritariamente ndo possuam qualquer curso
de graduagdo e que atuem em processos educati-
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vo-formativos desenvolvidos por entidades ligadas
a espagos educativos nd@o formais (sindica’ros, mo-
vimentos sociais, cooperativas, associagcdes e outros
que desenvolvam suas atividades vinculadas & ques-
tdo agrdria e camponesa); Categoria 3 - Pessoas que
trabalham na agricultura familiar, nos assentamen-
tos, nos acampamentos, arrendatdrios ou arrenda-
tarias, meeiros ou meeiras, boias frias, pescadores
ou pescadoras, indigenas, quilombolas, extrativistas
e demais populagdes tradicionais do campo e povos
indigenas como regem as leis e decretos. Categoria
4 - Pessoas atuantes nos movimentos sociais ligados
ao campo, associacdo de agricultores ou agricultoras
familiares, pescadores ou pescodoras, quilombolds,
faxinalenses, povos indigenas e demais populacdes
tradicionais do Brasil. Categoria 5 - Filhos ou filhas
de agricultores ou agricultoras familiares, assenta-
dos ou assentadas, acampados ou acampadas, pes-
cadores ou pescadoras, quilombolas, faxinalenses,
arrendatdrios ou arrendatdrias, meeiros ou meeiras,
boias-frias, indigenas ou extrativistas e demais tra-
balhadores e trabalhadoras assalariados que atuem
na agricultura familiar de acordo com a Lei n° 11.326
da agricultura familiar. (UFPR, 2017d).

Os vestibulares especificos do LECAMPO de 2014 e de
2015 atendera exclusivamente ao Edital PRONACAMPO 2/2012
que determina publico-alvo estabelecendo inscricéio as catego-
rias. Em 2017, por meio da Nota Técnica Conjunta n°. 3/2016/
GAB/SECADI/SECADI, foi estabelecido aos cursos definidos pelo
Edital 02/2012 que devessem ser institucionalizados no elenco
da oferta regular de cursos das instituicdes sede e que essas
garantissem processos seletivos, nos quais se resguardassem as
condi¢des para o ingresso do publico-alvo ao qual se destinava
a politica publica, prioritariamente, os povos do campo (BRASIL,
2016). Desde entéo, o LECAMPO atende a proposta original de
criagdio, decretos e resolugdes, como também a Lei n° 12.711/12

(BRASIL, 2017).
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O acesso a educagéo superior na UFPR Litoral

A UFPR Litoral, fruto da politica de interiorizagéo e ex-
pansdo das universidades publicas no Brasil, dispde de diferentes
mecanismos de acesso, como o Vestibular, SISU e LECAMPO e
desde sua criagdo em 2005, 5.696 pessoas ingressaram (Tabela
1). Os trés mecanismos apresentam caracteristicas diferentes
e atingem populagdes diversas, muitas compdem minorias ou
grupos historicamente segregados, entre esses estdo as comuni-
dades indigenas, do campo, ribeirinhos, ilhéus, remanescentes de
quilombos, inclusive os que vivem isolados.

TABELA 1 - APROVADOS-MATRICULADOS NOS DIFERENTES MECANISMOS
DE ACESSO AOS CURSOS DA UFPR LITORAL, CONFORME MODALIDADES DE
ACESSO

VESTIBULAR SISU LECAMPO

Modalidade de Acesso 2005-2018 2015-2018 | 2014-2018
n | % n | % n | %
Inclus&o Racial 2921 4,5 - - -
Inclusé&o Social 772 15,6 - - - -
Autodeclarados per capta? 55 1,1 28 6,5 4 1,3
Escola publica per capta® 202 4] 43 9,9 n 3,6%
Au’rodceclarcdos independente da 74 15 54 125 6 19
renda
Esco|cxD publica independentemente da 351 71 51 n8 6 19
renda
Deficiéncia autodeclarados per capta o 0,0 (o] 0,0 o 0,0
Deficiéncia escola publica 0 0.0 o 0.0 0 0.0

independente de renda

Vaga suplementar - pessoa com

deficiénciat 13 03 0 0,0 o] 0,0

Total A¢des Afirmativas 1.688 34, 176 406 | 27 8,7
Concorréncia Geral* 3266 659 257 59,4 | 282 913
Total 4954 100 433 100 | 309 100

Alnscritos autodeclarados pretos, pardos ou indigenas, com renda familiar bruta per
capita igual ou inferior a 1,5 saldrio minimo e que tenham cursado integralmente o
ensino médio em escolas publicas; & Inscritos com renda familiar bruta per capita igual
ou inferior a 1,5 salario minimo que tenham cursado integralmente o ensino médio
em escolas publicas; ¢ Inscritos autodeclarados pretos, pardos ou indigenas que, inde-
pendentemente da renda (art. 14, Il, Portaria Normativa n°® 18/2012), tenham cursado
integralmente o ensino médio em escolas publicas; P Inscritos que, independentemente
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da renda (art. 14, Il, Portaria Normativa n°® 18/2012), tenham cursado integralmente o
ensino médio em escolas publicas; EInscritos em outra modalidade, porém se aprovados
séio considerados como vaga suplementar. * No ano de 2013 foi o periodo de transigéo
entre o estabelecido na Resolugdio 37/04-COU (UFPR, 2004) e Lei de Cotas (BRASIL,
2012). Os valores referentes a modalidades Concorréncia Geral correspondem ao
periodo de 2005 a 2013 e 2015 a 2018.

FONTE: Elaborada pelos autores a partir dos dados disponibilizados pelo NC (UFPR,
2018b).

Os estudantes da UFPR Litoral que ingressaram pelo ves-
tibular, independente da modalidade a qual se candidataram,
68,3% concluiram a educagéo bdsica em escolas publicas e 69,6
% sdo pertencentes a familias com renda per capita inferior a 1,5
salarios minimo nacional.

A UFPR, no Vestibular de 2005, propés-se & incluséo de
dois grupos “estudantes do ensino bdsico de escolas publicas”
- Cotas Sociais e “estudantes pretos, pardos, indigenas” - Cotas
Raciais, na sequéncia a incluséo de outro grupo minoritdrio, “as
pessoas deficientes”.

A incluséo de pessoas com deficiéncia ocorreu por dois mo-
vimentos de Acdes Afirmativas: o primeiro corresponde as vagas
suplementares nos vestibulares criadas pelo Programa de Acées
Afirmativas da UFPR (2008), e o segundo, decorrentes de vagas
do Decreto n.° 9.034, de 20 de abril de 2017 (BRASIL, 2017), ambos
em vigéncia. Desde 2009, foram 24 inscritos e destes 13 com defi-
ciéncia foram aprovados-matriculados na vaga suplementar, para
120 vagas” (o total de vagas corresponde a somatéria da destina-
¢éio de uma vaga conforme nimero de cursos ofertados na UFPR
Litoral de 2009 a 2018). Dos 24 candidatos as vagas de pessoas
com deficiéncia (vaga suplementar), 18 deles eram domiciliados
em Matinhos, um inscrito de Guaratuba, Paranagud e Pontal do
Parand e trés eram de outras localidades. Essa predomindncia de
inscritos no municipio sede da UFPR Litoral mostra que existem
“fatores limitadores”, podendo ser quanto a mobilidade, que difi-
cultam pessoas de municipios vizinhos néo se candidatarem. Dos
13 aprovados-matriculados oito eram de Matinhos.
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A partir da assinatura do Decreto (BRASIL, 2017), os
candidatos inscritos na modalidade de concorréncia geral que
ndo cursaram integralmente o ensino médio em escolas publicas
ficaram facultados concorrer & vaga suplementar destinada a
pessoas com deficiéncia (PCD) em todos os cursos da UFPR
(UFPR, 2017¢).

A populagdo dos municipios do Litoral do Parand esta
acessando a educagéio superior pelos diferentes mecanismos. Dos
que ingressaram na UFPR Litoral, 4423 (78%) eram residentes
nos municipios do Litoral do Parand e 1.878 (33%) ingressaram
pelas Acdes Afirmativas (Tabela 2). Verifica-se que a populagéio
do Litoral do Parand estd tendo oportunidade por acessar a
educacéo superior, seja pela politica de interiorizagéo, que criou
a oportunidade a todos, ou pelas A¢des Afirmativas, que criou a
reserva de vagas aos grupos vulnerdveis e historicamente exclui-

dos da educagéio superior.

TABELA 2 - APROVADOS-MATRICULADOS POR MUNICIPIO NOS DIFERENTES
MECANISMOS DE ACESSO AOS CURSOS DA UFPR LITORAL

VESTIBULAR SISU LECAMPO
2005-2018 2015-2018 2014-2018
Municipios Acéo Acéio Agéo
P Afirng'laﬁva Total Afirrflaﬁva Total Afirrfmﬁva Total
n | % n | % n | % n | % n | % n | %
Antonina 35 21 104 2] 7 40 m 25 0O 00 9 29
Guardquegobd n 0,7 13 0,3 0O 00 0O 00 13 48,1 63 20,4
Guaratuba 104 6,2 331 6,7 8 45 25 58 0O 00 1 03
Matinhos 741 44,2 | 1963 39,6 33 18,8 85 19,6 O 00 3 10
Morretes 33 20 71 14 1 06 5 12 O 00 33 10,7
Paranagué 364 21,7 1144 231 30 17,0 67 15,5 2 74 m 36
E::;:L“ 163 97 | 461 93| 10 57 | 25 53 0 00| 0 00
Oufr(:f 224 13,4 867 17,5 87 49,4 | 217 50,1 12 44,4 | 189 61,2
Localidade

Total 1675 100 | 4954 100 176 100 | 433 100 27 100 | 309 100

FONTE: Elaborada pelos autores a partir dos dados disponibilizados pelo NC (UFPR,
2018b).
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Estades (2003) descreve o litoral paranaense como um lu-
gar com grande heterogeneidade ambiental e socioeconémica e
com fortes paradoxos. Segundo a autora, os principais elementos
que caracterizam o litoral sé@o: a grande variedade de ecossiste-
mas, a diversidade de atividades econdmicas, a variedade cultu-
ral decorrente de populagdes de origem e trajetérias histéricas
diferentes e as fortes desigualdades sociais.

Neste contexto de diversidades e contrastes, conforme
abordado por Azevedo (2016), o litoral paranaense se carac-
teriza como uma drea de pobreza social e riqueza natural. Os
indicadores de desenvolvimento, em especial o Indices de De-
senvolvimento Humano Municipal® (IDHM), da microrregido déo
suporte a caracterizagéo feita por Azevedo (2016).

A gratuidade da educagéio superior, tardiamente imple-
mentada no Brasil, esbarrou numa sociedade de diversas desigual-
dades. A educagéio superior publica e gratuita fica ao alcance de
um numero maior de pessoas, inclusive atendendo a parcela da
populagéio que historicamente néo teve acesso e/ou néo dispde
de recursos financeiros. Mesmo com a gratuidade, parcela signi-
ficativa da populagéo brasileira nos anos 2000 ainda néo havia
acessado a educagédio superior, mobilizando institui¢des de ensino
e poderes publicos & implantagdo de A¢des Afirmativas, como um
mecanismo compensatério ao processo histérico vivenciado por
grupos especificos da populagéo.

A Acéo Afirmativa da Lei de Cotas, nos Vestibulares e
nos SISU vém progressivamente incluindo pretos, pardos, pessoa
com deficiéncia, indigenas e de baixa renda para acessar a edu-
cagéio superior. O acesso de pretos, pardos ou indigenas (PPI)

5 O IDHM é uma medida sintese da qualidade de vida da populagéio das nagdes, regides,
estados e municipios, mensurado a partir da combinagéio geométrica de estatisticas de
rendimento (renda per capta), escolaridade e longevidade. O indicador total e as médias
parciais (renda, satude e educagdo) podem variar entre zero e a unidade, e permitem
a categorizagdio das diferentes unidades geogréficas em escalas de desenvolvimento
social, consideradas "muito alto” (entre 0,8 e 1), “alto” (0,7 e 0,799), “‘médio” (0,6 e 0,699),
"baixo” (0,5 e 0,599) e “muito baixo” (0 e 0,499) (PNUD; IPEA; FJP, 2013b).
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a UFPR Litoral por meio do Vestibular, no periodo de 2005 a
2018, totalizaram 350 pessoas, as quais 221 acessaram pela Agédo
Afirmativa da UFPR pelas cotas raciais (2005 a 2013) e 129 pela
Lei de Cotas (2013 a 2018). Em relagéo ao SISU, foram 71 PPl que
ingressaram por esse mecanismo @ UFPR e no LECAMPO foram
10 PPl que acessaram por esta modalidade.

Se observar as vagas de incluséo racial e autodeclarados
pretos e pardos pela Lei de Cotas na UFPR Litoral em todo o
periodo analisado, o acesso pelas modalidades de cotas étnico-
-raciais estaria longe de ser atendida, j& que sdo apenas 7,1%
dos aprovados-matriculados pelo Vestibular e 19,0% pelo SISU.
Porém, observando a autodeclaracéo de cor ou raca preta e
parda dos aprovados-matriculados no Vestibular e LECAMPO,
verifica-se que 32,8% e 49,2% respectivamente, estdo acessando
a UFPR Litoral, evidenciando que estes percentuais estdo para
além da populagéio preta e parda dos sete municipios do litoral
paranaense, que conforme IBGE (2019) ¢ de 32,4% e 28,2% para
a populagéo do Paranda (UFPR, 2017a).

Se por um lado, o Vestibular tem maior contingente de
populagéo branca, no LECAMPO a populagéio de pretos, pardos
e indigenas se iguala a de brancos, salientando que, as inscri¢des
ocorrerem na modalidade Concorréncia Geral. Destaca-se ainda
que, no LECAMPO, h& uma significativa participagéo de inscritos
e de aprovados-matriculados provenientes de Guaraquecaba, um
municipio com baixa aprovagéo (aprovados-matriculados) nos
demais mecanismos. Neste sentido, observa-se que o LECAMPO
tem promovido liberdades instrumentais para uma populagéo,
cujos demais mecanismo de acesso & educagéio superior, ainda
ndo havia proporcionado.

O LECAMPO ¢ por natureza um processo seletivo dirigido
a uma populagéio especifica, ou seja, ja é um programa de Ag¢des
Afirmativas, na sua trajetéria. Em 2014 e 2015, as vagas no LE-
CAMPO ocorriam apenas na modalidade Concorréncia Geral,
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no ano de 2017, o mecanismo passa a incorporar a Lei de Cotas,
ofertando 50% das vagas para a modalidade A¢ées Afirmativas
e 50% Concorréncia Geral, processo que se repetiu em 2018.

Assim, a disposicdo das vagas reservadas de Acéo Afirma-
tiva nos diferentes mecanismos de acesso & educagéo superior
na UFPR Litoral vem sendo cumprida em sua totalidade (50%),
conforme as condicionalidades estabelecidas pela Lei de Cotas,
ou seja, colocam a efetividade das cotas sobre populagéio de-
siguais possibilidades de participar igualmente (KAMPHORST;
ZAMBAM, 2017). Quando se observa as reais aprovagdes e
matriculas decorrentes do Vestibular e SISU o percentual esta
abaixo do que foi estabelecido em Lei.

Consideragdes finais

A UFPR Litoral, por meio de politicas publicas, alterou
o leque de oportunidade de acesso & educagéo superior para
a popu|ag6|o local pela sua insfcu|ag6|o em uma regido em que
muitas vezes, esse recurso era pouco oferecido ou impraticavel.

A UFPR no movimento da institucionalizagéio de Acées
Afirmativas teve seu mérito, principalmente por ser pioneira entre
as universidades federais, no que refere a incluséo racial, social e
de pessoa com deficiéncia. E continua inovando, ao tornar facul-
tativa a vaga suplementar destinada as pessoas com deficiéncia
na modalidade de concorréncia geral, ndo excluindo candidatos
com trajetérias em escola particular, os quais ficaram impedidos
de participar com a Lei de Cotas.

E importante observar o fato que mais de 50% dos ingres-
santes sdo provenientes de escola publica, assim é necessdrio
aumentar o percentual da reserva de vagas, pela Lei de Cotq,
para que ndo haja exclusdo pela concorréncia e se garanta este
acesso & educagédio superior.
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O alcance da politica pablica no maior nimero de pessoas
do Litoral paranaense e do Vale do Ribeira & educagéio superior
poderd em longo prazo, significar ndo unicamente a melhoria
na condugdo da prépria vida, mas, sobretudo na melhoria de
vida da coletividade, tornando as pessoas agentes ativos e assim,
permitir a emancipagdio e o empoderamento destas para auto-
determinar-se.
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DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
SUSTENTAVEL NO LITORAL DO PARANA A
PARTIR DA IMPLEMENTACAO DAS POLITICAS
PUBLICAS DE AGOES AFIRMATIVAS DA
EDUCAGAO SUPERIOR INDIGENA NA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA - UFPR

Valéria dos Santos de Oliveira
Rodrigo Rossi Horochovski

Introdugéio

O desenvolvimento territorial sustentdavel preza pelas ques-
tdes ecosocioambientais, valoriza os saberes locais e tradicionais
dos mais diversos povos e comunidades, se apresenta como uma
via de pensamento para diferentes e inovadores modelos de desen-
volvimento, contribui ainda, em avancgos na transformagéo social.

Desse modo, ndo é possivel pensar em transformagéo
social sem ao menos reconhecer e compreender a importdncia da
educagédio e das politicas publicas como as de agdes afirmativas
que contribuem significativamente dentro deste contexto.

Alguns autores mencionam que a politica publica é a agéo
ou ndo agdo do governo, como serd verificado adiante, contudo,
h& uma conjuncéio de atores que podem estar envolvidos direta
ou indiretamente nos processos de politicas publicas.

A Constituicéio Federal de 1988, marcou aspectos impor-
tantes no que se refere & mudanga de viséio sobre a educagéio,
especialmente, das questdes ligadas a diversidade, cultura, movi-
mentos sociais, entre outras.

Portanto, o objetivo em pauta é compreender o papel do
desenvolvimento territorial sustentéavel a partir da implementagéo
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das politicas publicas de a¢des afirmativas da educagédo superior
indigena na Universidade Federal do Paran& (UFPR), dessa
forma, foi realizada uma pesquisa bibliografica, documental e
com entrevistas com gestores e/ou informantes chaves envolvidas
na construgéo da politica pablica de agéo afirmativa dentro da
instituicéio, porém nesse artigo serd apresentada a constatagéo
geral dessas entrevistas.

A referida instituicéio foi uma das primeiras universidades
federais a implantar vagas suplementares para os estudantes
indigenas através do IV Vestibular dos Povos Indigenas, no ano de
2004, com o ingresso dos estudantes na instituicéio em 2005, como
serd abordado no tépico educagéio superior indigena na UFPR.

Assim, a presente pesquisa contempla o referencial teérico,
abordando o desenvolvimento territorial sustentavel, as politicas
publicas e agdes afirmativas, compreendendo o que sdo e o seu
contexto dentro da temdtica proposta, apés o territério do estudo,
e em seguida apresenta-se os procedimentos metodolégicos; par-
tindo-se para a apresentacédo e andlise dos resultados e por fim, as
consideragdes finais com alguns apontamentos em relagéio aos seus
desdobramentos, propondo novos questionamentos que podem ser
estudados em pesquisas futuras que dialoguem nesse bojo.

Desenvolvimento territorial sustentavel

Inicialmente é importante destacar aqui que desenvolvi-
mento serd tratado para além da visdo de crescimento econé-
mico, restrita a economia mercadolégica, a progresso, a visdo
do Produto Interno Bruto - PIB e suas limitagses, a do Produto
Nacional Bruto - PNB, entre outras ao passo que dessa forma néo
serdo vistos como sinénimos. Trabalhando a viséo sob as perspec-
tivas pautadas em Sachs, Furtado e Sen, refletindo a respeito de
problemas ambientais, sociais, culturais, econémicos. Destaca-se

nesse sentido de forma ainda que resumida outras concepgdes
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que caminham para ecodesenvolvimento, desenvolvimento sus-
tentdvel, territério e desenvolvimento territorial sustentavel.

O ponto de partida se dard através da visdo do ecode-
senvolvimento, assim inicialmente o ecodesenvolvimento surgiu
na Conferéncia de Estocolmo (1973) com Maurice Strong, que foi
Secretdario da mesma e foi muito difundido por SACHS.

O Ecodesenvolvimento é uma forma de desenvolvimento que
para Sachs (2007, p. 64): “insiste, na busca de solugdes especificas
para seus problemas particulares, levando em conta néo s6 os da-
dos ecolégicos, mas também os culturais, bem como as necessidades
imediatas e de longo prazo”. Para o autor o desenvolvimento tende a
ser socialmente includente, ambientalmente sustentdvel e economi-
camente vidvel (SACHS, 1986; 2007), enfim trabalha na perspectiva
do social, ambiental, politico, cultural e econdmico.

Caminhando para o entrelacamento da tematica é possivel
aliar também a concepgéio das politicas sociais (tratadas poste-
riormente) com a discusséo das dimensdes do ecodesenvolvimento,
principalmente da sustentabilidade social, que ¢ “entendida como
a criagéio de um processo de desenvolvimento que seja sustentado
por uma outra légica de crescimento e subsidiado por uma outra
viséio do que seja uma boa sociedade” (SACHS, 2007, p. 181).

A qual impacta diretamente na discusséo da educagéio
publica e de qualidade e seus desdobramentos e da expansédo
das liberdades que dependem de outros determinantes, como
disposi¢des sociais e econémicas, como por exemplo, os servigos
de educagéio, saude, os direitos civis e a liberdade de participagéo
de discussdes e averiguacgdes publicas (SEN, 2010).

Assim, na visdo de Sen, o desenvolvimento requer que se
removam as principais fontes de privagéo de liberdade: pobreza
e tirania, caréncia de oportunidades econémicas e destituigdio
social sistematica, negligéncia dos servigos publicos e intoleréncia
ou interferéncia excessiva de Estados repressivos. Para Furtado
(2004, p. 483): “o crescimento se metamorfoseia em desenvolvi-
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mento, quando o projeto social prioriza a efetiva melhoria nas
condi¢cdes de vida da populagéo”.

Tratar sobre os aspectos de desenvolvimento pelo viés
do aspecto social, territorial para além de crescimento econé-
mico torna-se vidvel e mais coerente, pois a politica social estd
presente quando tratamos de cultura indigena, avangos legais
conquistados pelos povos indigenas, por movimentos sociais e
pelos indigenistas.

A abordagem do desenvolvimento sustentdvel, sua defini-
¢éio, importéncia, diferencas e embates tém sido alvo de constantes
debates no século XXI, sua complexidade desvela diversas visdes e
contradicdes sociais, politicas, econédmicas, culturais e ambientais,
por vezes vistas de uma forma por alguns lideres e comunidades
de paises desenvolvidos que nem sempre correspondem ao olhar
desses mesmos atores em paises subdesenvolvidos, entretanto,
esse é um dos motivos que geram conflitos e demonstram as
forcas intrinsecas envolvidas nas relagdes de poder.

Dessa forma o desenvolvimento Sustentdvel pode ser de-
finido como “aquele que atende as necessidades do presente sem
comprometer a possibilidade das geragdes futuras de atenderem
as suas préprias necessidades” (CMMAD, 1988, p. 46), carrega
em si uma gama de complexidade e uma visédo critica de mundo.

Se apresenta como uma via de pensamento para diferentes
e inovadores modelos de desenvolvimento, contribui ainda, em
avangos na transformagéio social. O desenvolvimento sustentavel
vem sendo uma modalidade distinta para perceber os problemas
do mundo, de forma a incorporar as vertentes sociais, culturais, poli-
ticas e ndo reduzindo isto a apenas os problemas ambientais fisicos
e biolégicos, considerando as exclusdes sociais (BARBIERI, 2012).

Neste sentido como posto a viséo do ecodesenvolvimento
e suas dimensdes contemplam as perspectivas trazidas nesse
trabalho dentro de suas especificidades, perpassando ainda as
questdes inerentes ao desenvolvimento sustentavel. Para continui-
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dade do percurso, propde agora trabalhar sucintamente algumas
questdes e visdes territério e territorialidade.

No que tange & questdo da temdtica proposta, torna-se
imprescindivel continuarmos o didlogo sem perpassar e resgatar
as questdes de territério e territorialidade, pauta politica fortis-
sima para os movimentos indigenas e para os indigenistas, visto
sua importdncia e impacto na vida das comunidades. Dessa for-
ma caminhar para a viséo mais abrangente do Desenvolvimento
Territorial Sustentavel.

Conforme Souza Lima e Barroso-Hoffmann (2007, p. 16):
“E importante marcar que as organizacdes indigenas pensaram
pouco sobre a questdo do ensino superior, pois estiveram e estéo
muito preocupadas em manter as terras de seus povos e assegu-
rar bases para a subsisténcia”. Sabemos que j& ocorreram varios
avangos na pauta da educagéio e da educagéo em nivel superior
para os povos indigenas, mas é notério a preocupacéo referente
a questdo territorial, considerando a vasta destruigdio, devasta-
¢éio, ataques e desrespeitos dos governantes e da sociedade com
o espaco fisico e simbélico desses povos.Desse modo, tratando-se
da questdo de territério trazemos a contextualizagéio:

o conceito de territério é retomado, nos anos 1970, com
aspectos que procuram explicar a dominagéo social, a
constituicdio e expansdo do poderio do Estado-Nagéo,
a geopolitica, a reproducéio do capital, a problemdtica
do desenvolvimento desigual, a importéancia de signos
e simbolos como formas de controle na vida cotidiana
e as proéprias bases epistemolégicas do pensamento

geogrdfico. (SAQUET, 2007, p. 53).

Em outra conceituagéio, “o territério é imutdvel em seus
limites, uma linha tragada de comum acordo ou pela forga. Este
territério ndo tem forcosamente a mesma extensdo através da
histéria, mas em um dado momento ele representa um dado fixo”
segundo, Santos (2004, p. 233).
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Em guarani: “Sem tekoa néo hd tekéd’, ou seja, na perspec-
tiva indigena, sem uma base ambiental e territorial adequada &
vida guarani néo é possivel a expresséo desse povo indigena em
sua plenitude cultural, social, educacional e institucional (FREI-
TAS; HARDER, 2013, p. 72).

Percebe-se que as concepgdes de territério se ligam as
questdes postas na temdtica do trabalho que remete a contex-
tualizagéio e reflexdes ligadas ao poder, as relagdes de poder de
todas as suas formas; de dominagéio, de apropriagéo, de terror,
de medo e por outro lado, a questdo da terra em si, ou até mesmo
de espaco, tentando compreender a complexidade que o envolve
(HAESBERT, 2004). Dessa forma, o entendimento do territério
pode ser como produto de conflitos e contradigdes sociais. Corre-
lacionando isso & proposta da discusséio da educagéo indigenq,
constata-se:

[.] mas hd um segundo viés por meio do qual se
cristalizaram as demandas dos indigenas por for-
magdo superior. Trata-se daquele delineado pela
demarcagéio de boa parte das terras indigenas, o
que se intensificou no periodo pos-constitucional e,
sobretudo, apés a entrada, nas gestdes de Fernando
Collor de Mello e de Fernando Henrique Cardoso, da
cooperagédio técnica internacional para o desenvolvi-
mento, financiando e normatizando a definigﬁo de
terras indigenas no Brasil. (SOUZA LIMA; BARRO-
SO HOFFMANN, 2007, p. 11).

Portanto, é extremamente importante a formacéio indige-
na para representar seus direitos e continuar travando suas lutas,
especialmente pelos seus territérios.

A questdo do territério foi fortemente marcada pela Consti-
tuicéio de 1988 (um marco), resultantes e antecedidas pelo fruto de
lutas de movimentos indigenas, movimentos sociais e indigenistas.
O Ministério do Meio Ambiente explicita que esses direitos, asse-
gurados no artigo 231 da Constituictio Federal, incluem a posse
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permanente de seus territérios e o usufruto exclusivo de suas ri-
quezas naturais, assim como a cultura e o bem-estar desses povos.

Segundo os autores: “a partir dos anos 1990, de uma
politica desenvolvimentista marcada por um assimilacionismo
desenfreado, chegamos até a demarcagéio de extensas partes
do territério brasileiro, sob a figura juridica de terras indigenas
(SOUZA LIMA; BARROSO, 2013, p. 18).

As concepgdes de territério estéio dessa forma envoltas aos
conflitos e as questdes socioambientais, nesse ensejo, as politicas
publicas contribuem para a compreensédo e agédo efetiva de garan-
tias para esses povos, portanto voltamos esse olhar para as politicas
de agdes afirmativas para os povos indigenas através da educagéo
superior e de sua inser¢éio nos espagos académicos universitdrios.

Os indigenas, de forma legitima, séo atores sociais que
participam e querem participar cada vez mais através de movi-
mentos e reinvindicagdes dessa possibilidade, bem como estarem
presentes nas discussdes e contribuicdes com a politica de edu-
cagdio e vdrias outras que impactam em suas cosmologias, seus
territérios, seu desenvolvimento, no desenvolvimento territorial
sustentdvel, enfim em suas vidas (reconhecendo ainda a crescen-
te e forte participacdo das mulheres indigenas nessas arenas).

Politicas publicas e a¢des afirmativas

O estado brasileiro, mesmo com todos os avangos que tém
sido propagados acerca das tentativas de diminuicdio das desi-
gualdades sociais, ainda estd longe de ter parcela significativa da
populacdo efetivamente contemplada com as politicas publicas.
Ainda assim, mesmo paulatinamente algumas politicas publicas
caminham e se tornam necessdrios todos os esforgos e atengdes
para a concretizagéio dessas dentro das perspectivas almejadas.

A politica pablica pode ser tratada como um conjunto de
acdes do governo que irdo produzir efeitos especificos (Lynn,
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1980 apud Souza 2012, p. 68), Kingdon (1984; 2011) considera as
politicas publicas como um conjunto formado por processos que
compreendem o estabelecimento de uma agenda, a especificagéo
das alternativas e a escolha, a escolha final entre as alternativas
especificas, e a implementacgéio da deciséo.

A andlise nesta pesquisa considerou a politica publica
como um campo multidisciplinar que busca “colocar o governo em
acéio” e/ou analisar essa agéio (varidvel independente) e quando
necessdrio indicar mudancas no rumo dessas agdes (varigvel
dependente) (SOUZA, 2007). Sendo assim, néo existe consenso
sobre essa definigéio de politicas publicas, porém o panorama de
olhares abrange as possibilidades de compreensdo.

Para tanto observa-se que os estudos sobre politicas pu-
blicas, ou sobre “o governo em agéo’, néo séo novos na ciéncia
politica, se destacaram apés a emergéncia de programas de
bem-estar social (OLIVEIRA, 2013).

Percebe-se que héd uma conjungéo de atores que podem
estar envolvidos de alguma maneira no processo de politicas pu-
blicas, agindo direta ou indiretamente em aspectos ou fases de-
las, contudo Silva (2012, p. 21) pontua: “a politica publica envolve
vdrios atores e niveis de decisdo, embora seja materializada nos
governos, e ndo necessariamente se restringe as participagdes
formais, j& que os informais séo também importantes”. Dessa
forma, sublinha-se a participacéo dos movimentos sociais, das
comunidades académicas, comunidade externas, burocratas a
nivel de rua (LIPSKY, 1980; LOTTA 2010, 2012) e diversos atores
envolvidos no processo politico da agenda de pesquisa.

Desde a Constituicéio de 1988, a participagéio social tem
sido reafirmada no Brasil como fundamento dos mecanismos
institucionais que visam garantir a efetiva protecéo social contra
riscos e vulnerabilidades e a vigéncia dos direitos sociais (SILVA;
JACCOUD; BERGHIN, 2005, p. 374). Direitos esses de todos os

matizes, principalmente nesse contexto direito & educagéo para os
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povos indigenas, que necessitam de politicas publicas e politicas
sociais para que minimizem as desigualdades sociais e valorizem
seus territérios.

Acdes afirmativas sdo politicas publicas destinadas a
atender grupos sociais que se encontram em condi¢es de des-
vantagem ou vulnerabilidade social em decorréncia de fatores
histéricos, culturais e econémicos (FONSECA, 2009, p. 110). A
necessidade dessas corre¢des de distor¢des histéricas e sociais
encontram-se presentes no escopo dessa pesquisa.

A acéo afirmativa sé se faz necessdria quando percebe-
mos um histérico de injusticas e direitos que néo foram assegu-
rados, conforme destaca a Secretaria de Politicas de Promogéo
da Igualdade Racial (SEPPIR, 2015). Os movimentos sociais (&
exemplo: negros, indigenas) estdo no bojo das politicas sociais
compensatérias.

Quando designamos politicas sociais compensatérias que-
remos dizer que sdo intervengdes do Estado, a partir de demanda
da sociedade civil, as quais garantem o cumprimento de direitos
sociais, que ndo sdo integralmente cumpridos pela sociedade
(SILVERIO, 2007, p. 21).

Conforme o disposto no Relatério da Comisséo encarrega-
da de avaliar os 10 anos de implantagéo do Plano de Metas de
Incluséio Racial e Social na UFPR (2015), as agdes afirmativas:

Consistem em politicas publicas (e também priva-
das) voltadas & concretizagéio do principio constitu-
cional da igualdade material e & neutralizagéo dos
efeitos da discriminagédo racial, de género, de idade,
de origem nacional e de compleigdo fisica. Impostas
ou sugeridas pelo Estado, por seus entes vinculados
e até mesmo por entidades puramente privadas,
elas visam combater ndo somente as manifestacdes
flagrantes de discriminagéio de fundo cultural,
estrutural, enraizada na sociedade. De cunho  pe-
dagégico e néo raramente impregnadas de cardter
de exemp|aridqde, tém como metaq, ’rambém, o en-
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gendramento de transformagdes culturais e sociais
relevantes, inculcando nos atores sociais a utilidade
e a necessidade de observancia dos principios do
pluralismo e da diversidade nas mais diversas esfe-
ras do convivio humano (GOMES, 2001, p. 6-7).

Esses conceitos de agdio afirmativa ou politica afirmativa
nos permitem compreender do que se tratam e da importéncia
e impacto das mesmas na sociedade, nas agendas politicas, na
perspectiva da educacédo e na vida desses atores sociais j& des-
tacados acima.

No Brasil, as a¢des afirmativas integram uma agenda de
combate & heranca histérica de escravidéo, segregacéio racial e
racismo contra a populagéo negra. Para compreender a necessi-
dade de uma agéo afirmativa, é preciso, antes de tudo, compre-
ender o contexto social vivido por um pais, por isso o que gera
preconceito por parte de setores da sociedade em muitos casos é
analisar uma agéo afirmativa sem antes entender o histérico que
precedeu a politica publica (SEPPIR, 2015).

Segundo Grupioni (2002, p. 95), “a Constituicéio de 1988 asse-
gurou o direito & diferenca cultural, reconhecendo suas organizagdes
sociais, costumes, linguas, crencas e tradigdes dos povos indigenas"”.

Na IES estudada, para garantia desse acesso, em relagéio &
educagdio superior indigena, as vagas para entrada dos estudantes
indigenas sdo suplementares e também atendem a Lei 12.711/12,
comumente tratada como “Lei de Cotas”, que prevé as cotas para
ingresso de estudantes indigenas nas instituicdes; algumas insti-
tuicdes de ensino superior estaduais também utilizam as cotas ou
outras formas de politicas para o ingresso de indigenas.

Essa politica publica afirmativa se mostra imprescindivel
a partir do momento que reflete, propée e de fato oportuniza
o didlogo e as trocas culturais, sociais, territoriais (que impac-
tam o desenvolvimento) com as alteridades indigenas nesse
locus da universidade.
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O territério do estudo

Por conta, da presente pesquisa ocorrer na UFPR, no cam-
pus de Curitiba e no Setor Litoral, pelo fato dos estudantes indi-
genas e gestores da politica estarem presentes nas localidades
tracamos um breve relato da instituicéio e das duas localidades.

A UFPR é uma universidade centendria, sendo a mais antiga
universidade do pais, com um histérico de lutas e conquistas desde
1912. E uma referéncia dentro do estado do Parané e no Brasil. Sua
funcéio social estd aliada ao tripé de ensino, pesquisa e extenséo.

A UFPR estd presente no estado do Parand em diferen-
tes localidades, estd na capital (Figura 1) e vdrias cidades do
interior (Figura 2). A UFPR “tem papel ativo no desenvolvimento
socioecondmico e na qualidade de vida do paranaense, por meio
do acesso & educagéio superior e das atividades desempenhadas
pela comunidade académica em prol da sociedade do Parand e

do Brasil” (UFPR, 2015).

FIGURA 1 - UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA - UFPR
FONTE: Solivan (2014).
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Em seu histérico, a criagdo da UFPR Litoral ocorreu em
2004, estd localizada em Matinhos e as atividades comegaram
no segundo semestre de 2005. Em 2007 o campus tornou-se um
Setor, passando a ser denominado UFPR - Setor Litoral.

O projeto surgiu para fazer diferenga na educagéo puablica,
pois quebra o modelo vigente de transmisséo do conhecimento.
Promove a educagéio superior no litoral do Paranéd visando ao
desenvolvimento humano e local. Suas agdes chegam aos sete
municipios litordneos e se estendem ao Vale do Ribeira, regides
que historicamente foram desacreditadas e ainda apresentam
grande fragilidade social e econémica.

O projeto UFPR Litoral foi fruto da parceria entre a Universi-
dade Federal do Parand, os governos federal e estadual e contou com
o apoio das prefeituras locais. A UFPR - Setor Litoral destaca-se pelo
investimento em politicas afirmativas e inclusivas, desde o processo de
ingresso universitario até o acompanhamento & concluséo do curso.
Dessa forma, a UFPR Litoral desponta como um projeto de expanséio
institucional de carater inovador, sustentado por fundamentos eman-
cipatérios de desenvolvimento e aprendizagem.

FIGURA 2 - UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA - SETOR LITORAL
FONTE: Geara (2014).
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Nesse contexto, ressalta-se que a pesquisa ocorreu nos
municipios de Curitiba, campi onde encontra-se a Reitoria da
UFPR, e no Setor Litoral da Universidade, situado em Matinhos.

Metodologia

Para a consecugéio deste trabalho foi utilizada a pesquisa
aplicada, com abordagem qualitativa perpassando no momento
da andlise dos resultados pela abordagem quantitativa relativa
ao tratamento de dados expostos nas entrevistas. Para com-
preensdo da perspectiva da andlise da politica, foi utilizado o
embasamento teérico do Modelo de Multiplos Fluxos (Multiple
Streams Model).

Foram realizadas andlise dos documentos, levantamento de
pressupostos tedricos; definicdio das categorias; andlise qualitativa
e quantitativa das entrevistas; conjuncéo dos Multiplos Fluxos,
abertura da Janela de Oportunidades e formagéio da Agenda.

Foi realizado o estudo de caso, subsidiado pelo autor (YIN,
2001), o caso da UFPR. Com vistas a dialogar com as varidveis
presentes nos discursos dos gestores e informantes-chave, desta-
que foi dado ao Modelo de Multiplos Fluxos (Multiple Streams
Model) que foram elencados como categorias gerais, cunhado
pelo autor Kingdon (2011).

No processo de formulacéo de politicas publicas encon-
tra-se o processo de formagdo da agenda de politicas governa-
mentais (agenda-setting), que aparece a partir de um problema,
questionando como uma questdo se torna importante e/ou o que
chama a atengéio do governo/empreendedores politicos (policy
entrepreneurs) para, assim, passar a integrar a agenda.

Como proposto por Kingdon - os Mudltiplos Fluxos, que
quando se encontram ou se interconectam (coupling) geram a
janela de oportunidade e, possivelmente, a formulagéio/mudanca
na agenda.
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Educagéio superior indigena na Universidade
Federal do Parana - UFPR

Na UFPR a politica pablica de agéo afirmativa relaciona-
da a vertente da educagédio superior indigena, assim como outras
acdes afirmativas, entrou na agenda de politicas publicas, foi
efetivada e estd em constantes mudancas, adequagdes e aperfei-
coamentos, tem todo um histérico e contexto de insergéio, lutas,
permanéncia, inovagdes.

Como contextualizado a Universidade Federal do Parana
firmou convénio em 2004, como parte do projeto da Gestdo da
UFPR 2002/2006 estando a frente o Reitor Carlos Augusto Mo-
reira Junior, o Termo de Convénio com a Secretdria da Ciéncia,
Tecnologia e Ensino Superior e, passou a atuar em parceria com
as Universidades Estaduais do Parand, tornando-se uma das pri-
meiras universidades federais a implantar vagas suplementares
para os estudantes indigenas através do |V Vestibular dos Povos
Indigenas no ano de 2004 com o ingresso dos estudantes na
instituicio em 2005, onde passou entéo a ofertar cinco vagas
para estudantes em dmbito nacional.

Considerando principalmente no caso da implementagéio
da politica local o documento de diretrizes, a Resolugéio 37/04
foi implementada no ano de 2004, na UFPR, (partes destacadas
da Resolugéio n. 37/04-COUN, alteradas e com nova redagéo: -
Alterado pela Resolugéio n. 17/07-COUN, de 16 de maio de 2007,
publicada em 29 de maio de 2007 - Nova redacdo dada pela
Resolugéio n. 41/04-COUN, de 1° de junho de 2004, publicada em
8 de junho de 2004) dispse que: “ Considerando as diretrizes
langadas pela Constituigéio Federal para a formagéio de politicas
e programas que interfiram positivamente na erradicagéo da
pobreza e redugéio das desigualdades com vistas a construir uma
sociedade justa e solidaria”.
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Dessa forma, de acordo com Lima (2010, p. 78), “estudiosos
das questdes sociais e dos movimentos sociais séio undnimes em
apontar a Constituicéio de 1988 como um marco importante para
as mudancas sociais ocorridas no pais”.

Entretanto, e naturalmente, a agenda no dmbito nacional
e no dmbito local se desenham de distintas formas, como base
para essa pesquisa a agenda de Kingdon estabeleceu uma im-
portante fundamentagéio teérica para um todo apéds 1984 para
o conhecimento do processo de formulagéo politica: “Ele definiu
a agenda politica como ‘a lista e assuntos a que funciondrios do
governo e aqueles ao seu redor estéo prestando séria atengéo”’

No dia 15 de outubro de 2012 o governo federal publicou o
decreto que regulamenta a Lei de Cotas na universidades federais
- Lei n®12.711/2012, regulamentada pelo Decreto n® 7.824/2012, as
universidades publicas federais devem reservar, no minimo 50%
das vagas para estudantes que tenham cursado todo o ensino
médio em escolas da rede publica, com distribui¢éio proporcional
das vagas entre negros, pardos e indigenas, em proporgéo no
minimo igual & de pretos, pardos e indigenas na populagéo da
unidade da Federagéio onde esté instalada a institui¢éio, segundo
o ultimo censo do IBGE.

No que tange a presenca de estudantes indigenas na
Universidade Federal do Parang, foi apresentado um relatério
extremamente significativo, intitulado Relatério do Plano de Me-
tas de Incluséo Racial e Social na UFPR de margo de 2015, que
apresenta dados de uma década de implementacéo da politica
de 2004 a 2014.

De forma compilada, apresentam-se algumas informagées,
dados e resultados demonstrados no referido relatério.

No que diz respeito a presenca indigena na Universidade
Federal do Parand, ao longo de uma década, um total de 88 estu-
dantes indigenas efetivaram matriculas nos cursos de graduagéo.

1 tradugdio nossa, no original: “He defines the policy agenda as ‘the list of subjects to
which government officials and those aroud them are paying serious attetion”.
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Dentre as etnias presentes aparecem a Bakairi, Guarani,
Kaingang, Kaiapé Metuktire, Kamayurd, Kanamari, Kariri, Pata-
x6, Terena, Tukano, Tuxd, Xokleng.

Foram construidos diversos grdaficos constantes no referido
Relatério para tragar/demonstrar os perfis dos estudantes, des-
taca-se o do Perfil étnico dos estudantes indigenas ingressos na
UFPR (Relatério - Plano de Metas de Incluséo Racial e Social
na Universidade Federal do Parand (Resolugéio 37/04-COUN) -
Figura 3 (UFPR, 2015, p. 9).
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FIGURA 3 - PERFIL ETNICO DO ESTUDANTE IDNIGENA INGRESSO NA UFPR
FONTE: UFPR (2015).

A maior parte de jovens, com idade média de 22 anos ao in-
gressar, do sexo masculino (63,64%), pertencentes em sua maioria
as etnias Kaingang (55,7%) e Guarani (19,3%) e oriundos de terras
indigenas e municipios situados na regido sul (80,7%), embora a
diversidade étnica e territorial deste componente discente abranja
representantes de 12 povos e das cinco regides do pais.?

2 Dados extraidos do Relatério - Plano de Metas de Incluséio Racial e Social na
Universidade Federal do Parand (Resolugéio 37/04-COUN). 2015 - 2.1 Perfil do estudante
indigena ingresso na UFPR. Recomenda-se leitura na integra, disponivel em: https://hdl.

handle.net/1884/46013
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O relatério apresenta também um panorama sobre a jor-
nada académica desses estudantes, com as informag8es de que
15 concluiram seus cursos, 34 permanecem com suas matriculas
ativas, 5 efetuaram o trancamento de matricula, 11 cancelaram
suas matriculas - sendo que 4 o fizeram logo apés o registro
académico, resultando no aproveitamento da vaga pelos can-
didatos classificados subsequentes e 3 prestaram novo concurso
vestibular indigena, reingressando na UFPR nos anos seguintes
e 22 abandonaram seus cursos/vagas. Um estudante faleceu
durante o periodo de curso.

No que tange o viés dos estudantes egressos, aparece 15
indigenas egressos da UFPR (ingressaram na universidade entre
os anos de 2005 e 2011) e concluiram 9 diferentes cursos (entre
os anos de 2010 e 2014) distribuidos em 5 setores da universi-
dade. Em sua maioria concluiram cursos vinculados ao Setor de
Ciéncias da Saude e ao Setor Litoral. Destaca-se também o 10°
grafico do referido relatério (p. 18/85, 2015) que se relaciona aos
cursos dos estudantes indigenas egressos (Figura 4).
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FIGURA 4 - PERFIL ACADEMICO (CURSOS) DOS ESTUDANTES IDNIGENAS
INGRESSO NA UFPR ENTRE 2005 E 2014
FONTE: UFPR (2015, p. 18-85).
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O relatério abrange diversos perfis dentre eles o étnico,
dessa forma descreve que em termos ambientais e geopoliticos
étnico dos egressos se traduz em um perfil territorial, etnoterrito-
rial e regional.

Enfim, tivemos como datado o inicio da implementagéo
dos processos de ingressos dos estudantes indigenas, as vagas su-
plementares que fazem parte da politica atualmente, a entrada
através do Vestibular dos Povos Indigenas e a entrada também
através da Lei de Cotas. Existem outros documentos frutos dos
desdobramentos da politica também em ambito federal, desta-
ca-se mais um que também faz parte do contexto a Portaria Nor-
mativa n° 18/2012 do Ministério da Educacéo, que dispde sobre
a implementagéio das reservas de vagas em instituicdes federais
de ensino de que tratam a Lei no 12711, de 29 de agosto de 2012,
e o Decreto no 7.824, de 11 de outubro de 2012 que estabelece
os conceitos para aplicacéo e regulamentagéo da Lei com seus
vdrios desdobramentos, e a Portaria n° 18/2012 - MEC, de 11 de
outubro de 2012 que dispde sobre a implementacéo das reservas
de vagas em instituicdes federais de ensino de que tratam a Lei
no 12711, de 29 de agosto de 2012, e o Decreto no 7.824, de 11 de
outubro de 2012.

A agenda, no dmbito nacional, é composta pela Lei de
Diretrizes e Bases, pelo Plano Nacional de Educagéio, pelas agdes
do Conselho Nacional de Educacéio entre outras. A agenda, no
dmbito local, é composta pela Resolugéio 37/04, pelos Planos de
Metas 2004, pela Lei 12.711/2012, compde os Relatérios como Re-
latério do Plano de Metas de Incluséo Racial e Social na UFPR e
outros documentos, pelos programas e agdes.

Cabe destacar que na UFPR Setor Litoral existe uma segéio
administrativa que atende e dd& suporte a diversas demandas de
agdes afirmativas o que inclui também ao atendimento da politica
e de estudantes indigenas - SEPOL. A universidade conta com um
espaco diferenciado de importéncia e permanéncia, na vivéncia
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pedagégica e social das(os) estudantes indigenas na UFPR - Setor
Litoral é o Laboratério de Interculturalidade e Diversidade (LAID),
fundamental para consecugéio da politica publica.

Consideragdes finais

O desenvolvimento territorial sustentével caminha ou ¢
entre outras formas alcancando quando de fato uma politica
publica de agdo afirmativa ¢ viabilizada e implementada em
uma universidade privada ou publica, mas neste estudo o caso
foi o da UFPR. Importante considerar ainda o fato de a referida
universidade estar presente em diversas localidades no estado do
Parand, como especialmente, no litoral do Parandg, local de fala
dos autores deste capitulo.

Para tratar deste tema sdio muitas as vertentes a serem
consideradas para que se consiga atender as varias dimensdes que
compde os individuos, as diferentes comunidades e povos, territérios.

Dessa forma, o avango nas politicas e leis é entre outros
aspectos fruto da conquista de movimentos sociais e indigenas e,
portanto, se reconhece a importéncia da tematica ser debatida e
compreendida na sociedade, especialmente dentro das Universi-
dades e do espago governamental.

Esta pesquisa procurou analisar a agéio dos gestores institu-
cionais, abrangendo em parte & dos movimentos sociais, da comu-
nidade académica, verificando ainda a ocorréncia de mudanga das
agdes politicas, principalmente na gestéio 2002/2006 com a entrada
mais efetiva da pauta na agenda politica institucional da Incluséo
Racial e Social na UFPR. Essa pesquisa também foi viabilizada,
considerando a atuagédio, experiéncia e pesquisa da profissional de
Secretariado Executivo no espago de trabalho da Segéio de Politicas
Afirmativas e Assuntos Estudantis - SEPOL da UFPR Litoral.

Os elementos institucionais e histéricos que levaram a
adogdio dessa politica na UFPR se apresentaram através de trés
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perspectivas, no que tange & revisdo da literatura que apresentou
o recurso histérico da politica de forma geral, do levantamento
documental conforme disposto na Resolugéio n. 37/04, no Relaté-
rio e Exposicdio de Motivos para o Plano de Metas da Incluséio
Racial e Social na UFPR - 2004 e no Relatério da Comisséio
encarregada de avaliar os 10 anos de implantagéio do Plano de
Metas de Incluséo Racial e Social na UFPR (2015) entre outros,
bem como na riqueza de detalhes que emergiram dos relatos
constantes nas entrevistas dos gestores e informantes-chave (po-
licy enterpreneurs/empreendedores de politica) sob seu locus de
atuagéio, contribuicéio e sua percepgéio da vivéncia no percurso
histérico de implementacéo da politica.

O fato de estudantes indigenas estarem na universidade
faz com que as institui¢des revejam suas estruturas, e encaminhem
acdes e programas afirmativos para o atendimento desses, par-
tindo cada vez mais para avangos no desenvolvimento territorial
sustentdvel. Nesse sentido, fica a auddcia de uma sugestdo de
resisténcia politica para o enfrentamento das lutas pelas politi-
cas afirmativas. Que a pesquisa, possa subsidiar mais e futuras
discussdes sobre a permanéncia na universidade.
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A PROMOGAO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL A PARTIR DA FORMAGCAO
UNIVERSITARIA: O CASO DO CURSO
DE GESTAO E EMPREENDEDORISMO

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PARANA - SETOR LITORAL

Loide Sulamita Mendes do Nascimento
Mayra Taiza Sulzbach

Introdugéio

No Brasil, o processo de educagéio superior com a finali-
dade de promover o desenvolvimento regional foi instituido no
Plano Nacional de Educagéio - PNE de 2001-2010 (BRASIL, 2001)
e culminou no Programa de Expansdo | (BRASIL, 2012), o qual,
em consondncia com o Plano de Desenvolvimento Institucional
da Universidade Federal do Paranda - PDI/UFPR de 2002-2006
(UFPR, 2002), possibilitou a criagéio do Setor Litoral da UFPR
em 2005. Neste Setor, em 2006, foi criado o Curso de Gestéo e
Empreendedorismo (GE), contemplando em uma de suas finali-
dades a promogéo do desenvolvimento do Litoral do Parand e
do Vale do Ribeira.

O Curso de GE foi resultado de uma andlise socioeconé-
mica do Litoral do Parand e do Vale do Ribeira. De acordo com
o exposto no Projeto Politico Pedagégico do Curso - PPC-2010
(UFPR, 2010), o propésito de instalagéio do Setor Litoral da
UFPR era o de contribuir com o desenvolvimento do Litoral do
Parand e do Vale do Ribeira, regides que foram descritas como
seriamente comprometidas socioeconomicamente, especialmen-

te pelo reduzido nimero de postos de trabalho e pela sazonali-
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dade das atividades produtivas dos municipios que dependem
do turismo de sol e mar.

Para cumprir o propésito do Setor, o PPC do Curso de
GE tinha como objetivo: orientar o estudante na elaboragéo e
gerenciamento de projetos alternativos de sustentabilidade, por
intermédio de incubadoras, arranjos produtivos locais, cooperati-
vas, entre outros; e formar um gestor empreendedor como agente
de desenvolvimento capaz de articular a cooperagéio entre as
pessoas e as organizagdes e de contribuir para a criagéo de novas
possibilidades de geragédo de trabalho e renda e de promogéio de
desenvolvimento da regido nas dimensdes: politica, institucional,
cultural, ambiental, social e econémica. De modo que o estudante
fosse capaz de articular os conhecimentos promovidos na univer-
sidade e na sociedade, cooperando para o desenvolvimento da
regido (UFPR, 2010).

O Curso de GE incorporou a discussdo do desenvolvimento
na formag&o do agente de desenvolvimento, ou gestor empreen-
dedor. Nesse interim, o curso, desde sua criagéo, passou por modi-
ficacdes que resultaram na alteragéo da grade curricular, em 2015,
decorrente de um Plano de Adaptagéio Curricular (UFPR, 2015).

De maneira a demonstrar como o Estado, através da edu-
cagdio, pode apoiar o desenvolvimento de uma regiéo, o presente
trabalho apresenta como o desenvolvimento regional foi concebi-
do no Curso de GE da UFPR - Setor Litoral. O trabalho também
apresenta como o desenvolvimento regional foi e é abordado ao
longo do Curso. Trata-se de uma pesquisa documental explicativa
com abordagem qualitativa do desenvolvimento. Os documentos
observados foram os que constituiram o Setor Litoral e o Curso.
Os desenvolvimentos foram categorizados pelas adjetivagées e
analisados sob a perspectiva do desenvolvimento regional.

Nesse contexto, este trabalho apresenta como é consti-
tuida a grade curricular do Curso, destacando qual espago ¢
dedicado ao desenvolvimento regional; depois, a constituicéo dos
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Planos de Ensino, voltados ao desenvolvimento regional, bem
como o referencial teérico que foi e é utilizado no Curso, a fim de
se discutir e de se promover o desenvolvimento regional. Por fim,
séio apresentados os resultados sobre a conceituagéio e promogéio
de desenvolvimentos que ocorriam e ocorrem no Curso e seus
impactos na Formagﬁo do gestor e empreendedor.

Grade curricular do curso de Gestéo e
Empreendedorismo

A formagéo em GE, contemplada nos PPCs do Curso, ¢
estruturada em trés fases (“conhecer e compreender”, “compre-
ender e propor” e “propor e agir’), a partir de cinco espacos de
aprendizagem, orientados pelo Projeto Politico Pedagégico - PPP
do Setor (UFPR, 2008): os Fundamentos Teérico-Praticos - FTP’s,
com contetdos subdivididos em eixos especificos & formagéo em
gestéio e empreendedorismo (Producdo e Mercado, Territério e
Desenvolvimento e Mundo do Trabalho); os Projetos de Aprendi-
zagem - PA; as Intera¢des Culturais e Humanisticas - ICH; e dois
espacos de aprendizagem definidos pelo Nucleo Estruturante do
Curso: Médulos Optativos e Atividades Formativas Complemen-
tares, em que o estudante tem a liberdade de escolher quais
médulos e atividades quer realizar, de acordo com o que é esta-
belecido pelo Nucleo Estruturante.

Dentro do PPP do Setor (UFPR, 2008), os FTP’s tém por
objetivo propor conhecimentos especificos para a formagéio pro-
fissional, contribuindo com o desenvolvimento socioeconémico,
cultural e sustentdvel da regidio. De maneira especifica, os FTP's do
Curso de GE no PPC 2010 tiveram como objetivo: “contextualizar
as questdes do mundo do trabalho e suas implicagdes na estrutura
de produgéio e mercado do territério” (UFPR, 2010, p. 21).
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O primeiro PPP (UFPR, 2010) do Curso de GE contemplava
3.310 horas formativas, subdivididas entre os cinco espagos de
aprendizagem. J& o PPP em vigor (UFPR, 2015) apresenta carga
hordria total de formagéio reduzida em 310 horas, em relagéio ao
primeiro; e essa redugéo foi justificada a partir de uma proposta
de reformulacéio do Curso apresentada pelo Nucleo Docente Es-
truturante NDE, com vistas a cumprir o minimo da carga horaria
exigida pelas diretrizes nacionais concernentes & Area de Adminis-
tragéio da Coordenagéio de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel
Superior - CAPES. As modificages na carga hordria entre os eixos
de FTP’s redesenharam o Curso: o eixo Produgéio e Mercado teve
um aumento de 265 horas, o eixo Mundo do Trabalho teve uma
reducdio de 60 horas e o eixo Desenvolvimento e Territério teve
uma redugéio de 400 horas, este ultimo foi o que registrou maior
impacto em termos de redugﬁo de horas (Quadro 1).

QUADRO 1 - COMPARAGCAO DA CARGA HORARIA DOS EIXOS DO CURSO DE
GESTAO E EMPREENDEDORISMO, DOS PPCS 2010 E 2015

PPC - 2010 F“Ise FTI“ Ff'lie Total
Producéo e Mercado 200 | 600 | 240 1040
FTP Desenvolvimento e Territério 160 | 240 | 240 640 1920
Mundo do Trabalho 120 | 120 0 240
ICH 160 320 160 640 640
PA 160 320 160 640 640
Médulos Optativos 30 30
Atividades Formativas Complementares 80 80
Total de Carga Hordria do Curso - PPC-2010 3310
PPC - 2015 F°Ise F°|'Ise Ff'lie Total
Producéo e Mercado 240 | 510 | 555 1305
FTP Desenvolvimento e Territério 60 180 () 240 1725
Mundo do Trabalho 60 | 120 0 180
ICH 120 | 240 | 120 480 480
PA 120 | 240 | 120 480 480
Médulos Optativos 150 150
Atividades Formativas Complementares 165 165
Total de Carga Hordria do Curso - PPC-2015 3000

FONTE: adaptado pelas autoras a partir dos PPCs 2010 e 2015 do Curso de Gestdio e
Empreendedorismo da UFPR - Setor Litoral.
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Essa reformulagéo implicou numa alteragéio quantitativa
e qualitativa na formagéio dos estudantes de GE. E a redugéio
da carga hordria, no eixo Desenvolvimento e Territério, leva a
concluir que um dos propésitos a que se justificou a criagdo do
Curso, que era de desenvolver a regido, é reduzido, pois menor é
o tempo de dedicagc”io a compreensdo do desenvolvimento e do
territério. O eixo também néo é mais abordado na terceira fase
do Curso “propor e agir”.

Os desenvolvimentos nos planos de ensino dos PPCs
de 2010 e de 2015

No PPC-2010 (UFPR, 2010), o termo desenvolvimento foi
observado com maior recorréncia no eixo Desenvolvimento e
Territério, um espago de aprendizado criado com o objetivo de
contribuir para a formagéo voltada ao desenvolvimento regional,
fim especifico do Curso de GE. Neste, o termo foi observado em
sete dos 11 médulos.

Os desenvolvimentos adjetivados voltados & regido foram:
desenvolvimento sustentdvel, ecodesenvolvimento, desenvolvi-
mento includente, desenvolvimento regionc1|, desenvolvimento
local, desenvolvimento local sustentavel, territério e desenvolvi-
mento, desenvolvimento local e municipal sustentavel.

O termo desenvolvimento regional e suas adjetivagdes
foram apresentados nas ementas dos médulos e integraram as
bibliografias bdsicas e/ou complementares, através das obras:
“Construindo o desenvolvimento local sustentdvel: metodologia de
planejamento’, de Buarque (2002); “Caminhos para o desenvol-
vimento sustentdvel” (2000), Desenvolvimento: includente, susten-
tavel, sustentado (2004) e Rumo a ecossocioeconomia: teoria e
pratica do desenvolvimento (2007), de Ignacy Sachs. De modo que
os Planos de Ensino, que servem de orientagéio ao professor do
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contetdo a ser proporcionado ao estudante, e as bibliografias, que
déo sustentagéio aos conhecimentos a serem construidos, contem-
plaram no PPC de criagéio do Curso o desenvolvimento regional.

No PPC-2015 (UFPR, 2015), apesar das alteracdes de
cargas hordrias, jungéio e extingéio de médulos, entre outras alte-
ragdes, justificadas pelo NDE, o eixo Desenvolvimento e Territério
continuou concentrando a maior carga hordria com contetdos
relacionados ao desenvolvimento regional. Este eixo, agora com
quatro médulos, tem o termo desenvolvimento observado em trés.

O termo desenvolvimento regional e suas adjetivagdes
permanecem nas ementas dos médulos e integram as biblio-
grafias bdsicas e/ou complementares, porém as obras néo sdo
exatamente as mesmas: ‘Caminhos para o desenvolvimento
sustentdavel” (2000) e Desenvolvimento: includente, sustentdvel,
sustentado (2004), de Ignacy Sachs; e "Redes de pequenas e
médias empresas e desenvolvimento local: estratégias para a
conquista da competitividade global com base na experiéncia
italiana”, de Casarotto e Pires (2001).

O eixo Desenvolvimento e Territério continua apoiando o
aprendizado ao desenvolvimento da regido, embora o termo de-
senvolvimento regional perca espaco e visibilidade (Quadro 2).
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QUADRO 2 - DESENVOLVIMENTOS ABORDADOS NOS EIXOS PM, DT E MT,
NOS PPCS

PPC - 2010 PPC - 2015

DESENVOLVIMENTOS

PM TOTAL

1

Desenvolvimento Humano

Teoria do Desenvolvimento

Desenvolvimento Regional

—_ ==

Desenvolvimento Econémico

Desenvolvimento Includente

Conceito de Desenvolvimento

Ecodesenvolvimento

Desenvolvimento como Liberdade

Desenvolvimento Local

Desenvolvimento Local Sustentavel

Territério e Desenvolvimento

Desenvolvimento Local e Municipal
Sustentdavel

Desenvolvimento Rural

Desenvolvimento Sustentavel

Desenvolvimento Territorial

Desenvolvimento Territorial Sustentdavel

—~|=|=|u|o| o |p|=|s|=|=|=|=|0o|o|O

Multidimensses do (des)envolvimento
TOTAL

FONTE: As Autoras (2017).

SIGLAS: PM = Producéo e Mercado;

DT = Desenvolvimento e Territério;

MT = Mundo do Trabalho.

Os campos de abordagem dos desenvolvimentos propostos
nos Planos de Ensino dos eixos especificos do Curso no PPC-2015
foram reduzidos quando observados sob o PPP-2010. Algumas
adjetivagdes de desenvolvimentos desaparecem: desenvolvimen-
to regional, desenvolvimento rural, desenvolvimento municipal
e local sustentdvel, desenvolvimento econémico e teoria do de-
senvolvimento; outras séio menos contempladas: desenvolvimento
humano, desenvolvimento como liberdade, desenvolvimento local
sustentdvel, desenvolvimento sustentavel. Redugées derivadas da
diminuigéio dos médulos, com o Plano de Adaptagéio.
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Desenvolvimentos

As adjetivagdes do desenvolvimento foram definidas a par-
tir das ementas dos Planos de Ensino dos médulos. Considerando
que as ementas dos Planos de Ensino delineiam o escopo dos
conhecimentos a serem construidos, os desenvolvimentos a serem
abordados séio os citados neste espaco. Quando estes estavam
acompanhados, na ordem, bibliografia bdsica ou complementar
como referéncias, estas serviram de referéncia a compreensdo
da abordagem transmitida; quando néo, as bibliografias foram
exploradas nos demais Planos de Ensino dos FTP’s. Desse modo,
os desenvolvimentos as serem abordados nesta parte da pesqui-
sa sdo: conceitos de desenvolvimento x crescimento e desenvolvi-
mento econdémico, a partir de Sachs (2000; 2004; 2007) e Veiga
(2005); desenvolvimento sustentdvel e suas dimensdes/multidi-
mensdes, a partir de Sachs (2000; 2007); ecodesenvolvimento e
suas dimensdes, a partir de Sachs (2000; 2007); desenvolvimento
local e socioeconémico, a partir de Casarotto e Pires (2001) e
Buarque (1999; 2002); e desenvolvimento territorial e sustentdavel,
a partir de Brandéo (2007).

Conceitos de desenvolvimento x crescimento e
desenvolvimento econémico

Veiga (2005) apresenta, de modo diddatico, que o desen-
volvimento pode ser entendido de trés formas: como sinénimo de
crescimento, como manipulagéo ideolégica, mito ou iluséio e como
desenvolvimento real. Veiga (2005) assinala que as duas primeiras
correntes costumam usar a expressdo ‘desenvolvimento econémi-
co”. Até o século XX, os economistas tratavam desenvolvimento e
crescimento como sindnimos e a ilusdo do desenvolvimento ocorre

porque hd “equivaléncia entre desenvolvimento e riqueza, refor-
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cando a ideia mais comum entre os economistas convencionais”
(VEIGA, 2005, p. 21). Ja a terceira corrente é bem definida por
Sen e Sachs, a partir de “escolhas e que cada individuo revele suas
capacidades com esforgos individuais e coletivos” (VEIGA, 2005, p.
80). Ou seja, a terceira corrente é bem defendida a partir de Sen,
por conta da expanséo da liberdade que o autor propse “como
principal fim e o principal meio de desenvolvimento. Consiste na
eliminagéio de tudo o que se limita as escolhas e oportunidades
das pessoas” (VEIGA, 2005, p. 34); e a partir de Sachs, por conta
do conceito que este autor apresenta de um desenvolvimento que
emana dos esforcos individuais e coletivos; e também pelas suas
andlises (de Sachs) sobre o termo de desenvolvimento sendo apre-
sentado como sinénimo de crescimento.

Para Sachs (2000, p. 66), o crescimento econdmico é visto
“como expansdo das forcas produtivas da sociedade com o objeti-
vo de alcangar os direitos de cidadania para toda a populagéo.”,
que, embora necessdrio para o desenvolvimento, néo é condigéo
suficiente para que o desenvolvimento acontega, pois, mesmo
com altas taxas de crescimento, é possivel que ocorra retrocessos
sociais e ambientais. A questéo que se levanta néo é escolher en-
tre “crescimento e qualidade do ambiente, mas sim em se tentar
harmonizar objetivos socioeconémicos e ambientais, mediante a
redefinicéio das modalidades do crescimento e da utilizagéo dos
recursos’ (SACHS, 2007, p. 97).

Sachs (2004, p. 26) relata que os fundamentalistas de
mercado consideram o desenvolvimento como um conceito re-
dundante, para eles, o desenvolvimento ocorrerd “como resultado
natural do crescimento econémico, gracas ao ‘efeito cascata’
(trickledowneffect). N&o hé necessidade de uma teoria do de-
senvolvimento. Mas esse efeito cascata ndo ocorre, na verdade,
o que acontece é a exclusdo dos mais pobres. De acordo com
Sachs (2004), para se ter o desenvolvimento é necessdrio pensar
em desenvolvimento que proporcione meios de vida vidveis e

trabalho decente.
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Desde os anos 70, por conta da problematica ambiental,
houve a “reconceituacéio do desenvolvimento, em termos de
ecodesenvolvimento, recentemente renomeado desenvolvimento
sustentavel” (SACHS, 2004, p. 36). Tal desenvolvimento tem como
principio a consideragéio com as geragdes presentes e futuras
‘e exige a explicitagdio de critérios de sustentabilidade social e
ambiental e de viabilidade econémica” (SACHS, 2004, p. 36).

Sachs (2004) alerta que a diversidade das configuracdes
socioecondmicas e culturais, bem como os recursos diferenciados
das regides impede que se organizem estratégias uniformes
de desenvolvimento. Para que haja sucesso, é preciso que se
responda aos problemas mais urgentes de cada comunidade,
conseguindo “superar os gargalos que obstruem a utilizagéo de
recursos potenciais e ociosos e liberar as energias sociais e a
imaginacgdo. Pata tanto, se deve garantir a participagéo de todos
os atores envolvidos” (SACHS, 2004, p. 61).

O sucesso de criagdio de projetos sustentdveis estd atrela-
do as habilidades em se desenvolver estratégias de modo que os
mesmos sejam mais produtivos. Essa estratégia pode ser aplicada
“nos niveis local e regional, nos quais é possivel levar em conta
tanto a diversidade de recursos disponiveis como as aspiragdes e
necessidades das pessoas” (SACHS, 2007, p. 106).

O objetivo do desenvolvimento “deveria ser o do esta-
belecimento de um aproveitamento racional e ecologicamente
sustentdvel da natureza em beneficio das populagdes locais”
(SACHS, 2000, p. 53). Para Sachs (2007), h& esperangas de re-
alizagéio de um “desenvolvimento socioeconédmico equitativo, ou
ecodesenvolvimento, uma expresséo que foi mais tarde batizada
de desenvolvimento sustentével” (SACHS, 2007, p. 174-175).
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Desenvolvimento sustentavel e suas dimensdes/
multidimensdes

O estabelecimento do aproveitamento racional e ecolo-
gicamente sustentdvel “podem ter um importante papel na pro-
mocédo de padrdes de aproveitamento de recursos sustentdveis”
(SACHS, 2000, p. 56) e nas estratégias de desenvolvimento, pois
o desenvolvimento é resultado do processo histérico de “apropria-
¢éo universal pelos povos da totalidade dos direitos humanos,
individuais e coletivos, negativos (liberdade contra) e positivos
(liberdade a favor)” (SACHS, 2000, p. 66), que se dd a partir dos
direitos politicos, civicos e civis; dos direitos sociais, econémicos e
culturais; e dos direitos coletivos ao desenvolvimento, a cidade e
ao meio ambiente.

O desenvolvimento provoca “progressos simulténeos nos
dmbitos social, ambiental e econdmico, ou assim chamadas solu-
¢bes triplamente ganhadoras” (SACHS, 2000, p. 63). Processos que
acabam confluindo para a sustentabilidade, a “partir da ética do
respeito & diversidade do fluxo da natureza” (SACHS, 2000, p. 67).

A sustentabilidade, para Sachs (2000, p. 71-72), ¢ estabele-
cida a partir das dimensées: “social; cultural; econémica; politica; do
sistema internacional para manter a paz.” E se d& a partir de oito
critérios de sustentabilidade: social, cultural, ecolégico, ambiental,
territorial, econémico, politico nacional e politico internacional.

O social, segundo Sachs (2000), é quando héd igualdade no
acesso aos recursos e servigos sociais pelos individuos, é quando
h& homogeneidade social, na qual a distribuicéio de renda ¢ justa
e o emprego ou o auténomo é pleno, tendo vida decente.

O cultural estd atrelado & possibilidade de projeto nacio-
nal que concilia a integralizagéo e endogeneidade dos individuos,
de modo a manter o equilibrio entre a tradi¢éio e a inovagéio, no
qual os individuos conseguem exercer autoconfianga, em relagéo
as suas tradi¢cdes, e manter a abertura para as inovagdes do

mundo (SACHS, 2000).
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O ecolégico se da a partir da preservagdo do capital natu-
reza na produgéio de recursos renovdveis; e a partir da limitagéio
do uso dos recursos ndo-renovaveis (SACHS, 2000).

O ambiental diz respeito & capacidade dos ecossistemas
naturais restaurarem suas caracteristicas ambientais de modo
esponténeo (SACHS, 2000).

O territorial se d& a partir de estratégias que sejam
ambientalmente seguras para dreas que sdo ecologicamente
frageis; se da a partir da superagéo das desigualdades regionais
e pela melhoria do ambiente urbano, sem deixar de manter as
configuragdes urbanas e rurais balanceadas, no que diz respeito
ao investimento publico (SACHS, 2000).

O econdmico ocorre a partir do equilibrio intersetorial, da
seguranca alimentar, da capacidade de se inserir no comércio
internacional e da capacidade de modernizagéo dos instrumen-
tos de produgéio, bem como da capacidade de autonomia de
pesquisa cientifica e tecnolégica (SACHS, 2000).

O politico nacional se d& a partir de conformidades
sociais, como democracia, direitos humanos; e capacidade do
Estado “implementar o projeto nacional, em parceria com todos
os empreendedores” (SACHS, 2000, p. 87), garantia da paz e
cooperagdio internacional.

E o politico internacional se d& a partir da participagéo
nas financas e nos negécios internacionais, bem como na gestéo
do meio ambiente e dos recursos naturais, patriménio mundial da
humanidade; e definigdo de um pacote de ecodesenvolvimento
que tenha como principio a igualdade entre paises do Norte e
Sul (SACHS, 2000).

Para Sachs (2007), o desenvolvimento deve ser planejado
como uma estratégia, com a participagéo da populagéo envolvida,
que compreende que a realizagéio de meios de vida sustentavel,
ou seja, o planejamento “deve se tornar parte da linha mestra
da estratégia de desenvolvimento e ndo pode ter sucesso sem
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participacéo dos grupos e das comunidades locais” (SACHS, 2007,
p. 184), de modo que “cada grupo de paises deve concentrar-se em
objetivos diferentes, porém sinérgicos” (SACHS, 2007, p. 190).

A partir da concepgéio de desenvolvimento e de sustenta-
bilidade, Sachs prop&e o desenvolvimento sustentével: endégeno,
autossuficiente e orientado para as necessidades; que acontece
em consondncia com a natureza e as mudangas institucionais; e é
“incompativel com o jogo sem restricdes das forcas do mercado”
(SACHS, 2000, p. 55).

Sachs (2000, p. 72) denomina desenvolvimento sustentdavel
também como ecodesenvolvimento, quando hd& a “harmonizagéo
dos objetivos sociais e ecolégicos”. Essa harmonizagéio é derivada:
da identificagéo, criagdio e elaboragdio de alternativas sustentd-
veis aos recursos e renda; do envolvimento das pessoas que ha-
bitam préximas das dreas protegidas na gestdo e nos planos de
conservagéio dessas dreas; e da conscientizagéio da comunidade
local sobre o valor e a necessidade de protecéio da darea.

Assim, o desenvolvimento sustentdavel, também apresen-
tado como ecodesenvolvimento pelo autor, ocorre a partir de
planejamento local, com ampla participagéio da comunidade na
identificagéio das necessidades e das potencialidades de seus re-
cursos; e ocorre a partir da harmonia entre o social, o ambiental
e o econdémico, que surge do interior das comunidades envolvidas,
em que as pessoas dessas comunidades sdo participes das deci-
sdes sobre quais sd@o as necessidades locais, bem como quais sdo
os potenciais recursos (SACHS, 2000; 2007).

Ecodesenvolvimento e suas dimensées

De acordo com Sachs (2000, p. 75), “o ecodesenvolvimento
pode ser mais facilmente alcancado com o aproveitamento dos
sistemas tradicionais de gestdo dos recursos’, e da organizagédo
de processos participativos que identifiquem as necessidades, bem
como os recursos potenciais e formas de ser aproveitar a biodiver-
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sidade como forma de melhorar a vida dos povos. Sachs (2000,
p. 76) propde uma “gestdo negociada e contratual dos recursos,
pedra fundamental para qualquer desenvolvimento sustentavel”.

O ecodesenvolvimento requer “o planejamento local e
participativo, no nivel micro, das autoridades locais, comunidades
e associa¢des de cidaddos envolvidas na protecéio da drea” (SA-
CHS, 2000, p. 73). O ecodesenvolvimento é um modo de desen-
volvimento que parte dos problemas especificos de cada regido.
“Quer seja denominado ecodesenvolvimento ou desenvolvimento
sustentdvel, a abordagem fundamentada na harmonizagéo de
objetivos sociais, ambientais e econémicos né&o se alterou” (SA-
CHS, 2000, p. 54).

De acordo com Sachs (2000), os oito critérios de susten-
tabilidade continuam validos para as estratégias de desenvolvi-
mento. E Sachs (2007) avanca nas designacdes das dimensdes
do ecodesenvolvimento, apresentando-as em cinco dimensdes: sus-
tentabilidade social, sustentabilidade econdmica, sustentabilidade
ecolégica, sustentabilidade espacial e sustentabilidade cultural.

A sustentabilidade social é entendida como uma socieda-
de mais equitativa em termos de renda. E “entendida como a
criagdio de um processo de desenvolvimento que seja sustentado
por uma outra légica de crescimento e subsidiado por uma outra
visdo do que seja uma boa sociedade” (SACHS, 2007, p. 181).

A sustentabilidade econémica “deve ser viabilizada me-
diante a alocagéio e o gerenciamento mais eficiente dos recursos
e de um fluxo constante de investimentos publicos e privados”
(SACHS, 2007, p. 181).

A sustentabilidade ecolégica pode ser melhorada a partir
do uso dos recursos, prezando o minimo de danos; a partir da li-
mitacéio de consumo de recursos néo-renovdveis, substituindo-os; a
partir da redugéio de poluigéio e de residuos; a partir da promogéio
da auto-limitagéio de consumo de material pelos individuos e pelos
paises ricos; a partir de intensificagéio de pesquisas para se obter
tecnologias de baixo teor de residuos; e a partir da definicéio de
normas adequadas & protecdio ambiental (SACHS, 2007).
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A sustentabilidade espacial “deve ser dirigida para a ob-
tencéio de uma configuragéo rural-urbana mais equilibrada e de
uma melhor distribuicéio territorial dos assentamentos humanos e
das atividades econdmicas” (SACHS, 2007, p. 182).

E a sustentabilidade cultural se d& a partir da “[..] procura
das raizes endégenas de modelos de modernizagéio e de siste-
mas agricolas integrados” (SACHS, 2007, p. 183), processos de
mudanga que mantenham a continuidade cultural, traduzindo o
conceito normativo de ecodesenvolvimento, numa perceptiva plu-
ral de solugdes, consonante as especificidades de cada contexto
socioecolégico.

Os critérios se ddo a partir das dimensdes, respeitando
as geracdes presentes e futuras, preservando a participagéo da
comunidade local no gerenciamento dos recursos e na definigéo

das necessidades (SACHS, 2007).

Desenvolvimento local e socioeconémico

O desenvolvimento local e socioeconédmico, segundo Casa-
rotto e Pires (2001), ocorre a partir das politicas industriais locais,
ou seja, politicas sobre um espaco territorial especifico, podendo
ser microrregional, estadual ou macrorregional. Essas politicas
industriais locais seriam possibilidades de crescimento coletivo de
grupos de atores fortemente articulados entre si, também inter-
pretada como crescimento endégeno, em que condig¢8es e regras
locais séo criadas considerando a cooperagéio entre atores, tendo
como objetivo o desenvolvimento dos conhecimentos individuais
e comuns, que possibilitem o crescimento coletivo; e que surjam
de insténcias locais e organizativas e sirvam para construir re-
des que solidificam os mecanismos de integracdo entre atores,
possibilitando a evolugéio de um sistema produtivo pautado no
sentimento de pertencimento a um grupo e identificagéo de
bens publicos. Nesse contexto, dois processos para a elaboragéo
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e implementagdo de politicas industriais locais, voltados ao de-
senvolvimento local, sdo apresentados: o processo “de cima” e o
processo “de baixo".

O processo “de cima”, baseado nos meios de integracéo con-
vergente, alude a “fase constitucional para estabelecer os principios
gerais de aceitagéio dos caminhos de convergéncia, estabelecendo
também a natureza do modelo decisional a ser adotado para as
escolhas coletivas” (CASAROTTO; PIRES, 2001, p. 117).

E o processo “de baixo”, baseado em procedimentos e metodo-
logias de agdio generalizaveis, ocorre de modo evolutivo e continuo,
respeitando a integragéio entre os atores e deles com as regras, sem
deteriorar as diferencas de suas capacidades individuais.

As politicas industriais locais s6 sé@o possiveis se: o Estado
for constituido por diversos niveis institucionais que interagem
e cooperam; as acdes permitirem novas entradas, favorecendo
a pesquisa e o desenvolvimento, promovendo a cooperagédo
industrial; e for construida considerando os diversos atores e a
descentralizagéo das decisses (CASAROTTO; PIRES, 2001).

As politicas industriais locais, como resultado das instén-
cias locais e organizativas, formam as redes fortificadas pelo
sentimento de pertencimento e, pelas a¢des coletivas dos atores
e redes de relagdes, concretizam a integragéio e evolugéo entre os
atores do sistema produtivo, a partir do processo “de cima”, o qual
estabelece os principios gerais para a convergéncia e escolhas
coletivas; e a partir do processo “de baixo”, que ocorre de modo
gradativo, considerando as escolhas coletivas sem deixar que as
capacidades individuais se percam. A possibilidade de existéncia
dessas politicas se dd a partir de niveis institucionais do Estado
que interagem e cooperam; de agdes que permitem novas entra-
das; e de consideragéio de diversos atores, sem decises centra-
lizadas. O cluster é um exemplo de modelo de aplicagéio pratica
de politicas industriais locais. Para Casarotto e Pires (2001, p.
69), cluster ou aglomeragdes produtivas é um “[..] agrupamento
geograficamente concentrado de empresas inter-relacionadas e
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instituicdes correlatas numa determinada drea, vinculadas por
elementos comuns e complementares’, com desenvolvimento a
partir da vocagéio regional.

J& Buarque (1999) apresenta trés desenvolvimentos: o
desenvolvimento local; o desenvolvimento municipal; e o desen-
volvimento sustentavel.

O desenvolvimento local é conceituado por Buarque (1999,
p. 9) como um “[..] processo enddgeno registrado em pequenas
unidades territoriais e agrupamentos humanos capaz de promo-
ver o dinamismo econémico e a melhoria da qualidade de vida
da populagéo”.

Buarque (1999; 2002) destaca que o desenvolvimento lo-
cal, embora endégeno, estd inserido numa realidade mais ampla
e complexa, que o influencia de forma positiva ou negativa e
com a qual interage, decorrendo de relagdes econémicas com
o regional e o nacional, que auxiliam na sua reformulagéo e/
ou criagéio de oportunidades e ameagas. O desenvolvimento
local geralmente estd associado as iniciativas de inovagéio e
mobilidade do coletivo, de modo a articular as potencialidades
locais, a partir de seus contextos, mesmo que para a promogéo
do desenvolvimento local as decisdes externas tenham um papel
importante na “reestruturagéo socioeconémica do local ou do mu-
nicipio, um desenvolvimento deste requer sempre alguma forma
de mobilizagéio e iniciativas dos atores locais em torno de um
projeto coletivo” (BUARQUE, 1999, p. 10). Ou seja, é resultado da
vontade dos atores envolvidos, partindo de um “ambiente politico
e social favoravel, expresso por uma mobilizagéo” e pode ser apli-
cado em diversos espagos “territoriais e aglomerados humanos
de pequenas escala, desde a comunidade e os assentamentos
de reforma agrdria, até o municipio ou mesmo microrregides de
porte reduzido” (BUARQUE, 1999, p. 10-11).

O desenvolvimento municipal, por sua vez, é “um caso
particular de desenvolvimento local, com uma amplitude espacial
delimitada pelo corte politico-administrativo do municipio” (BU-
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ARQUE, 1999, p. 11). Por conta da reduzida escala territorial, um
municipio possui condi¢cdes de criar um espaco de intervencdes
que ocorre a partir das diversas insténcias politico-administrati-
vas, funcionando como um “nucleo catalisador das iniciativas e
base para o desenvolvimento local” (BUARQUE, 1999, p. 11).

Para Buarque (1999, p. 29), a metodologia de desenvolvimen-
to local e municipal também é uma proposta da sustentabilidade,
porque busca assegurar a “permanéncia e a continuidade, no médio
e longo prazo, dos avancos e melhorias na qualidade de vida, na
organizagéio econdmica e na conservagdo do meio ambiente”.

J& o desenvolvimento sustentavel é uma “[..] resposta aos
problemas e desigualdades sociais, comprometendo a satisfagéio
das necessidades de uma parcela significativa da populagéo
mundial” (BUARQUE, 1999, p. 29-30), bem como uma resposta
ao processo de degradagéo ambiental que ocorre pelo estilo de
crescimento. A designacéo de desenvolvimento local sustentdavel,
utilizada pelo autor, refere-se: ao processo de mudanga, em que
hé a ascensdo das oportunidades da sociedade, considerando o
crescimento e eficiéncia econédmica, a conservacdo ambiental e a
qualidade de vida com equidade social.

Buarque (1999, p. 32) considera o desenvolvimento local
sustentdvel um procedimento que acontece a partir do continuo
crescimento da qualidade de vida, baseado “numa economia efi-
ciente e competitiva, com relativa autonomia das finangas publicas,
combinado com a conservagéio dos recursos naturais e do meio
ambiente”, sendo resultado da integracéo entre a “qualidade de
vida da populagéio local - redugéio da pobreza, geragéio de riqueza
e distribuicdio de ativos -, a eficiéncia econémica - com agregagéo
de valor na cadeia produtiva - e a gestédo publica eficiente.”.

Desenvolvimento territorial e sustentavel

Para se conceber o desenvolvimento ao territério, Brandéo
(2007) propde a “investigacdo da dimensdo espacial do desen-
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volvimento, posto que permeia todos os seus processos, em todas
as escalas” (BRANDAO, 2007, p. 69), pois através dela é possivel
compreender como a reprodugéio social no espago se manifesta.
O autor propde promover uma andlise critica ao movimento
desigual da acumulagéio de capital nos espagos, permitindo com-
preender o modo articulado dos processos de homogeneizagéo,
de integragédio, de polarizagéio e de hegemonia do territério.

A homogeneizagéio é um movimento universalizante do ca-
pital. "Esse processo homogeneizador deve ser encarado através
do vetor da acumulagéio capitalista de busca da valorizagéo uni-
ficada e da universalizacdo da mercadoria” (BRANDAO, 2007, p.
73). E nesse contexto que o autor afirma que é preciso ter cuidado
com a dimenséo espacial do capital, pois a homogeneizagéo néo
tem nada a ver com nivelagéo de desigualdades, pelo contrdrio,
o que ocorre é a criagdio e recriagdio de estruturas em movimento
de heterogeneidades e desiguais.

A coergéio imposta do processo de integracgdo, que abrange
“a dindmica coercitiva da concorréncia como seletividade impo-
sitiva que ird operar naqueles espacos e horizontes abertos pela
homogeneizagéo” (BRANDAO, 2007, p. 75), cria um campo para
o debate teérico da problematica espacial, ao mesmo tempo em
que contribui para delimitar as fronteiras das escalas espaciais.

A dinédmica produtiva e espacial do processo de integragéio
acaba proporcionando espago para a independéncia dos lugares,
ao mesmo tempo em que torna os espagos conexos. Desse modo,
a acumulagéio de capital integra a economia nacional, sem dimi-
nuir as especificidades dos espacos (BRANDAO, 2007).

Branddo (2007) chama a atengéio para o processo de
polarizagéio da acumulagéo de capital, que ocorre a partir da
natureza desigual atrelada ao desenvolvimento capitalista. A
polarizacéio apresenta-se como resultado das desigualdades e
centralidades distribuidas no espaco se “o processo de integragéo
nos d& uma ideia de enquadramento, o de polarizagéo nos dé
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de hierarquia” (BRANDAQO, 2007, p. 81). Estudar os processos de
polaridade auxilia entender como as tomadas de decisées, bem
como verificar quais s&o as interdependéncias existentes entre as
atividades e as decisdes.

Outro processo que se manifesta e permeia a dimenséo
espacial do desenvolvimento, necessdrio de compreensdo & re-
ducéio social no espaco é a hegemonia. E nesse processo que
as diversidades regionais se apresentam entrelagadas. “Assim, o
poder hegemdnico deverd ter poder de enquadramento e hierar-
quizagdio de relagdes, processos e estruturas, e ser portador do
novo” (BRANDAO, 2007, p. 84).

A hegemonia, historicamente, formou blocos, a partir de
aliangas de classes relacionadas & capacitagéo politica, dando
“coesdio e unidade a forgas heterogéneas, mitigando/contornan-
do suas contradi¢ses” (BRAN DAO, 2007, p. 85).

Para entender a dimenséo territorial do processo de desen-
volvimento, Brandéo (2007) argumenta ser necessdria a discusséo
da reprodugéio das classes sociais. Os estudos sobre territérios
s6 avancam se discutirem sobre as estruturas de dominagédo e
a reprodugéio social. Para o autor, é necessdrio “desvendar as
causas mais profundas das heterogeneidades estruturais que se
manifestam espacialmente na produgéio da riqueza capitalista”
(BRANDAO, 2007, p. 87).

Branddo (2007) defende a discusséio de que desenvolvi-
mento de um espaco nédo deve ser utépico a ponto de considerar
que o desenvolvimento pode acontecer a partir do local e de seu
processo de desenvolvimento endégeno, mas deve considerar o
local e o global, os quais se relacionam entre si e precisam ser
mediados por uma escala global. E por isso defende que é preci-
so estudar a natureza das hierarquias da acumulagéo de capital,
embasadas na estrutura oligopolista, a partir dos processos de
homogeneizagdo, que homogeneiza a economia nacional a partir
da acumulagéio do capital, mas que néo delimita as regides; de
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integracdio, que cria os a independéncia dos lugares, ao mesmo
tempo em que mantém os lugares conectados, através do capital;
a polarizagéio, que apresenta a hierarquia; e a hegemonia, que
conflui os locais com o Estado, a partir da consciéncia, regulagéo
e administragéio das possibilidades e limites, seus e dos outros.

Concluséo

Por pressuposto, para que o estudante do Curso de GE
pudesse contribuir com os fins a que o curso foi criado (desen-
volvimento da regidio) seriam necessdrios conteidos com abor-
dagens teéricas e prdticas, inser¢céio comunitdria, modelos entre
outros que também promovessem discussdes e reflexdes sobre
esse desenvolvimento, que considera o global, mas de modo que
o mesmo esteja atrelado ao local.

A partir das concepgdes de desenvolvimento sustentavel,
ecodesenvolvimento, desenvolvimento local e desenvolvimento
territorial, indicadas nos contetidos das ementas de médulos dos
FTP’s dos dois PPC’s do Curso, baseadas em bibliografias basicas
e/ou complementares, extraidas dos préprios Planos de Ensino
dos médulos ou de outros integrantes ao conjunto de médulos
que tratavam de desenvolvimentos, pode-se concluir que estas
estéio relacionas ao espago geogrdfico: territorial, local, regional
e municipal; e ainda concebidas a partir de sustentabilidades:
social, ambiental, cultural, politica e econédmica, que se processam
em espagos fisicos concretos, cumprindo a finalidade do Curso,
formando para o desenvolvimento regional, ndo sé a partir de
modelos como também a partir de concepgées criticas, que por
vez confluem com as literaturas propositivas de modelos, estraté-
gias ou planejamento.

As concepgdes de desenvolvimento abordadas no Curso
sdo: a do desenvolvimento local, ampliada ao municipal e ao
sustentdvel, apresentada na forma de modelo aplicado & pratica
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relacional: do local ao global; a do desenvolvimento sustentavel,
que tem como base as dimensdes: social, cultural, econémico,
ambiental e politico-institucional; a do ecodesenvolvimento, que
apresenta, além das dimensdes de desenvolvimento sustentdavel,
a perspectiva ecolégica; e a do desenvolvimento territorial, numa
visdo critica, observando o territério no processo de desenvolvi-
mento, trazendo para discusséo as relagdes de poder, que nos
espacos do territério séio ampliadas, decorrentes dos processos
de homogeneizagéo, integragédio, polarizagéo e hegemonia, resul-
tantes do movimento da acumulagéo de capital.

Ha discusséo sobre o desenvolvimento regional no Curso,
que vai desde os conceitos gerais de desenvolvimento, e desen-
volvimento regional e sustentdvel, gradualmente, até as caracte-
risticas de acumulagéo de capital, elementares ao capitalismo,
que devem ser consideradas na concepgéo do desenvolvimento.
Também hé& a preocupagéio em se discutir o desenvolvimento para
a regido de modo ampliado, ou seja, apresentando ao estudante
as demais adjetivagdes de desenvolvimento que confluem com o
espaco; e mais, apresentado modelos praticos de desenvolvimen-
to para esse espago. Com a modificagéio da grade curricular essa
discussdo é reduzida.

O desenvolvimento regional, que teve sua origem la no
PNE (BRASIL, 2001), foi proposto e ampliado no Curso de GE,
Curso criado no Setor Litoral da UFPR, resultado (tanto o Setor
quanto o Curso) do apoio do Estado ao desenvolvimento de uma
regido. Quando o Curso foi criado (2006), a consonéncia com o
desenvolvimento regional era visivel na diversidade das biblio-
grafias, as quais demonstravam preocupagdes em se discutir a
concepgéio de desenvolvimento, de desenvolvimento sustentavel
(também apresentado como ecodesenvolvimento), a partir de
suas dimensdes, bem como do desenvolvimento do territério,
ampliado ao local, ao municipal e ao regional. Com a mudancga
na grade curricular, embora a preocupagcéo em se promover
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o desenvolvimento regional tenha permanecido e o Curso néo
tenha se desvinculado totalmente de um de seus fins de criagéio,
as redugdes de carga hordria, de campos de discusséo sobre o
desenvolvimento regional, bem como de contetdos e bibliografias
foram significativas, impactando a formagéo do estudante como
futuro gestor e empreendedor da regido.
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A QUESTAO SOCIOAMBIENTAL NOS
CURSOS DE GRADUAGAO NAS CIENCIAS
AMBIENTAIS DO LITORAL DO PARANA

Emerson Luis Pawoski da Silva
Rafael Lopes Ferreira

Emerson Luis Tonetti

Introdugéo

A discussdo sobre o tema meio ambiente ¢é presente desde o
comego da humanidade. No Brasil, essa questéo, foi intensificada
no Brasil no século XIX e o primeiro relato de alguma atividade
ambiental, data de 1808 com a criagéo do Jardim Boténico do Rio
de Janeiro. Em 1850, Dom Pedro Il criou a primeira Lei de cunho
ambiental e que proibia a exploragéo florestal das dreas desco-
bertas, porém, a mesma foi ignorada. Em 1932 e 1934, ocorreram
as primeiras conferéncias brasileiras sobre meio ambiente, assim
como decretos, que transformaram em lei o projeto de cédigo
florestal. Devido a Conferéncia de Estocolmo em 1972, se inicia
uma maior preocupagdio com a conservagdio e o destaque para o
conceito da educagéio ambiental (BRASIL, 2013).

Nos anos 1990, o Brasil se torna sede da Conferéncia das
Nagdes Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, co-
nhecida como Rio 92. Nessa reunido, com vdrios lideres mundiais,
torna-se de interesse mundial a exposicéo dos problemas da falta
de cuidado com a natureza, estabelecendo principios fundamen-
tais, destacando a necessidade da formagéo de um pensamento
critico, coletivo, de interdisciplinaridade, de multiplicidade e
diversidade. O Tratado, resultado da conferéncia, tem bastante
relevéncia por ter sido elaborado no d@mbito da sociedade civil e
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por reconhecer a educacéo ambiental como um processo politico
dindmico, em permanente construgéio, orientado por valores ba-
seados na transformagédo social (CULLEN-JUNIOR et al, 2004).
A Politica Nacional do Meio Ambiente instaura-se como uma das
politicas e maneiras de preservar o meio pela educagéo da co-
munidade (BRASIL, 1981). Mais tarde na Constitui¢éo instala-se
o artigo 225, sobre o Meio Ambiente e comenta que a educagédo
ambiental deveria ocorrer em todos os niveis de ensino (MORA.-
ES, 2019). Entre as ferramentas da Politica Nacional do Meio
Ambiente, se destacam o Estudo de Impacto Ambiental e seu pro-
duto Relatério de Impacto Ambiental, em que se entende impacto
ambiental como toda atividade que altere o bem-estar humano e
de outros seres vivos, bem como a qualidade ambiental (BRASIL,
1986). Em dezembro de 1994, em funcéio da Constituicéio Federal
de 1988 e dos compromissos internacionais assumidos durante
a Rio 92, foi criado, pela Presidéncia da Republica, o Programa
Nacional de educagéo ambiental (PRONEA). Curiosamente a
Lei de Diretrizes e Bases da Educagéio Nacional néo obriga a
aplicagéio da educagéo ambiental nas escolas (BRASIL, 1996). A
Politica Nacional da educagéio ambiental (PNMA) aponta que
a mesma ndo deve ser vista como disciplina, mas, sim como con-
tetdo em todas as disciplinas, ocorrendo o mesmo na formagéo
pedagdgica (BRASIL, 1999). Como mencionado anteriormente,
nos termos da PNMA, a educagcéo ambiental é componente
essencial e permanente da Educagéio Nacional, devendo estar
presente, de forma articulada, nos niveis da Educagéo Superior e
da Educagéio Bésica e em todas as suas modalidades, para isso
devendo as instituicdes de ensino promové-la integradamente
nos seus projetos institucionais e pedagégicos (BRASIL, 2013).
Para Padua et al. (1999) a educagéio ambiental deve pro-
mover mudangas benéficas ao ambiente, através da populagéio
humana que o habita. Os atores dessas mudangas em primeira
instdncia sdo os gestores, bidlogos e outros profissionais das dareas
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ambientais, que mediam o conhecimento. Para que haja uma in-
tervencéo apropriada é recomendado conhecer as necessidades,
potencialidades e realidades do ambiente a ser conservado, bem
como onde estd inserido socioeconomicamente (BRASIL, 1995;
CULLEN-JUNIOR et al, 2004; KABISCH et al, 2015). A questéo
socioambiental em cursos de graduagéio nas ciéncias ambientais
tem grande importéncia na gestdo ambiental local. Devido as
necessidades socioambientais da atualidade, com os problemas
da poluigéio e extingdio de espécies, se faz cada vez mais neces-
saria a formagéo de individuos ambientalmente conscientes. A
educacdo ambiental ¢, legalmente no Brasil, obrigatéria, mas,
quem faz educacdo ambiental séo, principalmente, profissionais
formados nas ciéncias ambientais. Desse modo, ¢é, relevante, ava-
liar se esse egresso/profissional tem, durante sua formagédo, os
contetidos dessa atividade como exigido. Essa razéo é ainda mais
contundente em cursos de graduacgéio nas ciéncias ambientais,
pois, integram o conhecimento da relagéo ser humano e meio
ambiente na metadisciplina educagéio ambiental.

Os cursos gratuitos ambientais da regido do litoral do
Parané atingem majoritariamente a populagéio de Paranagug,
sendo essa cidade o pélo de desenvolvimento local, e com menor
intensidade as demais cidades de Antonina, Guaraquegaba,
Guaratuba, Matinhos, Morretes e Pontal do Parana (IFPR, 2017;
UFPR, 2017), apesar de unidades de conservagéio ocorrem em
todo litoral (REIS et al, 2016). Devido & configuragéio e profundi-
dade do solo, o litoral do Parané ¢ alvo frequente de inundagdes
e o uso da terra deve ser compativel com as potencialidades
locais (ESTEVES, 2015). Nos cursos de graduagéo nas ciéncias
ambientais no litoral do Parand ¢, portanto, imprescindivel que a
adaptagéio de informagdes socioambientais ou o uso de literatura
de pesquisas locais. Por tratar-se de um territério disputado pelo
agronegécio, comunidades tradicionais, conservacéo da biodiver-

sidade e exploragéo de recursos (TIEPOLO; DENARDIN, 2016).
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Como exposto, a relagdo entre sociedade e natureza é tema ne-
cessdrio nos cursos de graduagéo nas ciéncias ambientais, devido
aos conflitos e necessidades locais.

Seria, dessa maneira, importante verificar se os conteados
apresentados condizem com a realidade ambiental e social dos
estudantes e futuros gestores ambientais. O presente estudo foi
de carater bibliografico e documental. Através de estudos de
relatérios técnicos de cadernos estatisticos de referéncia, como
IPARDES e Zoneamento ecolégico-econémico, verificou-se se as
necessidades socioambientais das cidades do litoral do Parand
sdo contempladas por disciplinas e/ ou pesquisas dos cursos de
graduagéo nas ciéncias ambientais da regido. Para esse fim, pre-
feriu-se utilizar de dados coletados de universidades publicas, por
atenderem a maior parte dos estudantes da regido. Nos projetos
pedagégicos os dados buscados consistiram de temas geradores
em cursos de graduagdo nas ciéncias ambientais do litoral do
Parand. A avaliagéio das disciplinas voltadas as relagdes entre
sociedade e meio ambiente foram organizadas em dois grupos:
(1) cursos de gestdo ambiental e (2) cursos correlatos. Temas de
projetos de pesquisa e trabalhos de conclusdo de curso foram
observados dos curriculos na Plataforma Lattes dos docentes

As informagdes obtidas foram organizadas em categorias
conforme suas similaridades, em palavras-chave e ementas, e
contrastadas com as condi¢des ambientais e sociais do litoral do
Parand para verificar os temas estudados.

Condi¢des ambientais e sociais do litoral do Parana
relevantes para a formagéo do egresso nos cursos
de graduagéo nas Ciéncias Ambientais

Todos os municipios do litoral do Parand, Antonina, Ma-
tinhos, Morretes, Paranagud, Pontal do Parand, Guaraquegaba
e Guaratuba, possuem érgéios e secretarias dedicados ao meio
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ambiente. Em toda regido verificam-se 29 unidades de conser-
vagdio de cardater federal e/ ou estadual e divididas nas cate-
gorias de protegdio integral nas litordneas, préximas da bacia
litordnea e no centro-norte do litoral, e de uso sustentdvel, que
abrangem mais da metade de toda drea (CUNICO; PRIM, 2018).
Esse contexto permitiu conservar entre 60 e 80% da cobertura
florestal e busca preservar alguns animais em risco de extingdo
como principalmente aves, anfibios nas maiores altitudes, peixes
e répteis no litoral e mamiferos na porgéo norte (CUNICO; PRIM,
2018; IPARDES, 2019).

As temperaturas variam entre 17°C e 25°C, tendendo a se-
rem mais altas em torno do Mosaico Lagamar e as precipitacdes
tém uma média anual de 2500 mm, chegando a 4000 mm em
dreas montanhosas e 1500 nas terras baixas. Os tipos de solo no
litoral do Parand podem ser simplificados pela localizagéo, pois
no limite da drea do escudo com a drea da bacia hidrogréfica
do litoral ha afloramentos de rocha, nas encostas montanhosas
e contrafortes hd predominio de cambissolos e argissolos, nas
proximidades de estudrios se encontram principalmente gleisso-
los, enquanto nas dreas planas h& maior contribuigéio de espo-
dossolos humiltvicos na porgéo norte e espodossolos ferrilavicos
na porgdio sul (CUNICO; PRIM, 2018). Nos trabalhos de Esteves
(2015), Cunico e Prim (2018) e IPARDES (2019) destacou-se que
inundagdes sdo ameacas frequentes em muitas regides pela
proximidade com o lencol fredtico e inconsequente destinagéo
de residuos sélidos, havendo necessidade de investimento em
educacgéio e criagdio de aterros sanitdrios.

Florestas, manguezais e restingas ocupam 90% do territé-
rio do litoral paranaense, dreas de pastagem 0,004% com pre-
dominio em Guaraquegaba e lavoura em 0,003% em especial em
Morretes e Guaraquegaba. A maioria dos mananciais se encontra
nas baixas altitudes, a excecdio de Guaratuba, provavelmente
pela baixa profundidade do solo e alguns desses se localizam
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préximos a dreas agricolas e rodovias (CUNICO; PRIM, 2018). A
demanda hidrica tem maiores usos para o abastecimento publi-
co, ainda que a maior parte da popu|quo ndo tenha acesso ao
saneamento bdasico (CUNICO; PRIM, 2018).

As principais atividades econémicas séo: (1) servigos, em
geral, com 63%, onde Pontal do Parand e Antonina sé@o pouco
atuantes; (2) industrial com 35%, com pouca participagéo de
Guaraquecaba e Morretes e (3) agropecudria com apenas 2%
onde atuam fortemente Guaraquegaba e Morretes. Na produgéo
agricola os maiores indices advém de banana, mandioca e arroz
respectivamente (CUNICO; PRIM, 2018; CHEMIN, 2017).

O turismo no litoral do Parané ¢ formado principalmente
pelo ecoturismo e turismo cultural, sendo mais frequentes no
verdo quando a quantidade de turistas e excursionistas chega
a ser 17 vezes superior ao numero de habitantes. Cerca de 10%
da populacéio do litoral paranaense vive na drea rural, principal-
mente nos municipios de Guaraquegaba e Morretes (CUNICO;
PRIM, 2018; CHEMIN, 2017).

Entre os maiores agentes de modificacéio dos processos
do meio ambiente estéo as atividades portudrias de Paranagud
e Antonina, pois além do transporte maritimo, h& consequentes
emissdes de fertilizantes no ar e margens de estradas, e, grande
nimero de veiculos em transito com residuos sonoros, atropela-
mento de animais e emissdo de gases (GURGARTZ et al, 2017;
IPARDES, 2019, (CUNICO; PRIM, 2018). Os principais contami-
nantes dos recursos hidricos sdo de natureza orgdnica e tem
origem no uso publico (IPARDES, 2019).

No planejamento do desenvolvimento sustentavel do litoral
do Parand os temas acima foram pautados e apresentaram-se a
(1) compreenséo sistémica dos impactos ambientais, (2) investi-
mento no turismo, (3) possibilidade de economia soliddria, (4)
necessidade de transparéncia nas atividades empresariais para
verificar os beneficidrios, (5) riscos a biodiversidade pela caga,
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extrativismo ilegal, espécies invasoras e atividades portudrias,
(6) reviséio dos limites de contaminagéo e poluigéio exigidos em
estudos de impacto ambiental em relagéio & saiude e bem-estar
humano e ambiental e (7) pagamento por servicos ambientais
(CUNICO; PRIM, 2018; UFPR, 2018; IPARDES, 2019).

A compreensdo sistémica dos impactos ambientais decor-
re das interagdes entre os componentes do espaco fisico, como
clima, solo e dgua. A indevida utilizagéio de fertilizantes faz com
que esses componentes, em excesso, escoem para outros espagos
pela natureza do solo e intensa pluviosidade e atinjam rios e
florestas onde podem prejudicar humanos, animais e plantas,
por exemplo (BERTRAND; BERTRAND, 2014; FOURNIER et al,
2019). O turismo e em especial na modalidade do ecoturismo
oferece protegéio e conservagéo dos recursos naturais como uma
alternativa econémica a indastria e atividades que danifiquem o
meio ambiente, além da oferta de trabalho a moradores conhe-
cedores da regidio. Para isso é necesséria uma formacéo cultural
e econdmica que inclua empreendorismo e educacéio ambiental
(CHEMIN, 2017). A economia soliddria é uma alternativa a
agricultura colonizada pelo sistema da agroindustria, favorece a
agricultura familiar e conhecimentos tradicionais que respeitam
e estdio em consondncia com o potencial ecolégico regional com
pouca ou nenhuma necessidade de fertilizagéo do solo. O merca-
do do consumidor direto ao produtor é um caminho mais curto de
circulag@io monetdria que proporciona estabilizagéio da economia
regional (DION, 2017).

A Floresta Atlantica detém grande numero de espécies
endémicas, e possui os maiores niveis de biodiversidade do mun-
do, com necessidade de mais estudos biolégicos taxonémicos e
sistematicos. Cada espécie se relaciona com as demais no ecossis-
tema e projetam externalidades nos servigos ecossistémicos que
sustentam o habitat (GUERRY et al, 2015). A introdugéo, e inva-
sdo, de espécies exéticas, principolmen’re com intencdo comercial,
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prejudica os animais e plantas nativos pela competicdo pelos
recursos naturais e auséncia de reguladores de crescimento po-
pulacional efetivos como predadores e parasitos. O extrativismo
é uma consequéncia da auséncia de educagéo ambiental a maior
parte da populagéio que percebe a natureza como um “outro” e
ndo como espago compartilhado, além da auséncia de ofertas
de emprego devido & formagéio académica deficitaria (ACOSTA,
2016; CUNICO; PRIM, 2018).

Destacam-se entre as temdticas a gestéo de recursos natu-
rais, poluicéio e quantidade de vegetagéo decorrente da grande
quantidade de unidades de conservagéio. O gestor ambiental
no litoral do Parand deve, portanto, possuir certo grau de co-
nhecimento de manejo de recursos hidricos e sélidos, legislacéio
ambiental e conferente a unidades de conservagéio com praticas
de coleta e monitoramento de fauna e flora, devido ao solo pro-
picio a acimulo de dgua com muitas dreas de pastagens e de
plantagdo adjacentes a florestas A experiéncia no didlogo com a
comunidade quanto & ocupacéio e uso da terra, também ¢é bas-
tante atil para divulgagédio cientifica e preparacgéo dos moradores
a suas reais necessidades e potencialidades ambientais.

Os cursos de graduagéo nas ciéncias ambientais no
litoral do Parana

Observaram-se seis cursos publicos de graduagéo nas ci-
éncias ambientais dispostos em trés universidades e um instituto
federal, onde dos quais dois séio de tecnologia em gestdio am-
biental e os demais quatro séo correlatos. Os cursos identificados
foram: Tecnologia em Gestdo Ambiental no Instituto Federal do
Parand-campus Paranagud, Bacharelado em Ciéncias Ambientais
da Universidade Federal do Parand-campus Litoral em Matinhos,
readequado do antigo curso de Tecnologia em Gestdo Ambien-
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tal, com os correlatos Bacharelado em Engenharia Ambiental e
Sanitaria na UFPR-campus Centro de Estudos do Mar em Pontal
do Parand; Bacharelado e Licenciatura em Ciéncias Biolégicas
na Universidade Estadual do Parand-campus Paranagud e Li-
cenciatura em Ciéncias na UFPR-Litoral.

As disciplinas, temas de pesquisa e trabalhos de concluséo
de curso foram categorizadas de acordo com sua importéncia
ao egresso. Observando os temas abordados foram elencadas as
seguintes classes: Gestdo de Recursos Naturais quando abordam
monitoramento e gestdo de dgua, solo, ar, biodiversidade e ou-
tros; Biologia Vegetal para estudos com crescimento, nutricéo e
ecologia de plantas; Biologia Animal para ecologia e morfologia
de animais; Biologia de microrganismos em trabalhos com cultivo,
contaminagéio e biotecnologia de microrganismos; Poluigéio e Ges-
téio de Residuos se comentam poluigéio, contaminagéio e gestdo
de residuos de origem antrépica; Consciéncia Ecolégica quando
promovem a percepgdio sistémica para os alunos e comunidade;
e Estudos Pedagégicos ao lidar com formas de aprendizagem
e ensino ou vivéncias diddticas. Foram consideradas relevantes
a questdes socioambientais do litoral do Parand, as tematicas
Gestdo de Recursos Naturais; Poluicdio e Gestéo de Residuos;
Consciéncia Ecolégica. Os temas percebidos como sociambientais
foram considerados nas categorias Gestdo de Recursos Naturais,
Poluicéio e Gestéo de Residuos e Consciéncia Ecolégica em de-
corréncia da quantidade de unidades de conservagéio, economia
baseada em servigos, industria e agropecudria, associadas a
clima amido, chuvoso e com tendéncia a inundagses (CUNICO;
PRIM, 2018; IPARDES, 2019).

No projeto pedagégico de cada curso estdo apresentados
docentes e disciplinas, e, essas classificadas em obrigatérias e
optativas. Para essa avaliagéio, preferiu-se utilizar das disciplinas
obrigatérias (Quadro 1).
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As disciplinas foram organizadas em dois quadros para
Tecnologia em Gestdo Ambiental e Bacharelado em Ciéncias
Ambientais (Quadro 2), onde o primeiro apresentou uma ten-
déncia mais relacionada a usos da natureza e menos ligada a
territorialidade em comparagéio com o segundo Entre os cursos
correlatos (Quadro 3), o de Bacharelado em Engenharia Am-
biental e Sanitdria apresentou mais disciplinas, e de cardater mais
técnico, ligadas a essas categorias em relagéio a Bacharelado
em Ciéncias Biolégicas, possivelmente em decorréncia do ali-
nhamento dos cursos. Os cursos das licenciaturas apresentaram
principalmente relagéio com Consciéncia Ecolégica.

Os temas de projetos de pesquisa e trabalhos de concluséio
de curso foram bastante diversos e interdisciplinares, atendendo
as categorias Gestdo de Recursos Naturais, Poluicéio e Gestédo
de Residuos e Consciéncia Ecolégica, além de variadas outras
(QUADRO 4). Os cursos de Bacharelado em Engenharia Ambien-
tal e Sanitdria, bem como Ciéncias Biolégicas néo apresentaram
temas relacionados a pedagogia porque néo se propdem a isso.
As licenciaturas apresentam grande diversidade de pesquisq,
atendendo todas as categorias definidas.
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QUADRO 2 -

DISCIPLINAS LIGADAS A QUESTAO SOCIOAMBIENTAL NOS

CURSOS DE TECNOLOGIA EM GESTAO AMBIENTAL E BACHARELADO EM
CIENCIAS AMBIENTAIS DO LITORAL DO PARANA NO ANO DE 2019

Instituigéio UFPR-campus Litoral IFPR-campus Paranagua
Historia Ambiental? Sociedade e natureza®
Ecologia da Paisagem' 3 Direito Ambiental' 2
Sociedade, Cultura e Ambiente? Gestdo de Residuos?
B C Patriméni
ens omun? € ratrimonio Gestdo de Recursos Naturais I
Ambiental?
g
£ Economia Ecolégica? Gestdo de Recursos Naturais |1
s
v
é’ Gestdo Ambiental' 2 3 Educagéio Socioambiental?

Avaliagéio de Impactos Ambientais?

Avaliagéio de impactos ambientais
e licenciamento?

Ecodesenvolvimento e Territério' 3

Monitoramento Ambiental ' 23

Andlise integrada Bacias
Hidrogréficas!

Monitoramento Ambiental II' 2 3

Planejamento Territorial' 3

Arranjos sécio-produtivos do
Litoral' 3

FONTE: (IFPR, 2017; UFPR, 2017).
Legenda: 1- Gestéio de Recursos Naturais; 2- Poluicéio e Gestéo de Residuos; 3- Cons-
ciéncia Ecolégica.
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QUADRO 3 - DISCIPLINAS LIGADAS A QUESTAO SOCIOAMBIENTAL NOS CUR-
SOS CORRELATOS DAS CIENCIAS AMBIENTAIS DO LITORAL DO PARANA NO
ANO DE 2019

Curso

Bacharelado-Engenharia
Ambiental e Sanitdria

Bacharelado-
Ciéncias
Biolégicas

Licenciatura-

Ciéncias
Biolégicas

Licenciatura-Ciéncias

Disciplinas

Introducdo a Engenharia
Ambiental' 2

Fundamentos
Filoséficos,
Sociais e
Bioéticos?

Fundamentos
Filosoficos,
Sociais e
Bioéticos?

Ciéncias Quimicas e
Biolégicas, cotidiano e
prética de ensino®

Poluigéio dos Ambientes
Costeiros' 2 3

Educagéo
Ambiental?

Educagéo
Ambiental?

Ciéncias Biolégicas
e Fisicas, cotidiano e
prética de ensino®

Disciplinas

Direito Ambiental ' 2

Legislagéo
Ambiental' 2

Vivéncias de docéncia,
relagéo Ciéncias e
Meio Ambiente e
pratica de ensino?

Gerenciamento dos Recursos

Sélidos Urbanos 2

Gestéo Ambiental' 2 3

Planejamento e Gestdo de
Recursos Hidricos'

Tratamento de dguas
residudrias 12

Tratamento de dguas
residudrias |12

Monitoramento da Qualidade
do Ar2

Gestdo Ambiental' 2 3

Poluicéo do Ar?

Qualidade da Agua’ 2

Avaliagéio de Impactos
Ambientais e Licenciamento! 2

Monitoramento da Qualidade

do Solo?

Recuperagdo de Areas
degradadas?

FONTE: UFPR (2014q; 2014b); UNESPAR (2018q; 2018b).
Legenda: 1 - Gestdo de Recursos Naturais; 2- Poluicdio e Gestéo de Residuos; 3- Cons-
ciéncia Ecolégica.
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As disciplinas verificadas pelas categorias definidas
demonstram que o curso Bacharelado em Ciéncias Ambientais
tem maior relagéio com Consciéncia Ecolégica, enquanto que o
Tecnologia em Gestdo Ambiental a gestdo de recursos, tanto
naturais como antrépicos, mas, ambos apresentam pesquisas que
oferecem todos esses aspectos. Os cursos correlatos tém discipli-
nas e pesquisas compativeis as necessidades regionais. Diante
das situagdes socioambientais quantidade de UC’s, potencial de
poluicéio e inundagdo (ESTEVES, 2015, CUNICO; PRIM 2018;
IPARDES, 2019), o perfil dos egressos dos cursos de Tecnologia
em Gestdo Ambiental e Bacharelado em Ciéncias Ambientais,
bem como os correlatos das ciéncias ambientais oferecem subsi-
dios para compreender as necessidades de pensamento sistémico
e didlogo entre sociedade e natureza do litoral do Parand no
que se refere as disciplinas e aos temas de pesquisas, mas, é
importante avaliar as habilidades profissionais desenvolvidas em
cada curso para o exercicio dessa tarefa.

Consideragdes finais

A presente pesquisa foi proposta para avaliar as potencia-
lidades da formagéio de profissionais nas ciéncias ambientais nas
instituicdes publicas no litoral do Parand em relagéio as necessi-
dades ambientais regionais apontadas pelos Instituto Paraense
de Desenvolvimento Econémico e Social e Zoneamento Ecolégico-
-Econémico, como gestéo da grande quantidade de unidades de
conservagdo, potencial de poluigéio e inundagéio Através da leitura
de Projetos Pedagégicos e verificagéo de curriculo dos docentes
dos 6 cursos de graduagéio nas ciéncias ambientais do litoral do
Parand, , percebeu-se que os cursos de Tecnologia em Gestdo
Ambiental e Bacharelado em Ciéncias Ambientais tem o potencial
para formar profissionais capazes de articular conhecimento dos
recursos naturais do litoral do Parand com as problematicas sociais.
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Entre os cursos correlatos a gestéio ambiental, todos apresentaram
os requisitos para a problematica socioambiental. O presente estu-
do fez uma avaliagéo preliminar da problematica socioambiental,
sendo necessdrio em estudos futuros fazer pesquisas de campo
como entrevistas a docentes e discentes das instituicdes de ensino,
além de verificar as habilidades desenvolvidas em outras discipli-
nas que facilitariam essas agdes.
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BASES PARA CRIAGAO DE UM
CENTRO TECNOLOGICO DE INOVAGAO
EM GESTAO AMBIENTAL E NEGOCIOS
NO LITORAL DO PARANA

Leandro Angelo Pereira
Everaldo dos Santos
Allan Paul Krelling
Emerson Luis Tonetti
Hugo Alberto Perlin

Elvis Canteri de Andrade

Tecnologia

A regidio costeira do estado do Parand apresenta diversas
caréncias e limitagdes mostradas por diferentes indicadores so-
cioecondmicos, socioculturais e ambientais e percebe-se, portan-
to, a urgente necessidade de integracéio entre desenvolvimento
econdmico, social e a manutengdo das caracteristicas culturais
e ambientais locais. Dentre as vdrias estratégias possiveis para
atender a esta necessidade existe a possibilidade de criacdo de
um Centro Tecnolégico de Inovagéo (CTI), que consiste em uma
organizagdo voltada para o incentivo e suporte ao desenvolvi-
mento de tecnologias aplicadas aos arranjos produtivos locais.
Este tipo de iniciativa ocorre em diversas regides do Brasil e do
Mundo, e possui uma série de bases fundamentais que precisam
ser discutidas e adaptadas & realidade do Litoral do Parand.

Para isso, trabalhamos para clarificar alguns conceitos e
como estes poderiam estar relacionados com as reais demandas
sociais, econdmicas, tecnolégicas e ambientais da regido. Dentre

estes, em um primeiro momento apontamos para uma possivel
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definicéio de tecnologia, e podemos considerar o conceito propos-
to por Palacios, Galbarte e Bazzo (2005, p. 39), onde considera-se
a tecnologia como:

[.] o conjunto de procedimentos que permitem a
aplicagdo dos conhecimentos préprios das ciéncias
naturais na produgdo industrial, ficando a técnica
limitada aos tempos anteriores ao uso dos conhe-
cimentos cientificos como base do desenvolvimento
tecnolégico industrial. Duas ideias bdsicas aparecem
assim nesta consideragdo habitual da tecnologia. Em
primeiro lugar, viria a sua dependéncia de outros
conhecimentos, como ¢é o caso da ciéncia. Em segun-
do lugar, a utilidade da tecnologia expressaria um
cardter material de seus produtos.

Desta forma, a tecnologia estd intrinsecamente ligada
a ciéncia. Para o presente trabalho, devido & complexidade de
se conceitualizar o que seria ciéncia, vamos optar apenas pela
definicéio do seu vocdbulo, pois o objetivo aqui nédo é discutir
epistemologicamente a natureza da Ciéncia, apenas apontar a
sua importdncia enquanto construgéo humana. Assim, temos a “ci-
éncia” derivada do latim “scientia”, substantivo etimologicamente
equivalente a “saber ou conhecimento’. A partir disso, também por
uma linha simplista, consideramos o desenvolvimento da ciéncia
fundamentada em trés pontos principais: o método cientifico, o
saber empirico e a dialética entre estes.

Ao detalharmos esta triade, o primeiro ponto estaria fun-
damentado nas propostas de Francis Bacon e John Stuart Mill
relacionado ao método cientifico. Este, de forma bem resumidaq,
seria um procedimento aplicando o método hipotético-dedutivo,
ou seja, seria a criagdio de hipéteses que a partir da realizagéo
de experimentos e/ou observagdes poderiam ser aceitos ou rejei-
tados pela academia. Por sua vez, também de forma resumidaq,
o saber empirico poderia ser considerado como um método
fundamentado em tentativas e erros. Estes poderiam ser entdo
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empregados por qualquer pessoa, que em busca da resolugdo
de um problema ou pergunta, tendo a compreensdo de mundo
e seus fenémenos naturais, sociais e/ou tecnolégicos, obteria
resultados a partir da sistematizagdo de procedimentos e inter-
pretagdes. Por fim, a dialética entre o método cientifico e o saber
empirico pode ser entendida a partir das propostas feitas por
Paulo Freire e Edgar Morin, os quais buscam a equitabilidade da
importéncia destas duas formas no desenvolvimento da ciéncia.
Em outras palavras, para o presente trabalho, sabendo que este
seria apenas uma visdo mais objetiva do tema, poderiamos entédo
considerar a ciéncia como sinénimo do conhecimento humano a
partir da sua producéo.

Com isso claro, entendemos que a ciéncia e a tecnologia
sdo processos associados e/ou dependentes e sucessivos. Desta
forma, a trama tecno cientifica se desenvolve misturando-se com
a complexidade da sociedade na qual a ciéncia e a tecnologia
desempenham um papel decisivo em sua prépria configuragéo

(BAZZO et al, 2003).

Inovagéio

Tendo claro estas ideias e conceitos gerais sobre tecnologia,
outro conceito chave seria a inovagéio, que pode ser entendida como
a aplicagéio do conhecimento tecno cientifico na produgéio de bens
e servicos para sociedade. Apesar de amplamente utilizado nos
dias de hoje, este conceito surgiu em 1934 baseado na definicéio
de Schumpeter realizada em sua obra The Theory of Economic
Development (CONCEI(;/&O, 2000). Mas, devido a sua miultipla
aplicagéio, um conceito mais atual para inovagéio, que contemple os
insights schumpeterianos, pode ser “(..) novos e melhores produtos e
processos, novas formas organizacionais, a aplicagéio da tecnologia
existente em novos campos, a descoberta de novos recursos e a
abertura de novos mercados” (NIOSI et al, 1993, p. 209).
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Outra definicéio sobre inovagéio seria “o que é procura-
do”, ou seja, reconhecer o fato de ainda né&o ser conhecido com
alguma preciséo a resolugéio para um problema ou a melhoria
de resultados, ou até mesmo a melhoria do bem-estar humano.
Entéo, o conceito de inovagéio poderia ser aplicado tanto na bus-
ca de lucro dos atores em uma sociedade, mas poderia envolver
também alguma espécie de percepgéo de oportunidades técnicas
ainda inexploradas aplicadas & sociedade.

Entdo, de forma resumida, segundo Conceigéio (2000),
podemos considerar:

[..Ja inovag@io como um processo interativo e diné-
mico, sujeito a um ambiente organizacional e insti-
tucional mutante, que gera a consolidagdo de um
paradigma tecnocientifico, uma espécie de motor de
qmplds ’rransformagc”)es sociais, corno efeito de mu-
dangas tecnolégicas, institucionais e organizacionais
nas esferas da produgéo, do trabalho e dos habitos
das pessoas.

Associado a ideia de inovagéo, também podemos considerar
este como um processo irreversivel e permanente. Pois ao conside-
rarmos alguns processos sociais vinculados & alta competitividade
socioecondmica, & inovagédo, associada ao desenvolvimento e apli-
cacgdio tecnolégica pode ser um aspecto decisivo, no qual muitas
vezes, a opgdio pela falta de inovagéio poderia levar ao desapare-
cimento de uma atividade ou instituicio (FREEMAN, 1975).

Inovagéio na sociedade
Ao buscarmos a aplicagéio destes conceitos sobre tecno-
logia e inovagéio na sociedade estes estariam relacionados no

desenvolvimento econdmico e bem-estar social. No entanto,
segundo Zen (2019), a compreenséo da tecnologia e da inovagédo
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como um fenémeno isolado e linear estaria ultrapassada. Pois,
em um entendimento mais holistico, onde diversos elementos e
atores interagem de maneira colaborativa seria o cendrio ideal
para que o desenvolvimento tecnolégico e a inovagdo ocorram.
Assim, uma sociedade inovadora seria aquela capaz de dissemi-
nar conhecimentos, investir o capital financeiro no financiamento
de atividades de inovagéo, buscar o envolvimento de entidades
de suporte, além de criar normas, leis e regulagdes relacionadas &
inovacdo (NASCIMENTO; LABIAK JUNIOR, 2011). Estes elemen-
tos entdio podem auxiliar na criagéio de um ambiente atualmente
chamado de “ecossistema de inovagéio”, o qual poderia contribuir
numa maior coesdo entre instituicdes (publicas e/ou privadas),
criando entdo redes tecnolégicas com um propésito em comum,
transcendendo a visdo simples do desenvolvimento econémico
por si s6, mas este sendo associado ao bem-estar da sociedade
ou & melhoria da qualidade de vida das pessoas.

Para isso, uma possivel abordagem seria o conceito da "Hé-
lice Triplice”. Este teria como base a interagéio entre “universidade
- governo - empresa’, com o objetivo de melhorar as condigdes de
inovagéio na sociedade baseada no conhecimento (ETZKOWITZ;
LEYDESDORFF, 1998). Para isso, um passo fundamental na
Hélice Triplice seria considerar a integragédo institucional como
processo, reflexdio e pensamento critico envolvendo as relagdes
entre estas trés esferas “universidade - empresa - governo”
(ETZKOWITZ, 1996). Neste processo de andlise critica entre
as relagdes, as universidades deveriam atuar além da simples
formacgdo profissional ou de méo-de-obra. Estas precisariam
envolver novas formas organizacionais ou espagos para transfe-
réncia tecnocientifica, como por exemplo, parques tecnolégicos,
incubadoras ou centros de pesquisa aplicada e inovacéo.

Seguindo esta corrente teérica, um ponto fundamental na
hélice triplice seria a expectativa de que a universidade possui
um grande papel na sociedade, a chamada “terceira misséo”
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(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 1998). Assim, as universidades
teriam a fungéo do desenvolvimento tecnocientifico, sendo uma
das bases para inovagéo. Principio este ancorado até mesmo na
Constituicéo Federal do Brasil de 1988, na qual apresenta a liber-
dade de catedra e suas relagdes com a liberdade de aprender, de
ensinar e de pesquisar (BRASIL, 1988).

E aqui se apresenta um dos gargalos relacionados ao de-
senvolvimento tecnocientifico e de inovagéio na regiéo do Litoral
do Parand. Isso porque ao considerarmos que a inovagéo estaria
fundamentada na tecnologia, que por sua vez depende da ciéncia,
associado ao conceito da Hélice Tripla, na qual as universidades
teriam este papel fundamental do desenvolvimento cientifico,
alguns nimeros baixos apresentados no litoral paranaense pode
ser um dos grandes desafios para inovagéo (Figura 1).

S&o Paulo

Rio de Janeiro

Curitiba

Litoral do Parana*

0 50 100 150

Os trés primeiros municipios apresentam os maiores valores para o pais. O valor repre-
sentado para o Litoral do Parand estaria representado pelos municipios de Paranagug,
Matinhos, Antonina, Guaratuba, Pontal do Parand. Guaraquegaba e Morretes.

FIGURA 1 - NUMERO DE UNIVERSIDADE E CENTROS UNIVERSITARIOS EM
DIFERENTES CIDADES DO BRASIL
FONTE: Adaptado de INEP (2017).
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Associado a esta caracteristica, num cendrio ndo muito
favoravel para inovagéio, dentro das universidades e centros uni-
versitdrios a drea responsdavel fundamentalmente pela pesquisa
cientifica seriam os programas de pés-graduagéo. Desta forma, os
baixos valores para o Litoral do Parand séo refor¢ados (Figura 2).
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Sé&o Paulo Rio de Janeiro Porto Alegre Curitiba Litoral do Parana*

Os quatro primeiros municipios apresentam os maiores valores para o pais. O valor
representado para o Litoral do Parand contempla os municipios de Paranagud, Mati-
nhos, Antonina, Guaratuba, Pontal do Parand. Guaraquegaba e Morretes.

FIGURA 2 - NUMERO DE PROGRAMAS DE PO'S-GRADUAQAO STRITCTO SENSU
EM DIFERENTES CIDADES DO BRASIL
FONTE: Adaptado de INEP (2017).

Vale destacar que apesar do Litoral do Parand represen-
tado pelos seus sete municipios possuir cinco universidades, os
quatro programas de pés-graduagdo concentram-se em apenas
duas institui¢des. Trés estéio na Universidade Federal do Parand
(UFPR), sendo estes programas o mestrado em “Desenvolvimento
Territorial Sustentavel” e o “Mestrado Profissional de Ensino das
Ciéncias Ambientais”, ambos no Campus Litoral, o mestrado e
doutorado em “Pés-Graduagdio em Sistemas Costeiros Ocednicos”
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no Campus do Centro de Estudos do Mar (CEM), e o quarto
Programa, por sua vez, estd no Instituto Federal do Parand com
o mestrado em “Ciéncia, Tecnologia e Sociedade”.

Ao repensarmos o conceito da “Hélice Triplice”, mantendo
a escala do Litoral do Parand, mas agora tendo o ponto de vista
do estado, cabe ressaltar que uma iniciativa do governo seria
criar politicas publicas que favorecam a inovagéo. Um exemplo
disso foi a Lei Ordindria 3468 de 2015 de Paranagud-PR, que
possui o Capitulo VIl o qual trata especificamente sobre formas
de Estimulo & Inovagéio. Dentre estas, destacamos a Subsecéio |
que regulamenta os Programas de Estimulo & Inovagéio, incluindo
os tépicos de Educacéio Empreendedora e do Acesso & Informa-
c&o (PARANAGUA, 2015). Nesta lei recebem especial destaque
os artigos abaixo:

Art. 54 O Municipio manterd programas especificos
de estimulo & inovagdio para as microempresas e para
as empresas de pequeno porte, inclusive quando estas
revestirem a forma de incubadoras, observando-se o
seguinte (Lei Complementar n°123/06, art. 65):

| - as condig6es de acesso serdo diferenciadas, favo-
recidas e simplificadas.

Il - o montante de recursos disponiveis e suas condi-
¢8es de acesso deverdio ser expressos nos respectivos
orcamentos e amplamente divulgados.

Art. 57 § 2° A desoneracédo referida no caput deste
artigo terd como limite individual o valor méximo de
50% dos tributos municipais devidos.

Art. 58 A Administragéo Publica Municipal para
estimulo ao crédito e & capitalizagéio dos empreen-
dedores e das empresas de micro e pequeno porte,
fomentard e apoiard a criagdo e o funcionamento de
linhas de microcrédito operacionalizadas

através de instituicdes tais como cooperativas de
crédito, sociedades de crédito ao empreendedor e
Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publi-
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co - OSCIP, dedicadas ao microcrédito com atuagéo
no dmbito do Municipio ou regiéo de Influéncia.

Art. 59 A Administracéio Publica Municipal fomentard
e apoiard a criagdio e o funcionamento de estruturas
legais focadas na garantia de crédito com atuagéo
no dmbito do Municipio e regidio de influéncia.

Art. 65 Fica o Poder Publico Municipal autorizado
a firmar parcerias ou convénios com instituigSes
publicas e privadas para o desenvolvimento de pro-
jetos de educagdio empreendedora, com objetivo de
disseminar conhecimentos sobre gestéo de microem-
presas e empresas de pequeno porte, associativismo,
cooperativismo, empreendedorismo e assuntos afins.

(PARANAGUA, 2015, Art. 54 - 65).

Porém, a existéncia de marcos regulatérios por si sé
ndo é suficiente para criar um ambiente ou um ecossistema de
inovagéo. Isso porque apesar da existéncia desta Lei Ordindria
de Paranagud, no Litoral do Parand ainda séo raros exemplos
ou casos de sucesso que a utilizam. Corrobora-se esta propostaq,
Rauen (2016), ao analisar a Lei n° 13.243/2016, que apesar de
existir um regramento juridico especifico buscando um estimulo
ao engajamento de entes publicos em atividades de inovagédo
com empresas, esta Lei de Inovagéio néo foi suficiente para alte-
rar a dindmica da pesquisa no Brasil.

Ainda nesta perspectiva, segundo a mesma autora, atual-
mente no Brasil a legislacdo relacionada com a inovacéo carece
de defini¢ses claras sobre as praticas e o modo de operagéo da
gestéio da inovagdio em parcerias com instituicdes privadas. Esta
caracteristica entéo levaria a uma incerteza juridica na execugéo
de algumas atividades relacionadas & inovagéio. Em especial na
gestdo de recursos financeiros oriundos de outras fontes que os
tradicionais mecanismos de incentivos a atividade relacionada
a produgéio cientifica. Dessa maneira, mecanismos regulatérios
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sozinhos seriam incapazes, até o momento, de implementar um
instrumento promotor da interagéo publico-privada para a rea-
lizagdio da atividade inovativa no Brasil (RAUEN, 2016, LABIAK
JUNIOR; MACEDO; TRINDADE, 2014).

Associado a estas caracteristicas e trabalhando o terceiro
elemento da hélice, as empresas (setor privado), acredita-se
também que estas também ndo conseguem atuar ou estabilizar
sozinhas o desenvolvimento de um ambiente ou ecossistema ino-
vador. Isso porque o setor empresarial possui um tnico e exclusivo
foco que seria atender as demandas do mercado. Ou seja, a
este somente interessa os consumidores e apenas estes seriam a
forca motora para o fornecimento de produtos e/ou servicos ino-
vadores, mas que precisam atender as necessidades dos clientes

(STAL; FUJINO, 2005, BERNI et al., 2015).

Proposta para o litoral do Parana: nova forma de
analisar o territério litordneo do Parana

O Litoral do Parand pode ser caracterizado pela sua
complexidade. Desta forma, o presente trabalho né&o possui
a pretensdo de orientar uma Unica saida para as questdes
socioambientais, representadas muitas vezes por uma série de
conflitos. Por outro lado, ao admitirmos esta caracteristica deste
territério, podemos trabalhar os problemas socioambientais, a
partir de uma percepgéio cada vez mais estreita entre sociedade
e natureza e néio na sua dissociagéo (LEIBNIZ et al., 2017, BOFF,
2016). Problemas urbanos e a degradagéo socioambiental, a
complexidade das realidades fisica, biolégica e antropossociais
que constituem e produzem os espagos urbanos implicam uma
revisdo profunda no modo de pensar e planejar (LEFF, 2010).

Ao partirmos destes principios, podemos assumir uma
nova abordagem proposta por Latour em sua Teoria Ator-Rede
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(do inglés Actor-network Theory - ANT). Abordagem essa ja
trabalhada por Silva (2019), na qual desenvolve um Framework
Analitico de Governanga em Areas Marinhas Protegidas. A partir
deste referencial, podemos avaliar a possibilidade de ampliar o
conceito de Hélice Triplice em dois aspectos. O primeiro, por meio
de conexdes entre os diferentes atores humanos e ndo humanos
(LATOUR, 2005; 2012), e a discusséio de governanca interativa
(KOOIMAN, 2003).

Nesta ampliagéio da rede, baseada na abordagem da
Teoria Ator-Rede, seria possivel adicionar outras instituicdes
importantes no Litoral do Parand, como por exemplo, as Or-
ganizacdes Nédo Governamentais (ONG - terceiro setor) e os
elementos relacionados ao meio ambiente e cultura do territério.
Ou seja, nas discussdes sobre tecnologia ou inovagéo seria fun-
damental a incluséo de dados, informacdes e atores relacionado
as caracteristicas ambientais e culturais do Litoral do Parané.
Por exemplo, ao analisarmos as possibilidades de inovagéo para
pesca, informagdes sobre o peixe (espécie, ciclo de vida, habitat,
etc.), assim como caracteristicas da cultura caicara precisam néo
s6 ser incluidas, mas fundamentalmente valorizadas. Tendo claro
que estes elementos, peixe e pescador, influenciam-se mutuamen-
te. Seguindo a ANT, “um ator ndo é a fonte de um ato em si,
mas um alvo mével de um amplo conjunto de agdes. Ao seguir os
atores por muitas agdes, a proposta é ter mais condi¢des para
tratar a natureza dos grupos, das agdes, dos objetos e dos fatos”
(LATOUR, 2012). Ou sejq, seria preciso levar em consideragéio em
uma andlise de rede, néo sé os atores humanos e ndo humanos,
mas também suas agdes e conexdes. Além disso, seria preciso
entender que estes estariam conectados entre si por meio de
diferentes processos de tradugéio, em uma rede heterogénea
(LATOUR, 1994).

Por se tratar de uma rede muito grande e complexa, a
discusséo sobre a criagéio de um centro tecnolégico de inovagédo
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precisa levar em consideracéo discussdes mais profundas sobre
sua implementacéio, politica e governanca (SILVA, 2019). Assim,
a discussdio sobre o processo decisério e sobre governanca inte-
rativa torna-se um dos pontos fundamentais para realizacéo de
qualquer proposta para o litoral do Parand, como a de criagéo
de um centro tecnolégico de inovacéio.

Mais especificamen’re, Kooiman em 1999, em sua revisdo
bibliografica sobre governanga, afirmou ser este um conceito
utilizado em variedade téo grande de significados que se tornou
necessdrio estabelecer dimensdes de andlise antes de retirar
dele qualquer contribuigéio. Porém, alguns anos mais tarde, em
2003, Kooiman complementa seus estudos com uma importante
caracteristica que compde o conceito de governanga publica
relacionando-o a uma perspectiva sociopolitica. Dessa forma, a
governanca consistiria em um processo de interagdo que ocorre
a partir do envolvimento de diferentes atores, tanto publicos
como privados. Sua base do conceito de governanga residiria
na interagdio e coexisténcia entre “Mercado, Estado e Sociedade
civil. Desta forma, a governanca defendida néo caberia mais ao
governo, isoladamente, pensar num modelo de gestdo levando
em consideracéo o Estado, Mercado e Sociedade civil, marcada
pela independéncia entre os atores (KOOIMAN, 2003).

Outro atributo da governanga consistiria na existéncia de
espacos deliberativos de gestdo. Assim, a efetividade das ins-
tituicdes politicas depende da incorporagéio de diversos atores
envolvidos processos de deciséio, permitindo assim uma relagéo
de didglogo ativa com a sociedade, indo além da participagéo re-
presentada (BEVIR, 2010). Desta forma, o sistema de governancga
defende uma maior participagéo, além daquela associada com
a democracia representativa. Neste ponto a teoria proposta por
Latour, com atores ndo humanos, poderia ser contemplada pelo
conceito de Kooiman, em novas formas e processos de tomada
de decisdo.
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Nesse sentido, temos, no quodro 1, as caracteristicas e os
atributos apresentados na rede de governanga (RAQUEL; BE-
LEN, 2012).

Novo olhar, novo conceito, novas formas de inovar
em modelos negécios

Assumindo a complexidade do Litoral do Parang, associa-
da com uma rede complexa envolvendo um grande nimero de
atores humanos e néo humanos associado a estes, suas agdes
permite uma nova forma de olhar para este territério. E a partir
deste novo olhar, seria o primeiro passo para inovar em modelos
de negécios.

Um exemplo desta aplicagéio seria o conceito de “Solugédio
baseada na Natureza” (SbN), o qual foi aplicado com Oliveira
(2019), no Litoral do Parand. A partir deste conceito, seria possi-
vel moldar o ecossistema a partir de uma tecnologia integradaq,
contribuindo para a resiliéncia de um territério, indo além dos
principios da sustentabilidade, ou no conceito baseada no design
biofilico. Pois tais a¢gdes além de corroborar a manutencéo dos
servicos ecossistémicos, também trazem uma série de beneficios
para a drea econdmica pautada na andlise holistica e no bem
estar social.
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QUADRO 1- ATRIBUTOS E CARACTERISTICAS IDENTIFICADAS NA REDE DE GO-
VERNANGA. NESTA A PRINCIPAL ADAPTAGAO SERIA A ADICAO DE ELEMEN-
TOS AMBIENTAIS OU ATORES NAO HUMANOS COMO POSSIVEIS EXEMPLOS
DE UMA NOVA CARACTERISTICA A SER CONSIDERADA NA GOVERNANGA

Atributos

Caracteristicas identificadas

Coexisténcia entre
Estados, Mercado,
Sociedade e Atores
n&o humanos

Papel dos atores

Independentes e auténomos.

Influenciada por

Conflitos e tensdo - disputa politica;
Corresponsabilidades; comportamento e
cultura po|ificq dos atores; ciclo de vida
de espécies alvo; ciclos biogeoquimicos;
vinculos interorganizacionais; relagdes na
cadeia tréfica.

Adequa-se as
situagdes

Em que né&o hd responsavel claro; e
quando néo hd regulagéio centralizada
excessiva; Fatores ambientais impossiveis
de se controlar.

Demanda dos
atores

Participacéio efetiva; Habilidade de
gestdo diferenciadas - confianga,
colaboragéio e diglogo; influéncia nas
agendas®

Estado ativador e
coordenador de redes
e formas colaborativas
de gestdio com

a finalidade de
coproduzir o bem
publico e os servicos
ecossistémicos

Papel do Estado

Garantidor dos objetivos e responsavel
por envolver de maneira harménica

os vdrios atores. Co-produtor do bem
publico e facilitador das interagdes
sociopoliticas; Regulador do acesso &
alguns bens e servigos ecossistémicos ou
ambientais.

Estrutura institucional
baseada em formas
colaborativas de
gestdo e estratégias
de cooperagéo

Redes; Parcerias publico privadas;
Estruturas de cooperagéo formais e/ou

TIPOIOQIO informais; Estruturas governamentais
colaborativas entre publico e privado.
Formas novas e flexiveis de se relacionar;

Estrutura ndo hierdrquica. Aberta, cooperativa e

confiavel.

Normatividade

Necessidade de regulamentos claros, ndo
“engessadas”.

Perfil dos atores

Governo estabelece espacos de resolugéio
de problemas.

FONTE: Adaptado de Raquel e Bellen (2012).
*influéncia da época da tainha, no litoral do Parand, movimentando toda a sociedade
e comércio em uma data especifica do ano, conforme os ciclos desta espécie.

Ao levarmos em consideragéio estes novos conceitos, con-

siderando a longa literatura relacionada aos planos e modelos
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de negécios, o que realmente leva a inovagéio em um modelo de
negécio atualmente nédo estd clara. A literatura geralmente mol-
da um modelo comercial de inovagdio no contexto da proposta de
valor para o cliente (SILVA et al, 2016).

A inovacéio de modelo de negécios trata da criagéio de
novas proposi¢des de valor, dos sistemas relacionados & entrega
e captura de valor. Dessa forma, Richardson (2008) propde que
a criagéio de um novo modelo poderia consistir em:

« produtos e/ou servicos que uma empresa oferece para
seus clientes;

¢ um sistema de criagdio e entrega de valor, na forma
de atividades, processos e recursos através dos quais
a empresa entrega a proposta de valor para alcangar
certa vantagem competitiva; e

* na captura de valor, como a empresa gera receitas e
lucros com a entrega da proposta.

Assim, um modelo de negécio descreve o design ou a
arquitetura de como o valor é criado, entregue e capturado
por uma organizacdo. Além disso, outro ponto importante seria
que a ferramenta de mapeamento de valor seria beneficiada
por ser integrada com principios da inovagdo orientada por
usudrios, de forma a abordar a importancia da criatividade, da
experimentacéio e da interagéio como uma maneira de atender
as necessidades dos usudrios, ao mesmo tempo em que cria
oportunidades lucrativas de negécios (TEECE, 2010, BALDAS-
SARRE et al., 2017). Entéo, um modelo de negécio pode ser apre-
sentado por uma “légica de um sistema de negécios para criar
valor”. Um exemplo disso seria o padrdo de comércio eletrdnico,
como uma base de ferramentas que permitam a compreenséo, o
compartilhamento, a comunicagéo, a mudanga, a mediagéo e a

simulacéo dos modelos a serem implantados (OSTERWALDER,

31



LITORAL DO PARANA: TERRITORIOS E PERSPECTIVAS

2002). Dentro desta mesma ideia, Osterwalder e Pigneur (2014)
apresentam uma proposta na qual seria possivel captar uma
maior aproximagéo da proposta criada pela empresa e entendi-
da pelo cliente.

O design da proposta de valor apresentado consiste em
realizar a observagéio do segmento de clientes e do mercado, de
modo a criar valor com as solugdes desenhadas baseadas em
problemas. Para tanto, o valor seria criado por meio da jungéio
das atividades do segmento/mercado com as atividades desen-
volvidas para tal solugéio seriam traduzidas em produtos, servigos
ou modelos de negécios, conforme sistematizado na Figura 3

(OSTERWALDER; PIGNEUR, 2014).

Proposta de Valor & Segmento de Clientes

Criacao de

Valor Expectativas
Produtos
oo J11 -
Servicos
Solucoes Problemas

FIGURA 3 - DESENHO ESQUEMATICO REPRESENTANDO O CONCEITO DE
DESING DE PROPOSTA DE VALOR
FONTE: Silva (2019), adaptado de Osterwalder e Pigneur (2014).

Segundo Zott (2011), seria preciso deixar claro que: criar
valor é mais do que apenas mudar as ofertas de produtos e
servicos para o cliente; inovagéo em modelos de negécios envolve
a mudanga “do jeito que vocé faz negécios’, em vez de “o que
vocé faz” e, portanto, “deve ir além do processo e dos produtos”.
Seria necessdrio considerar que um modelo de negécios envolve
um conjunto mais amplo de partes interessadas, néo apenas a
empresa, permitindo o desenvolvimento de uma perspectiva de
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rede de valor ampla inovadora e transformadora (SOMMER,
2012). Esta proposta de inovagéo de um modelo de negécio pode
ser estendida para além da entidade da empresaq, seus clientes e
acionistas, incluindo o valor capturado para as principais partes
interessadas. Os modelos de negécios atualmente ja envolvem as
esferas econémica, social e ambiental, buscando agregar valor
aos seus negécios e envolvendo uma ampla gama de stakehol-
ders (BOCKEN et al, 2013, BEATTIE; SMITH, 2013).

Dessa forma, podemos agregar facilmente o conceito de
SbN como estratégia de negécio ou uma forma de gerar valor.
Associado a este conceito, podemos entédo levar em consideragéo
uma rede maior de atores e inserir elementos naturais (ndo huma-
nos) como influenciadores na tomada de deciséo. Estes elementos
naturais (ou atores ndo humanos), precisam ser associados cul-
turalmente. Ou seja, para o Litoral do Parand a cultura Caigara,
assim como os comportamentos populacionais territoriais, como
por exemplo, os movimentos pendulares entre Paranagud e os
outros seis municipios da regido, séio fundamentais para estrutu-
racdo de negécios disruptivos ou inovadores para a regido.

Associado a estas ideias a drea da Tecnologia da Infor-
magéo (T.I) podem auxiliar na transformagéo do negécio, possi-
bilitando aumentar a escala e consequentemente o impacto do
modelo proposto. Um exemplo poderia ser no desenvolvimento de
tecnologias verdes, criando assim solugdes fisico-digitais hibridas
capazes de cumprir o desempenho organizacional, requisitos que
contribuem para praticas comerciais sustentdveis (HANELT et
al,, 2017). Por outro lado, apesar desta possibilidade de integra-
¢éio da drea da T.l, com novas formas de negécios relacionados
a Gestéo Ambiental ou a SbN, atualmente né&o existem mui-
tos estudos relacionados com inovagdéio e sustentabilidade,
mesmo quando hd evidéncias que sugerem que através da
convergéncia desses dois processos, os impactos e beneficios

a longo prazo (AVILA et al, 2017, BOCKEN et al., 2013).
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Por outro lado, atualmente h& uma crescente importéncia
dos impactos relacionados & Mudanga do Clima. Por sua vez, a
inovagdio ecolégica ou inovagdo técnica, poderd ser uma drea
prioritdria, com investimentos em pesquisa académica ou na
gestdo econémica e social (BORGHESI et al, 2013). Outra possi-
bilidade de novos modelos de negécios integrando a drea da T.I.
e Gestdo Ambiental poderia ser a redugéo de uso ou dependén-
cia de recursos naturais (incluindo matéria-prima, energia,
dgua e terra), além da busca de formas de diminuir a liberagéo
de substancias nocivas, introduzindo um produto novo (bem ou
servico), processo, mudanga organizacional ou programas de
mercado (CHEN et al, 2017).

Caminhos para criagéio de um centro tecnolégico de
inovagéo: Aplicagcéo de Indicadores e Desafios
a serem enfrentados

Um conjunto de indicadores formam um importante instru-
mento para andlise de desempenho. Além disso, um bom grupo
de indicadores pode auxiliar na tomada de deciséo e na busca
de alternativas mais eficientes em casos de baixo desempenho ou
baixos resultados inesperados.

Dentre os vdrios indicadores possiveis relacionados ao
impacto de um Centro Tecnolégico de Inovagéio, abaixo séo apre-

sentados alguns destes, tendo como base o trabalho apresentado
por Zen (2019):

Ndamero de universidades e centros universitdrios;
Numero de programas de pés-graduacéio stricto sensu;
Numero de patentes depositadas e protecses de software
solicitadas por ano;

Repasses do governo federal para C&T per capita;
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Nuamero de startups aceleradas ou em processo de aceleragéio;
Numero de programas de aceleragéio com investimento;
Numero de investidores em aceleradoras;

Numero de investidores anjo;

Nidmero de bancos com linhas de microcrédito;

Taxa de desemprego (Emprego);

Numero de Eventos Tecnicocientificos por ano (Cultura);
Numero de conflitos socioeconémicos (caracterizados por
processos civis e/ou criminais);

Numero de negécios que envolvam a conservacgéo da
biodiversidade;

Tempo de atuacéo de empresas na regidio;

Numero de cursos formais ou néo-formais na regido que
abordem estes temas;

Volume ou valores das pequenas empresas ou startups
criadas na regido;

Instrumentos regulatérios relacionados a inovagéo (aplica-
¢dio e criagdio);

Espacos especificos voltado para inovagéio e desenvolvi-
mento tecnolégico;

Numero de projetos apoiado por empresas ou instituicdes
privadas na drea de inovagéio;

Volume ou valores dos projetos relacionados a inovagéo e
desenvolvimento tecnolégico;

Formas de reconhecimento e valorizagéio da cultura local.

Ao imaginarmos os préximos passos relacionados a criagéio
e manutengdo de um Centro Tecnolégico de Inovagéio, também
seria possivel prever alguns desafios. Esta lista teve como base as
propostas feitas por Zen (2019):

Alinhar as estratégias de formagéio de talentos do ensino ba-
sico ao superior, com foco no empreendedorismo e inovagéio;
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Divulgar boas praticas e metodologias para o ensino bésico;
Criar campanha de comunicagéio divulgando as vantagens
da inovagéio, da tecnologia e da ciéncig;

Aprimorar a formagéio, retengéio e atracédo de talentos com
oportunidades de experiéncias praticas e uma viséo global
e critica aos desafios da sociedade;

Difundir o conhecimento sobre propriedade intelectual e
modelo de negécios para pesquisadores e empreendedores;
Formar e atrair investidores anjo para fases iniciais dos
empreendimentos inovadores;

Melhorar infraestrutura de dados e telecomunicagdes;
Desenvolver um planejamento municipal de longo prazo
na drea de inovagéo e empreendedorismo;

Melhorar a integragéio entre entidades puablicas e privadas
para solucéo dos problemas de infraestrutura;

Buscar novas formas ou fontes de energia para suprir a
constante demanda por fontes elétricas;

Centralizar as atividades de apoio ao empreender em um
anico local por meio de parceria de governo do estado, da
Prefeitura e do outras entidades;

Organizar uma agenda coletiva para eventos e capacita-
¢8es na drea do empreendedorismo e inovagéio;

Promover mais atividades culturais e sociais nos espagos
publicos;

Apoiar e divulgar agées da sociedade civil relacionado aos
ambientes naturais;

Valorizar os servicos ecossistémicos da regido;

Considerar os bens naturais e os servicos ecossistémicos
em novos modelos de negécios;

Incentivar os negécios que identificam e preservem os
recursos naturais, fortalecendo a cultura local das comuni-
dades litoraneas;

Evitar a atragéio de grandes projetos de infraestrutura
como Unica estratégia de desenvolvimento;
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Revitalizar e/ou recuperacéio de dreas degradadas, tendo
com principio o conceito de Solugéo baseada na Natureza.

Consideragdes finais

Uma proposta de criagdio de um Centro Tecnolégico de
Inovacdo em Gestéo Ambiental e Negécios no Litoral do Parana
vidvel precisa ser feita por um conjunto de instituicdes (como
universidades, érgdos do governo, institui¢des privadas e organi-
zacdes da sociedade, ong). Além disso, seria preciso considerar
neste Centro as caracteristicas ambientais e culturais do Litoral
do Parand, como os atores e agdes fundamentais numa estratégia
que tenha como objetivo néo sé o desenvolvimento econémico,
mas principalmente, o bem-estar social. Dessa forma, para que
esta proposta seja efetiva e estdvel, seria preciso antes levar em
consideracéio alguns conceitos associados a um Centro como este
como, por exemplo, a indissociabilidade entre tecnologia, ciénciq,
inovagéio e sociedade. Além disso, estes conceitos precisam ser
contextualizados ou aplicados & realidade do Litoral do Parana.
Com isso, a implantagéio de um Centro Tecnolégico de Inovagédo
no litoral do Parand apresenta grande complexidade, seja pelas
caracteristicas ambientais, atores ou caracteristicas endémicas
compondo um ecossistema de inovagéo singular. Associado a isso,
ha indicios de baixo apoio ou estrutura destinada a inovagéo,
seja pelas poucas universidades e programas de pés-graduagédo
presentes, pela ineficacia das politicas puablicas relacionadas
ao tema, ou pela baixa proatividade das empresas ou do setor
privado. Por outro lado, a riqueza ambiental, associada as carac-
teristicas culturais intrinsecas do Litoral do Parand podem gerar
uma oportunidade Gnica de desenvolvimento tecnolégico e ino-
vagéio utilizando novos principios para isso, como por exemplo, a
Solugéio baseada na Natureza. Desta forma, apesar dos desafios
identificados, acredita-se que o Litoral do Parand, desde que se
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adapte a outros modelos de negécios, tem condi¢des de abrigar
um Centro Tecnolégico.
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TERRITQRIO E TERRITC’)RIALI’ZA(;&O:
RELACOES COM A SAUDE PUBLICA
BRASILEIRA

Silvana Mdrcia P. S. Coelho
Fernanda Reis
Ronaldo Ribeiro Jacobina

Introdugéo

Os conceitos de territério e territorializagéio séio centrais
para a Geografia e tém certa tradigéio também em outras dreas.
Na Ciéncia Politica séo enfatizadas as relagdes de poder (na
maioria das vezes, ligada & concepgéio de Estado); a Economia
percebe-o muitas vezes como um fator locacional ou como uma
das bases da produgdo. J& a Antropologia destaca sua dimenséo
simbélica, principalmente no estudo das sociedades ditas tradi-
cionais (SANTOS, 2006; SANTOS, 2010; SANTOS,2012; SAN-
TOS e RIGOTTO, 2011). Na drea de Saude, estes conceitos estdo
implicitos na definicdo de saude pela Organizacéo Mundial de
Saude- OMS, que a define como “um estado de completo bem-
-estar fisico, mental e social e ndio somente auséncia de afecgdes
e enfermidades”. Embora o conceito de bem-estar seja muito
amplo, mas também por causa disto, o territério onde os sujeitos
moram deve ser provido dos bens publicos, como seguranga, sau-
de, mobilidade, acessibilidade, espacos de lazer e educagéo para
que se alcance bem-estar.

No Brasil, a satude publica é organizada em um Sistema,
o Sistema Unico de Sadde - SUS, criado pela Constituicéio Fe-
deral de 1988 (BRASIL, 1988), e guarda expressiva relagéio com
a concepgdio de territério, tanto no que se refere a estrutura
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organizacional, através da descentralizacéo e participagdo da
comunidade, descritos no Art. 198, das atribui¢cdes de vigilancia
sanitdria e epidemiolégicas, descritas no Art. 200, e de diretrizes,
como a regionalizacdo e a hierarquizagéio, definidas a partir de
uma base territorial formada por agregagdes progressivas, que
se inicia com a estratégia de saude da familia, através da atua-
¢éio dos agentes comunitdrios de saide e das equipes de saude
da familia que atuam em determinadas dreas de abrangéncia
relacionadas as unidades de sautde (MENDES et al.1999).

Salienta-se que, de acordo com a lei n® 8080, de 1990, as
agdes e servigos de saude tém como fatores determinantes e con-
dicionantes, entre outros, a alimentagédo, a moradia, o saneamento
bé&sico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educagéio, o trans-
porte, o lazer e o acesso aos bens e servigos essenciais (BRASIL,
1990). E de se esperar, portanto, que a formacéio dos profissionais
de satde enfatize a compreensdo de conceitos relacionados aos
principios, diretrizes e politicas do Sistema de satde do pais, assim
como o conceito de territério e territorializagéio e sua relagéio com
estas politicas. Este texto tem como objetivo apresentar subsidios
para a compreensdo da relagdio do territério com a saiude das
pessoas e com a organizagéo dos sistemas de satude.

No campo da saide publica no Brasil, as prdaticas de
saude mais préoximas do cotidiano da vida das comunidades
sdo aquelas vinculadas &s atividades da Atengéio Priméria &
Saude, através da Estratégia de Saude da Familia- ESF. Neste
contexto é fundamental refletir sobre o significado da expres-
sdo “atencdio primdria a saude” que, apesar de ser largamente
utilizada, ainda apresenta diferentes interpretacées, desde uma
concepgdio abrangente, que envolve a participagéo das familias
e da comunidade no cuidado da satde; até um foco seletivo de
intervencdes de baixo custo, voltada a combater doengas em
paises subdesenvolvidos e em desenvolvimento.
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Inicialmente faremos uma reflexdo sobre as diferentes in-
terpretacdes da expressdio “atencéio primdria” a fim de entender
a concepgdio utilizada pela organizagéio do sistema de saade pu-
blico brasileiro. A seguir serd feita uma breve abordagem sobre
os conceitos de territério e territorializagéio e suas relagdes com
satde e apresentaremos as estratégias da atengéio primdria em
satde no SUS que utilizam o conceito de territério. Como conside-
ragdes finais, discutiremos os desafios e avangos da incorporagéo
do conceito de territério e territorializagéio na implantagéo do
sistema publico de saude brasileiro.

Atengéio primdria a saude (APS): diferentes
interpretacodes

De acordo com Giovanella e Mendonga (2009), identifi-
cam-se trés linhas principais de interpretacéo para a expresséo
“atengéio primdria” 1) programa focalizado e seletivo, com cesta
restrita de servigos; 2) um dos niveis de atencéio, que corresponde
aos servicos ambulatoriais médicos néo especializados de primei-
ro contato, incluindo ou ndo amplo espectro de a¢des de saude
publica e de servigos clinicos direcionados a toda a populagéo; 3)
de forma abrangente, uma concepgéio de modelo assistencial e
de organizacgéio do sistema de saude.

O marco histérico para a discusséo da atengéio primaria
foi a Conferéncia Internacional sobre Atengéo Primdria em Sau-
de, organizada pela Organizacéo Mundial da Sadade (OMS) e o
Fundo das Nag¢des Unidas para a Inféncia (UNICEF), realizada
em 1978 em Alma Ata, na época uma das republicas da Unido
Soviética. Nesta Conferéncia a atengéo primaria foi entendida
como atengdio & saude essencial, fundada em tecnologias apro-
priadas e custo-efetivas, primeiro componente de um processo

permanente de assisténcia sanitdria, cujo acesso deveria ser ga-
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rantido a todas as pessoas e familias da comunidade mediante
sua plena participagéo (STARFIELD, 2004).

Tal concepgéio de atengéio primdria expressada na Decla-
racdo de Alma Ata é, portanto uma concepgdio abrangente, que
considera a APS como fungéo central do sistema nacional de
satde e como parte do processo mais geral de desenvolvimento
social e econdmico das comunidades, o que envolve a cooperagéo
com outros setores de modo a promover o desenvolvimento social
e enfrentar os determinantes de saiude mais amplos de cardter
socioeconémico (BUSS; PELLEGRINI-FILHO, 2007).

Ressalta-se que a abordagem mais abrangente das in-
tervencdes em saude reflete o contexto mundial favoravel, no
qual predominavam os governos socialdemocratas em paises
europeus, e a renovacdo da OMS, destacando-se a atuagéio de
Halfdan Mahler, um médico com senso de justica social e expe-
riéncia em sadde publica em paises em desenvolvimento. Nesse
contexto favordvel, foi proposta a meta de “Saude para Todos no
Ano 2000" (GIOVANELLA; MENDONCA, 2009).

Um ano apés a conferéncia de Alma Ata outra interpre-
tagdio para atengéio primdria foi discutida na reunido promovida
pela Fundagéio Rockefeller na ltdlia, com a colaboragéio de
diversas agéncias internacionais, entre elas o Banco Mundial,
a Fundacéo Ford, a agéncia canadense Centro Internacional
para a Pesquisa e o Desenvolvimento e a estadunidense Agéncia
Internacional para o Desenvolvimento. Nesta reunido a nova
perspectiva para a interpretacéo da expressdo atengéo primdria
a sadade, tem um foco seletivo, como estratégia para o controle
de doengas em paises em desenvolvimento. Nesta concepgéio, a
atengdio primdria designa um pacote de intervengdes de baixo
custo para combater as principais doengas em paises pobres.

No Brasil, a criacdo do Sistema Unico de Saude pela Cons-
tituicéio Federal de 1988, com cunho social e universal, teve forte
influéncia das forcas propugnadoras da Reforma Sanitdria, que
estavam de acordo com a interpretacéo mais abrangente da aten-
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¢éio primdria. Segundo Giovanella e Mendonga (2009), talvez isto
justifique o uso do termo “atencéio bdasica” para designar a aten-
¢do primdria no SUS buscando diferenciar as politicas propostas
pelo movimento sanitdrio, distanciando-as dos programas de APS
seletivos e focalizados, difundidos pelas agéncias internacionais.
A lei orgdnica da Saude n°® 8080, que dispde sobre a or-
ganizagéo e funcionamento dos servicos do SUS, ja apresenta
a integracdo de territérios, assim como a referéncia e contra
referéncia e demais aspectos vinculados & integragéio das agdes
e servicos de satde entre as diretrizes do SUS, o que coloca em

relevéincia a discusséio sobre territério e sua relagéio com a saude.

Territorio e territorializagéo relacionados & saude

Para o geégrafo baiano Milton Santos (2006), o conceito
de territério vem se modificando com o tempo. No comeco da
histéria do homem, & configuragéo territorial se relacionava sim-
plesmente ao conjunto dos complexos naturais. A medida que a
histéria vai se fazendo, a configuracédo territorial é dada pelas
obras dos homens, a exemplo de estradas, plantagdes, casas,
fabricas, criando uma configuragédo territorial que é cada vez
mais o resultado de uma produgéo histérica, que tende a uma
negacdio da natureza apenas natural, substituindo-a por uma
natureza inteiramente humanizada, de forma que cada lugar ¢,
ao mesmo tempo, objeto de uma razéo global e de uma razéo
local, convivendo dialeticamente.

Territério e populagéo, portanto, estéo relacionados & diné-
mica do cotidiano vivido pelas pessoas em seu local de moradia
ou de trabalho. Para muitas pessoas, em especial nos bairros
onde estéo localizadas as Unidades de Saude da Familia, morar
e trabalhar acontece no mesmo territério. Milton Santos, com sua
geografia humanaq, relaciona o cotidiano das pessoas com o local,
com o espago vivido: “Na vida de todos os dias, a sociedade global
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vive apenas por intermédio das sociedades localmente enraizadas,
interagindo com o seu préprio entorno, refazendo todos os dias essa
relagéio e, também, sua dindmica interna, na qual, de um modo ou
de outro, todos agem sobre todos” (SANTOS, 2000). Assim, para
este autor é importante compreender a diferenga entre os concei-
tos de paisagem e espago. A paisagem seria tudo que vemos, ou
aquilo que a visdo alcanca a partir da selecéio do olhar de cada
um. Na paisagem podem ser percebidas as obras dos homens, a
exemplo de estradas, plantagdes, fabricas, casas, pragas, jardins
etc, criando uma configuragéo que é o resultado de uma producéio
histérica, como j& foi referido, substituindo a natureza apenas na-
tural por uma humanizada. A paisagem, portanto, é uma “escrita
sobre a outra’, j@ que acumula a heranca de muitos momentos
histéricos na materialidade de um instante da sociedade. Pode ser
comparada a uma fotografia. J& o espacgo resulta do casamento
da sociedade com a paisagem. O espago contém o movimento.
Por isso paisagem e espago sdo um par dialético. O espago seria
o conjunto do trabalho morto (formas geograficas) e do trabalho
vivo (contexto social). E formado de fixos e fluxos. Os fixos sdo os
préprios instrumentos de trabalho e as forcas produtivas em geral,
incluindo a massa dos homens. Os fluxos s&o o movimento, a cir-
culagéio e assim eles nos déo também a explicagéio dos fenémenos
da distribui¢éio e do consumo (SANTOS, 2012).

Nesta mesma direcéio, Monken e colaboradores (2008)
consideram que a diferenca mais marcante entre espago e ter-
ritério talvez seja a ideia de que o espaco ndo faz referéncia
a limites e ao acesso, enquanto territério imediatamente nos
recorda os limites e as restricdes ao acesso dos que a ele néo
“pertencam”. Dai sua importéncia estratégica para as politicas
sociais publicas na consolidagéio de a¢des para o enfrentamento
de problemas e necessidades da populacéio que o habita e o
produz socialmente. Como exemplo, podemos refletir sobre os
territérios indigenas, que tem uma demarcagéo constitucional,
mas possuem sua prépria expressdo de territorialidade.
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A fim de compreender melhor esses conceitos, tomaremos
como exemplo a Praca Marqués de Olinda, situada no territério
onde existe uma Unidade de Saude, que é campo de praticas do
médulo Medicina Social e Clinica da Faculdade de Medicina da
Bahia da Universidade Federal da Bahia, apresentada na Figura 1.

Se considerarmos o conceito de paisagem, vamos descrever
uma praga arborizada, que conta com parque infantil, coreto, qua-
dra, dentre outros. J& se formos nos referir & ocupagéio do espago
da praga, vamos observar que esta ocupagéio depende de varios
fatores, desde fatores objetivos, como o hordrio ou dia da semana
até outros, subjetivos, como as relagdes de poder. Pela manhé
a praga é pouco habitada, é possivel ver homens aposentados
jogando dominé. A tarde é comum ver criancas brincando e jovens
e adultos conversando. A noite, em alguns dias da semana, ocorre
o ‘baba” na quadra. Ja nos finais de semana, & noite, a praca
é tomada por carros de som, ambulantes com isopor, cadeiras e
mesas dos bares, tomando outra configuragéio de ocupagéo.

FIGURA 1- FOTO DA PRACA MARQUES DE OLINDA, GARCIA, SALVADOR, BAHIA
FONTE: Jornal A Tarde, 05 de abril de 2016.
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Esta ocupacéio da praga nos finais de semana para consu-
mo de dlcool e outras drogas reflete uma relagéio de poder, que
delimita até o acesso ao espago e o define como um “pequeno
territério”, para uso e ocupagdo de um grupo especifico, que fe-
cha ruas e dificulta até a mobilidade do transporte publico, que
ndo consegue chegar até o final de linha.

Pode-se concluir, entéo, que para a defini¢éio das politicas
publicas é fundamental considerar aspectos objetivos e subjetivos
relacionados ao territério. O conceito de espago/territério rela-
cionado & sadde apresenta uma dimensdo administrativa, que se
volta para a organizagéo dos servicos de saiude e das questdes
de saide e correspondentes iniciativas de intervengéo concreta
na realidade cotidiana das coletividades humanas. E também
uma dimenséo descritiva e analitica das populagdes humanas e
de seus problemas de satde, uma vez que se caracteriza por uma
populagédo especifica, vivendo em tempo e espaco determinados,
com problemas de saude definidos, quase sempre relacionados
aos condicionantes e determinantes préprios, mas que emergem
de um plano mais geral. Assim, a andlise do territério permite
a avaliagéio dos reais impactos dos servicos sobre os niveis de
satude dessa populagéio, possibilitando, ou efetivamente abrindo
espacos para o desenvolvimento de préaticas de sadde voltadas
para o chéo concreto, para o lugar da vida cotidiana das pessoas

(SANTOS; RIGOTTO, 201).

Aqui nés percebemos que ¢ dificil os homens virem
ao posto de satde, por isto nés desenvolvemos uma
atividade de ir ao bar conversar sobre saude. Eles
escolhem até o tema da conversa e j& teve homem
que parou de beber na véspera do jogo de futebol,
porque entendeu que a bebida prejudicava seu ren-
dimento no jogo. (transcrigéo livre da fala de uma
agente comunitdria de Saude de Unidade de Saude
da Familia de Salvador).
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A estratégia de organizagéo dos processos de trabalho e
das praticas de satde implementadas sobre uma base territorial
definida a partir de uma delimitagéio espacial prévia, j& vem
sendo utilizada na Saude puablica em algumas situagdes, como a
organizagéio da Estratégia Saide da Familia e da Vigildncia em
Saude Ambiental; a proposta dos municipios/cidades sauddaveis
e a prépria descentralizacéo prevista na Constituicdo Federal.
Entretanto este conceito de espaco consagrado a fins adminis-
trativos que se volta para a dimensdo gerencial dos servigos de
satude, nem sempre é aproveitado em toda sua potencialidade,
para a operacionalizacéio das atividades de saude utilizando a
possibilidade de identificacdio de questdes de saude e das cor-
respondentes iniciativas de intervengdo concreta na realidade
cotidiana das coletividades humanas (SANTOS; RIGOTTO, 2011).

Embora a concepcéio de territério permita delinear a sau-
de de uma determinada populacéo facilitando a organizagéio de
estratégias de intervencgdio é fundamental compreender que esta
realidade estd em permanente movimento, determinado pelas
relacdes sociais, econémicas e politicas. Neste sentido, a médica
sanitarista Rosana Aquino (2001) alerta que é equivocado con-
siderar o territério como um espaco homogéneo e simétrico, que
tenha uma distribuicéio homogénea dos problemas de saude. A
fim de aproveitar a potencialidade do territério para o planeja-
mento das atividades de satude é fundamental esquadrinhar o
territério para revelar as assimetrias espaciais, a forma como se
distribuem nos espagos os distintos grupos sociais que ali vivem e
que possuem demandas distintas.

Salienta-se que o conceito de territério é fundamental na
Estratégia de Saude da Familia (ESF) e sua importancia pode ser
constatada através de uma das diretrizes da Atengéo Primaria
de Saude: a vinculagéio ou adscricéio de uma populagéio a uma
unidade de satde da familia (USF), como alerta Aquino (200I1).
Esclarece-se que ao se referir & nogéio de adscricéio da populacgéio,
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alguns autores cometem o equivoco de usar a denominagéo “ads-
tricdo de clientela”, usando uma linguagem de consumerizagéo
na saude publica (clientela = conjunto de clientes, freguesia),
inadequada para um servico publico, que se propde a ser univer-
sal, de qualidade e gratuito (COELHO; REIS; JACOBINA, 2016).

O territério pode ser conceituado de diferentes maneiras.
Registrem-se aqui duas maneiras bem distintas de compreendé-lo:
territério-solo e territério-processo. Territério-solo é descrito como
um espago fisico, naturalizado e acabado, definido exclusivamen-
te por critérios geopoliticos. Territério-processo é definido como
um espaco em permanente construgéio, pois, além do significado
fisico, de “solo”, ¢ também e sobretudo produto de uma dinédmica
social, econémica, politica e cultural (MENDES e cols., 1999).

Por uma necessidade instrumental, relacionada ao seu uso
na Saude, cabe aqui também definir o “territério-area”, que cor-
responde ao espaco de abrangéncia de uma Unidade de Saudde
da Familia (USF). No interior dele existem mais de um e podendo
ser vdrios “territérios-micro dreas’, que séo delimitados a partir
de andlises das condi¢ses de vida e saude dos distintos grupos
populacionais (MENDES e cols., 1999).

O uso do conceito de territério, com dreas e microdreas,
permite pér em prdtica o conceito de equidade, um dos principios
do SUS. Equidade tem uma defini¢éio célebre e histérica de Rui
Barbosa na sua “Oragéio aos Mogos” que se dedicam a carreira
juridica: “Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com
igualdade, seria desigualdade flagrante, e néo igualdade real”
(BARBOSA, 1999). Ao lidar com a configuragéo territério huma-
nizada, como nos ensina Milton Santos (2006), a adogéio desse
principio possibilita o enfrentamento das desigualdades existen-
tes nas sociedades, que autores como Margaret Whitehead (1992)
denominaram de ‘iniquidades’, definida como desigualdades
sociais desnecessdrias, indesejaveis e injustas, tendo assim, além
da dimenséo social, uma dimenséo ética (JACOBINA, 2015). Uma
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demonstracéo visual dessa iniquidade pode ser observada na
foto premiada do fotégrafo Tuca Vieira no bairro de Paraisépolis,

Sé&o Paulo, apresentada na Figura 2.
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FIGURA 2 - FOTO DO BAIRRO DE PARAISOPOLIS
FONTE: Foto Tuca Vieira.

Em ambos os lados hd necessidade de politicas publicas
como, por exemplo, seguranca, mas, dentro do principio da
equidade, qual microdrea necessita mais de politicas publicas de

educagdio, saude, lazer etc.?
Ainda sobre desigualdade e iniquidade, veja o testemunho:

A distribuicéio dos agentes comunitérios nas micro-
dreas ndo é uma tarefa fdcil, porque tem dreas de
facil acesso e outras onde o acesso é muito ruim, tem
muitas escadas e ladeiras e ainda tem a questdo
do trdafico e de muitas pessoas acamadas devido a
sequelas da guerra do tréfico, que nem conseguem
chegar & Unidade de Saude. (Informagéo prestada
por uma coordenadora de USF de Salvador).
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Essas iniquidades podem determinar dificuldades no aces-
so as unidades de Saude da Familia e outros servicos puablicos. A
acessibilidade, fundamental na garantia do principio de univer-
salidade, previsto na CF de 1988 para o sistema publico de saude,
pode ser abordada em pelo menos quatro aspectos: geogréfico,
funcional, econdmico e cultural: 1 - Geogrdfico - distancia a
ser percorrida até a Unidade (USF) e existéncia de barreiras
geogrdficas (naturais ou resultantes da agéio do homem que
impede ou dificulta o fluxo da populagéio) que precisardo ser
ultrapassadas ou vencidas. 2 - Funcional - os tipos de servicos
oferecidos pela USF, com seus hordrios de funcionamento e sua
qualidade; 3 - Econémico - disponibilidade do servico a todos os
cidadéos; 4 - Cultural - insercéo do servigo nos hdbitos e costume
da populagéio (UNGLERT, 1995).

De fato, a organizagéo territorial da populacéo é influen-
ciada pelas complexas transformagées nos mais diversos ambien-
tes da vida das pessoas, advindos de questdes relacionadas com
diversos processos, como a segregacéo socioespacial, sobretudo
nas complexas regides metropolitanas brasileiras, decorrentes
da excluséo social ou incluséo precdria. Também na zona rural,
através de aspectos como a expansdo do agronegécio em mono-
cultivos e pecudria, que desterritorializam e insistem em reterri-
torializar comunidades tradicionais (SANTOS; RIGOTTO, 2011).

Assim, é fundamental que a organizagéo das praticas de
saude considere a dindmica do territério para uma maior eficién-
cia no uso dos recursos. Veja abaixo um testemunho de um ACS
que constatou mudangas em sua microdrea:

Vocé me perguntou se tem crianga na minha micro-
Grea. Olha se fosse hd um tempo, eu diria que ndo,
que esta regido tinha mais idoso. Mas agora tem
chegado muito filho para morar com os pais e traz a
familia junto. Entdo aumentou muito a quantidade
de crianga. (transcrigdo livre da resposta de uma
agente comunitdria de Unidade de Satude da Familia
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de Salvador a uma estudante de Medicina da UFBA

em atividade de integragéo ensino-servigo).

A discusséio da relagdio entre territério e saude envolve
também a identificagéio dos processos produtivos instalados no
territério, bem como dos que se situam em seu entorno. Requer
também identificar as relagdes dos processos produtivos com o
ambiente e com a saude dos trabalhadores e dos moradores.

A gente ndo vé muita crianga brincando na rua, mas

néo é tanto pela violéncia n&o. E mais por causa da
quantidade de oficinas de carro que tem aqui. Vocés
viram? E muito carro passando, a gente ndo pode
deixar crianga solta na rua. (Resposta de uma mora-
dora a uma entrevista dos estudantes da Faculdade
de Medicina da Bahia - Universidade Federal da
Bahia, como parte de uma atividade de integragéo
ensino- servico, do médulo Medicina Social).

Como Santos e Rigotto (2011) chamam a atengéio, os pro-
cessos produtivos demandam inputs que podem envolver a ocupa-
¢éo de um espaco j& ocupado por comunidades humanas ou por
outras comunidades de vida (fauna, flora), o que pode envolver
conflitos no territério. Alguns processos produtivos envolvem um
grande consumo de dgua, que pode até comprometer o abaste-
cimento no territério, se as fontes forem as mesmas. A atividade
produtiva pode ainda gerar residuos sélidos, efluentes liquidos e
emissdes atmosféricas que, se ndo forem tratados e destinados
adequadamente, podem vir a contaminar dguas superficiais e
subterrdneas, o solo, o ar e os alimentos no territério da comuni-
dade, causando impactos na saude. E importante ressaltar que os
processos produtivos trazem também beneficios para a populogdo
do territério onde estd instalado, como a disponibilizagéio de novos
empregos diretos e indiretos, o aumento da circulagéio de dinheiro,
a possibilidade de desacomodagéio cultural através da chegada
de elementos de outros estados ou até paises, entre outros (PENA,

337



LITORAL DO PARANA: TERRITORIOS E PERSPECTIVAS

BORGES DOS REIS e BARBOSA, 2010). O aspecto cultural, entre-

tanto, nem sempre se revela benéfico.

Territério e atengéio primaria a saude no SUS

No campo da saude publica no Brasil, as praticas de
satude mais préximas do cotidiano da vida das comunidades séo
aquelas vinculadas as atividades da Atengéio Primdria & Saude,
através da Estratégia de Saiude da Familia- ESF. Essa estratégia
representa uma reorientagéio do modelo assistencial de saude
e aponta para uma vigildncia em sadde baseada no estabele-
cimento de vinculos e de corresponsabilizagéo entre a equipe
de saide e a comunidade; e a familia, compreendida em seu
contexto relacional, com o ambiente onde vive, como objeto de
atuagéo e intervencéo (SANTOS; RIGOTTO, 201).

Tanto com relagéio & organizagéo, quanto com relagéo
a orientagéio das atividades, o modelo de atengéo primaria do
SUS, a partir da ESF, tem como base o conceito de territério.
As equipes de saude serdo responsdveis pelo acompanhamento
de uma populagéio adscrita, localizada em uma drea delimitada,
priorizando as a¢des na coletividade, sem deixar de lado o indi-
viduo. O planejamento e programagéo devem ser pautados em
dados epidemiolégicos e priorizados por familias ou grupos com
maior risco de adoecer e de morrer; estimulando a participagéo
comunitdria. Deve também considerar os sistemas de objetos
naturais e construidos e identificar como sdo percebidos pelas
populagdes, identificando as singularidades e os problemas (de
satude e ambientais) do territério (SANTOS; RIGOTTO, 2011).

Dentro do contexto da ESF, a territorializagéio, ou or-
ganizagdo através do conceito de territério adquire, segundo
Santos e Rigotto (2011) pelo menos, trés sentidos diferentes e
complementares: demarcagéio de limites das dreas de atuagéo
dos servigos; reconhecimento do “ambiente”, da populagéo e da
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dindmica social existentes nessas dreas; e estabelecimento de
relagdes horizontais com outros servicos adjacentes e verticais,
como centros de referéncia.

Desde a demarcagéo de limites das dreas de atuagéio, a
operacionalizagéo deste modelo encontra desafios, considerando,
como ja comentado anteriormente, que é equivocado considerar
os territérios homogéneos. Em um mesmo territério, encontramos
dreas de maior ou menor facilidade de acesso, por exemplo, por
questdes que podem ir de aspectos fisicos, como escadarias e
ladeiras, a aspectos sociais como guerra de tréfico.

Além destes desafios, a organizacéo das politicas de sau-
de levando em conta o conceito de territério e territorializagéo
requer dos profissionais de satide o reconhecimento e respeito
das competéncias culturais de cada territério, o que necessita
uma compreensdo das diversidades. Neste sentido é fundamen-
tal considerar o subjetivismo que envolve a reflexdo de qualidade
de vida, como apontam Segre e Ferraz (1997), quando chamam
a atengéio sobre os padrées diferentes de alimentagéio ou lazer,
que podem ser observados entre os profissionais de satde e a
populagéio, e que nem sempre significa que os da populagéio séo
piores. Podem apenas ser diferentes. O mesmo ocorre com as
crencas e religiosidades (Figura 3), que devem ser respeitadas,
principalmente quando se pensa na importancia do fortalecimen-
to de vinculos para a boa relagéio entre profissionais de saiude e
pacientes. As singularidades devem ser consideradas e valoriza-
das na comunicagéio entre os profissionais e a comunidade do
territério, com objetivo de fortalecer a formagédo dos vinculos.

Além do que j& foi dito, outro desafio se refere a difi-
culdade de se estabelecer um verdadeiro trabalho em equipe,
deixando de lado a onipoténcia de cada categoria profissional; e
até a real incapacidade dos profissionais das equipes de saude
da familia de conhecerem a potencialidade de operacionalizar o
ambiente-territério, o que compromete a expectativa de capaci-
dade transformadora da ESF.
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Neste sentido, para que os profissionais de saude tenham
competéncias e habilidades que possibilitem levar em conta a
concepgdio ampla de saude e a importéncia da compreenséo do
territério na saude das pessoas, requer um alinhamento entre as
e as politicas de educagéio, no campo da saude e as politicas de
saude, de forma que sejam formados profissionais aptos atender
as necessidades de satde requeridas pela saiude e explicitadas
na Politica de Saude.

FIGURA 3 - QUINTAL DE UMA MAE DE SANTO DE UM BAIRRO DE SALVADOR,
COM PLANTAS UTILIZADAS PELA COMUNIDADE DO TERRITORIO PARA CURA

DE VARIAS DOENGAS, COMO OTITES E CALCULOS RENAIS.
FONTE: Foto Silvana M. Coelho.

Por fim, para que o trabalho em sadde possa aproveitar
a potencialidade do territério é preciso conhecer o territério e
suas singularidades, a partir de informagdes pré-existentes e de
outras que podem ser obtidas através de observagdes in loco
e/ou investigadas com base em diferentes instrumentos: dados
secunddrios e de literatura, aplicagéio de questiondrios, realiza-
¢éio de grupos focais ou de rodas de conversa, entrevistas com
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informantes-chaves, elaboracéio de mapas pelos moradores etc.
Desta forma, o conhecimento do territério pode contribuir para
a pratica médica na Gestdo do Plano Terapéutico, ou seja, na
prescricdio singular ou orientagéo particularizada, respeitando a
realidade dos pacientes. Além disto, como chamam a atencgéo
Santos e Rigotto (2011) este conhecimento deve orientar o plane-
jamento das agdes de promogéio e atengéio integral & sadude, que
deve nascer das necessidades de satde das comunidades em vez
de se aplicar através de programas verticais que vém do “nivel
central” para a “ponta”.

Ressalta-se a importéncia da integragéio ensino-servigo,
nos cursos formadores de profissionais de satude, mediante visitas
dos estudantes aos servicos publicos de saude, bem como aos
territérios onde estes se localizam, acompanhados pelos docen-
tes, que estimulardo discussdes entre a teoria e a prdatica. Desta
forma, as atividades realizadas nos territérios funcionam como o
laboratério de praticas.

Consideragdes Finais

O modelo de atengéo & saude utilizando a estratégia da
satde da familia representa um avango ao mudar o modelo hos-
pitalocéntrico hegeménico e apresentar uma atuagéo diante de
uma populagéo adscrita, que reconhece a influéncia do ambiente
e da dindmica social no processo de saude e estabelece relagdes
horizontais e verticais da atencgéio primdria ou bdsica com outras
areas além de estabelecer vinculos e corresponsabilizagéo dos
individuos e da comunidade.

Salienta-se que a questdo ambiental também se impde
como uma tarefa a ser agregada pelos profissionais de saude,
considerando a indiscutivel relagéio entre a degradagéo ambien-
tal e a sadde humana e a importéncia da integridade dos ecos-
sistemas e da preservacédo da biodiversidade para a manutengéo
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dos servicos ambientais e para o suporte ao modo de vida de
comunidades tradicionais.

Um importante avango, no Brasil, foi a atualizagéo das
diretrizes curriculares nacionais do curso de graduagéo em Me-
dicina, estabelecidas pelo MEC (BRASIL, 2014), que apresenta
a necessidade do graduando ter uma formacéo generalista,
humanistica, reflexiva e ética, com capacidade para atuar nos
diferentes niveis de atengéio & satde, com ag¢des de promogéio,
prevengédio, recuperagdo e reabilitagdo da saude, nos dmbitos
individual e coletivo tendo transversalidade em sua pratica.
Considerando o que aponta a pesquisa do Conselho Nacional de
Secretdrios Estaduais de Saude, realizada em 2002, apenas 8,7%
da populagéio néo havia utilizado algum servico do SUS nos anos
de 2006 a 2008 (FORMIGLI et al, 2008), o que possibilita supor
que um grande contingente de profissionais da drea de saude
atuard, de alguma forma, no SUS, onde a apreensdo destes con-
tetdos e reflexdes se faz ainda mais importante, considerando
seus principios e diretrizes.

Entre os desafios destaca-se a importéncia de um trabalho
efetivamente de equipe e o envolvimento ativo e dialégico de to-
dos os seus profissionais, o que demanda conteudos, habilidades
e atitudes nem sempre privilegiados nos tradicionais processos
de formagédo na drea da saude. A apreensdo de tais requisitos
requer uma compreensdo ampliada do processo satde-doencaq,
da complexidade dos socioespagos contemporéneos, e do papel
do Estado na garantia do direito a saude e do impacto dos pro-
cessos de produgéio na saidde dos trabalhadores e moradores.

Por fim, ressalta-se que para que o trabalho em sadde pos-
sa aproveitar a potencialidade do territério é preciso conhecer o
territério e suas singularidades, a partir de informagées pré-exis-
tentes e de outras que podem ser obtidas através de observagées
in loco e/ou investigadas com base em diferentes instrumentos:
dados secunddrios e de literatura, aplicagéio de questiondrios,
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realizagéio de grupos focais ou de rodas de conversa, entrevistas
com informantes-chaves, elaboragéio de mapas pelos moradores
etc. Desta forma, o conhecimento do territério pode contribuir
para a pratica médica na Gestdo do Plano Terapéutico, ou seja,
na prescri¢do singular ou orientagéio particularizada, respeitando
a realidade dos pacientes.

Neste sentido ressalta-se mais uma vez, a importéncia da
integragdio ensino-servico, nos cursos formadores de profissionais
de saude, mediante visitas dos estudantes aos servigos publicos
de satde, bem como aos territérios onde estes se localizam,
acompanhados pelos docentes, que estimulardo discussdes entre
a teoria e a prdtica. A integragéo ensino-servico, além da possibi-
litar contribui¢éio para a formagéio dos graduandos em Medicina,
pode produzir uma desacomodagéio na cultura estabelecida nos
servicos de Saude, como alertam Pizzinatto e colaboradores
(2012), através de uma provocagéio positiva no dnimo e no com-
portamento dos trabalhadores, que repercute nas suas relag(”)es
com os usudrios. Desta forma, a integragéo ensino-servigo confi-
gura-se como um trabalho pactuado e integrado de estudantes e
professores dos cursos de formagéo, com trabalhadores, visando
beneficios para as duas partes envolvidas: o aprimoramento da
formacéio dos futuros profissionais e o desenvolvimento das ativi-
dades desenvolvidas nos servicos (ALBUQUERQUE et al., 2008).
Assim, as atividades realizadas nos territérios funcionando como
laboratério de praticas, os futuros profissionais podem ser sensi-
bilizados a apreenderem os conceitos necessdrios a uma pratica
profissional que priorize a satde e ndo a doenga.
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Introdugéio

O envelhecimento populacional é uma realidade do século
XXI. No ano de 2012 o nimero de pessoas com sessenta anos ou
mais estava préximo de 810 milhges, de acordo com dados do
Fundo de Populagéio das Nagdes Unidas (UNFPA). Em 2050, esse
nimero poderd atingir o patamar de dois bilhdes. Em que pese
diferencas entre regides - o percentual de idosos na Europa (22%)
contrasta com o da Africa (6%) - e género - as mulheres vivem
mais do que os homens (UNFPA, 2012) -, o envelhecimento se ins-
creve nas agendas governamental, académica e mercadolégica,
promovendo diversas politicas e agdes que procuram contemplar
demandas desse grupo etdrio, notadamente heterogéneo.

No Brasil, dados das altimas trés décadas demonstram
um crescimento significativo no nimero de pessoas com sessenta
anos ou mais: em 1981, o percentual de idosos era de 6,4% da
populacéio e em 2014 alcancou 13,75% (IBGE, 2015), contabili-
zando aproximadamente 28 milhdes de pessoas. Em 2017 esse
nimero ultrapassou a marca dos 30 milhdes. A expectativa de
vida também apresentou um aumento considerdvel: em 2016, a
média era de 75,8 anos, contabilizando um crescimento de 8,9
anos se considerado os altimos 25 anos (IBGE, 2017). A projegéio
para o ano de 2050, de acordo com a Organizagcdo Mundial
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da Saude (OMS), é que o percentual de idosos seja de 30% da
populagéo brasileira.

No século XXI vive-se cada vez mais e busca-se viver cada
vez melhor. A atuagéio de organizagdes internacionais, em especial
Organizagéo das Nagses Unidas (ONU) e OMS, dos governos
centrais e locais e da prépria sociedade caminham neste sentido:
politicas publicas, programas e legislacdes procuram garantir
o direito de envelhecer com dignidade, autonomia e qualidade.
Muito embora esse processo seja extremamente complexo e
envolva questdes das mais diferentes ordens - demogréficas,
biolégicas, socioecondmico-cultural, entre outras -, interessa ave-
riguar justamente a qualidade de vida na velhice, por meio da
aplicagdio do questionario World Health Organization Quality
of Life - WHOQOL, verséo abreviada, organizado pela OMS
(FLECK et al., 2000). Ou seja, diante da constatacéio do aumen-
to da longevidade, busca-se refletir sobre a qualidade de vida na
velhice, partindo-se do pressuposto que ela é também resultado
da organizagdo e do desenvolvimento territorial.

Considera-se aqui o cardter multidimensional do conceito
de qualidade de vida, que envolve aspectos relativos a capaci-
dade funcional, o nivel socioeconémico, o estado emocional, a
interacéio social, a atividade intelectual, o autocuidado, o suporte
familiar, o estado de satude, os valores culturais, éticos e a religio-
sidade, o estilo de vida, e a satisfacéo com as atividades didrias
e o ambiente em que se estd inserido (VECCHIA et al, 2005).
No caso especifico da qualidade de vida dos idosos é necessario
considerar, de acordo com Neri (1993, p.10), além da longevidade
e da saude fisica e mental, elementos como: “satisfacéo; controle
cognitivo; competéncia social; produtividade; atividade; eficacia
cognitiva; status social; renda; continuidade de papéis familiares
e ocupacionais, e continuidade de relagées informais em grupos
primdrios (principalmente rede de amigos)”.
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Dada a amplitude da conceituagéio da qualidade de
vida e as especificidades do segmento etdrio idoso em cada
territério, torna-se importante investigar o que estd relacionado
ao seu bem-estar, felicidade, realizagéo pessoal, capacidade de
interacéo, dentre outros aspectos de sua qualidade de vida, com
o propésito de orientar as politicas publicas nesta darea. Afinal,
cabe ao Poder Publico, em conjunto com a familia e a sociedade,
assegurar aos idosos o direito & velhice ativa, digna e com quali-
dade de vida (BRASIL, 2003). O que vai ao encontro do terceiro
objetivo do desenvolvimento sustentdvel, qual seja: “assegurar
uma vida sauddvel e promover o bem-estar para todas e todos,
em todas as idades” (ONU, 2015).

A pesquisa foi realizada por uma equipe interdisciplinar
no litoral do estado do Parand, precisamente nas cidades praia-
nas de Matinhos e Pontal do Parand, com idosos que praticam
atividade de lazer ou fisica em programas coordenados pela
gestdo publica municipal. Ressalta-se que Matinhos possui uma
populacéo estimada de 33.024 habitantes (IBGE, 2016), com indi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,743 (IPARDES, 2017).
Pontal do Parand, por sua vez, apresenta populdgﬁo estimada de
24878 habitantes (IBGE, 2016), e IDH de 0,738 (IPARDES, 2017).
Séo cidades de pequeno porte populacional Il, com populagéo
entre 20 a 50 mil habitantes (PARANA, 2012), que costumam
receber muitos turistas durante o periodo de veraneio, o que
aquece a economia local, apresentando no restante do ano, a
principio, um cendrio tranquilo e com qualidade de vida.

Avaliagéio da qualidade de vida dos idosos

Embora a velhice seja considerada um processo complexo
e heterogéneo, veremos, ao longo deste capitulo, que é pratica-
mente consensual que a prdatica de atividades contribui para a
qualidade de vida dos idosos, na medida que propicia exercicios
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e formas de sociabilidade que promovem bem-estar e interacéo.
Nesse sentido, este trabalho compreendeu um estudo analitico
observacional transversal (ASLAM et al, 2012), aprovado pelo
Comité de Etica em Pesquisa do Departamento de Ciéncias
da Saude da Universidade Federal do Parana (UFPR) (CAAE:
33701514.7.0000.0102), realizado em espagos de convivéncia
e sociabilidade de idosos nos municipios de Matinhos e Pontal
do Parand. Os participantes da pesquisa foram 66 (sessenta e
seis) idosos, de ambos os sexos, com idade superior a 60 anos,
praticantes de Atividades de Lazer (AL) e Atividades Fisicas
(AF), que concordaram em responder aos questiondrios, e que
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

A pesquisa foi desenvolvida em dois locais, denominados
espacos de convivéncia e sociabilidade | e Il. No Espago |, Casa
da Cultura da cidade de Matinhos, o estudo ocorreu no periodo
de margo a junho de 2015 com praticantes de AL. A Casa, subor-
dinada a Secretaria de Educagéio e Cultura, se localiza na regido
central do municipio e possui diferentes programas de incentivo &
cultura para a populagéio local. Entre eles o programa Ativa Idade,
que organiza reunides semanais com pessoas idosas e promove
atividades de lazer variadas, tais como: cantos, dancas, histérias,
troca de experiéncias, entre outros. Ressalta-se que este grupo de
idosos, Grupo Matinhos (GM), é formado por aproximadamente
30 (trinta) pessoas, mas muitos néo participam das atividades
com frequéncia, portanto incluiu-se como participantes deste es-
tudo os 14 (quatorze) idosos que frequentaram o programa com
regularidade no periodo supracitado, sendo 12 (doze) mulheres e
2 (dois) homens.

A segunda etapa da pesquisa foi desenvolvida no Espago
ll, Centro de Convivéncia do Idoso (CCl) do municipio de Pontal
do Parand, localizado no balnedrio Shangri-l4, no periodo de
marco a junho de 2016 com praticantes de AF. O CClI, subor-
dinado & Secretaria Municipal de Acdio Social e Relagses de
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Trabalho, promove atividades variadas para os que vivenciam
o envelhecimento: gindstica, massoterapia, musica, informdticaq,
entre outros. Para efeitos desta pesquisa, num universo de 60
(sessenta) pessoas que frequentam as atividades de gindstica
realizadas duas vezes por semana, no Grupo Pontal (GP), foram
pesquisadas 52 (cinquenta e dois), sendo 40 (quarenta) do sexo
feminino e 12 (doze) do sexo masculino. Em cada um destes dois
espacos, o estudo foi realizado em trés etapas, conforme se apre-
senta no fluxograma do estudo (Figura 1).

Grupo Matinhos (GM) Grupo Pontal (GP)

| v l

Fase I: Fase II: Fase III:
Apresentacdo do estudo Coleta dos dados Analise dos dados
A4 i l
Obtengdo do Termo de Avaliagdo da Qualidade Estatistica
Consentimento Livre e de Vida (WHOQOL) Descritiva e
Esclarecido (TCLE} Sistematizacdo

FIGURA 1 - FLUXOGRAMA DE FASES DA PESQUISA
FONTE: Elaborada pelos autores.

Inicialmente, na fase |, houve a apresentagéo da pesquisa
e recrutamento dos participantes, o contato com o gestor res-
ponsdvel pelo espaco e a posterior explicagéio da pesquisa aos
idosos, bem como a oportunidade para dirimir davidas sobre
a participagédo individual no estudo. Na sequéncia iniciou-se a
fase Il com a aplicagéio do instrumento WHOQOL-bref, verséo
abreviada do WHOQOL-100, para mensuragéio da qualidade de
vida (FLECK et al, 2000). Este instrumento é composto por 26
(vinte e seis) questdes, sendo duas gerais sobre qualidade de
vida e saude, e as outras divididas em quatro dominios, a saber:
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fisico, psicolégico, social e meio ambiente. A pontuagdo deste
questiondrio segue a escala de Likert: quando o resultado for
de 1 até 2,9 é necessdario melhorar a qualidade de vida; de 3 até
3,9 significa qualidade de vida regular; de 4 até 4,9 é porque ela
estd boa e, por fim, 5 significa muito boa. Além deste instrumento,
a observagdo possibilitou conhecer melhor os pesquisados, as
atividades realizadas e os espagcos em apreco.

Finalmente, na fase lll, de sistematizagéio e andlise de dados,
utilizou-se o teste Shapiro-Wilk para verificar se os dados numéri-
cos apresentaram distribuicéio normal. Para a andlise comparativa
foram utilizados o teste T de Student para dados com distribuigéio
normal e o teste U de Mann-Whitney para dados sem distribuicéio
normal. O nivel de significancia adotado foi de p<0,05.

Qualidade de vida do idoso e a pratica de atividades

Do universo dos 66 pesquisados, 52 pertencem ao GP e 14
pertencem ao GM. A maioria é composta por mulheres (52), sendo
que 12 pertencem ao GM e 40 ao GP, que de acordo com dados
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE, 2015)
possuem uma expectativa de vida maior. Com relagéio & educagéio,
a maioria possui ensino fundamental incompleto, embora alguns
sejam graduados e outros analfabetos. A maioria é aposentada
e recebe entre um a trés saldrios minimos. Todos os pesquisados
participam das atividades regularmente e consideram o espaco de
convivéncia importante para a promogéio do bem-estar.

Com relagéio aos resultados do WHOQOL-bref, as tabe-
las 1 e 2 apresentam as médias e desvio-padrédo (DP) nos escores
dos dominios, bem como nas facetas de cada dominio, segundo
o local da pesquisa.
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TABELA 1 - ESCORES MEDIOS DOS IDOSOS NOS DOMINIOS DO WHOQOL-BREF

. GM GP
Varidveis MédiatDP MédiatDP Valor de p
Ei‘:i':;"m 63,47% * 8,32% 79,01% * 12,76% 0,00001*
Es‘:g'lg';co 77,38% + 8,59%  85,13% * 10,43% 0,00758"
RD:I:;ZZ Sociais 75.71% + 10,66% 82,69% * 13,35% 0,05614*
Dominio 69,46% + 11,57% 67,45% * 10,32% 0,47152*

Meio Ambiente

FONTE: Hoffmann-Horochovski; Castilho-Weinert (2018).
* Teste T de Student
* Teste U de Mann-Whitney

Na comparagéo entre os grupos, nos dominios Relagdes
Sociais e Meio Ambiente nédo foram verificadas diferencas
significativas nos escores do WHOQOL-bref (p20,05). Porém
nos dominios Fisico e Psicolégico, observa-se que os idosos do
municipio de Pontal do Parand (GP), que realizam AF, possuem
em média uma qualidade de vida superior, pois houve diferencas
significativas (p<0,05).
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TABELA 2 - ANALISE DA QUALIDADE DE VIDA DOS IDOSOS POR FACETA

Varidaveis GM GP

Dominio | Faceta Média| DP |Media| DP
Geral 1. Qualidade de Vida 4,07 0,83 419 0,69
2. Saude 3,14 1,17 3,88 0,81

3. Dor fisica 4,29 0,99 3,88 1,10

4. Tratamento 3,50 1,45 3,60 0,96

10. Energia 3,50 1,02 3,98 1,02

Fisico 15. Mobilidade 4,07 0,92 4,48 0,75
16. Sono 2,93 1,07 3,81 1,19

17. Atividades diarias 3,93 0,27 4,04 0,79

18. Capacidade de trabalho 3,79 0,43 3,87 0,84

5. Aproveita a vida 3,64 0,63 4,06 0,78

6. Sentido da vida 3,93 0,27 4,44 0,64

Psicolégico 7. Concentragéio 3,64 0,74 4,31 0,83
1. Aparéncia fisica 3,79 0,89 4,10 1,01

19. Autossatisfacéo 4,14 0,53 4,54 0,67

26. Sentimentos negativos 4,07 1,00 4,10 0,95

20. Relagdes pessoais 4,29 0,61 4,492 0,80

Relagdes Sociais 21. Vida sexual 3,29 0,99 3,52 1,02
22. Apoio dos amigos 3,79 1,12 4,46 0,70

8. Seguranca na vida didria 3,57 1,02 4,40 0,63

9. Ambiente saudavel 4,00 0,96 3,08 1,52

12. Recursos financeiros 3,07 0,92 3,15 1,07

Meio Ambiente 13. |nformqg6es disponiveis 3,43 1,16 3,27 1,05
14. Atividade de lazer 3,57 1,02 4,06 0,87

23. Moradia 3,71 0,83 3,75 0,93

24. Acesso a servigos de saide 3,07 1,33 2,87 1,22

25. Meios de transporte 3,36 1,28 2,40 1,12

FONTE: Hoffmann-Horochovski; Castilho-Weinert (2018).

As duas primeiras quest&es se referem a qualidade de vida
geral. Na primeira delas, qualidade de vida, a média apresentada
por GM de 4,07£0,83, indica que os respondentes possuem uma
boa qualidade de vida e se percebem em uma escala que varia
de “nem ruim/nem boa” a “muito boa”, entre 3,24 e 4,9 respectiva-
mente. Os pesquisados de GP, por sua vez, apresentaram média
de 4,19£0,69, registrando alteragéio entre 3,5 e 4,88, na avaliagéo
sobre qualidade de vida.

Na questdo satude, os idosos do GM apresentaram média
de 3,14%1,17 indicando condig¢des de saude regular e os idosos do
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GP apresentaram média de 3,88+0,81, igualmente regular ainda
que mais préoximo do bom. Todavia, o DP em GM aponta que a
amostra oscila quanto a média das respostas dos entrevistados
nesse quesito, podendo, nesse sentido, a condicéio do estado de
saude estar representada entre os limites de 1,98 e 4,3, que indi-
cam necessidade de melhoria e boa satde, respectivamente. J&
o DP em GP mostra uma variagéo entre 3,07 a 4,69, apontando
para uma saude regular e boa.

Observa-se que as respostas sobre a saude séo as que
possuem maior oscilagéio em relagéio & média, demonstrando,
em alguma medida, que os idosos possuem condi¢ées de saude
muito diferenciadas. Diferentemente, a questdo sobre qualidade
de vida apresenta menor nivel de variacdio entre as respostas,
indicando condi¢8es regulares de qualidade de vida.

O dominio fisico, composto por sete questdes (dor fisica,
tratamento, energia, mobilidade, sono, atividades didrias e ca-
pacidade de trabalho), apresentou resultados regulares entre os
idosos em GM e GP. De forma geral, os pesquisados demonstra-
ram regularidade na qualidade de vida quanto a sua capacidade
de trabalho (média 3,79 e 3,87 respectivamente), no desempenho
de suas atividades didrias (média 3,93 e 4,04), na mobilidade
(média 4,07 e 4,48) e na energia (média 3,50 e 3,98). Quanto
a necessidade de tratamentos médicos para desempenho da
vida didria (média 3,50 e 3,60), verifica-se um DP de 1,45 em
GM, indicando um alto grau de heterogeneidade nas respostas,
oscilando para ambos os lados na Escala de Likert. As questdes
que apresentaram mais diferenca entre as cidades no dominio
fisico sdo as relativas ao sono - GM=2,93 e GP=3,81 - e a dor
fisica - GM=4,29 e GP=3,88. N&o obstante, o DP de ambas ¢é
alto, indicando oscilagdes nas respostas. Por fim, é importante
registrar que a pontuacgédo total do dominio fisico em GM foi de
63,47%%8,32 e em GP 79,01% + 12,76, indicando que neste dominio
especifico, os idosos pesquisados em Matinhos apresentam qua-
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lidade de vida significativamente menor (p=0,00001) do que os
de Pontal do Parana.

O dominio psicolégico é formado por seis questdes siste-
matizadas como: aproveita a vida, sentido da vida, concentracéio,
aparéncia fisica, au'rossaﬁsf'agc”:o e sentimentos negativos. Com
relagéio & frequéncia com que vivenciam sentimentos negativos, a
média das duas cidades entre os pesquisados é muito semelhan-
te, posto que GM apresenta 4,07 e GP 4,10. No quesito satisfagdo
consigo mesmo, as médias foram de 4,14 e 4,54 e na aparéncia
fisica atingiram 3,79 e 4,10 respectivamente, indicando de manei-
ra geral bons resultados, assim como a média do sentido da vida
(média 3,93 e 4,44). Um pouco mais baixa a média da capacidade
de se concentrar (3,64 e 4,31), considerando o DP 0,74 ¢ 0,83, e de
aproveitar a vida (3,64 e 4,06), embora consideradas regulares
e boas. A pontuacgédo total do dominio psicolégico é de 77,38%
t 8,59 em GM e 85,13% £ 10,43 em GP, demonstrando que neste
dominio, a exemplo do que ocorreu no dominio fisico, a qualida-
de de vida dos idosos de Pontal do Parand ¢ significativamente
maior (p=0,00758).

O dominio das relagdes sociais comporta trés questdes so-
bre relagdes pessoais, vida sexual e apoio que recebe dos amigos.
As relagdes pessoais obtiveram uma média de 4,29 em GM e
4,42 em GP, indicando que hd& satisfagéio com este quesito. A
vida sexual, por sua vez, apresentou uma média mais baixa, 3,29
e 3,52 respectivamente, e DP em torno de 1,0 o que demonstra
oscilagdio razodvel entre as respostas. Por fim, o quesito apoio dos
amigos obteve média de 3,79 e 4,46 nesta ordem. Considerando
a pontuagédio total 7571% % 10,66 (GM) e 82,69% * 13,35(GP),
pode-se dizer que a qualidade de vida neste dominio é muito
semelhante nas duas cidades, uma vez que néo houve diferenca
significativa entre suas médias (p=0,05614).

O dominio meio ambiente agrega oito aspectos, a saber:
seguranca na vida didria, ambiente sauddavel, recursos financei-
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ros, informacgdes disponiveis, atividade de lazer, moradia, acesso
a servicos de satde e meios de transporte. No que diz respeito
ao primeiro quesito, seguranga na vida didria, a média de GM
¢ 3,57 e a de GP de 4,40. O ambiente saudavel, por seu turno,
apresenta média de 4,00 e 3,08, mas com DP alto em GP (1,52),
o que demonstra bastante heterogeneidade nas respostas. Re-
cursos financeiros possui média de 3,07 e 3,15 e as informagdes
disponiveis 3,43 e 3,27, nesta ordem. A média da atividade de
lazer é de 3,57 e 4,06 e a das condi¢ées do local onde mora (mo-
radia) é de 3,71 e 3,75, com DP préximo a 1,0 nas duas cidades.
As médias mais baixas estdo nos dois ultimos quesitos, acesso
a servicos de satde e meios de transporte, principalmente em
GP: 3,07 e 2,87; 3,36 e 2,40. A pontuagédio total do dominio meio
ambiente, 69,46% 11,57 em GM e 67,45% % 10,32 em GP, aponta
para situagéio semelhante em ambos os grupos, pois ndo houve
diferencas significativas (p=0,47152).

Reflexdes acerca da importéncia da atividade fisica
e de lazer para o idoso

A partir dos resultados pode-se considerar, de forma geral,
que a pratica de atividades fisica e de lazer atua na qualidade
de vida dos idosos, na medida em que propicia bem-estar e for-
mas de sociabilidade. As atividades e as intera¢des promovidas
nos espagos de convivéncia oportunizam exercitar corpo, mente
e relacionamentos sociais, fundamentais para a qualidade nes-
ta etapa da vida. No entanto, os participantes de GP, onde se
realizam as AF, possuem qualidade de vida significativamente
superior nos dominios fisico e psicolégico, fato que sugere que
suas prdaticas (AF) tem influéncia superior aquelas realizadas por
GM (AL) em dominios especificos da qualidade de vida de idosos.

Muitos estudos, a exemplo do realizado por Carneiro et al
(2007), apontam para a importéncia da interagéo, do convivio
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social para garantir melhor qualidade de vida na velhice. Em
estudo comparativo de trés grupos de idosos, os autores demons-
tram como condi¢des mais alta de habilidades sociais, de apoio
social operam positivamente na qualidade de vida. O grupo do
asilo, o Gnico grupo dos pesquisados com menos apoio social,
apresenta niveis mais elevados de depressdo: “as deficiéncias em
habilidades sociais parecem constituir um fator de vulnerabili-
dade para a baixa qualidade de vida e para a depressdo em
individuos da terceira idade” (CARNEIRO et al, 2007, p .236).

Nesta investigagéio, os idosos dos grupos Matinhos e Pontal
do Parand apresentam capacidade de interagéo social, tanto que
o dominio das relagdes sociais é muito semelhante entre os que
praticam AL e AF. Residem em cidades relativamente pequenas,
com caracteristicas similares na populacéo (entre 20 mil a 50 mil
habitantes), no Indice de Desenvolvimento Humano (acima de
0,7) e na localizagéio geogréfica (litoral), de acordo com dados
do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econémico e Social
(IPARDES, 2017), e praticam atividades que promovem sociabili-
dade e interagéio social. Nos resultados referentes ao dominio, a
vida sexual é a faceta que exibiu dados mais baixos e que precisa
melhorar. Ressalta-se que este tema, embora seja uma dimenséo
importante para refletir sobre envelhecimento ativo com qualidade
de vida, é ainda pouco estudado no Brasil (DEBERT e BRIGEIRO,
2012). De forma geral, contudo, este estudo corrobora com Carnei-
ro et al (2007), na medida em que considera que a capacidade
de interagir socialmente, de conquistar e manter relagées sociais, é
fundamental ao idoso na melhoria da qualidade de vida.

A importéncia da atividade fisica na qualidade de vida
dos idosos j& foi sublinhada em diversos trabalhos, sendo que a
maioria deles foi publicado no Brasil a partir de 2003 (PUCCI
et al, 2012), demonstrando um interesse recente na drea, mas
que é perfeitamente compreensivel no contexto crescente do
envelhecimento populacional. No caso do litoral paranaense,
regidio que abriga esta pesquisa, destaca-se o estudo de Casti-
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lho-Weinert et al. (2014), com um grupo de idosos residentes num
asilo localizado no municipio de Paranagud. Em que pese baixa
qualidade de vida nos dominios psicolégico e meio ambiente,
devido a falta de estimulos ambientais, ao isolamento social e
& prépria institucionalizagéo, os resultados apontam para a im-
portdncia da AF na promogédo da mobilidade e da interagéo dos
idosos, promovendo maior qualidade de vida nos dominios fisico
e relagdes sociais. O estudo conclui que a maioria dos idosos do
asilo apresenta quadro depressivo o que interfere na qualidade
de vida (CASTILHO-WEINERT et al, 2014).

Esse quadro depressivo estd comumente associado & soli-
déo dos moribundos, no dizer de Elias (2001), a um periodo de
perdas, inatividade e isolamento social que muitas vezes acomete
o idoso. A perda da autonomia que remete & dependéncia do
outro, é um grande medo e pode levar & depressdo. Além disso,
a falta de apoio social mediante a presenca constante da morte
também pode ser prejudicial. Afinal, e é importante destacar, ele
ndo sé vivenciou muitas perdas (de amigos, familiares, entes que-
ridos), como sabe que ela é uma realidade iminente (BEAUVOIR,
1990; HOFFMANN-HOROCHOVSKI, 2013; GAWANDE, 2015).

Na velhice ativa é mais dificil encontrar quadro depressivo.
As atividades realizadas nesta etapa da vida propiciam novos
projetos e novas possibilidades de sociabilidade em atividades
fisicas, ludicas, intelectuais, entre outras. Aqui predomina a
concepcdio de envelhecimento sauddvel, associada aos cuidados,
habitos e escolhas feitas no decorrer da vida. A vida ativa como
uma compensagéio por condutas apropriadas, contudo, pode cul-
pabilizar o individuo néo ativo, promovendo solidéo e depressdo
(CERQUEIRA, 2012).

E inegdvel, porém, que a atividade na velhice promove
bem-estar e qualidade de vida, como pode ser averiguado nesta
pesquisa. A comparacéio entre os idosos praticantes de AL e de AF
no dominio fisico, demonstra que GP apresenta uma situagdio me-
lhor que GM. Se, por um lado, esse resultado surpreendeu ao néo
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apresentar uma diferenca maior nos escores referindo maior quali-
dade de vida aos idosos da atividade fisica, por outro, comprovou
a hipétese da pesquisa de que a prdatica de atividades, indepen-
dentemente de sua natureza, promove bem-estar e interagéo social
na velhice. E o apoio social agindo assertivamente na qualidade
de vida dos idosos (CARNEIRO et al, 2007). Vale destacar que
na comparagdo entre as facetas, a energia, a mobilidade e prin-
cipalmente o sono, apresentaram diferencas maiores, com escores
significativamente menores em Matinhos. E provavel que a prética
regular de AF seja um dos fatores que atue favoravelmente nesses
quesitos entre os idosos de Pontal do Parand. Diferentes estudos
tém apontado a importéncia da atividade fisica no envelhecimento
ativo, com qualidade de vida e independéncia funcional (MACIEL,
2010; CASTILHO-WEINERT et al, 2014; PUCCI et al, 2012). Sobre
isso, Matsudo (2009, p. 78) afirma que: “A atividade fisica regular
tem um papel fundamental na prevengéo de doencas crénicas néo
transmissiveis, melhor mobilidade, capacidade funcional e qualida-
de de vida durante o envelhecimento”.

O dominio psicolégico apresentou diferencas entre os
grupos, com melhor qualidade para idosos da AF. Em todas as
facetas GP apresentou escores maiores do que GM, sendo que a
autossatisfacéo e o sentido da vida dos praticantes de atividade
fisica estdo entre os melhores resultados de todo o questiondrio
WHOQOL-bref. Pode-se dizer que existe uma satisfagéio com a
prépria aparéncia nos dois grupos, mas nos idosos do GP essa
satisfagdio é mais evidenciada do que no GM. Esse resultado con-
diz com o estudo de Sonati et al. (2014, p. 737) que, comparando
idosos e adultos praticantes de atividades fisicas, mostra que
os idosos apresentaram maior “desempenho das atividades da
vida didria, aceitagdio da aparéncia fisica, satisfagdo financeira
e disponibilidade de tempo para atividades de lazer mostrando
que, para esse grupo, o processo de envelhecimento néo afetou
de maneira negativa a percepgéo da qualidade de vida”.
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O dominio meio ambiente nédo apresentou diferenca sig-
nificativa entre os grupos Matinhos e Pontal do Parana. Chama
atengdio nos dois grupos, no entanto, as médias mais baixas nos
quesitos recursos financeiros (GM: 3,07; GP: 3,15), acesso a servi-
cos de saude (GM: 3,07; GP: 2,87) e meios de transporte (GM:3,36;
GP:2,40). Com relagdo ao primeiro, é compreensivel 0s escores
baixos, pois a maioria dos pesquisados recebe entre um a trés
saldrios minimos. Qualidade de vida implica em garantir a aqui-
siciio do necessdrio, poder realizar o que gosta e, fundamental-
mente, ‘ndo depender dos outros”, ter independéncia, autonomia
financeira (PASKULIN et al, 2010), o que nem sempre é possivel
com essa renda. AL e AF sdo atividades gratuitas, caso contrdrio
excluiriam a maioria.

O acesso a servicos de saude também apontou médias
baixas. Estes municipios de pequeno porte populacional Il, entre
20 mil a 50 mil habitantes (PARANA, 2012), séo providos pelo
Sistema Unico de Saude (SUS) principalmente no que se refere &
Atencéio Bésica. Procedimentos de média e alta complexidade séio
comumente encaminhados ao Hospital Regional de Paranagud e a
hospitais localizados na capital paranaense, hd aproximadamente
100 km de distancia. Apesar dos principios do SUS destacarem a
universalidade, a equidade e a integralidade (BRASIL, 1990; RA-
SIA; LAZZARETI, 2014), os deslocamentos para garantir o acesso
a satde podem causar cansaco fisico e outros transtornos, como,
por exemplo, o tempo de espera pelo transporte viabilizado pelas
prefeituras que possui hordrio fixo de saida e de retorno para as
cidades. Todavia, esse quesito merece investigacdes especificas
que podem ser objeto de futuras reflexdes.

Meios de transporte é a faceta com o pior resultado do
WHOQOL-bref, especificamente no grupo Pontal do Parana.
Destaca-se que o municipio possui uma drea territorial de 202,159
Km?2 (IPARDES, 2017) com 48 balnedrios e diferentes servigos dis-
tribuidos em 23 km de orla maritima, de acordo com a Prefeitura
Municipal de Pontal do Parand (2017). O acesso aos servicos,
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inclusive ao espago de AF, exige usualmente a utilizagéio de
transporte particular ou publico, sendo que este é alvo de criticas
por GP e também por GM. A diferenca ¢ que o espago de AL é no
centro da cidade de Matinhos, o que facilita o acesso e favorece
um pouco o resultado na comparagéio entre os dois grupos.

Por fim, é possivel dizer que os idosos participantes desta
pesquisa possuem uma qualidade de vida geral que oscila de
regular a boa. O fato de serem ativos, de se encontrarem regular-
mente num espago de convivéncia que oportuniza sociabilidade,
troca de experiéncias, apoio social, além de exercicios que poten-
cializam a mente (AL) e especialmente o corpo (AF), contribui
para a qualidade de vida na velhice. N&o obstante, sublinha-se
que um limite deste estudo diz respeito a néo ter havido compa-
ragdio entre idosos ativos e néo ativos, o que poderia demonstrar
se a prdatica de atividades regulares atua positivamente na qua-
lidade de vida com mais de sessenta anos.

Considerag¢ées Finais

Este capitulo procurou analisar a qualidade de vida de
idosos que praticam atividades de lazer (AL) ou atividades
fisicas (AF) nas cidades de Matinhos e Pontal do Parand, no
litoral do estado do Parand, Brasil, partindo do pressuposto que
ela também é resultado do desenvolvimento territorial. Foram
pesquisados 66 idosos, com 60 anos ou mais, que participam de
programas coordenados pelas prefeituras municipais, por meio
da aplicagéio do instrumento World Health Organization Quality
of Life (WHOQOL) na verséo abreviada, WHOQOL-bref, ela-
borado pela Organizagéo Mundial da Saude.

De forma geral, concluiu-se que a prdatica de atividades,
independentemente de sua natureza, contribui para a qualidade
de vida na velhice, promovendo formas de sociabilidade, intera-

¢éio social e bem-estar. No presente estudo, nos dominios rela-
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¢8es sociais e meio ambiente nédo foram verificadas diferencas
significativas entre os idosos dos grupos Matinhos e Pontal do
Parand. J& nos dominios fisico e psicolégico, os idosos praticantes
de atividade fisica apresentaram maior qualidade de vida, cor-
roborando estudos que destacam a importéncia de atividades
fisicas para um envelhecimento saudavel.

Com o crescente envelhecimento populacional no Brasil e
no mundo é fundamental que o tema se inscreva definitivamente
nas agendas académica e governamental de diferentes cidades
e paises. Por meio de estudos aprofundados sobre o processo de
envelhecimento e da elaboragéo e implementacdo de politicas
publicas sociais que contemplem esse grupo etdrio, marcado pela
heterogeneidade, pode-se construir um cendrio favordvel aos
idosos e contribuir para o envelhecimento saudavel, ativo e com
qualidade de vida.
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RETRATO DAS VIOLENCIAS NO LITORAL
DO PARANA: ESTUDO RETROSPECTIVO
(2014 A 2017) BASEADO EM INDICADORES

Viviani Aparecida Cruz
Clovis Wanzinack
Mauricio Polidoro

Marcos Claudio Signorelli

Introdugéio

A violéncia é um fenémeno complexo e multicausal cuja
definicéio percorre diferentes perspectivas teéricas. Néo existem
consensos quanto ao conceito de violéncia, portanto, discorremos
sobre algumas das principais abordagens do tema no decorrer
desta introdugdio. Na Filosofia, Platdo (2002) compreende a
violéncia a partir de dois aspectos, o primeiro, o da violéncia
ativa, que é uma forca de sedugdio que os tiranos exercem e,
em segundo, a violéncia reativa, que surge na forma de revolta
causada pelo desespero. Para Kant (2003), a violéncia é causada
pela falta de consciéncia e moral, enquanto Marx (1872) a luz da
luta de classes menciona uma violéncia social conflituosa, que
se estabelece com mais vigor apés a ascenséo da burguesia ao
poder, de onde deriva a teoria do conflito de Marx (1872).

Para Zizek (2010), é possivel analisar a violéncia objetiva
como resultado do sistema capitalista em vigor, porém também
h& uma economia simbélica, como defende Bourdieu (1987), que
gera uma violéncia subjetiva e simbélica. Tendo assim uma rela-
céio subjetiva e objetiva em um mesmo conceito, pois a violéncia
ndo é apenas o ato de agressdo fisica, material e objetiva.
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Ao longo da histéria da Humanidade foram diversas as
formas de explicar o fenémeno da violéncia. A filosofia aristoté-
lica utilizou a ideia de prudéncia como solugéio para os conflitos.
Outras correntes de pensamento se utilizaram das teorias biolégi-
cas, hoje amplamente refutadas, pois partem de uma perspectiva
racista e reducionista. O médico e antropélogo italiano Cesare
Lombroso (1835-1909), um dos precursores da frenologid', afir-
mava que a heranga biolégica poderia explicar as agdes e certos
comportamentos agressivos, utilizando-se de termos cientificos e
biolégicos para sustentar sua tese. Para Lombroso e os seus dis-
cipulos, incluindo o médico brasileiro Nina Rodrigues e o médico
endocrinologista Leonidio Ribeiro, um acurado mapeamento do
fenotipo poderia prever determinados comportamentos violentos.
No contexto do Brasil colonial tal ideia se assimilava de maneira
quase que perfeita para o momento histérico do fim da escra-
viddo e o necessdrio reenquadramento social posto pelas novas
relagdes sociais. O racismo cientifico, no final do século XIX, traz
uma nova roupagem ao conceito do Outro, o selvagem e sem
espirito, que vigorou por séculos no processo de colonizagéo das
Américas e da Africa.

Na psicandlise, Freud (1974) coloca a violéncia como ine-
rente ao ser humano. Para o autor, o instinto da agressividade
humana, da morte, estd em equilibrio com o instinto de vida, pois
se busca a preservagéo do individuo e da espécie. Por outro lado,
autores da teoria racial critica (BONDS, 2015; BONDS, 2018;
CLARNO, 2017; DELANEY, 2002) E DA DECOLONIALIDADE
(FANON, 2002; FANON, 2008; CESA|RE, 2010; MEMMI, 2007;

1 A frenologia, em resumo, foi uma pseudociéncia desenvolvida pelo aleméo Franz
Joseph Gall (1758 - 1828) que encarava o cérebro como um érgé&o da mente que possuia
fungdes especificas que implicava os comportamentos humanos. A Sociedade Frenolégica
de Edimburgo (1820) foi uma das instituicdes mais importantes que propagava a ideia
de que, com a supremacia da técnica na andlise e descricéio da caixa craniana, era
possivel prever comportamentos e impedi-los que ocorressem. A frenologia auxiliou na
propagagdio global do racismo, com impacto relevante em sociedades colonizadas e
que utilizaram do trafico transatldntico como forma de desenvolvimento econémico.
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MBEMBE, 2018; DUSSEL, 2000; DUSSEL, 2016; CRUZ, 2017; QUI-
JANO, 2002; QUIJANO 2005) associam a violéncia ao processo
colonial que, amparado num regime dicotémico sobre o género
e a racga utiliza-se, historicamente, do estupro, da violagédo, da
pobreza e tantas outras manifestagdes da violéncia como estra-
tégias de manutengédio da supremacia branca. Tal regime, para
estes autores, opera em multiplas escalas, organizando nagdes,
comunidades e as subjetividades individuais e coletivas.

Uma das manifestagdes mais visiveis da violéncia ¢ a fisica,
que se materializa em agress&es, homicidios e guerras, considera-
da apenas a ponta do iceberg, pois é apenas onde transparece
uma cadeia muito mais profunda que abrange vdrios tipos de
violéncia. A violéncia de classe e social pode gerar violéncia
simbélica ou psicolégica, que por fim culmina em agresséo fisicq,
homicidio ou até mesmo em conflitos armados entre paises.

Mais recentemente, organismos internacionais tentam
sintetizar um conceito de violéncia de maneira abrangente.
Delimitamos para uso no presente artigo, o conceito trazido no
Relatério mundial sobre violéncia e satide da Organizagéio Mun-
dial da Saude (OMS, 2015), no qual define o problema como:

Uso intencional da for¢a fisica ou do poder real ou
em ameacga, contra si préprio, contra outra pessoaq,
ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte
ou tenha qualquer possibilidade de resultar em
leséo, morte, dano psicolégico, deficiencia de desen-
volvimento ou privagdo (KRUG et al, 2002, p. 5).

No presente texto compreendemos a tipologia de violéncia
a partir de OMS (2015), que a caracteriza em trés grupos: 1)
violéncia contra si mesmo (autoprovocada ou auto infligida); 2)
violéncia interpessoal (doméstica e comunitdria); e 3) violéncia
coletiva (grupos politicos, organizagdes terroristas, milicias, guer-
ras, entre outros).
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Neste capitulo abordaremos apenas as violéncias inter-
pessoais e autoprovocadas. A violéncia autoprovocada ou auto
infligida compreende ideagédo suicida, autoagressées, tentativas
de suicidio e suicidios. A violéncia interpessoal se desdobra em
dois subgrupos, sendo o primeiro a violéncia doméstica/intrafami-
liar, considerada a que ocorre entre os parceiros intimos ou entre
os membros da familia, principalmente no ambiente da casa, mas
néo unicamente. Engloba toda agéio ou omisséo que prejudique o
bem-estar, a integridade fisica, psicolégica ou liberdade e direito
ao pleno desenvolvimento de outra pessoa da familia. O segun-
do subgrupo de violéncia interpessoal compreende a violéncia
extrafamiliar/comunitaria. E definida como aquela que ocorre
no ambiente social em geral, entre conhecidos ou desconhecidos,
porém sem vinculos familiares. E praticada por meio de agresséo
ds pessoas, por atentado & sua integridade e vida e/ou a seus
bens e constitui objeto de prevencéio e represséio por parte das
forcas de segurancga publica e sistema de justica (OMS, 2015).

Desse modo, feitas as delimitagdes conceituais, passaremos
ao recorte espacial e temporal do capitulo. Nossa andlise sobre
o fenémeno da violéncia terd como recorte territorial o litoral do
Estado do Parand, na regido Sul do Brasil. O recorte temporal
serd o periodo entre os anos de 2014 e 2017, onde a taxa de
homicidios (por 100 mil habitantes) do Estado ficou abaixo da
média nacional (21,09 estadual e 24,23 nacional). Os dados seréo
analisados a partir de fontes oficiais de registro e, embora a
produgédio cartogrdfica demonstre informagdes de todo o estado,
nosso esforco de andlise serd apenas na regidio do litoral do
Parand, para que assim possamos tragar um panorama sobre a
violéncia nesta regido.

Identificando lacunas sobre andlises regionais, destacamos
a necessidade de relatar as violéncias cometidas no litoral do Pa-
rand. Para isso, tragamos um panorama das violéncias com base
nos registros oficiais de duas bases de dados: o SINAN (Sistema
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de Informagéio de Agravos de Notificagéio) e o SIM (Sistema de
Informacgéio sobre Mortalidade), a fim de apontar a gravidade do
problema no litoral paranaense, assim como para a necessidade
de medidas amplas e integradas para se enfrentar o problema,
tendo como alvo a populagéo mais vulnerdvel.

Almejamos com este capitulo, evidenciar um retrato da
violéncia no dmbito regional, como uma das produgées de nosso
Grupo Interdisciplinar de Pesquisas sobre Territério, Diversidade
e Saude (TeDiS/CNPq), que se debruga sobre diferentes andlises
territoriais de problemas como a violéncia e sua relagéio com
os determinantes socioambientais da sadde. Desse modo, cientes
dos desafios de conceituar e quantificar a violéncia, passaremos
a andlise e apresentacéio dos dados. O capitulo é dividido em
se¢des, de acordo com a tipologia da violéncia e com as bases de
dados consultadas. Primeiramente séo abordados os dados de
violéncia do SIM, organizados em violéncia autoprovocada (sui-
cidios) e interpessoal (homicidios). A seguir serdo apresentados
e discutidos os dados do SINAN, que compreende as violéncias
n&o-letais. Buscaremos debater um pouco sobre os achados, pro-
blematizando questdes no intuito de tragar um panorama dessa
problemdtica no cendrio regional.

Andlise dos dados: os suicidios no litoral do Parana

Nesta se¢éio apresentamos uma andlise dos dados obtidos
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), do SIM
e do SINAN, sistemas que compdem o Departamento de Infor-
matica do Sistema Unico de Saude (DATASUS). A partir desses
dados iremos tragar o retrato da violéncia no litoral do Parand
entre os anos de 2014 e 2017.

O suicidio é uma das violéncias auto infligidas que consta
nas tipologias de violéncia propostas pela OMS. O SIM contém o
registro de niimero de suicidios por municipio, ano de ocorréncia,
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além do perfil das vitimas e meios de agresséo. Com base nos
registros do SIM e nos dados populacionais por municipio do censo
do IBGE (2010), compilamos as taxas de suicidios por 100 mil ha-
bitantes, para assim poder comparar a quantidade proporcional
em municipios que possuem quantitativos populacionais distintos.
A tabulagéo dos dados de suicidio nos ajuda a fornecer um retrato
mais completo dos diferentes tipos de violéncia, mas também para
perceber situagdes de disturbio social do territério, como dito por
Emile Durkheim (1986), em sua obra “O suicidio”, em que o suicidio
é um sintoma de problemas sociais, ndo sendo algo apenas indivi-
dual, mas uma consequéncia de anomalias sociais.

No quadro 1 apresentamos os dados de suicidios por muni-
cipios do litoral paranaense entre 2014 a 2017, em nameros absolu-
tos, por 100 mil habitantes, segundo género e raca/cor. O periodo
delimitado é com base na disponibilidade de dados consolidados,
sendo que 2018 ainda ndo estd disponivel, e para efeitos compa-
rativos, os dados de notificagéio de violéncia néo-letal (SINAN) sé6
estdo consolidados nacionalmente a partir de 2014.

QUADRO 1 - MORTALIDADE POR SUICIDIO NOS MUNICIPIOS DO LITORAL
DO PARANA (2014 A 2017): NUMEROS ABSOLUTOS, TAXAS POR 100 MIL
HABITANTES, SEGUNDO RACA/COR E GENERO

. Ndmero total &
g‘::éﬂ?:’a?'s de suicidio | Taxa por Resmir Géners
(2014 a 2017)| 100 mil
Branca | Preta | Parda | Amarela | Indigena | Ignorado M F |lgnorado
Antonina 3 3,86 3 0 0 0 0 0 3 0 0
Guaraquegaba 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Guaratuba 18 12,79 17 0 1 0 0 0 11 7 0
Matinhos 12 920 11 0 1 0 0 0 8 4 0
Morretes 7 10,65 6 0 1 0 0 0 7 0 0
Paranagua 19 3,15 18 0 1 0 0 0 11 8 0
Pontal do 4 411 3 | o] 4 0 0 0 2 2 0
Parana !
Parana 2891 6,47 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Brasil 45759 5,60 0 0 0 0 0 0 0 0 0

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).
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O que podemos perceber é que Guaratuba apresentou uma
taxa muito acima da média comparada aos outros municipios
do litoral do Parand. Também é bem acima da média nacional
e estadual, aproximadamente o dobro das taxas de suicidio do
Parand e do Brasil no periodo 2014 a 2017. Taxas bastante altas
de suicidio também foram observadas em Morretes e Matinhos.
Por outro lado, Guaraquegcaba néo apresentou suicidios no pe-
riodo. A Figura 1 representa o mapa dos suicidios do Estado do
Parand, permitindo uma comparagéio dos municipios do litoral
com o restante do estado.

Paraguai

Taxa de suicidio no estado
do Parana (a cada 100 mil hab)

o

[]14-69

N

A 100 50 0 00 || 7.0-13,1
|| - 132 - 326

Argentina

b =

FIGURA 1 - MAPA DAS TAXAS POR 100 MIL HABITANTES POR SUICIDIO NOS
MUNICIPIOS DO PARANA (2014 A 2017)
FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

Embora as mulheres estejam mais propensas a tentar
suicidio como cita Lovisi et al. (2009) e Bernardes, Turini e
Matsuo (2010), os homens estatisticamente possuem maior éxito
no acontecimento, sugerindo que os homens t&m uma intengéo
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de morte mais forte e assim utilizando de métodos mais letais.
(WANZINACK; TEMOTEO; OLIVEIRA, 2018).

Outro ponto revelador das informagdes disponiveis
é a inexisténcia dos registros de suicidios de pessoas pretas,
amarelas e indigenas, indicando a demanda de estudos sobre
o processo de ou’rodec|orag60 em vida da popu|ag6|o junto aos
servicos de saude e de segurancga publica, bem como da deman-
da de realizagéio de autopsias psicolégicas para a identificagéo
da raga/cor dos suicidas. No quadro 2 se detalha a causa da
violéncia autoprovocada.

QUADRO 2 - METODO ADOTADO NOS SUICIDIOS PRATICADOS NOS
MUNICIPIOS DO LITORAL PARANAENSE NO PERIODO DE 2014 A 2017

% N° OBTOS POR 0
CAUSA DA VIOLENCIA OCORRENCIA %

Autofintoxicagéc intenciona! a narcdticos e psicodislépticos 1 16%
[alucinégenos] — Ndo Classificados em Outras Partes :
Auto-intoxicagéio por e exposicéo, intencional, a outras substéncias 1 18%
farmacoldgicas de ac&o scbre o sistema nervoso auténomo ’
Autq—intoxica;éo pore exp_osigﬁo, in_tenciona!, aoutras glrogas, 5 8.1%
medicamentos e substéncias bioldgicas e as nio especificadas !
Les&o autoprovocada intencional enforcamento, estrangulamento e 44 7219
sufocacéo '
Leséo autoprovocada intencional por afogamento submerséo 2 3,2%
Leséo autoprovocada intencional disparo por arma de fogo de méo 2 3,2%
Leséo autoprovocada intencional por disparo de outra arma de fogo e 1 18%
de arma de fogo ndo especificada ;
Les#o autoprovocada intencicnalmente pela fumaca, pelo fogo e por 1 16%
chamas ?
Leséo autoprovocada intencionalmente por objeto cortante penetrante 1 1,8%
Les#o autoprovocada intencicnalmente, precipitagdo de um lugar 1 16%
elevado :
Leséo autoprovocada intencionalmente por outros meios especificos 1 1,6%
Leséo autoprovocada intencionalmente por meios néo especificos 1 1,6%

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

No quadro 2, sobre os métodos adotados que resultaram
em suicidio, é evidente que a maior causa é o enforcamento, com
quase dois tercos do total, seguidos de intoxicagdo por substén-
cias medicamentosas, drogas ou outras substéncias biolégicas.
Os dados relativos ao método empregado para o suicidio con-
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trastam com os casos de mortes causadas por homicidios, que
serdo abordados na préxima secéio e os quais as armas de fogo
tém maior relevéncia. Nos suicidios no litoral paranaense, pelo
contrdrio, temos poucos casos registrados com armas de fogo,
correspondentes a menos de 5% dos casos.

Os homicidios no litoral do Parana

Dentre os diferentes tipos de violéncia que se manifestam
na sociedade, o homicidio ¢ o resultado mais visivel de comporta-
mentos violentos registrados em estatisticas oficiais. Em 2017, as
taxas de homicidios no Brasil, segundo dados do SIM do Ministé-
rio da Saude: foram 34 homicidios a cada 100 mil habitantes. Ao
todo, ocorreram 65.602 homicidios em 2017 no Brasil, um aumento
de 4,94% em relagéio a 2016.

Tanto as diferentes modalidades de violéncia, num es-
pectro mais amplo, quanto a violéncia homicida num espectro
mais especifico, causam diversas consequéncias para as pessoas
e espacos onde se manifestam. Os impactos incluem desde o
trauma individual sofrido pelas vitimas e familiares, até impactos
na economia, uma vez que grande quantidade de recursos séo
deslocados para agdes de combate & violéncia. Estima-se que no
Brasil, segundo o Anudrio Brasileiro de Seguranga Publica (2017)
o custo da violéncia atinge 5,9% do PIB o que corresponde a R$
372 bilhdes a cada ano (WANZINACK, 2018).

Homicidios existem nas mais diversas macros e microrregi-
8es brasileiras, porém sua distribuicéio geogrdfica néo se da de
forma homogénea. Os homicidios vém aumentando nos ultimos
anos tanto nas capitais e regides metropolitanas, como no in-
terior, inclusive em municipios de menor porte (WANZINACK;
SIGNORELLI; REIS, 2018).

O quadro 3 representa indicadores de homicidio do litoral
paranaense no periodo (2014-2017), considerando nimeros abso-

375



LITORAL DO PARANA: TERRITORIOS E PERSPECTIVAS

lutos por municipio, a taxa anual por 100 mil habitantes, e ainda
segundo sexo raga/cor.

QUADRO 3 - MORTALIDADE POR HOMICIDIO NOS MUNICIPIOS DO LITORAL
DO PARANA (2014 A 2017): NUMEROS ABSOLUTOS, TAXAS POR 100 MIL HABI-
TANTES, SEGUNDO RACA/COR E GENERO

— Numero total 2
Ehll:::’gﬂ,:si; de homicidio | Taxa por RagalCor Cenero
(2014 a 2017) | 100 mil
Branca | Preta | Parda | Amarela | Indigena | Ignorado M F Ignorado

Antonina 9 11,59 8 0 0 0 0 1 8 1 0

Guaraquegaba 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Guaratuba 83 58,98 55 0 23 0 1 4 78 4 1

Matinhos 74 56,76 50 3 19 0 0 2 68 6 0

Morretes 15 22,82 12 0 3 0 0 0 14 1 0

Paranagua 216 35,84 146 6 59 0 0 5 203 12 1
Pontal do

Parana 39 40,04 27 2 9 0 0 1 39 0 0

Parana 1774 26,37 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Brasil 247673 30,29 0 0 0 0 0 0 0 0 0

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

O quadro 3 nos traz um retrato sobre quais cidades tem as
maiores taxas de homicidios (proporcionais a 100 mil habitantes)
e consequentemente, podemos dizer quais sdo mais violentas
dentro da nossa drea de estudo, no periodo 2014 a 2017. Assim,
se percebe que Matinhos e Guaratuba figuram bem acima da
média das demais cidades da regido, e também bem acima da
média estadual e nacional. Outro dado relevante é que das sete
cidades constantes no quadro, quatro estdo acima das médias
estadual e nacional. Qutro ponto que chama atencéo é que a
maioria das vitimas de homicidios sGo homens, assim estando a
populagéo masculina mais vulnerdvel a ser vitima de homicidio
no litoral do Parand. Esse resultado regional corrobora outras
pesquisas que investigaram a relagdo entre o sexo das vitimas
de homicidio na conjuntura brasileira, evidenciando que no pais
os homens séo disparadamente mais assassinados que mulheres
(WANZINACK, SIGNORELLI; REIS, 2018). Outra constatagéio é
que o municipio de Guaraquegaba, que comp&em nossa drea de
andlise, ndo registrou casos de homicidios nos Gltimos dez anos.
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A Figura 2 representa as taxas médias anuais de homicidios no
periodo 2014 a 2017 no Estado do Parand, permitindo a compa-
ragdio da situagdio regional com o restante do Estado.

Outra informacgéio importante analisada é como as pesso-
as sdo assassinadas, ou seja, qual é o tipo de agressdo sofrido
pela vitima que a levou a ébito. No quadro 4, esses dados foram
detalhados para assim fazermos a nossa andlise.
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FIGURA 2 - MAPA DAS TAXAS POR 100 MIL HABITANTES POR HOMICIDIO NOS
MUNICIPIOS DO PARANA (2014 A 2017)
FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).
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QUADRO 4 - HOMICIDIOS PRATICADOS NOS MUNICIPIOS DO LITORAL
PARANAENSE NO PERIODO DE 2014 A 2017, SEGUNDO OS TIPOS DE AGRESSAO

TIPOS DE AGRESSAO Pl %

Agresséo por enforcamento, estrangulamento, sufocacéo 11 2,52%
Agresséo por disparo de arma de fogo de méo 3 711%
Agresséo por disparo de outra arma de fogo ou néo

egpeciﬁcadpos i i 2K 211
Agresséo por meio de fumaca, fogo e chamas 4 0,92%
Agresséo por objeto cortante ou penstrante 88 20,18%
Agress&o por meio de um objeto contundente 22 5,05%
Agresséo por meio de impacto de veiculo a motor 3 0,69%
Agresséo por meio de for¢a corporal 24 5,50%
Agresséo por outros meios especificos 1 0,23%
Agress&o por meios ndo especificos 2 0,46%
Intervencéo legal 1 0,23%

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

Podemos observar que as maiores causas dos homicidios
registrados no litoral paranaense entre 2014 a 2017 sd&o por
armas de fogo, representando a maioria das ocorréncias. Em
nimeros absolutos contabilizam o total de 280 casos (somados
os tipos “agressdo por disparo de arma de fogo de méo” junta-
mente com “agressdo por disparo de arma de fogo ou arma néo
especificados”) de um total de 436 casos. Sendo, desse modo,
correspondentes a 64,2% dos tipos de homicidios praticados na
regidio. Esse dado sinaliza uma bandeira amarela para questées
relacionadas & flexibilizagéio do porte de armas, em discusséio
no cendrio politico brasileiro atualmente. Questiona-se se esses
dados ndo seriam maiores ainda com a populagéio com maior
acesso a armas de fogo?

As notificagdes de violéncias néo-letais

Os dados que utilizaremos a seguir foram tabulados com
base no banco de dados do SINAN, referente ao periodo entre
2014 e 2017. O SINAN tem como objetivo coletar, transmitir e dis-
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seminar dados gerados rotineiramente pelo Sistema de Vigilancia
Epidemiolégica das trés esferas de governo, por intermédio de
uma rede informatizada para apoiar o processo de investigagéo
e dar subsidios & andlise. Sua utilizagéio efetiva permite a reali-
zacéio do diagnéstico dindmico da ocorréncia de um evento na
populagéio, podendo fornecer subsidios para explicagdes causais
dos agravos de notificacéo compulséria, além de vir a indicar
riscos aos quais as pessoas estdo sujeitas, contribuindo assim,
para a identificagéio da realidade epidemiolégica de determina-
da drea geogrdfica.

Da perspectiva epidemiolégica, é importante ressaltar que
a atual composigéio da ficha de notificagéio individual da violén-
cia interpessoal e autoprovocada teve sua dltima alteracéo em
2014, onde passou a incluir, de maneira inédita no Brasil, ques-
tées relacionadas & identidade de género e a orientagéo sexual.
A Portaria 204 de 17 de fevereiro de 2016 tornou compulséria a
notificagcdo das violéncias, fato este que explica a irregularidade
temporal nos dados disponiveis de violéncia, j& que os servicos
de saude ainda estéio em processo de implantagéo e aderéncia
na rotina do trabalho das notificagdes de violéncia interpessoal
e autoprovocada.

O quadro 5 se refere ao nimero total de notificacdes de
violéncia, segundo género e raga/cor, com base no registro do
SINAN entre 2014 e 2017 para o litoral paranaense.
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QUADRO 5 - TOTAL DE NOTIFICAGOES DE VIOLENCIA NAO-LETAL, SEGUNDO
RAGA/COR E GENERO, DOS MUNICIPIOS DO LITORAL PARANAENSE ENTRE
2014 E 2017

Municipios/ Nume:ro totfl RagalCor Género
Estadol Pais de notificagdes
(2014 a 2017)
Branca | Preta | Parda | Amarela | Indigena | Ignorado M F Ignorado
Antonina 149 82 0 16 0 0 51 81 68 0
Guaraquegaba 3 1 0 2 0 0 0 0 3 0
Guaratuba 303 21 6 43 0 0 2 52 251 0
Matinhos 868 449 0 388 0 2 6 507 361 0
Morretes 132 99 4 29 0 0 0 18 114 0
Paranagua 567 332 22 | 161 4 2 45 211 356 0
Pontal do
Parani 250 188 23 35 3 0 0 116 134 0
Parana 92.096 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Brasil 976.640 0 0 0 0 0 0 0 0 0

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SINAN (2019).

Os dados do quadro 5, posicionam Matinhos como uma
das melhores notificadoras de violéncia interpessoal e autopro-
vocada junto ao SINAN, seguido por Paranagud e Guaratuba.
Também sd&o as trés cidades com maior taxa de homicidios no
litoral paranaense, como demonstra o quadro 3. Uma relagéio que
pde em destaque essas cidades para a andlise da violéncia, pois
tais dados indicam uma violéncia acima da média e da subsidios
para o aprofundamento das causas em futuros estudos. Todavig,
os dados de violéncia n&o-letal devem ser analisados com cautelq,
pois é possivel que o municipio de Matinhos esteja notificando
mais casos de violéncia que os demais municipios, pois investe mais
no treinamento de suas equipes para a identificacéio e notificagéo
de violéncias, o que néo significa necessariamente que Matinhos
seja mais violento que os demais. Outro aspecto interessante de
se notar é como esses dados, no que se refere ao género, con-
trastam com os de homicidios, os quais a maioria absoluta sdo
de homens. No caso das violéncias néo-letais ha uma distribuigéio
mais equilibrada de registros entre homens e mulheres. Mas isso

iremos aprofundar na nossa concluséo mais adiante.
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As notificagdes do SINAN e a motivagéo da violéncia

Os campos de motivagdo da violéncia interpessoal exis-
tentes na ficha s@o: Sexismo, LGTBTfobia, Racismo, Intoleréncia
religiosa, Xenofobia, Conflito Geracional, Situagdio de Rua e
Deficiéncia. Para melhor compreender os dados, antes apresen-
taremos os conceitos mais importantes das motivagées citadas.

O sexismo, inicialmente, pode ser baseado na ideia central
de que os homens estdo em condigdes superiores das mulheres,
gerando situagdes de desigualdade, em um conceito que se
aproxima muito do machismo, mas vai além. O sexismo trata de
atitudes discriminatérias que definem quais usos e costumes de-
vem ser respeitados por cada sexo, desde o modo de vestir até o
comportamento social adequado, tema que pode ser relacionado
de modo correlato com o racismo (Gonzales, 1980). Um exemplo
nitido e usado de modo provocativo para se pensar, é que meninas
devem vestir rosa e brincar de boneca, enquanto meninos devem
vestir azul e brincar de carrinho. Assim, o sexismo se manifesta
desde a primeira infdancia e percorre toda a vida das mulheres,
até na escolha de profissdes, desigualdade de renda, e produgédo
de violéncia pelos homens contra as mulheres. Sexismo age com
objetivo de se estipular um comportamento padrdo esperado
para homens e mulheres, legitimando a violéncia contra as mu-
Iheres, principalmente quando elas fogem & norma esperada. O
termo foi usado pela primeira vez, segundo Mary Kosut (2012),
em 1965 por Pauline M. Leet durante um “Student-Faculty Forum”
no Franklin and Marshall College (Pensilvénia, EUA).

A LGBTfobia (lesbo-, gay-, bi-, trans-fobia) comumente
chamada apenas de homofobia, ¢ definida pela Comisséo da
Diversidade Sexual do Conselho Federal da OAB (2017), como
“ato ou manifestacdo de édio ou rejeicdio a homossexuais, lés-
bicas, bissexuais, travestis e transexuais. O Racismo pode ser
conceituado, grosso modo, como o preconceito e a discriminagéo
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com base em percep¢des baseadas em diferencas biolégicas
entre as pessoas e os povos, porém esse conceito ndo é suficiente
para explicar o racismo institucional em um pais como o Brasil. A
construgdo identitdria nacional sofreu uma grande influéncia das
obras Freyre (1933) que exalta a miscigenagéio e cria o discurso da
democracia racial. Tal discurso esconde o racismo e impossibilita
o reconhecimento da negritude e do racismo. Talvez por isso no
quadro 6 né&o conste nenhuma notificagéio de violéncia racial na
regidio, pois essas relagdes sdo invisibilizadas por esse processo
iniciado poés anos 1930.

A intolerdncia religiosa é toda e qualquer forma de dis-
criminagdio e violéncia sofrida por razdo de escolha religiosa
(SILVA, 2007; 2012), sofrendo uma maior violéncia as religides de
matrizes africanas, como candomblé e umbanda, o que reflete
um certo preconceito religioso interconectado com o racismo
(Almeida, 2009).

A xenofobia é a violéncia causada ao estrangeiro ou ao
brasileiro de outras regides, principalmente das regides Norte
e Nordeste, em se tratando de dados referentes a regido Sul.
As pessoas em situagdo de rua, segundo definicéio da Secretaria
Nacional de Assisténcia Social (BRASIL, 2009), séo aquelas que
estdo vivendo na rua, ndo tendo um domicilio fixo, estando em
um estado de grande vulnerabilidade, portanto é comum mani-
festaces de violéncia contra esse grupo.

A pessoa com deficiéncia, segundo o Artigo 2° do Estatuto
da Pessoa com Deficiéncia, é:

Considera-se pessoa com deficiéncia aquela que
tem impedimento de longo prazo de natureza fisica,
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interagéo
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua parti-
cipagdo plena e efetiva na sociedade em igualdade
de condig¢des com as demais pessoas. (BRASIL, 2015).
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Portanto, toda violéncia contra pessoas com deficiéncia
entra nesse grupo. Agora que definimos os conceitos contidos
no quadro 6, podemos observar o quantitativo relacionado as
motivag¢des que causaram os atos de violéncias notificados no
litoral paranaense, no periodo 2014 a 2017.

QUADRO 6 - TOTAL DE NO"I'IFICAQ(")ES DE VIOLENCIA NAO-LETAL, SEGUNDO
A MOTIVAGAO, NOS MUNICIPIOS DO LITORAL PARANAENSE ENTRE 2014 E 2017

Municipios | Sexismo | LGBTFobia | Racismo I"éz:g?;;:a Xenofobia G{e:ggilcijtsﬁ SJ?E%? Deficiéncia | Outros ;}}; Ignorado
Antonina 2 0 0 0 0 0 3 1 17 | 8 95
Guaraquegaba| () 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1
Guaratuba 3 2 0 0 0 5 13 0 4 1 4# 174
Matinhos 67 3 0 0 2 92 426 10 2|83 78
Morretes 0 0 0 0 0 0 0 0 10 | 14 96
Paranagud | 79 3 0 0 0 A 12 7 112] % 80
Pl® 2 | 1 | w 0 o | B | 7| 2 |@]|6| s

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SIM/DATASUS (2019).

Os dados em destaque no quadro 6 apontam, primeiro,
que as violéncias com a motivagéo relacionadas contra a popula-
¢éio de rua obtiveram 426 notificagdes no municipio de Matinhos,
seguido por conflito geracional (92), e o terceiro sendo sexismo
com 79 notificagdes registradas em Paranagud. Outros dados
alarmantes séo referentes ao nimero de notificagdes ignoradas
em Guaratuba com 174 notificagdes registradas, e outros tipos de
violéncia, obtendo 112 registros em Paranagud. Mais um ponto
que merece atencgéio é néo ter nenhuma notificagéo sobre racis-
mo, o que jé foi inicialmente analisado acima, e que talvez tenha
relagéio com a invisibilidade da questéo racial através do discurso
da democracia racial de Freyre (1933), que traz a problemdtica
do racismo institucional.

Para melhor entender as motivagdes da violéncia sofrida,
é interessante também, observar quais foram os tipos (tipologia)
de violéncia sofridas na regidio, com base no registro do SINAN.
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Para isso observamos os dados do quadro 7, a respeito da tipo-
logia das violéncias.

QUADRO 7 - TOTAL DE NOTIFICAGOES DE VIOLENCIA NAO-LETAL, SEGUNDO
A TIPOLOGIA, NOS MUNICIPIOS DO LITORAL PARANAENSE ENTRE 2014 E 2017

e o | Psicological Tkt Financeirol | Trabalho [Intervencio Mo
Municipios | Fisica Moral Tortura | Sexual | Seres Econdmico | Infantll | Legal Autoprovocada SF Ignorade

Humanos Aplica
Anfonina | 132 16 5 5 0 1 0 0 2 0 0
Guaraguegaba| 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Guaratuba | 263 122 15 38 1 3 1 4 36 0 0
Matinhos | 752 6 2 18 1 1 0 0 127 0 0
Morretes | 122 21 4 1 0 0 1 1 3 0 0
Paranagud | 490 159 86 a7 0 ) 0 0 I 0 0
Poraldo N5 | &1 | 3 |0 |0 | 1t | 2| 0 % oo

FONTE: Organizado pelos autores a partir de SINAN (2019).

Os principais tipos de violéncias notificadas foram a fisica
em primeiro lugar em todas as cidades do litoral paranaense,
em segundo a psicolégica/moral (exceto Antonina e Matinhos),
revelando maior quantidade no municipio de Paranagud, e néo
apresentando nenhuma notificagéio em Guaraquecaba. Em ter-
ceiro, a violéncia autoprovocada (que é segunda em Antonina
e Matinhos), que inclui as tentativas de suicidio e automutila-
¢éio, sem resultar em suicidio (néo-letal). Esse dado reforca a
necessidade de intensificagio de campanhas e estratégias de
prevencdo ao suicidio, como por exemplo, o més setembro-ama-
relo de prevencéio ao suicidio, j& que o tema ainda é considerado
um tabu. Guaraquegaba mais uma vez ndo aponta registros
dessas notificagdes (tentativas de suicidio ou automutilagéo). A
relagéio entre violéncia fisica e psicolégica pode ser explorada
como duas faces da mesma moeda, que a violéncia psicolégica
antecede e/ou complementa a violéncia fisica, sendo esta ultima
o altimo “estagio” de um longo caminho de violéncia sofridas.
Isso fica evidente no artigo “Violéncia silenciosa: violéncia psico-
l6gica como condicéio da violéncia fisica doméstica”, onde Silvq,
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Coelho e Caponi (2007), afirmam que “pela sua caracteristica,
a violéncia psicolégica no interior da familia, geralmente, evolui
e eclode na forma da violéncia fisica”. A violéncia sexual sendo
um crime socialmente punitivo, apresenta maior nimero de casos
notificados no municipio de Paranagud, que é também o mais
populoso da regido.

Consideragdes Finais

A andlise das informagdes existentes sobre violéncia in-
terpessoal, autoprovocada e homicidios possibilitou a construgéo
de um retrato sobre a violéncia no litoral do Parand entre os
anos de 2014 e 2017. No tocante ao suicidio, chama atencéio a
taxa registrada no municipio de Guaratuba, muito acima das
médias regionais, estadual e nacional. Também ficou evidenciado
que homens registram maior niamero de suicidio que mulheres,
algo que vai de encontro ao padrdo observado no restante do
Brasil, sendo necessdaria ampliagéio de estratégias com foco nesse
grupo populacional, visando sua prevencéo. Nitido também ¢é o
posicionamento dos homens como os mais vulnerdveis em relagéo
aos homicidios (quadro 3), sendo ampla maioria das vitimas. J&
com relagéio ao método, séio as armas de fogo as responsdveis
pela grande maioria dos homicidios (quadro 4). Assim, quando
nos referimos as violéncias com base em homicidios e suicidios, os
homens estéo em situagéo de maior vulnerabilidade.

O panorama se modifica quando as informagdes explo-
radas sdo aquelas da violéncia interpessoal e autoprovocada,
onde podemos perceber o sexismo com relevancia mister. Nesse
caso, diferencia-se a situagéio de vulnerabilidade do homem para
mulher. Se o homem ¢ vulneravel na rua, a mulher tem sua maior
vulnerabilidade dentro de casa. A sensibilizagéo de profissionais
de satude e o amplo debate mididatico sobre o feminicidio reflete
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positivamente nos dados da violéncia contra mulher, que ainda
assola um pais estruturado no sexismo branco e heteropatriarcal.

Em relagéio a violéncia fisica e a violéncia psicolégica
sinalizamos para um escalonamento da violéncia que pode ir
da violéncia psicolégica para fisica (SILVA, COELHO; CAPON,
2007), inclusive culminando em outras formas de violéncia letal.
Assim a violéncia psicolégica e moral muitas vezes pode ante-
ceder a violéncia fisica, sendo, portanto, um alvo necessdrio na
implemen’rag&o de politicas de prevencgéio.

Desse modo, estabelecemos um retrato da violéncia no
litoral do Estado do Parand que pode ser percebido nas dife-
rencas das violéncias sofridas de acordo com género, onde o
homem ¢é mais vulnerdvel & suicidios e homicidios no ambiente
da rua, enquanto a mulher tem uma maior vulnerabilidade no
dmbito doméstico, sofrendo vdrios tipos de violéncias, dentre elas
a psicolégica e a fisica. As notificagdes de violéncia néo-letal ge-
ralmente ocorrem nos estabelecimentos de satde, constituindo-se
em um local de apoio imediato apés agressdo. Assim, abre-se a
chave para pensar violéncia e saude publica como relevante para
o estudo e a investigagédio regional, principalmente com recortes
especificos de género.

Outro ponto importante é a subnotificagéio (muitos casos
registrados como ignorados) e falta de notificagdes de casos de
violéncia racial. Os dados (ou a auséncia deles, sobretudo do
racismo) reiteram a tese da naturalizagéo do racismo, baseado
principalmente no discurso da democracia racial fruto do que
foi denominado miscigenagéo (FREYRE, 1933) e a caréncia dos
profissionais de saude em encarar o marcador de raga/cor como
um determinante social da satde. Esta é uma problematica que
implica em outros debates que, neste escopo e diante das restri-
¢8es que um capitulo de livro possui, possibilita indicar para essa
potente agenda de pesquisa e intervencgdo.
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Por fim, reconhecemos as limitagdes de nosso estudo, que
se prop&e a ser um ponto de partida, um retrato do panorama
regional, para que possa subsidiar a posteriori reflexdes sobre as
relacdes de violéncia e como género e raca (mesmo a partir da
sua invisibilidade) estdo presentes e séo de grande importéncia
para se pensar essa problematica. O trabalho também almeja
provocar novos estudos, mais aprofundados sobre cada um dos
tipos de violéncia abordados, além de tensionar a implementagéo
de estratégias e politicas publicas para lidar com a problematica
na regido.
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ANALISE TEMPORAL DA CORRELAGAO
ENTRE POLUICAO ATMOSFERICA E DOENGAS
RESPIRATORIAS EM PARANAGUA - PR

Anielly Dalla Vecchia
Emerson Joucoski
Roberto Eduardo Bueno
Rodrigo Arantes Reis

Introdugéio

A concepcéio de saude baseada no modelo hegeménico
médico-assistencial e curativista, fez com que a saude e os con-
dicionantes do adoecimento populacional ficassem exclusos, por
muito tempo, dos problemas sanitdrios relacionados as questdes
socioecondmicas e ambientais.

Vdrios estudos vém utilizando o numero de internagées
hospitalares como um indicador dos efeitos da polui¢éio na satude
da populagéio, a exemplo de uma viséio ampliada de saade que
entende que o ambiente influencia no processo saiude/doenca
(GOUVEIRA et al, 2006).

Com base nos estudos sobre poluigéio atmosférica e efeitos
na satude, a OMS desenvolve e produz diretrizes de qualidade
do ar, recomendando limites de exposi¢éio aos principais poluen-
tes atmosféricos (internos e externos), além de criar avaliagdes
detalhadas de diferentes tipos de poluentes do ar relacionadas

a saude, incluindo Material particulado (PM_ ), particulas de

Black Carbon (BC) e Ozénio (WHO, 2018b).

Algumas pesquisas revelaram que a exposicéo a poluen-

10-2,5

tes atmosféricos, principalmente os de origem veicular, durante
a fase embriondria e pés-natal precoce causam alteragdes no
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hipotdlamo, regidio do cérebro que controla os processos de fome
e sede, atua na regulagéio de diversas glandulas que produzem
horménios, atua no controle das emog¢des e comportamentos,
regula os estados de consciéncia e hordrios de vigilia e sono,
dentre outros (SALDIVA, 2018; MORAES, 2009).

As criancas séio mais vulnerdveis aos efeitos da poluicéo
atmosférica, pois os seus pulmdes ainda, em desenvolvimento,
inalam mais ar em relagéio & massa corporal adulta. Os efeitos
de curto prazo da exposigéio & poluicdio do ar sobre o sistema
respiratério véo desde desconforto geral (ardor nos olhos, nari-
nas, garganta e etc.) e exacerbagéo dos sintomas em individuos
com asma e doenca pulmonar obstrutiva crénica (DPOC), até
aumento das consultas médicas, internagdes hospitalares e da
mortalidade (ARBEX et al, 2012).

A OMS afirma que a poluicdo do ar é um fator de risco
critico para as chamadas DPOC causando cerca de 43% de mor-
tes, 24% por doengas cardiovasculares, 25% por acidente vascular
cerebral e 29% associadas ao céncer de pulméo (WHO, 2018a).

Cendrio da pesquisa

Paranagud possui um importante patriménio histérico
baseado nos encontros das comunidades tradicionais caicara que
coexistem junto as demandas do fluxo global econémico que uti-
lizam as instalagdes do Porto Dom Pedro |l (ABRAHAO; BAHL,
2011; APPA, 2019).

A drea portudria de Paranagud conta com um complexo
industrial composto por fdbricas, silos de armazenagem, pdatios
de carga e descarga de produtos, além dos terminais de escoa-
mento. A BR-277 é o acesso principal do municipio, que se liga as
principais vias, tanto ao porto quanto & regido central. Parte das

cargas também transitam por meio de uma malha ferrovidria

minima (TIEPOLO, 2016).
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A falta de grandes polos industriais em cidades vizinhas
faz de Paranagud um territério ideal para estudos de impactos
de poluicéo do ar, atividade portudria, e injustica social (REIS
et al, 2015). Diante disto, o municipio de Paranagud tem sido
cendrio de estudo sobre qualidade do ar, atividade portudria
e impactos na sadde respiratéria de criangas e adolescentes
h& alguns anos (REIS et al, 2015; ANTONIACONI, et al. 2016;
GURGARTZ et. al, 2016; TAGLIATELLA, 2017; VECCHIA et. al,
2017; GURGARTZ, 2018).

Este trabalho trata-se do recorte temporal de uma disser-
tacdo de mestrado intitulada “Estudo da correlagéio entre po-
luicéio atmosférica e doencas respiratérias em Paranagud - PR”
(VECCHIA, 2019). Caracteriza-se como um estudo epidemiolégico
observacional analitico do tipo transversal com tendéncia tempo-
ral. Analisa-se o eixo exposicdo/efeito, assim como os fatores que
influenciam no processo de adoecimento, abordando também a
prevaléncia das doengas respiratérias em criangas e adolescentes
residentes no Municipio de Paranagud - PR. Trata-se de uma
pesquisa qualiquantitativa e analitica.

A presente pesquisa teve como amostra dados de doengas
do aparelho respiratério conforme capitulo X do CID-10 (BRASIL,
2008), de criangas e adolescentes na faixa etdria de O a 17 anos,
com informagdes relacionadas aos atendimentos realizados de
2012 a 2017 no Municipio de Paranagud.

Apbs a obtencdo de dados concluida, obteve-se o resulta-
do total bruto de N=1.260 prontudrios de criangcas com histérico
de doencas respiratérias, que foram devidamente tabulados
e analisados. O recorte temporal dos dados analisados vai de
01/01/2012 a 30/09/2017, totalizando o numero de prontudrios
incluidos e considerados neste estudo pés decupagem de N=
975em relagéio ao nimero de pessoas distintas amostradas, e o
total de N= 5.434 por andlise de data da queixa/atendimento
médico, considerando o niumero de atendimentos realizados por
doencas respiratérias.
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Foram incluidas na pesquisa oito Unidades de Saude (U.S)
e um Centro de Referéncia do municipio de Paranagud, o Centro
Municipal de Diagnéstico - Jodo Paulo Il, que presta atendimento
a pessoas com doengas respiratérias. Estas unidades de saude
sdo todas vinculadas ao sistema publico de satude e foram sele-
cionadas de acordo com aceite de participagéo na pesquisa de
seus respectivos gestores e conforme disponibilidade dos dados
no inicio da coleta em 2015, conforme ilustrado na Figura 1.
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FIGURA 1 - MAPA DAS UNIDADES DE SAUDE INCLUIDAS NESTE ESTUDO
FONTE: Vecchia (2019).

Por fim, realizou-se a correlagéio das prevaléncias com as
varidveis da pesquisa nos dmbitos satude, meio ambiente e perfil
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socioecondmico. Para a tabulagéio dos dados foram utilizadas
planilhas e ferramentas do programa Excel 2010 (Microsoft®). No
processo de decupagem utilizou-se o Open Refine para limpeza,
classificagdio, agrupamentos e extensdo dos dados.

Utilizou-se o DataTables para busca, filtragem, ordenagéio
e estilizagéio da tabela HTML, que consiste em uma ferramenta
flexivel para adicionar recursos avangados as tabelas. Para os
outros processos matematicos e Boxplot, utilizou-se o Programa
R (R PROJECT FOR STATISTICAL COMPUTING).

Optou-se em utilizar Spearman ou o coeficiente de corre-
lagdio (tau) de Kendall, como método para o cdlculo das corre-
lagdes quando as distribuicdes nédo séo normalmente distribuidas
(testado através do teste Shapiro-Wilk). Se p <0,05 do teste Sha-
piro-Wilk para pelo menos uma das varidveis em estudo entédo
usa-se Spearman ou Kendall. Para o processamento geografico
dos dados utilizou-se o software QGIS (QGIS DEVELOPMENT
TEAM), usando como base as informagdes disponiveis no plano
diretor municipal de Paranagué.

A presente pesquisa foi registrada e aprovada no Comité
de Etica em Pesquisa, CAAE: 51617815.4.0000.0102. Todas as
informagdes obtidas nesta pesquisa seréio armazenadas e utiliza-
das para fins exclusivamente académicos, conforme os preceitos
éticos que regem a Resolugéio CNS 466/12, preservando o sigilo
das informagdes e da identificagéio dos sujeitos.

Desenvolvimento

Os resultados temporais sdo classificados e amostrados
por més e ano segundo data do episédio e/ou atendimento mé-
dico por doenga respiratéria (CID-10), conforme tabela 1. Faz-se
importante frisar que todos os dados apresentados nesta pesqui-
sa séo baseados nas datas das queixas de doengas respiratérias,
salvo seja descrito o contrdrio.
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Estudos ecolégicos com caracteristicas longitudinais costu-
mam utilizar um periodo maior de cinco anos na amostragem,
porém diante das caracteristicas deste estudo houve a necessidade
de testar as hipéteses de correlagéio num espaco de tempo menor.

TABELA1-ANALISE TEMPORAL COM BASE NA DATA DA QUEIXA RESPIRATORIA,
POR TOTAL DE AMOSTRAS EM MESES E ANOS

Amostras por Més Amostras por Ano
Més | Contagem® Ano | Contagem*
1 413 2012 1.015
2 416 2013 1.018
3 618 2014 1.276
4 496 2015 1.297
5 433 2016 781
6 480 2017 47
7 332 Total 5.434
8 531
9 499
10 502
1 496
12 218
Total 5.434

FONTE: Vecchia (2019).

* com base no nimero das datas de queixas distintas.

Diante do perfil de resultados encontrados que podem
refletir uma sub amostragem para o periodo de 2016 e 2017,
conforme é possivel observar na Figura 2, foram realizados testes
matemdticos de porcentagem, prevaléncia e de estatistica com
a amostragem total 2012-2017 e do periodo de 2012-2015, e de-
cidiu-se pela néo utilizagéio os dados referentes aos anos 2016 e
2017 na amostragem e discusséo dos resultados.

Nota-se um aumento no numero de ocorréncias que se
mantém ano a ano no periodo entre 2012 e 2015, com a média do
namero de queixas que iniciaram em 2012, >80 e em 2015, >120.
Para Paranagud, entre 2012 e 2015, observa-se que os meses
que apresentam os maiores valores sd@o abril, marco, setembro,

outubro e novembro.
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Na tabela 2 é possivel contemplar todos os testes estatis-
ticos da amostragem, segundo data de nascimento, idade, data
da queixa (data do atendimento hospitalar e/ou data da crise) e
nimero de visitas as unidades de saude.
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FIGURA 2 -TOTAL DE ATENDIMENTOS POR MES E ANO, NO PERIODO DE
2012 A 2017
FONTE: Vecchia (2019).

Na figura 3, apresenta-se os resultados referentes ao
nimero de atendimentos por doencas respiratérias no periodo
entre 2012 e 2015 em forma de boxplot.
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FIGURA 3 - BOXPLOT DE ATENDIMENTOS POR OCORRENCIAS DE DOENGAS
RESPIRATORIAS, NO PERIODO DE 2012-2015
FONTE: Vecchia (2019).
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Idade entre zero e 17 anos calculado até 31/12/2015. *Com base no nimero de aten-
dimentos por data das queixas. * outlier - em estatistica significa um valor atipico, é
uma observacdo que apresenta um grande afastamento das demais da série ou que ¢é
inconsistente. + é a média.

TABELA 2 - RESULTADOS ESTATISTICOS DA AMOSTRAGEM

Datas de Idades Datas das Namero de
nascimento calculadas até | queixas (ano- .
(ano-més-dia) | 30/09/2017 més-dia) visitas a ubs
Minima 1999-10-06 0 (< 1 ano) 2012-01-01 1
1° Quartil 2004-12-06 7,0 2013-03-25 2
Mediana 2007-09-09 10,0 2014-06-26 5
Média 2007-08-21 9,6 2014-06-22 6,0
3° Quartil 2010-06-04 12,0 2015-08-06 9
Maxima 2017-09-15 17,0 2017-09-17 35
Né&o Consta* 204
Desvio padréo - 3,7 4,9**

* Informagdes que foram excluidas na decupagem por falta de informagées ou prontu-
ario ilegivel. ** Desvio padrdo sem as que ‘ndo consta’.

FONTE: Vecchia (2019).

E possivel identificar, a partir da tabela 2, a definicdo dos
quartis segundo idade no momento do atendimento por doenca
respiratéria e o namero diferente de visitas. O valor minimo é de
criangas com idade inferior a 1 ano (O < 1 ano) com uma média
de 1 visita a UBS.

O 1° quartil se baseia em criangas com idade até 7 anos
e média de duas (02) visitas na UBS, j& para a mediana encon-
tram-se criancas até 10 anos, e média de nove e meio aproxima-
damente (9,6), estd préxima a mediana que significa a passagem
para o segundo quartil com o nimero de visitas @ UBS entre 5 e
6 vezes no periodo estudado. No 3° quartil encontram-se criangas
com a idade entre 10 e 12 anos que frequentaram a UBS até
9 vezes. Acima do 3° quartil (méaxima) encontram-se criangas/
adolescentes >12 anos e <17 anos, e o nimero maior de visita/
atendimento a UBS pode chegar até 32 vezes.

Diante destes resultados estatisticos é possivel constatar

que, a partir do nascimento, as criangas menores de 1 ano residen-
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tes em Paranagud j& apresentam uma média de 1 atendimento
médico por doencas respiratérias, e que se tornam crénicas na
maioria das vezes, necessitando acompanhamento médico du-
rante a infdncia e adolescéncia, podendo chegar a 35 consultas
médicas até os 17 anos. Como os resultados descrevem nameros
de visitas as unidades de saude, isto sugere que a mesma crianga
retorne vdrias vezes durante todos os anos para manutengéo do
tratamento das doengas respiratérias, que podem se relacionar,
ou ndo, com fatores externos.

Pesquisadores afirmam que criancas menores de 5 anos
residentes na drea urbana tém em média 6 internagdes/ano de-
vido a infeccdo respiratéria aguda (IRA). J& as que residem na
drea rural apresentam entre 2 e 4 internagdes/ano. Nos paises
subdesenvolvidos e/ou em desenvolvimento, as internagdes por
doencas respiratérias em criangas até 5 anos séo mais acentuadas,
aproximadamente 0,28 episédios por ano (ROSA et. al, 2008).

A taxa de mortalidade infantil (TMI) com causas rela-
cionadas a doengas respiratérias, representa 5,2% em criancas
menores de 5 anos no Rio Grande do Sul (RS). As hospitalizagdes
de criangas, com faixa etdria entre 1 a 4 anos chegam a 51%. A
TMI tem reduzido de forma significativa nos ultimos anos, porém,
nas criangas menores de 1 ano, a maioria dos ébitos tem relagéo
direta com doengas do sistema respiratério (PRATO et. al., 2014).

Segundo a literatura existente, os meses com maiores
casos e acometimentos por doencas respiratérias séio os meses
mais frios do ano (HASSAN; EL-ABSSAWY; KHODER, 2013;
AGUDELO-CASTANEDA; CALESSO TEIXEIRA; NORTE PE-
REIRA, 2014; CANCADO, 2017). Entretanto para Paranagud, os
resultados encontrados estdo diferentes da literatura. Isto pode
ser atribuido a dois fatores, sendo o primeiro deles os externos,
como por exemplo, os periodos de safra com maior atividade no
complexo portudrio e circulagdo de veiculos.
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Gurgatz (2018), evidenciou que as fontes primdrias para
emissdo de diéxido de nitrogénio (NO,) s&o provenientes da
atividade portudria no municipio, ou seja, do transporte ter-
restre de mercadorias por veiculos & diesel (caminh&es em sua
grande maioria).

O autor afirma ainda que as dreas consideradas criticas,
maior concentragéio do poluente NO,, se localizam entre rodovias
e a regidio portudria, e as maiores médias deste poluente foram
nos meses de Julho e Agosto, com tendéncia de crescimento a
partir de Abril, corroborando com os dados encontrados neste
estudo (GURGATZ, 2018).

E possivel observar que os ventos provenientes dos ter-
minais portudrios indicam que a principal fonte de emisséo res-
ponsavel por altos indices de PM__ estd relacionada & movimen-
tacdo de fertilizantes pelo porto lde Paranagud. Indicam ainda
que a contribuicdo da movimentacéo de carga no complexo
portudrio apresenta maior contribuicdio para o aumento das
concentragdes deste poluente que a da queima de combustivel
fossil (GURGATZ, 2018).

Outro fator relacionado aos resultados encontrados nesta
pesquisa, pode ser atribuido aos niveis de atendimento em saude,
que no Brasil é fragmentada e organizada em quatro principais
niveis de atengédio, sendo respectivamente: primdrio, secunddrio,
tercidrio e quaterndrio. O modelo foi adotado para dividir os
servicos ofertados pelo SUS por categorias determinadas pela
Organizagéio Mundial de Saade (OMS) (SOUZA, 2020; VEC-
TRA, 2017).

A Politica Nacional de Atengéo Basica, estabelecida pela
Portaria N° 2436, de 21 de setembro de 2017, considera os termos
Atencgéo Bésica - AB e Atengdo Primdria a Saude - APS como
termos equivalentes. No seu Art. 2° a Atencgédio Bdsica é definida
como “o conjunto de ag¢des de saude individuais, familiares e cole-
tivas que envolvem promocgdo, prevengédo, protecéo, diagnéstico,
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tratamento, reabilitacdio, reducdo de danos, cuidados paliativos
e vigilancia em sadade [..]". Sendo a principal porta de entrada do
atendimento de saude (BRASIL, 2017).

Como Nivel Secunddrio, classificam-se as Clinicas de
especialidades e Unidades de Pronto Atendimento. O nivel se-
cunddrio ou de média complexidade, ¢ formado pelos hospitais e
ambulatérios responsdveis por oferecer tratamento especializado
a populagéio, garantindo o acesso as clinicas de pediatria, car-
diologia, ginecologia e demais especialidades médicas, como o
centro de especialidades elencado neste estudo (VECTRA, 2017).

No nivel terciario, como os hospitais de grande porte,
sejam eles publicos ou privados, sé@o realizadas manobras mais
invasivas, também chamados de atendimento de alta comple-
xidade, bem como condutas de manutencéio e suporte bdsico &
vida. Tratando-se de cirurgias e de exames mais invasivos, que
exigem a mais avancada tecnologia em saude garantindo o
suporte necessdrio para preservar a vida dos pacientes nos casos
em que a atengdo no nivel secunddrio néo foi suficiente (SOUZA,
2020; VECTRA, 2017). Alguns hospitais ja se enquadram como
de nivel quaterndrio, sdo os que realizam procedimentos de alta
complexidade e tecnologia de ponta como transplante de érgéos
e tecidos (SOUZA, 2020).

No caso de Paranagud o Hospital Regional do Litoral
(HRL) encontra-se na classificacéo de nivel tercidrio, sendo o hos-
pital referéncia para atendimento de média e alta complexidade
no litoral paranaense. Porém, a coleta de dados neste nivel de
atendimento néo foi realizada nesta fase da pesquisa, e seria im-
portante para a complementacgéio da andlise em estudos futuros.

Neste estudo foram utilizados os dados coletados em
unidades de satde e centro de referéncia, que compdem niveis
de atengéio bdsica/primdria e secunddrio. Estes resultados j&
obtidos, em conjunto com dados hospitalares futuros, poderdo
complementar a pesquisa, tendo em vista que no inverno as
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crises por doencas respiratérias podem ser mais fortes e graves
gerando a necessidade de internamentos e atendimentos que
ndo podem ser supridos apenas nas UBS.

Em pesquisa realizada por Passos, et. al. (2018), sobre do-
encas respiratérias agudas em criangas brasileiras, os sintomas
considerados mais preocupantes pelos cuidadores e que os levam
a buscar assisténcia hospitalar de emergéncia, foram a dispneia
(n=147, 29,5%), taquipneia (n=119, 23,8%) e febre (n=107, 21,4%).
Fato este que corrobora com a necessidade da investigagéo dos
dados hospitalares em Paranagué.

O Férum das Sociedades Respiratérias Internacionais
afirma que um sistema de satude pobre, empobrece também
as nagdes, e a pobreza causa saiude precdria para toda ou a
maioria de sua populagéo (Férum das Sociedades Respiratérias
Internacionais, 2017).

Bush (2016), afirma que prevenir e combater as doencas
respiratérias é a melhor estratégia de custo-beneficio e que o
custo da prevengédio é apenas uma fragéio do custo do tratamento.

A prevencdo das doencgas respiratérias deve se iniciar
antes do nascimento, pois a exposicdo intrauterina e infantil séo
os principais determinantes e condicionantes do desenvolvimento
destas patologias no adulto. Por exemplo, os fatores associados &
DPOC em adultos incluem o histérico de asma e outras doengas
respiratérias dos pais, tabagismo materno, asma e outras infec-
¢Ses respiratérias graves na infdncia (SALDIVA, 2018).

Segundo o Férum das Sociedades Respiratérias Interna-
cionais (2017), a prevengéo, o controle, a cura e a promogéo da
saude respiratéria devem ser consideradas prioridade absoluta
na tomada de decisdes globais e politicas publicas do setor sau-
de. Estas metas estdo entre as mais importantes intervengdes de
saude e custo-beneficio disponiveis, para além de que melhorar a
qualidade do ar e diminuir os altos indices das doencas respira-
térias, deve ser uma das principais estratégias dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel.
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O aumento dos custos com cuidados de satde ameaga o
sistema financeiro de muitas nacdes, acredita-se que a economia
dos paises estd diretamente ligada as condigdes de satude de
sua sociedade (FORUM DAS SOCIEDADES RESPIRATORIAS
INTERNACIONALIS, 2017).

Especificamente para Paranagud, ¢ indiscutivel o papel do
porto como principal gerador de empregos dentre os municipios
da regido, entretanto, muitas vezes ndo sdo avaliados os possiveis
impactos de uma atividade econdmica deste porte e como pode
ser onerosa aos municipios que as comportam, como no caso da
sobrecarga de atendimentos no setor satude.

Isto posto, fez-se necessdria a andlise do numero de
atendimentos de agravos & saudde respiratérias das criancas e
adolescentes de Paranagud, em correlagéio com a movimenta-
¢8io portudria (caminhdes, navios, importacéo de fertilizantes e
exportacdio graneleira) e gastos com sadde puablica (hospitalar)
advindos dos atendimentos ocasionados por ocorréncias de agra-
vos respiratorios.

Foram avaliadas as possiveis correlagdes de numero de
consultas nas UBS com fluxo de caminhdes e navios, gastos
com doencgas respiratérias (Datasus), movimentagdo portudria
(exportagdio gréios e importagéo fertilizantes) e Sazonalidade
(Simepar - umidade relativa do ar e temperatura). Para p < 0,05
a correlagéio é significativa a 5%.

O caélculo de correlagéio estatistica segundo metodologia
Spearman, no periodo entre 2013 e 2017 relacionado ao fluxo de
caminhdes e nimero de atendimentos por doencas respiratérias,
resultou em correlagéio significativa (r=0,56) (Figura 4).
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FIGURA 4- CORRELACAO CAMINHOES X NUMERO DE ATENDIMENTOS
SEGUNDO METODO SPEARMAN, PERIODO DE 2013 A 2017
FONTE: Vecchia (2019).

Os resultados positivos das andlises estatisticas de correla-
¢do realizadas neste estudo utilizaram o N total de atendimentos
por doencas respiratérias com os dados das varidveis (meio
ambiente, satde, atividade portudria e sazonalidade). Dentre os
dados com correlagéio positivas encontram-se fluxo de navios e
caminhdes, e gastos de satude publica com doencas do aparelho
respiratério (capitulo X do CID 10) no municipio de Paranagud,

conforme Tabela 3.
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TABELA 3 - RESULTADOS COM CORRELAGAO POSITIVA

Correlagéio | Periodo | Resultado
Numero de Atendimentos x 2013 a 2017 p = 0,564 (p = 2,45x10°)
Numero (fluxo) de Caminhges 2014 a 2016 p = 0,448 (p = 0,006)
2012 a 2017
ot oo
espera+atracado p = 0040
Numero de atendimentos x P
, . 2012 a 2015
Numero de Navios )
Navios em Espera
‘ p = 0,003
Navios atracados
: p = 0,031
Soma navios - 0002
espera+atracado p="5
Numeros de atendimentos x
Datasus (gastos capitulo X do 2012 a 2015 p = 0,008

CID 10)

Os dados dos Navios classificados em atracados e em espera, acrescentou-se ainda a
Soma atracados+espera, segundo dados de APPA (2017).

FONTE: Vecchia (2019).

Para os testes de correlagéio relacionando aos dados
SIMEPAR (Umidade relativa e temperatura), e Movimentagéo
portudria (importagdo de fertilizantes e exportacdo graneleira)
os resultados deram negativo, néo se obteve correlagéio.

Diante destes resultados é possivel observar que, tem-
poralmente, existe correlagéo positiva para navios, caminh&es e
gastos do SUS com os atendimentos por doencas respiratérias
em Paranagué.

Segundo Gurgatz (2018), o poluente atmosférico NO,
para Paranagud apresenta uma tendéncia de aumento a partir
do més de abril, sendo os meses de julho e agosto os que apre-
sentaram as maiores médias. J& em relagéo aos niveis de material
particulado fino (PM,,), foram encontrados os maiores escores no
més de fevereiro, seguido pelos meses de julho a agosto. O Autor
sugere, a partir dos resultados encontrados, que as dindmicas
de trajetérias de vento e movimentagéio no porto de Paranagud

sejam as principais causas.
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Nicolussi et al. (2014), realizaram uma pesquisa sobre a
prevaléncia de doencas respiratérias alérgicas em criangas e
adolescentes em idade escolar, considerando regides urbanas e
fluxo de veiculos distintos. Os resultados deste estudo indicaram
que prevaléncia de asma, rinite e outros sinfomas associados
estdo diretamente relacionados ao intenso trafego veicular.

Puklovéa et al. (2019) investigaram as associagdes entre a
prevaléncia das doengas respiratérias em criangas e adolescentes
de 5, 9, 13 e 17 anos de idade e a exposi¢dio a longo prazo &
poluicdo atmosférica na Mordavia-Silésia, Republica Checa. Os
dados de satde foram coletados no ano de 2014 e a exposigéio
aos poluentes do ar (PM,_ e NO,) baseou-se em indicadores rela-
cionados ao trafego. As criangcas com exposicéo de longo prazo a
poluigcdio atmosférica apresentaram uma chance maior de ter do-
encas respiratérias mais frequentes e graves, como nasofaringite
aguda ou brénquica com presenca de sibilos e respiracédo dificil,
tosse seca e irritagéio da mucosa nasal ou ocular. Contribuindo
para a evidéncia de que a exposigéio prolongada & poluigéio do ar
estd significativamente relacionada & piora da sadde respiratéria
em criancas (PUKLOVA et al, 2019).

Antoniaconi, et al. (2016), em estudo sobre prevaléncia
de asma e rinite realizado com estudantes de 13 e 14 anos no
municipio de Paranagud-PR, apresentaram em seus resultados
que 11,4% dos estudantes tiveram asma e 41,7% tiveram rinite, o
método utilizado foi o ISAAC (Fase Ill - International Study of
Asthma and Allergies in Childhood). Os pesquisadores sugerem
ainda que fatores como o fluxo intenso de veiculos e presenca
de complexos industriais, que sdo potenciais fontes de emissdo
de poluentes, podem estar relacionados com a prevaléncia de
doencas respiratérias, principalmente de asma, no municipio.

Os resultados de correlagdes positivas encontrados neste
estudo, véio em consondncia com os apresentados na literatura.
A correlagéio positiva dos nimeros de atendimentos em relagéio a
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fluxo de caminhdes e navios, corroboram e reforcam os resultados
apresentados por Gurgatz (2018) para Paranagud, relacionando
os periodos com maiores médias de poluentes atmosféricos com
os periodos de crescimento no nimero de atendimento por doen-
cas respiratérias em UBS e centros de referéncias do Municipio.
Parte-se do pressuposto que o trénsito intenso de veiculos e a
atividade portudria podem interferir na satde humana (MAR-
TINS, et al. 2002; ROBERTS, 2013).

A correlagéio positiva em relagéio ao nimero de atendi-
mento por doencas respiratérias e gastos do SUS com o capitulo
X do CID 10, sugere que a partir do aumento na procura de
atendimento e necessidade do uso de medicamentos para trata-
mento destas patologias, sobrecarregam o Estado e aumentam
os gastos com saude publica.

Os dados utilizados para os célculos de correlagéio foram
os disponibilizados na plataforma do Ministério da Satude (Data-
sus tabnet), sendo aplicados os filtros: valor total (consultas, in-
ternagdes e medicamentos) por més/ano, municipio de residéncia
(Paranagud), doengas do aparelho respiratério (CID-10, capitulo
X) e faixa etdria de O a 19 anos para a pesquisa relacionada aos
custos com doengas respiratérias.

Para os dados relacionados aos custos totais com sadde
no municipio foram aplicados os filtros: valor total (consultas, in-
ternagdes e medicamentos) por més/ano, municipio de residéncia
(Paranagud) e faixa etdaria de O a 19 anos, conforme ilustrado na
Figura 5.

A média de gastos com doencas respiratérias em Parana-
gud é de 20,5% por ano em comparagéo com o valor total gasto
com saude no municipio, sendo a maior porcentagem referente
a 2013 (22,67%) e chegando a custar aos cofres publicos no ano
de 2016 somente com insumos e atendimentos hospitalares re-
lacionados ao Capitulo X do CID 10 (das doencas do aparelho
respiratério) R$ 266.368,79. Segue na Tabela 4 resultado dos
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gastos com doencas respiratérias em Paranagud no periodo de
2012 a 2017.

Néo hd literatura que conste a média do gasto com doen-
cas respiratérias no Brasil. Em estudo realizado em Cubatéo-SP,
pesquisadores quantificaram os gastos no periodo entre 2000 e
2009 com as doengas do aparelho respiratério para o referido
municipio, e que corresponderam em média 11,6% dos gastos com
saude publica, e teve o seu pico em 2001, quando atingiram 13,9%

(TAYRA, RIBEIRO E NARDOCCI, 2012).

Emﬂgm olil
EIT

Gastos do sistema publico de satde com atendimentos do Cid 10 capitulo X para
Paranagud (2012 a 2017) (BRASIL, 2019).

FIGURA 5 - TESTE ESTATISTICO DO VALOR TOTAL GASTO COM SAUDE POR
MES E ANO E O VALOR TOTAL GASTO COM DOENCAS DO APARELHO
RESPIRATORIO SEGUNDO CAPITULO X DO CID-10o, DO MUNICIPIO DE
PARANAGUA NO PERIODO DE 2012-2017

FONTE: Vecchia (2019).
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Tayra, Ribeiro e Nardocci (2012), constataram ainda que,
as doencas do aparelho respiratério se constituem na segunda
principal causa de internagéio e a terceira em termos de valores
monetdrios pagos, e custaram ao SUS R$ 6,9 milhdes de 2000 a
2009, em média R$690 mil por ano. O valor gasto em Cubatéo
estd bem acima do encontrado para Paranagud.

TABELA 4 - RESULTADO DOS GASTOS COM DOENCAS DO APARELHO RESPI-
RATORIO POR MES E ANO EM PARANAGUA ENTRE 2012 E 2017

Més 2012 2013 2014 2015 2016 2017
JAN 11.120,94 16.491,10 15.227,25 25.218,54 7.009,76 11.079,32
FEV 12.245,03 12.998,85 6.096,35 7.540,81 6.914,00 9.604,00
MAR 18.589,15 27.126,27 9.919,46 17.848,43 18.205,44  28.224,01
ABR 2599509  31.220,19 10.646,86 13.102,73 31.098,55 31.797,38
MAI 49.240,99  21.057,05 25.887,71 1579569  28546,23  29.835,77
JUN 3391965 40.640,72 27956,70  26.742,81 31.504,78 27.181,25
JUL 2696998 2290901 2060708 2251088  30.589,97 34.174,16
AGO 13.956,42 20966,86 23.236,08 15.189,91 23.576,42  20.53291
SET 25.286,11 17.185,56 18.168,58 29.368,19  27.062,26 11.294,32
ouT 18.558,83 15.410,65 18.870,13 22.013,23 26.416,34 17.522,75
NOV 13.747,53 12.522,40 185.32,00 23.964,42 16.646,32 10.994,27
DEZ 0] 7.446,58 19.149,31 21.546,61 18.798,72 o
TOTAL 249.629,72 245.975,24 19576551 240.842,25 266.368,79 232.240,14

FONTE: Vecchia (2019).

Valor (R$) gasto com doengas do aparelho respiratério, capitulo X do CID 10. Dados
secunddrios, disponiveis em plataforma oficial do Ministério da Saade (BRASIL, 2019),
por més, ano e Municipio de notificagéo, idade de O a 19 anos.

A polui¢dio atmosférica custou ao SUS mais de R$ 2 mi-
Ihdes, no periodo de 1993 a 1995, somente na cidade de Séo Paulo,
em média R$660 mil por ano. O dinheiro foi gasto para tratar
pacientes que desenvolveram doencas relacionadas diretamente
ao excesso de poluentes. Com esse valor, seria possivel realizar,
em hospitais conveniados ao SUS, 784 mil consultas médicas ou
10.100 partos normais, na época. Segundo o estudo, 7.646 pessoas
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foram internadas com problemas de saiude causadas pelo aumen-
to dos niveis de poluentes em Sé&o Paulo. Para o desenvolvimento
da pesquisa foram utilizados dados do Datasus, considerando o
nimero e o custo de internag¢des por doencas do aparelho respi-
ratério registradas entre 1993 e 1995 na rede hospitalar vinculada
ao SUS e correlacionados com dados de poluigéio atmosférica
(LAMBERT, 1999).

Segundo a Organizagéo Pan-americana de Saude, o Bra-
sil ocupava a 8° posi¢éio mundial em prevaléncia de asma no ano
de 2008, variando de 10 a 20%, dependendo da regido estudada
e da faixa etdria considerada. Em 2007, cerca de 273 mil interna-
cBes e 2.500 ébitos foram atribuidos a esta doenca respiratéria,
dos quais aproximadamente 1/3 ocorreu em Unidades Basicas de
Saude, domicilios ou vias publicas, gerando um custo aproximado
R$ 98,6 milhdes para o SUS, e em termos mundiais, os custos com
a asma superam os com a tuberculose e HIV/AIDS somados.

O custo da doenga pulmonar obstrutiva crénica (DPOC)
devido a sua elevada prevaléncia e gravidade, se tornam eleva-
dos, cerca de 6% da despesa total com a satde (38,6 bilhdes de
euros/ano) e 56% do custo total para o tratamento das doencas
respiratérias na Europa (EISNER et. al. 2010).

Os resultados obtidos neste estudo séo baseados nos
dados disponiveis pelo Ministério da Saude (BRASIL, 2019) rela-
cionados a atendimentos hospitalares (tercidrios = alta comple-
xidade). E mostram que, para Paranagud no que tange os gastos
com doengas respiratérias quando em comparagéo aos outros
estudos publicados, a média (20%) estd acima do referenciado
em Cubatéo - SP (13,9%). Porém nota-se um aumento nos meses
com temperaturas mais baixas, junho e julho principalmente,
diferente do encontrado nos resultados do nimero de atendimen-
tos em Unidades Bdsicas de Saude, fato este que, pode afirmar
que o atendimento tercidrio - consequentemente os gastos - sdo
maiores neste periodo.
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Segundo o Datasus Tabnet (BRASIL, 2019), no ano de
2015 os atendimentos hospitalares em criangas e adolescentes
de O a 19 anos, segundo capitulo X do CID-10 (das doengas do
aparelho respiratério) no Municipio de Paranagud atingiu um
total de 397 internagdes.

Os meses com maiores taxas de internagdes foram os me-
ses de junho e setembro de 2015, que apresentaram também os
maiores gastos com doencas respiratérias R$26.742,81 em junho e
R$29.368,19 em setembro.

Os meses com as temperaturas mais baixas (maio, junho
e julho) apresentaram um resultado menor em relagéio aos aten-
dimentos em UBS, em contrapartida neste mesmo periodo h& um
aumento no nimero de atendimentos de média e alta complexi-
dade - hospitalares - (BRASIL, 2019), e por sua vez um aumento
no gasto com estas patologias, o que sugere que neste periodo as
crises ocasionadas por doencas respiratérias sejam mais graves e
frequentes, necessitando de atendimentos hospitalares mais com-
plexos e periodos maiores de internagéo, que acabam por gerar
maiores gastos hospitalares e com medicamentos. Gastos estes
que podem sobrecarregar o Estado e o sistema publico de saude.

Consideragdes Finais

Os dados apresentados aqui séo conclusivos, principal-
mente no que tange & correlacdo dos periodos com maiores
atendimentos por doencas respiratérias com fluxo de caminhdes,
navios e gastos com saude publica.

Em determinados periodos do ano nota-se um aumento nos
gastos com satde respiratéria. Paranagud gastou R$ 1.430.821,65
no periodo de 2012 a 2017, somente com doengas do aparelho res-
piratério. Estes custos significam em média cerca de 20% do gasto
total com sadde publica no municipio, podendo chegar até 23%
dependendo da época do ano e se relacionados a fatores externos.
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Diante destes resultados é possivel observar que, tempo-
ralmente existe uma correlagéo positiva para navios (2012 a 2017,
Atracados (p = 0,023); e Soma espera+atracado (p = 0,040);
2012 a 2015, Navios em Espera (p = 0,003), navios atracados
(p = 0,031); e Soma espera+atracado (p = 0,002)), caminhdes
(2013 a 2017 (p = 0,564) e anos 2014 a 2016 (p = 0,448)) e gastos
do SUS (2012 a 2015 (p = 0,008)) com os atendimentos por
doencas respiratérias em Unidades Bdsicas de saude e centros
de especialidades do Municipio.

E possivel verificar ainda, a importéncia e o impacto da ativi-
dade do complexo portudrio de Paranagud, sua influéncia temporal
nos gastos de satde publica, de maior risco, injustica e vulnerabilidade
ambiental, e no processo de adoecimento de sua populagéo.
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